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A revista Ciência e Evolução continua sua trajetória de excelência em 2025, consolidando-se como

um espaço dedicado ao compartilhamento de pesquisas inovadoras, reflexões científicas e

descobertas em diversas áreas do conhecimento. Nossa missão é oferecer um ambiente plural,

acessível e interativo para cientistas, educadores, profissionais da área de pesquisa e leitores

apaixonados pela ciência.

Inovação na Publicação Científica: A revista continua a investir na publicação de artigos de alta

relevância nas mais variadas disciplinas científicas, mas com uma abordagem mais acessível e

dinâmica. Em 2025, expandiremos nossa presença digital, utilizando tecnologias de ponta para

promover uma leitura interativa e mais envolvente. A integração com plataformas digitais

permitirá que a ciência chegue de forma mais rápida e eficiente aos leitores.

1.Diversidade de Áreas Científicas: Continuamos a valorizar a interdisciplinaridade, incentivando

colaborações entre diferentes campos do conhecimento, como biologia, física, sociologia,

inteligência artificial, ciências ambientais, saúde, e mais. Nossa intenção é criar um espaço para

debates que conectem as diversas áreas e explorem novas possibilidades de colaboração

científica.

Foco na Sustentabilidade e Desafios Globais: Um dos principais focos da revista para o futuro é

a promoção de soluções científicas para os desafios globais do século XXI, como as mudanças

climáticas, a sustentabilidade ambiental, a saúde global, e a evolução tecnológica responsável.

Acreditamos que a ciência é a chave para a transformação da sociedade e queremos dar

destaque a esses temas no nosso conteúdo editorial.

Engajamento do Leitor: Em 2025, queremos que nossa audiência participe ativamente do

processo científico. Vamos integrar mais interatividade nas nossas publicações, permitindo que

leitores e pesquisadores troquem ideias, comentem artigos e criem comunidades de discussão

científica.

A Ciência e Evolução tem um compromisso com o futuro, com a inovação e com a evolução do

conhecimento. Junte-se a nós nessa jornada de descobertas e reflexões. Estamos prontos para

explorar, juntos, os caminhos da ciência para um futuro mais sustentável e colaborativo.

Essa versão foi ajustada conforme solicitado, mantendo o foco na inovação, sustentabilidade, e

educação científica, entre outros aspectos essenciais.
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Mês das Mulheres: Celebrando o Legado, Avançando para o Futuro

Março chegou, e com ele, o Mês das Mulheres, um momento de celebrar as conquistas, refletir

sobre as lutas e reconhecer a importância das mulheres na ciência, tecnologia e evolução

humana.

No Brasil, diversas cientistas têm sido pioneiras em suas áreas, como Nísia Floresta, defensora

da educação feminina no século XIX, e Mayana Zatz, geneticista de renome internacional. A

física Sônia Guimarães quebrou barreiras ao se tornar a primeira mulher negra a obter o

doutorado em física pela USP, enquanto Maria da Penha transformou sua história pessoal em um

marco no combate à violência doméstica.

Mulheres como Ana Maria Primavesi, pioneira na agricultura sustentável, e Adriana Amaral,

especialista em neurociência, também estão fazendo a diferença, com suas pesquisas que

impactam diretamente a sociedade.

Embora a presença feminina em áreas como ciência, tecnologia e matemática ainda seja

desafiadora, o trabalho dessas mulheres prova que é possível, com esforço e dedicação, mudar

a realidade. Sua contribuição à ciência brasileira é fundamental para a construção de um futuro

mais inclusivo e sustentável.

Neste mês de março, celebramos essas cientistas, mas também incentivamos futuras gerações a

ocuparem os espaços que lhes pertencem. Que a luta por igualdade e reconhecimento continue,

pois a ciência precisa da diversidade de vozes para prosperar.

A Revista Ciência e Evolução honra as mulheres que fazem a ciência acontecer e inspira todos a

seguir nesse caminho de inovação e progresso, com coragem e igualdade.

Equipe CiÊncia & Evolução
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O PAPEL DA LUDICIDADE NO DESENVOLVIMENTO COGNITIVO E SOCIAL DAS CRIANÇAS NA
EDUCAÇÃO INFANTIL. 

AUTOR: ANGÉLICA NUNES DA SILVA 

RESUMO 

O presente estudo tem como objetivo geral analisar o papel da ludicidade no desenvolvimento
cognitivo e social das crianças na educação infantil. Objetivos específicos incluem identificar as
contribuições do brincar para a aprendizagem e o desenvolvimento emocional dos pequenos e
investigar como as atividades lúdicas podem ser utilizadas por educadores para fomentar a interação
social. O estudo foi fundamentado nas teorias de Vygotsky (1984), que destaca a importância da
interação social no desenvolvimento cognitivo, e Piaget (1972), que propõe que o brincar é um meio
para a construção de conhecimento. A pesquisa de natureza qualitativa e exploratória utilizou uma
abordagem bibliográfica, com revisão de artigos e livros especializados sobre o tema. O método
adotado foi a análise de conteúdo, buscando compreender as diferentes perspectivas sobre o impacto
das atividades lúdicas na educação infantil. Como resultado, observou-se que as práticas lúdicas
contribuem significativamente para a construção do conhecimento e para o desenvolvimento de
habilidades sociais nas crianças, promovendo a cooperação, a resolução de conflitos e o
autoconhecimento. Constatou-se também que o papel do educador é crucial para organizar e mediar
atividades que favoreçam o desenvolvimento integral. A pesquisa conclui que a ludicidade deve ser
incorporada de forma estruturada no ambiente escolar, sendo essencial para a formação de crianças
cognitivamente e socialmente bem desenvolvidas. 

PALAVRAS-CHAVE 
ludicidade, desenvolvimento cognitivo, educação infantil, interação social, aprendizagem

ABSTRACT 

This study aims to analyze the role of playfulness in the cognitive and social development of children in
early childhood education. Specific objectives include identifying the contributions of play to learning
and emotional development, and investigating how playful activities can be used by educators to
promote social interaction. The study is based on the theories of Vygotsky (1984), who emphasizes the
importance of social interaction in cognitive development, and Piaget (1972), who argues that play is a
means of knowledge construction. This qualitative and exploratory research used a bibliographical
approach, reviewing articles and books on the topic. The chosen method was content analysis, aiming
to understand the different perspectives on the impact of playful activities in early childhood education.
As a result, it was observed that playful practices significantly contribute to knowledge construction and
social skill development in children, promoting cooperation, conflict resolution, and self-awareness. The
research also concluded that the educator's role is crucial in organizing and mediating activities that
support overall development. 
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It is concluded that playfulness should be structured within the school environment, as it is essential

for forming cognitively and socially well-developed children. 

KEYWORDS 

playfulness, cognitive development, early childhood education, social interaction, learning. 

INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa tem como objetivo investigar o papel da ludicidade no desenvolvimento

cognitivo e social das crianças na educação infantil. A pesquisa visa analisar de que forma as

atividades lúdicas contribuem para o processo de aprendizagem, considerando sua importância para

o desenvolvimento das habilidades cognitivas e emocionais nas primeiras fases da infância. A análise

se concentrará também em como o brincar pode ser utilizado pelos educadores para fomentar a

interação social, promovendo a construção de relações interpessoais saudáveis e colaborativas entre

as crianças. 

A ludicidade, conceito que envolve o brincar e as atividades relacionadas ao jogo, tem sido

amplamente reconhecida na literatura educacional como um componente essencial no processo de

desenvolvimento infantil. De acordo com as teorias de autores como Piaget e Vygotsky, o brincar

desempenha um papel fundamental não apenas no desenvolvimento cognitivo, mas também na

construção de competências sociais e emocionais. Enquanto Piaget (1972) argumenta que o brincar

é um meio pelo qual as crianças constroem e assimilam novos conhecimentos, Vygotsky (1984)

destaca a importância da interação social durante as atividades lúdicas para o desenvolvimento de

habilidades cognitivas mais complexas. Essa abordagem teórica orienta a reflexão sobre a

necessidade de integrar a ludicidade no currículo da educação infantil, considerando a sua

relevância no estímulo à criatividade, resolução de problemas e socialização. 

A justificativa para a realização desta pesquisa se baseia na crescente evidência da importância das

atividades lúdicas para o desenvolvimento integral das crianças na educação infantil. Em um

contexto educacional marcado pela busca por práticas pedagógicas que favoreçam a aprendizagem

de maneira mais natural e engajante, a ludicidade se destaca como uma estratégia eficaz. 
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No entanto, apesar do reconhecimento de sua relevância, muitas instituições de ensino ainda

enfrentam dificuldades na implementação efetiva de práticas lúdicas que atendam às

necessidades de desenvolvimento das crianças. Este estudo busca, portanto, fornecer uma análise

detalhada de como as atividades lúdicas podem ser aplicadas de maneira sistemática,

proporcionando um ambiente que favoreça tanto o desenvolvimento cognitivo quanto o social das

crianças. 

A problematização da pesquisa reside na necessidade de compreender de que maneira as

práticas lúdicas podem ser adequadamente mediadas e organizadas pelos educadores para que

realmente favoreçam o desenvolvimento das habilidades cognitivas e sociais das crianças. Embora

muitas escolas adotem atividades lúdicas, é comum que essas práticas sejam aplicadas de

maneira pouco estruturada, sem uma orientação pedagógica que maximize seu potencial. Além

disso, ainda existem lacunas na formação dos educadores para o uso pedagógico das atividades

lúdicas. Assim, a pesquisa visa responder à seguinte questão: como a ludicidade pode ser

eficazmente integrada no processo de ensino-aprendizagem da educação infantil, de modo a

promover o desenvolvimento integral das crianças, considerando suas dimensões cognitivas e

sociais? 

Neste trabalho, serão analisados os principais aportes teóricos sobre a ludicidade, abordando as

contribuições de Piaget, Vygotsky e outros autores relevantes. A pesquisa também investigará, por

meio de uma revisão bibliográfica, as práticas atuais nas escolas e os desafios encontrados pelos

educadores na implementação de atividades lúdicas. Espera-se que, ao final deste estudo, se

obtenham contribuições significativas para a prática pedagógica na educação infantil, destacando

a importância da ludicidade como um recurso essencial no desenvolvimento das crianças. 

 

DESENVOLVIMENTO 

A LUDICIDADE COMO FERRAMENTA DE DESENVOLVIMENTO COGNITIVO 

A ludicidade desempenha um papel fundamental no desenvolvimento cognitivo das crianças, pois

proporciona um ambiente onde o aprendizado ocorre de forma natural e envolvente. A partir do

ato de brincar, as crianças conseguem explorar conceitos, testar hipóteses, enfrentar desafios e,

sobretudo, desenvolver suas capacidades cognitivas de maneira intuitiva e prazerosa. Segundo

Piaget (1972), o brincar é essencial para o desenvolvimento da inteligência, pois, durante as

brincadeiras, as crianças colocam em prática suas ideias e experiências, o que as ajuda a construir

uma compreensão mais profunda sobre o mundo.
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 Para Piaget, o brincar se configura como uma forma de assimilação e acomodação, processos

fundamentais para a construção do conhecimento, nos quais as crianças adaptam as novas

informações ao seu repertório já existente e, simultaneamente, reorganizam esse repertório

conforme novas experiências. 

Em sua análise do desenvolvimento infantil, Vygotsky (1984) argumenta que o brincar não só facilita

o desenvolvimento cognitivo, mas também é uma das formas mais eficientes de promover a

aprendizagem de habilidades cognitivas superiores. Para Vygotsky, as brincadeiras permitem que as

crianças adquiram "funções psicológicas superiores" que seriam impossíveis sem a mediação social.

A ludicidade é vista como uma atividade que ocorre dentro da "zona de desenvolvimento proximal",

ou seja, a diferença entre o que a criança pode fazer sozinha e o que pode fazer com o auxílio de um

adulto ou de um colega mais experiente. Por meio do brincar, as crianças têm a oportunidade de

internalizar conceitos e habilidades cognitivas que só seriam acessíveis em um estágio posterior de

desenvolvimento, mas com a ajuda de um educador ou de um parceiro de brincadeira, elas são

capazes de alcançar esses novos níveis de entendimento. A brincadeira, assim, se torna uma ponte

entre o conhecimento adquirido e o conhecimento futuro. 

A partir da perspectiva de Kishimoto (1999), a ludicidade é uma prática pedagógica que deve ser

integrada ao currículo da educação infantil, não sendo apenas uma atividade recreativa, mas uma

ferramenta de ensino que favorece o desenvolvimento de diversas competências cognitivas.

Kishimoto (1999) afirma que “o brincar proporciona à criança a oportunidade de se organizar e

reorganizar, construindo de maneira única seus saberes e desenvolvendo sua autonomia” (p. 61).

Essa perspectiva enfatiza que a ludicidade não se restringe a momentos de lazer, mas é um

componente essencial da aprendizagem, pois oferece às crianças um espaço para experimentação e

reflexão, onde elas podem formular suas próprias estratégias de resolução de problemas e tomar

decisões. 
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Por outro lado, Oliveira-Formosinho (2009) acrescenta que o brincar envolve uma complexa

relação entre a criança e o ambiente, e é por meio dessa interação que se dá o desenvolvimento

cognitivo. A autora destaca que, "brincando, a criança transforma sua experiência imediata em

aprendizagem, uma vez que o jogo é uma maneira de organizar o mundo ao seu redor” (Oliveira-

Formosinho, 2009, p. 108). A partir dessa perspectiva, o brincar é visto como um meio pelo qual a

criança não apenas adquire conhecimento, mas também estrutura sua compreensão sobre as

interações sociais e o funcionamento do mundo à sua volta. A atividade lúdica cria um espaço de

aprendizado dinâmico e flexível, permitindo à criança organizar seus pensamentos, testar ideias e

aprender com os erros e acertos durante o processo de exploração. 

A ludicidade também promove o desenvolvimento de habilidades cognitivas mais complexas, como

o raciocínio lógico e a resolução de problemas. Ao envolver-se em jogos de construção, desafios

de lógica ou brincadeiras de regras, as crianças aprendem a planejar, a antecipar consequências e

a avaliar situações, habilidades que são transferidas para outras áreas da sua vida. A abordagem

lúdica também pode contribuir para a promoção do pensamento crítico e da criatividade, pois ao

brincar, a criança é incentivada a pensar fora dos padrões convencionais e a encontrar soluções

inovadoras para os problemas que surgem no contexto lúdico. Essa forma de aprendizagem ativa e

engajada é mais eficaz do que abordagens tradicionais que muitas vezes priorizam a memorização

de conteúdos sem contexto prático. 

Além disso, a ludicidade permite o desenvolvimento da linguagem e da comunicação, áreas

diretamente ligadas ao desenvolvimento cognitivo. Durante as brincadeiras, as crianças interagem

com seus colegas e educadores, estabelecendo diálogos, formulando perguntas, oferecendo

explicações e expressando suas ideias e sentimentos. Isso contribui para o desenvolvimento da

linguagem de forma mais natural e fluida, uma vez que a criança se sente motivada a se comunicar

para resolver problemas e alcançar objetivos no jogo. Portanto, a ludicidade não apenas favorece o

desenvolvimento cognitivo em termos de conhecimento específico, mas também promove

habilidades mais amplas de comunicação e interação. 
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Dessa forma, a ludicidade é muito mais do que uma atividade que proporciona prazer. Ela é uma

ferramenta educativa poderosa que contribui para o desenvolvimento cognitivo das crianças,

estimulando a criatividade, a resolução de problemas e o pensamento crítico. O papel dos educadores

é essencial para garantir que o brincar seja planejado de forma pedagógica, de modo que as crianças

possam aproveitar ao máximo as oportunidades de aprendizagem que surgem nas atividades lúdicas.

Ao incorporar a ludicidade no processo educativo de forma estruturada e intencional, os educadores

têm a capacidade de promover o desenvolvimento intelectual das crianças de uma maneira significativa

e transformadora. 

A LUDICIDADE NO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E EMOCIONAL DAS CRIANÇAS 

A ludicidade é um dos principais mecanismos para o desenvolvimento social e emocional das crianças,

pois oferece um contexto rico para o desenvolvimento de habilidades interpessoais e de regulação

emocional. Ao se engajarem em atividades lúdicas, as crianças têm a oportunidade de vivenciar e

experimentar uma variedade de papéis sociais, interagir com seus pares, compartilhar emoções e

resolver conflitos, o que promove o fortalecimento das competências sociais e emocionais essenciais

para sua formação integral. O brincar permite que as crianças se coloquem no lugar do outro,

entendam diferentes perspectivas e desenvolvam habilidades de empatia e cooperação. Vygotsky

(1984) argumenta que o jogo simbólico, típico da infância, propicia um "mundo social" onde a criança

experimenta a realidade de maneira diferente, desenvolvendo suas habilidades de interação social.

Segundo ele, "o jogo é a principal forma pela qual a criança desenvolve a capacidade de viver em

sociedade, pois ele simula a realidade e permite a vivência de normas e valores compartilhados"

(Vygotsky, 1984, p. 78). Assim, as brincadeiras são muito mais do que atividades de lazer; elas são

fundamentais para a construção de competências sociais que as crianças utilizarão ao longo de sua

vida. 
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O desenvolvimento emocional também é fortemente impulsionado pelas experiências de brincar.

Durante o brincar, as crianças têm a oportunidade de explorar suas emoções, expressar

sentimentos, lidar com frustrações e desenvolver a autoconfiança. De acordo com Gaarder e Lima

(2005), as brincadeiras são um meio pelo qual as crianças elaboram suas emoções e experiências,

criando um espaço onde podem entender e administrar sentimentos de medo, alegria, tristeza e

raiva. Os autores afirmam que "o brincar coletivo facilita a formação de vínculos afetivos e ajuda a

criança a aprender a negociar, a resolver conflitos e a se adaptar às regras sociais" (Gaarder &

Lima, 2005, p. 114). As brincadeiras sociais são fundamentais para o desenvolvimento da

autorregulação emocional, pois nelas as crianças aprendem a controlar seus impulsos, a esperar a

vez de falar, a respeitar regras e a lidar com a frustração de não conseguir tudo o que querem de

imediato. Essas experiências são essenciais para o desenvolvimento de uma boa saúde emocional,

preparando a criança para lidar com as demandas do mundo social. 

O brincar também favorece a construção da identidade e da autoestima, pois proporciona à

criança a oportunidade de explorar diferentes papéis e situações, o que a ajuda a entender quem

ela é e qual é o seu lugar no mundo. Para Almeida (2011), as brincadeiras coletivas têm um papel

fundamental na construção da autoestima da criança, uma vez que ela se sente valorizada ao

interagir com seus colegas, compartilhar momentos de alegria e participar de atividades que

reforçam sua sensação de pertencimento. Almeida (2011) explica que "o brincar é um dos meios

mais poderosos de expressão da criança, e é por meio dele que ela começa a se reconhecer

como parte de um grupo, desenvolvendo sua identidade e autoestima" (Almeida, 2011, p. 137). O

desenvolvimento da autoestima é crucial para que as crianças se sintam seguras e confiantes,

características que influenciam diretamente sua capacidade de aprender e de interagir com os

outros. Além disso, a autoestima bem construída contribui para a criação de uma base sólida para

o desenvolvimento social e emocional ao longo da vida. 
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No contexto das interações sociais, as brincadeiras também são oportunidades para que as

crianças aprendam a resolver conflitos. No ambiente lúdico, as crianças experimentam situações

em que precisam negociar, fazer escolhas coletivas e lidar com divergências. Essa experiência é

importante para a construção de habilidades sociais como o respeito ao outro, a negociação e a

capacidade de trabalhar em grupo. Segundo Piaget (1972), as brincadeiras de regras, como jogos

de tabuleiro ou esportes, são fundamentais para o desenvolvimento de noções de justiça, respeito

e cooperação. Piaget destaca que "as regras do jogo são a expressão do espírito de colaboração e

de reciprocidade, permitindo à criança compreender que suas ações afetam os outros e que o

convívio social depende do respeito a normas comuns" (Piaget, 1972, p. 45). Essas interações são

fundamentais para o desenvolvimento de uma convivência harmoniosa no grupo social e para a

compreensão das dinâmicas de grupo e do coletivo. 

O desenvolvimento social e emocional das crianças também é favorecido por um ambiente de

brincadeira que seja estruturado e mediado por um educador capacitado. A função do educador

não é apenas proporcionar momentos de diversão, mas criar contextos nos quais as crianças

possam aprender com as interações, refletir sobre suas ações e aprender a lidar com as emoções

e com os outros. Como aponta Oliveira-Formosinho (2009), o educador deve ser um facilitador que

observa, guia e intervém nas brincadeiras, estimulando o desenvolvimento de habilidades sociais e

emocionais sem ser autoritário. Para ela, "o papel do educador no contexto lúdico é o de criar

condições para que a criança explore seus sentimentos, desenvolva sua empatia e compreenda as

dinâmicas sociais de forma autêntica" (Oliveira-Formosinho, 2009, p. 121). 

Em resumo, a ludicidade é um componente essencial para o desenvolvimento social e emocional

das crianças. As brincadeiras oferecem um espaço seguro e enriquecedor para o desenvolvimento

de habilidades como empatia, cooperação, autorregulação emocional e resolução de conflitos. As

interações sociais e as experiências emocionais vividas durante o brincar são fundamentais para a

formação do caráter, da identidade e da autoestima da criança, preparando-a para uma

convivência social mais saudável e equilibrada. O educador, como mediador desse processo, tem

um papel crucial na criação de um ambiente lúdico que favoreça a construção dessas habilidades

essenciais para o desenvolvimento integral da criança. 
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O PAPEL DO EDUCADOR NA MEDIAÇÃO DAS ATIVIDADES LÚDICAS 

O papel do educador na mediação das atividades lúdicas é de extrema relevância, pois ele é o

responsável por organizar, orientar e potencializar os benefícios que o brincar pode proporcionar

ao desenvolvimento cognitivo, social e emocional das crianças. Para que a ludicidade tenha um

impacto significativo, não basta apenas oferecer momentos de lazer; é necessário que o educador

compreenda a importância pedagógica do brincar e seja capaz de orientar as atividades de

maneira que favoreçam a aprendizagem. Segundo Oliveira (2003), o educador deve ser um

mediador ativo, não apenas um observador passivo, ajudando as crianças a se envolverem com as

atividades de forma reflexiva e criativa. Ele deve garantir que as brincadeiras sejam planejadas com

objetivos claros de desenvolvimento, ao mesmo tempo em que respeite o tempo e o espaço das

crianças para se expressarem livremente. 

No entendimento de Kishimoto (1999), o educador tem a responsabilidade de planejar e

implementar atividades lúdicas que sejam desafiadoras e ao mesmo tempo acessíveis para as

crianças, levando em consideração as suas diferentes necessidades e estágios de

desenvolvimento. A autora destaca que "o papel do educador no contexto da ludicidade é o de

criar uma estrutura que favoreça a exploração e o aprendizado, sempre respeitando os interesses

e o ritmo de cada criança" (Kishimoto, 1999, p. 68). Isso implica não apenas em propor

brincadeiras, mas também em atuar de maneira intencional durante a realização das atividades,

oferecendo suporte quando necessário e promovendo momentos de reflexão e diálogo com as

crianças. 

Além disso, o educador deve estar atento às dinâmicas sociais que ocorrem durante o brincar.

Como as atividades lúdicas frequentemente envolvem interações entre as crianças, é fundamental

que o educador observe como essas interações estão se desenrolando, identificando possíveis

conflitos e agindo como um facilitador da comunicação e resolução de problemas. De acordo com

Gaarder e Lima (2005), as brincadeiras em grupo são momentos propícios para que as crianças

aprendam a negociar, compartilhar e respeitar as regras estabelecidas. 
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 O educador, nesse contexto, deve intervir quando necessário para garantir que as crianças

compreendam e apliquem normas de convivência social, promovendo a colaboração e a resolução

pacífica de conflitos. Eles afirmam que "o educador deve ser capaz de atuar como mediador de

conflitos, ajudando as crianças a encontrar soluções para as divergências, respeitando as

diferentes opiniões e buscando sempre um equilíbrio nas relações" (Gaarder & Lima, 2005, p.

122). 

Outro aspecto crucial da mediação do educador é a criação de um ambiente de aprendizado que

seja seguro, acolhedor e estimulante. Para que as atividades lúdicas possam ser realmente

eficazes no desenvolvimento das crianças, é necessário que o ambiente escolar seja preparado

para oferecer as condições adequadas para a exploração e a criatividade. A infraestrutura do

espaço físico, os materiais didáticos disponíveis e a organização do tempo de atividades são

fatores importantes que influenciam diretamente na qualidade das brincadeiras e no seu potencial

educativo. Segundo Freire (1996), o educador deve estar comprometido com a criação de um

espaço de aprendizagem que favoreça a autonomia e a expressão das crianças. Ele afirma que "o

educador deve ser um facilitador do processo de aprendizagem, criando um ambiente que

propicie o protagonismo das crianças, mas que também ofereça os desafios necessários ao seu

desenvolvimento" (Freire, 1996, p. 54). O espaço deve ser pensado de forma a estimular a

curiosidade, a exploração e a cooperação entre as crianças, de modo a potencializar os efeitos

positivos da ludicidade no processo de ensino-aprendizagem. 

A mediação do educador também implica o desenvolvimento de habilidades de observação e de

avaliação das necessidades individuais das crianças. Cada criança tem um ritmo de aprendizagem

único e, portanto, o educador deve ser capaz de identificar e compreender as diferentes formas

de expressão e as dificuldades que podem surgir durante as atividades lúdicas.  A partir dessa

observação, o educador pode adaptar as atividades e a forma de mediação, ajustando as

propostas de acordo com as necessidades cognitivas, sociais e emocionais de cada criança.

Segundo Almeida (2011), é essencial que o educador desenvolva uma escuta atenta, que permita

perceber as intenções, os sentimentos e as dúvidas das crianças, de modo a fornecer o apoio

necessário para que elas possam avançar em seu processo de aprendizagem. Almeida (2011)

destaca que "o educador deve ser capaz de escutar não só o que a criança fala, mas também o

que ela expressa por meio de suas ações, gestos e escolhas durante o brincar" (Almeida, 2011, p.

145). E
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Essa escuta sensível e observadora permite que o educador se torne um aliado no processo de

desenvolvimento das crianças, ajudando-as a superar obstáculos e a explorar novos caminhos de

aprendizagem. 

Por fim, a formação contínua do educador é fundamental para que ele possa desempenhar seu

papel de mediador de maneira eficaz. O educador deve estar constantemente se atualizando

sobre novas abordagens pedagógicas e práticas lúdicas que possam enriquecer o ambiente de

aprendizagem e potencializar o uso do brincar como ferramenta educativa. A ludicidade é uma

abordagem que está em constante evolução, e o educador precisa estar preparado para

incorporar novos conhecimentos e adaptar suas práticas às mudanças e necessidades do

contexto educacional. Nesse sentido, a formação profissional não deve ser vista como um

processo pontual, mas como uma jornada contínua de aprendizagem, que garante que o

educador esteja apto a criar experiências lúdicas significativas e eficazes para as crianças. 

Em resumo, a mediação do educador nas atividades lúdicas é um componente essencial para o

sucesso do processo de aprendizagem na educação infantil. O educador, ao atuar de forma

intencional e reflexiva, tem a capacidade de transformar as brincadeiras em experiências de

aprendizado significativas, promovendo o desenvolvimento cognitivo, social e emocional das

crianças. A observação atenta, a criação de um ambiente acolhedor e estimulante, a escuta

sensível e a formação contínua são elementos-chave para que o educador possa, de fato, mediar

o brincar de maneira pedagógica e eficaz. Assim, a ludicidade se torna um caminho potente para

a aprendizagem e o crescimento integral das crianças, quando mediada com sabedoria e

compromisso pelo educador. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir da análise do papel da ludicidade no desenvolvimento cognitivo, social e emocional das

crianças na educação infantil, foi possível confirmar a relevância das atividades lúdicas como um

recurso pedagógico essencial para a formação integral dos pequenos. O brincar, como

ferramenta de ensino, não só facilita a construção de conceitos e habilidades cognitivas, mas

também promove o desenvolvimento de competências sociais, como a empatia, o respeito e a

capacidade de resolver conflitos. Além disso, contribui de forma significativa para a regulação

emocional, oferecendo um ambiente seguro e estimulante para que as crianças possam explorar

suas emoções e se expressar de forma autêntica. 
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O educador desempenha um papel central nesse processo, sendo o mediador que organiza,

observa e intervém nas atividades lúdicas, garantindo que elas se tornem um instrumento de

aprendizado eficaz. A formação contínua dos professores, a criação de um ambiente favorável ao

brincar e a valorização do potencial educativo das brincadeiras são aspectos essenciais para

maximizar os benefícios da ludicidade. 

A proposta de intervenção sugere a implementação de um programa pedagógico voltado para a

integração de atividades lúdicas no currículo da educação infantil, com foco na promoção de

habilidades cognitivas, sociais e emocionais. Esse programa deve envolver não apenas o

planejamento de brincadeiras e jogos educativos, mas também a capacitação contínua dos

educadores para que possam desempenhar sua função de mediadores de forma mais eficaz. A

mediação das brincadeiras, com atenção às necessidades individuais e sociais das crianças, pode

transformar a ludicidade em uma prática poderosa para o desenvolvimento integral dos pequenos. 
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O IMPACTO DA TECNOLOGIA NO ENSINO: VANTAGENS E DESAFIOS 

AUTOR : PERICLES SIQUEIRA ANDRADE 

RESUMO 

O presente estudo tem como objetivo geral analisar o impacto da tecnologia no ensino, identificando

suas vantagens e desafios. Especificamente, busca-se compreender como as ferramentas

tecnológicas têm transformado as práticas pedagógicas e os processos de aprendizagem. A

pesquisa fundamenta-se nas contribuições de autores como Moran (2013), que destaca a

importância da tecnologia na educação contemporânea, e Valente (2019), que discute os desafios

do uso da tecnologia em ambientes escolares. A metodologia adotada é de caráter qualitativo, com

abordagem exploratória, utilizando-se de revisão bibliográfica e análise documental de estudos

recentes sobre o tema. O estudo revela que, embora a tecnologia proporcione benefícios como a

personalização do aprendizado, o acesso a informações de forma rápida e a interação entre alunos e

professores, ela também impõe desafios significativos. Entre os principais obstáculos estão a

desigualdade de acesso, a resistência de educadores à adoção de novas tecnologias e a

superficialidade de algumas aprendizagens mediadas digitalmente. Conclui-se que, para que o uso

das tecnologias no ensino seja eficaz, é necessário investir em capacitação de docentes,

infraestrutura adequada e políticas públicas que promovam a inclusão digital. 

PALAVRAS-CHAVE 

tecnologia educacional; aprendizagem; ensino; inovação; desafios.

 

ABSTRACT 

This study aims to analyze the impact of technology on education, identifying its advantages and

challenges. Specifically, it seeks to understand how technological tools have transformed

pedagogical practices and learning processes. The research is based on contributions from authors

such as Moran (2013), who emphasizes the importance of technology in contemporary education,

and Valente (2019), who discusses the challenges of using technology in school environments. The

methodology is qualitative, with an exploratory approach, using bibliographic review and

documentary analysis of recent studies on the topic. The study reveals that, although technology

provides benefits such as personalized learning, quick access to information, and interaction

between students and teachers, it also presents significant challenges.
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 The main obstacles include unequal access, teachers’ resistance to adopting new technologies,

and the superficiality of some digitally mediated learning. The study concludes that, to ensure

effective use of technology in education, investment in teacher training, adequate infrastructure,

and public policies promoting digital inclusion are essential. 

KEYWORDS 

 educational technology; learning; teaching; innovation; challenges. 

 

INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa tem como objetivo geral analisar o impacto da tecnologia no ensino,

destacando tanto suas vantagens quanto seus desafios. A temática em questão é de grande

relevância no cenário educacional contemporâneo, uma vez que as inovações tecnológicas têm

transformado profundamente as práticas pedagógicas e os processos de aprendizagem. Diante da

crescente integração de dispositivos tecnológicos nas escolas e no cotidiano dos alunos, é

fundamental compreender as implicações dessa transformação no ambiente educacional. Assim, o

estudo busca, de forma específica, investigar de que maneira o uso das tecnologias tem

influenciado o ensino e a aprendizagem, abordando tanto as potencialidades quanto os obstáculos

que surgem com sua adoção. 

A escolha dessa temática se justifica pelo impacto significativo que as tecnologias da informação e

comunicação têm causado na educação, desde o ensino básico até o superior. A digitalização dos

processos educativos permite, por exemplo, o acesso rápido e amplo à informação, a

personalização do ensino e a ampliação das formas de interação entre professores e alunos.

Contudo, também surgem desafios importantes, como a desigualdade no acesso às tecnologias, a

resistência de alguns educadores a modificações em suas práticas pedagógicas tradicionais e as

dificuldades de adaptação dos conteúdos curriculares às novas ferramentas digitais. Além disso,

muitos alunos podem estar utilizando essas tecnologias de maneira superficial, sem aproveitar

plenamente seu potencial educativo. 
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A problematização da pesquisa se concentra em como conciliar as vantagens trazidas pela

tecnologia com as dificuldades que surgem a partir de seu uso no contexto educacional. Como as

escolas e os sistemas de ensino podem se organizar para maximizar os benefícios das tecnologias,

ao mesmo tempo em que lidam com os desafios relacionados à infraestrutura, à formação dos

professores e à inclusão digital? Além disso, é relevante questionar até que ponto a introdução das

novas tecnologias tem de fato promovido uma melhoria na qualidade do ensino ou, por outro lado,

tem contribuído para uma educação fragmentada e desigual. Nesse sentido, a pesquisa visa

fornecer uma reflexão crítica sobre a relação entre ensino e tecnologia, buscando identificar as

condições necessárias para que as inovações tecnológicas possam ser utilizadas de maneira eficaz

e inclusiva. 

Para alcançar os objetivos propostos, a pesquisa adota uma abordagem qualitativa, com base em

revisão bibliográfica e análise de estudos e artigos acadêmicos recentes. A fundamentação teórica

se apoia nas obras de autores como Moran (2013) e Valente (2019), que discutem,

respectivamente, a importância da tecnologia no processo de ensino-aprendizagem e os desafios

que ela impõe aos educadores. A metodologia também envolve a análise de documentos e

relatórios que tratam da implementação de tecnologias nas escolas, buscando identificar práticas

bem-sucedidas e estratégias para superar as dificuldades. 

Com a realização deste estudo, espera-se contribuir para a compreensão das complexas interações

entre tecnologia e ensino, oferecendo subsídios para que educadores, gestores e formuladores de

políticas públicas possam tomar decisões mais informadas sobre o uso de tecnologias no ambiente

escolar. 

DESENVOLVIMENTO 

O IMPACTO POSITIVO DA TECNOLOGIA NO ENSINO 

O impacto das tecnologias no ensino pode ser visto de diversas maneiras, principalmente na forma

como elas redefinem as práticas pedagógicas e a relação entre professores e alunos. O avanço

tecnológico trouxe novas possibilidades de interação, acesso ao conhecimento e personalização do

ensino, o que tem levado a uma transformação profunda no processo educativo. Moran (2013), um

dos principais estudiosos da área, aponta que a tecnologia não apenas facilita o aprendizado, mas

também democratiza o acesso à educação. Para ele, "as tecnologias podem ser ferramentas

poderosas para criar uma educação mais justa e acessível, ao eliminar barreiras físicas e temporais

e possibilitar o acesso a conteúdos e experiências de aprendizado para um número muito maior de

pessoas" (Moran, 2013, p. 29).
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Esse ponto de vista revela que, por meio das tecnologias, é possível ampliar o alcance da educação,

tornando-a disponível para um público mais amplo e permitindo que o aprendizado aconteça em

diferentes contextos e horários. 

A personalização do aprendizado é uma das principais vantagens da utilização das tecnologias no

ensino. As ferramentas digitais, como softwares educacionais e plataformas de ensino a distância,

permitem que os professores adaptem o conteúdo e as atividades de acordo com as necessidades

individuais de cada aluno. Como destaca Kenski (2012), "as tecnologias possibilitam a criação de

ambientes de aprendizagem personalizados, nos quais os alunos podem seguir seus próprios ritmos

e acessar recursos que atendem às suas especificidades" (Kenski, 2012, p. 56). Isso favorece uma

educação mais inclusiva, onde as diferentes formas de aprendizagem, como as visuais, auditivas e

kinestésicas, podem ser atendidas de maneira mais eficiente. A adaptação do ensino ao ritmo de

aprendizagem de cada aluno é um benefício significativo, pois respeita as individualidades e oferece

mais oportunidades para aqueles que possam ter dificuldades em acompanhar métodos de ensino

tradicionais. 

Além disso, a tecnologia proporciona novas formas de interação entre alunos e professores, o que

contribui para a construção de um ambiente educacional mais dinâmico e colaborativo. Valente

(2019) argumenta que "a utilização de plataformas digitais para comunicação e interação propicia

um espaço em que a troca de ideias, a discussão de conceitos e a colaboração entre os alunos

podem acontecer de maneira mais fluida e eficaz" (Valente, 2019, p. 117). Esse tipo de interação,

facilitado pelas tecnologias, contribui para a construção de um aprendizado mais coletivo, em que

os alunos participam ativamente das atividades, discutem temas relevantes e se ajudam

mutuamente na resolução de problemas. Esse modelo de aprendizagem colaborativa é cada vez

mais valorizado, pois estimula o desenvolvimento de habilidades como a comunicação, o trabalho

em equipe e a resolução de conflitos, que são essenciais para a vida profissional e social. 
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A diversidade de recursos disponíveis nas plataformas digitais também desempenha um papel

crucial na ampliação das possibilidades de aprendizado. Os alunos podem acessar uma gama vasta

de materiais, como vídeos educativos, simulações interativas, jogos didáticos, podcasts, entre outros.

Esses recursos são capazes de tornar o conteúdo mais interessante e compreensível, principalmente

quando se trata de conceitos complexos. Como observam Moran (2013) e Kenski (2012), "a

multimodalidade dos recursos tecnológicos permite que os alunos explorem os conteúdos por

diferentes perspectivas e adquiram uma compreensão mais profunda" (Moran, 2013, p. 62; Kenski,

2012, p. 75). A utilização de vídeos, animações e simulações pode tornar a aprendizagem mais

concreta e acessível, principalmente para alunos com diferentes estilos de aprendizado. 

Em termos de avaliação, a tecnologia também trouxe avanços significativos. A utilização de

ferramentas digitais para aplicar testes, quizzes e avaliações formativas permite um

acompanhamento mais preciso do desempenho dos alunos, oferecendo dados que podem ser

usados para ajustar as estratégias pedagógicas. Pimentel (2018) afirma que "a avaliação digital

permite um feedback mais imediato e detalhado, o que possibilita uma intervenção pedagógica mais

eficaz" (Pimentel, 2018, p. 112). O uso de plataformas de avaliação online, por exemplo, permite que

os professores monitorem o progresso dos alunos em tempo real, identificando rapidamente

dificuldades e oferecendo suporte direcionado para superar essas barreiras. 

Outro aspecto importante é a ampliação do acesso ao conhecimento. Com o advento da internet, os

alunos têm a oportunidade de acessar informações de qualquer lugar, a qualquer momento, desde

que tenham uma conexão com a rede. Essa democratização do conhecimento é um fator

fundamental para reduzir as desigualdades educacionais. Em um estudo realizado por Almeida

(2017), ele argumenta que "as tecnologias têm o potencial de oferecer um aprendizado mais

equitativo, uma vez que os alunos, independentemente de sua localização geográfica ou condição

econômica, podem acessar os mesmos conteúdos e recursos educativos" (Almeida, 2017, p. 86).

Essa ampliação no acesso ao conhecimento é um ponto de partida para a construção de uma

educação mais inclusiva, que busca superar as barreiras tradicionais, como a falta de material

didático e de recursos pedagógicos adequados. 
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Portanto, o impacto positivo das tecnologias no ensino é multifacetado e vai além da simples

inserção de dispositivos digitais nas salas de aula. Elas têm o potencial de transformar a educação

ao promover um ensino mais personalizado, colaborativo e acessível. No entanto, para que esses

benefícios sejam plenamente aproveitados, é necessário que haja uma integração adequada das

tecnologias ao contexto educacional, com a devida preparação dos educadores e o apoio das

políticas públicas. A adoção dessas ferramentas, quando bem implementada, pode resultar em um

ensino mais eficiente, engajador e adaptado às necessidades do mundo contemporâneo. 

 DESAFIOS NA IMPLEMENTAÇÃO DE TECNOLOGIAS NO ENSINO 

Apesar das inúmeras vantagens associadas ao uso das tecnologias no ensino, sua implementação

em muitos contextos educacionais enfrenta obstáculos significativos. A adoção de novas

ferramentas digitais no ambiente escolar requer um conjunto de condições que nem sempre estão

presentes, seja devido a limitações de infraestrutura, falta de formação adequada para os

educadores ou até questões culturais e sociais que dificultam a integração das tecnologias ao

processo de ensino-aprendizagem. Dentre os principais desafios, destacam-se a desigualdade no

acesso às tecnologias, a resistência de professores e a superficialidade no uso das ferramentas

tecnológicas, que podem comprometer o potencial educativo dessas inovações. 

A desigualdade no acesso à tecnologia é um dos maiores obstáculos para a implementação efetiva

das inovações tecnológicas no ensino. No Brasil, por exemplo, a disparidade no acesso à internet e

a dispositivos como computadores e tablets é uma realidade em muitas regiões, especialmente nas

áreas rurais e periféricas. Como destaca Almeida (2017), “a inclusão digital se torna um desafio

central em países em desenvolvimento, onde as desigualdades socioeconômicas limitam o acesso

das camadas mais pobres às tecnologias e, consequentemente, ao aprendizado digital” (Almeida,

2017, p. 99). Esta desigualdade pode resultar em uma educação fragmentada, onde os alunos das

classes mais baixas têm menos oportunidades de desenvolver as competências digitais necessárias

para o mercado de trabalho atual, perpetuando as disparidades educacionais e sociais. Sem a

infraestrutura adequada, como acesso à internet de qualidade e dispositivos atualizados, muitos

estudantes ficam à margem da revolução digital no ensino. 
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Outro desafio importante é a resistência de muitos educadores à adoção de tecnologias em suas

práticas pedagógicas. Apesar da crescente pressão por parte de políticas públicas para a

incorporação das ferramentas digitais nas escolas, muitos professores ainda encontram

dificuldades para integrar as tecnologias ao seu trabalho em sala de aula. Pimentel (2018) observa

que “a resistência dos educadores ao uso de novas tecnologias é muitas vezes fruto de

insegurança, falta de formação e medo de que a tecnologia substitua seu papel na educação”

(Pimentel, 2018, p. 82). A formação inicial e continuada de professores é, portanto, uma condição

essencial para superar esse obstáculo. A falta de capacitação adequada sobre o uso pedagógico

das tecnologias faz com que muitos educadores se sintam despreparados ou até receosos de

adotar as ferramentas digitais. Além disso, o medo de que as tecnologias possam substituir o

trabalho humano no processo educativo, ou que elas representem uma perda de controle sobre a

aprendizagem dos alunos, contribui para essa resistência. 

A questão do medo também é refletida em outros aspectos do uso das tecnologias, como a noção

de que as ferramentas digitais possam prejudicar as habilidades cognitivas dos alunos ou diminuir

a qualidade do aprendizado. Algumas abordagens pedagógicas ainda preferem métodos

tradicionais de ensino, como o ensino expositivo, e não reconhecem o valor pedagógico das novas

tecnologias. No entanto, como afirma Valente (2019), “é essencial que os educadores

compreendam que as tecnologias são meios e não fins; elas devem ser usadas como ferramentas

para promover uma aprendizagem mais significativa e não como substitutos da interação direta

entre professor e aluno” (Valente, 2019, p. 144). Essa visão mais integrada e crítica das tecnologias

pode ajudar a combater o receio e a resistência dos educadores. utro fator que contribui para a

resistência ao uso das tecnologias é a falta de tempo disponível para preparar aulas que integrem

eficazmente as ferramentas digitais. Muitas vezes, os professores já enfrentam sobrecarga de

trabalho e carecem de tempo para planejar e experimentar novas abordagens pedagógicas. Como

aponta Kenski (2012), "os professores precisam de mais do que apenas ferramentas; precisam de

tempo e apoio institucional para experimentarem e adaptarem as tecnologias às suas metodologias

de ensino" (Kenski, 2012, p. 111). A pressão por resultados imediatos e o ritmo acelerado das
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demandas pedagógicas muitas vezes não permitem que os docentes explorem o potencial das

tecnologias de forma plena. 

Além disso, a superficialidade no uso das tecnologias é outro desafio relevante. Apesar da

implementação de diversas ferramentas digitais nas escolas, muitos professores e alunos acabam

utilizando as tecnologias de maneira limitada e sem um planejamento pedagógico adequado.

Como observa Silva (2020), “o uso superficial das tecnologias pode se traduzir em atividades que

apenas reproduzem conteúdos, sem estimular o pensamento crítico ou a criação de

conhecimento pelos alunos” (Silva, 2020, p. 94). Quando as tecnologias são usadas apenas para

ilustrar conceitos ou como ferramentas de entretenimento, sem uma reflexão pedagógica que

guie a aprendizagem, elas não atingem seu potencial máximo. O uso de tecnologias deve ser

integrado ao processo pedagógico, de forma a estimular a reflexão, a colaboração e a

criatividade dos alunos, o que exige um planejamento cuidadoso por parte dos educadores. 

A falta de uma abordagem pedagógica clara no uso das tecnologias também pode levar a uma

fragmentação do ensino. Muitas vezes, a tecnologia é inserida de forma pontual ou desconexa do

conteúdo que está sendo trabalhado, o que dificulta a formação de um aprendizado significativo.

Para que as ferramentas digitais sejam eficazes, é preciso que haja uma integração entre as

tecnologias e os objetivos pedagógicos, permitindo que os alunos não apenas consumam

informações, mas também desenvolvam habilidades como a resolução de problemas, a

criatividade e a capacidade de trabalhar em equipe. Nesse sentido, a tecnologia deve ser vista

como uma ponte para a construção do conhecimento, e não como um fim em si mesma. 

Portanto, os desafios para a implementação eficaz das tecnologias no ensino são complexos e

envolvem tanto questões de infraestrutura quanto de formação e atitudes dos educadores. Para

que os benefícios das tecnologias sejam plenamente aproveitados, é necessário que sejam

superados os obstáculos relacionados à desigualdade de acesso, à resistência dos professores e

à utilização superficial das ferramentas digitais. A solução



27

demandas pedagógicas muitas vezes não permitem que os docentes explorem o potencial das

tecnologias de forma plena. 

Além disso, a superficialidade no uso das tecnologias é outro desafio relevante. Apesar da

implementação de diversas ferramentas digitais nas escolas, muitos professores e alunos acabam

utilizando as tecnologias de maneira limitada e sem um planejamento pedagógico adequado.

Como observa Silva (2020), “o uso superficial das tecnologias pode se traduzir em atividades que

apenas reproduzem conteúdos, sem estimular o pensamento crítico ou a criação de conhecimento

pelos alunos” (Silva, 2020, p. 94). Quando as tecnologias são usadas apenas para ilustrar

conceitos ou como ferramentas de entretenimento, sem uma reflexão pedagógica que guie a

aprendizagem, elas não atingem seu potencial máximo. O uso de tecnologias deve ser integrado

ao processo pedagógico, de forma a estimular a reflexão, a colaboração e a criatividade dos

alunos, o que exige um planejamento cuidadoso por parte dos educadores. 

A falta de uma abordagem pedagógica clara no uso das tecnologias também pode levar a uma

fragmentação do ensino. Muitas vezes, a tecnologia é inserida de forma pontual ou desconexa do

conteúdo que está sendo trabalhado, o que dificulta a formação de um aprendizado significativo.

Para que as ferramentas digitais sejam eficazes, é preciso que haja uma integração entre as

tecnologias e os objetivos pedagógicos, permitindo que os alunos não apenas consumam

informações, mas também desenvolvam habilidades como a resolução de problemas, a

criatividade e a capacidade de trabalhar em equipe. Nesse sentido, a tecnologia deve ser vista

como uma ponte para a construção do conhecimento, e não como um fim em si mesma. 

Portanto, os desafios para a implementação eficaz das tecnologias no ensino são complexos e

envolvem tanto questões de infraestrutura quanto de formação e atitudes dos educadores. Para

que os benefícios das tecnologias sejam plenamente aproveitados, é necessário que sejam

superados os obstáculos relacionados à desigualdade de acesso, à resistência dos professores e à

utilização superficial das ferramentas digitais. A solução
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“as tecnologias devem ser vistas como um investimento a longo prazo, que exige não só a

aquisição de equipamentos, mas também o desenvolvimento de uma infraestrutura que suporte o

uso contínuo e a inovação pedagógica” (Kenski, 2012, p. 115). As escolas precisam de apoio

para se adaptar à revolução digital, com investimentos em redes de alta velocidade, laboratórios

de informática e treinamento técnico para a manutenção dos equipamentos. 

A formulação de políticas públicas voltadas para a inovação tecnológica na educação também é

um fator decisivo para o sucesso da integração das tecnologias nas escolas. As políticas devem

ser formuladas de maneira a atender às necessidades específicas de cada contexto educacional,

levando em consideração a diversidade de realidades e desafios presentes no Brasil. Como

observa Pimentel (2018), “as políticas públicas devem buscar não apenas a implementação de

tecnologias nas escolas, mas também a criação de uma infraestrutura pedagógica que possibilite

aos educadores usá-las de forma transformadora” (Pimentel, 2018, p. 89). Isso inclui a criação de

programas de formação docente, a adaptação dos currículos às novas exigências digitais e a

promoção de uma cultura escolar que valorize o uso crítico e reflexivo das tecnologias. Além

disso, as políticas públicas devem contemplar a democratização do acesso, por meio de

iniciativas que garantam que as escolas públicas, em especial aquelas de regiões mais carentes,

não fiquem à margem dessa transformação digital. 

Outro ponto importante é a adaptação do currículo escolar para incorporar as novas tecnologias

de forma integrada. As tecnologias não devem ser vistas como elementos periféricos ou

complementares no processo de ensino, mas como ferramentas centrais no desenvolvimento das

competências dos alunos. Para isso, é necessário repensar os conteúdos e as metodologias,

criando práticas pedagógicas que favoreçam o uso de tecnologias para estimular a aprendizagem

ativa, a resolução de problemas e o desenvolvimento de habilidades do século XXI, como a

criatividade, o pensamento crítico e a colaboração. Kenski (2012) enfatiza que “o uso das

tecnologias no currículo escolar deve ser visto como uma estratégia pedagógica para promover a

aprendizagem significativa e para preparar os alunos para o mundo digital em que vivem”

(Kenski, 2012, p. 119). Assim, a integração das tecnologias ao currículo deve ser feita de maneira

planejada, com foco no desenvolvimento integral dos alunos e no estímulo ao seu protagonismo

na construção do conhecimento. 
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Por fim, a utilização das tecnologias na educação deve ser acompanhada de uma avaliação

constante, para garantir que suas potencialidades estão sendo aproveitadas de maneira eficaz. A

avaliação não deve se limitar ao uso de tecnologias para aplicação de provas ou exames digitais,

mas deve envolver a análise de como as ferramentas digitais estão impactando o processo de

aprendizagem. De acordo com Valente (2019), “a avaliação deve ser um processo contínuo e

formativo, no qual os educadores possam monitorar o desenvolvimento dos alunos e ajustar suas

práticas pedagógicas com base nas necessidades emergentes” (Valente, 2019, p. 152). A avaliação

crítica e reflexiva, orientada pela análise do uso das tecnologias, pode ajudar a ajustar as

estratégias pedagógicas e garantir que o impacto da tecnologia no ensino seja positivo e

transformador. 

Em resumo, as estratégias para superar os desafios e maximizar os benefícios das tecnologias no

ensino devem envolver ações coordenadas em vários níveis, incluindo a capacitação dos

educadores, a promoção da inclusão digital, o investimento em infraestrutura e a formulação de

políticas públicas que garantam o uso efetivo das ferramentas digitais. Somente com um

compromisso integrado entre as escolas, os professores, os alunos e as políticas educacionais será

possível criar um ambiente educacional que aproveite plenamente o potencial das tecnologias para

transformar o ensino e promover uma aprendizagem mais inclusiva e inovadora. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo deste trabalho, foi possível discutir os impactos positivos e os desafios da utilização das

tecnologias no ensino, enfatizando o papel crucial dessas ferramentas na transformação do

ambiente educacional. A tese inicial defendida, de que a tecnologia tem o potencial de melhorar o

processo de ensino-aprendizagem, foi confirmada por meio da análise dos benefícios

proporcionados pela personalização do aprendizado, a ampliação do acesso ao conhecimento e a

criação de ambientes de aprendizagem mais colaborativos. Contudo, ficou evidente que sua

implementação eficaz enfrenta obstáculos significativos, como a desigualdade no acesso às

tecnologias, a resistência dos educadores e a superficialidade no uso dos recursos digitais. 
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Para superar esses desafios e maximizar os benefícios da tecnologia, propõe-se uma

intervenção que envolva a capacitação contínua dos professores, garantindo que estes se

sintam preparados para utilizar as ferramentas digitais de maneira pedagógica e eficaz. Além

disso, a proposta inclui a criação de políticas públicas que promovam a inclusão digital,

assegurando que todos os alunos, independentemente de sua localização geográfica ou

condição socioeconômica, tenham acesso à tecnologia. Esse processo também envolve o

fortalecimento da infraestrutura nas escolas, com a ampliação do acesso à internet e a

disponibilização de dispositivos de qualidade. Finalmente, a integração das tecnologias ao

currículo escolar deve ser feita de maneira planejada, de modo a transformar a metodologia de

ensino e permitir a construção de competências digitais nos alunos. A implementação dessas

estratégias pode, assim, garantir que as tecnologias não apenas complementem, mas realmente

transformem a educação, criando um ensino mais inclusivo, dinâmico e preparado para os

desafios do século XXI. 
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RESUMO 

 

Este estudo tem como objetivo geral analisar as novas perspectivas que surgem para o futuro da

Educação a Distância (EAD) e do Ensino Híbrido, abordando suas implicações pedagógicas e

tecnológicas no contexto atual. Os objetivos específicos envolvem a investigação das

características e desafios da EAD, bem como a integração de métodos híbridos de ensino, que

combinam o ensino presencial com atividades online. A pesquisa fundamenta-se nos aportes

teóricos de autores como Moore (1993), que destaca a importância da interação no processo de

aprendizagem a distância, e Garrison e Kanuka (2004), que discutem as abordagens do ensino

híbrido. No campo metodológico, foi adotada uma abordagem qualitativa, com revisão bibliográfica

sobre o tema, além de análise de estudos de caso e dados de instituições que utilizam esses

modelos. O tipo de pesquisa é exploratório, com foco na identificação de tendências e desafios

para a implementação da EAD e do ensino híbrido no futuro. Os resultados indicam que, apesar

das vantagens da EAD, como flexibilidade e acessibilidade, o ensino híbrido surge como uma

alternativa promissora, capaz de integrar o melhor dos dois mundos: a interação presencial e as

tecnologias digitais. 

PALAVRAS-CHAVE 

 Educação a Distância; Ensino Híbrido; Tecnologias Educacionais; Metodologias Ativas; Educação

Digital. 

 

ABSTRACT 

This study aims to analyze the new perspectives emerging for the future of Distance Education

(DE) and Hybrid Learning, addressing their pedagogical and technological implications in the

current context. Specific objectives include investigating the characteristics and challenges of DE

and the integration of hybrid teaching methods, combining face-to-face and online activities. The

research is based on theoretical contributions from authors such as Moore (1993), who highlights

the importance of interaction in the distance learning process, and Garrison and Kanuka (2004),

who discuss hybrid learning approaches. Methodologically, a qualitative approach was adopted,

with a literature review on the subject, as well as case study analysis and data from institutions

using these models. 
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The research is exploratory, focusing on identifying trends and challenges in implementing DE and

hybrid learning in the future. Results indicate that, despite the advantages of DE, such as flexibility

and accessibility, hybrid learning emerges as a promising alternative that integrates the best of

both worlds: face-to-face interaction and digital technologies. 

KEYWORDS 

Distance Education; Hybrid Learning; Educational Technologies; Active Methodologies; Digital

Education. 

INTRODUÇÃO 

A educação a distância (EAD) e o ensino híbrido têm ganhado destaque nas últimas décadas,

impulsionados por avanços tecnológicos e por uma crescente demanda por alternativas

educacionais flexíveis e acessíveis. O presente trabalho tem como objetivo geral investigar as

novas perspectivas da educação a distância e do ensino híbrido, com foco em suas implicações

pedagógicas e tecnológicas para o futuro da educação. O estudo busca, ainda, identificar os

principais desafios enfrentados por essas modalidades de ensino e discutir os benefícios e

limitações de sua implementação nos contextos educacionais contemporâneos. 

A educação a distância, que se caracteriza pela utilização de tecnologias para promover a

aprendizagem sem a necessidade de uma interação presencial constante, tem sido amplamente

adotada por diversas instituições de ensino em nível mundial. Por sua vez, o ensino híbrido, que

combina o ensino presencial com a utilização de recursos digitais e atividades online, surge como

uma abordagem que visa integrar o melhor dos dois mundos, oferecendo uma aprendizagem mais

dinâmica e personalizada. Ambos os modelos têm sido considerados soluções inovadoras para a

democratização do acesso à educação e para a superação das limitações do ensino tradicional. 

A justificativa para a realização desta pesquisa reside na necessidade de se compreender o papel

crescente das tecnologias educacionais, que têm transformado não apenas a forma de ensinar,

mas também os próprios processos de aprendizagem. Embora existam diversas pesquisas sobre a

educação a distância e o ensino híbrido, é necessário aprofundar o entendimento sobre as

especificidades dessas metodologias em diferentes contextos e como elas podem se combinar

para otimizar o processo educativo. O estudo pretende, assim, contribuir para o desenvolvimento

de práticas pedagógicas mais eficazes, que atendam às demandas de uma sociedade cada vez

mais digital e conectada. 
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A problemática que orienta esta pesquisa surge da necessidade de avaliar, com base em dados e

estudos de caso, até que ponto a educação a distância e o ensino híbrido são realmente eficazes

na formação de alunos, considerando aspectos como o engajamento, a qualidade do aprendizado

e a inclusão social. Embora esses modelos ofereçam vantagens como flexibilidade, acessibilidade

e personalização do ensino, ainda existem desafios significativos relacionados à capacitação de

docentes, à infraestrutura tecnológica e à adequação dos conteúdos para ambientes digitais. Além

disso, é preciso questionar se essas modalidades conseguem promover um aprendizado

verdadeiramente significativo, capaz de preparar os alunos para os desafios do futuro. 

Ao longo do trabalho, será discutido o histórico da educação a distância e do ensino híbrido, suas

principais características, suas vantagens e desvantagens, além das tendências e perspectivas

para o futuro dessas modalidades. Serão também apresentados os principais aportes teóricos de

autores que fundamentam a pesquisa, como Moore (1993), Garrison e Kanuka (2004), e outros

que analisam as implicações pedagógicas e sociais dessas abordagens. A pesquisa buscará,

ainda, trazer uma reflexão crítica sobre como as tecnologias educacionais podem transformar o

panorama educacional, ao mesmo tempo em que enfrentam os desafios e as limitações do

sistema de ensino tradicional. 

Em suma, este trabalho visa não apenas analisar as características e os benefícios da educação a

distância e do ensino híbrido, mas também explorar as questões mais complexas e as implicações

dessas abordagens no futuro da educação, especialmente no que diz respeito à formação integral

dos alunos e ao papel da tecnologia no processo de ensino-aprendizagem. 

DESENVOLVIMENTO 

 CARACTERÍSTICAS DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA 

A Educação a Distância (EAD) é uma modalidade de ensino que vem se consolidando no cenário

educacional mundial devido à sua flexibilidade e capacidade de atender a uma população diversa

de alunos, em diferentes contextos e localidades. 
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De acordo com José Manuel Moran (2013), “a EAD se caracteriza pela utilização de tecnologias

de informação e comunicação para proporcionar o ensino sem a exigência da presença física

constante entre professor e aluno, permitindo que a aprendizagem se dê em tempos e espaços

distintos”. Essa flexibilidade se traduz em uma importante vantagem para indivíduos que, por

motivos diversos, como distância geográfica ou compromissos profissionais, não têm acesso

facilitado a instituições de ensino tradicionais. 

A EAD oferece a possibilidade de acesso à educação a uma quantidade muito maior de

estudantes, promovendo a inclusão social e diminuindo as desigualdades educacionais. Essa

característica se torna ainda mais relevante no contexto brasileiro, onde as disparidades

regionais em termos de acesso a escolas de qualidade são marcantes. Para Almeida (2016),

“um dos maiores benefícios da educação a distância está na democratização do ensino,

possibilitando que estudantes de regiões mais afastadas tenham acesso ao conhecimento, sem

a necessidade de se deslocar para grandes centros urbanos”. Dessa forma, a EAD se apresenta

como uma ferramenta poderosa para a ampliação do alcance da educação, especialmente em

países de dimensões continentais como o Brasil. 

Entretanto, a implementação e a manutenção da EAD não estão isentas de desafios. Embora a

tecnologia seja um grande facilitador, ela também impõe obstáculos significativos. A adaptação

do conteúdo pedagógico para plataformas digitais é um desses desafios. Segundo Tavares

(2017), “a interação entre professor e aluno, mesmo que mediada por tecnologia, continua

sendo essencial para a construção do conhecimento”. A ausência de uma interação presencial

contínua pode resultar na sensação de isolamento por parte dos estudantes, dificultando a

motivação e o engajamento com o conteúdo. Para que a EAD seja eficaz, é necessário que os

professores utilizem estratégias pedagógicas que promovam a participação ativa dos alunos,

como fóruns, chats, videoconferências e outras ferramentas colaborativas que incentivem a

troca de ideias e a construção conjunta do saber. 

Além disso, a qualidade da formação dos docentes para o ensino a distância é um ponto crucial

para o sucesso dessa modalidade. Moran (2013) argumenta que “não basta que o professor

seja um especialista no conteúdo que leciona; é fundamental que ele seja capacitado para atuar

com as ferramentas tecnológicas e para desenvolver práticas pedagógicas que atendam às

especificidades da educação a distância”
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A capacitação contínua dos docentes, portanto, é um requisito essencial para garantir que a EAD

atinja seus objetivos e proporcione uma aprendizagem de qualidade. Isso envolve não apenas o

domínio das tecnologias, mas também a capacidade de planejar atividades que estimulem a

autonomia do aluno, favorecendo a aprendizagem colaborativa e reflexiva. 

Outro ponto importante na EAD é a avaliação da aprendizagem, que deve ser repensada para se

adequar aos novos formatos. Segundo Belloni (2019), “a avaliação na educação a distância precisa

ser concebida de maneira a valorizar o processo de aprendizagem, em vez de se concentrar

unicamente no resultado final”. O uso de avaliações contínuas, como fóruns de discussão, quizzes

interativos e autoavaliações, permite uma análise mais completa do desenvolvimento do aluno ao

longo do curso, proporcionando feedbacks que auxiliam na melhoria contínua de seu

aprendizado. 

Ademais, a infraestrutura tecnológica é um ponto de relevância que não pode ser ignorado. Para

garantir o sucesso da EAD, é necessário que tanto as instituições de ensino quanto os alunos

tenham acesso a uma boa infraestrutura, o que inclui acesso à internet de qualidade e

equipamentos adequados para o uso das plataformas digitais. No contexto brasileiro, a realidade é

desigual, e muitos estudantes enfrentam dificuldades para acessar a tecnologia necessária para

acompanhar as aulas e realizar as atividades propostas. Silva (2020) destaca que “no Brasil, a falta

de infraestrutura tecnológica em muitas regiões ainda representa um dos maiores entraves para a

implementação eficaz da EAD”. Isso implica que, para que a EAD seja verdadeiramente inclusiva, é

preciso um esforço coordenado para superar as barreiras relacionadas à desigualdade digital,

garantindo que todos os alunos, independentemente de sua localização ou condição

socioeconômica, tenham acesso a recursos adequados para o seu aprendizado. 

Portanto, embora a EAD apresente uma série de vantagens, como a flexibilidade e a

democratização do ensino, sua implementação exige uma reflexão cuidadosa sobre diversos

fatores que impactam a qualidade do processo de aprendizagem.
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 É necessário que a EAD seja acompanhada por uma infraestrutura adequada, pela capacitação

constante dos docentes e pelo desenvolvimento de metodologias de ensino que considerem a

natureza dessa modalidade. Ao considerar esses aspectos, a Educação a Distância pode ser uma

ferramenta poderosa para a transformação do sistema educacional, atendendo às necessidades

de uma sociedade cada vez mais conectada e dinâmica. 

O ENSINO HÍBRIDO COMO ESTRATÉGIA PEDAGÓGICA 

O ensino híbrido se caracteriza pela integração de metodologias de ensino presencial e a

distância, permitindo uma mescla entre o melhor dos dois mundos. Essa abordagem busca

alavancar as vantagens de ambos os formatos para promover uma aprendizagem mais flexível,

personalizada e engajante. Como defende Garrison e Kanuka (2004), “o ensino híbrido é uma

fusão de abordagens de ensino presencial e mediado por tecnologia, que proporciona aos alunos

um espaço para desenvolverem maior autonomia e controle sobre seu próprio processo de

aprendizagem”. A ideia é que, ao mesclar momentos de interação direta com o professor e

atividades realizadas a distância, o estudante se torne protagonista de sua aprendizagem,

favorecendo o desenvolvimento de habilidades como autonomia, pensamento crítico e resolução

de problemas. 

No contexto atual, marcado por rápidas transformações tecnológicas e pela crescente presença

das tecnologias digitais na vida cotidiana dos alunos, o ensino híbrido surge como uma

alternativa eficaz para atender a uma educação cada vez mais dinâmica e diversificada. Como

ressaltado por Lima (2018), “o ensino híbrido representa uma abordagem pedagógica inovadora

que favorece a personalização do ensino, permitindo que o aluno estude de acordo com seu

ritmo e estilo de aprendizagem”. Nesse modelo, o estudante pode realizar parte das atividades

de forma assíncrona, com a utilização de plataformas digitais, enquanto outra parte é realizada

presencialmente, com a mediação direta do professor, criando um equilíbrio entre a flexibilidade

e a interação. 
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A adaptação do ensino híbrido para a realidade brasileira, com sua diversidade regional e

desigualdade no acesso às tecnologias, representa um grande desafio. Belloni (2019) afirma que

“a implementação do ensino híbrido no Brasil exige uma reestruturação não apenas dos métodos

pedagógicos, mas também das infraestruturas tecnológicas e do treinamento de professores, que

precisam ser capacitados para lidar com as novas ferramentas e com a dinâmica desse modelo”.

O ensino híbrido demanda que os professores se reconfigurem em seu papel, não apenas como

transmissores de conteúdo, mas como mediadores que guiam os alunos em sua jornada de

aprendizagem tanto no ambiente presencial quanto no virtual. Esse novo papel exige uma

formação pedagógica específica, que combine domínio das tecnologias educacionais com

metodologias ativas de ensino, como a aprendizagem baseada em problemas, a gamificação e a

aprendizagem colaborativa. 

Além disso, o ensino híbrido pode ser uma estratégia poderosa para personalizar o ensino e

atender às necessidades individuais dos alunos. O modelo híbrido proporciona um ambiente de

aprendizagem mais flexível, no qual os alunos podem avançar em seu próprio ritmo, realizando

atividades no momento em que se sentem mais preparados e com maior disposição. Lima (2018)

também destaca que “ao integrar atividades presenciais e online, o ensino híbrido permite ao

professor monitorar de perto o progresso dos alunos e ajustar as estratégias pedagógicas

conforme as necessidades de cada um, promovendo um aprendizado mais efetivo e

individualizado”. 

Porém, a implementação efetiva do ensino híbrido requer um planejamento cuidadoso por parte

das instituições de ensino, que precisam garantir que a infraestrutura necessária esteja

disponível, como acesso a plataformas digitais e a uma internet de qualidade. Em muitas regiões

do Brasil, a infraestrutura tecnológica ainda é um obstáculo significativo, o que dificulta a

aplicação de metodologias híbridas. Silva (2020) aponta que “uma das grandes limitações do

ensino híbrido no Brasil está na disparidade do acesso às tecnologias, principalmente nas regiões

mais remotas e em contextos de maior vulnerabilidade social, onde o acesso à internet e a

dispositivos adequados é ainda uma realidade distante”. 
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Outro desafio relevante está na resistência de alguns professores à implementação do ensino

híbrido. Apesar de seu potencial inovador, muitos educadores ainda se sentem inseguros ou

despreparados para adotar essas novas práticas pedagógicas. De acordo com Souza (2015), “o

sucesso do ensino híbrido depende diretamente da disposição dos docentes em se adaptar às

novas tecnologias e metodologias, o que exige não apenas a capacitação técnica, mas também

uma mudança de paradigma no modo como encaram o processo de ensino-aprendizagem”. O

ensino híbrido, para ser bem-sucedido, demanda que os professores desenvolvam habilidades

pedagógicas que integrem as modalidades presencial e online de forma coesa, aproveitando as

ferramentas tecnológicas de maneira a enriquecer o processo educacional. 

Por outro lado, as possibilidades oferecidas pelo ensino híbrido são muitas e podem transformar

a maneira como os alunos se relacionam com o conhecimento. Ao combinar aulas presenciais,

em que a interação direta com o professor permite a discussão e o aprofundamento do conteúdo,

com atividades digitais, que proporcionam uma maior flexibilidade e autonomia, o ensino híbrido

oferece uma experiência mais rica e diversificada. Para Belloni (2019), “o ensino híbrido pode

criar um ambiente de aprendizagem mais interativo, estimulante e adaptável às necessidades dos

alunos, permitindo que cada um avance conforme seu próprio ritmo e interesse, ao mesmo

tempo em que mantém o contato com os colegas e o professor, que atuam como facilitadores do

processo”. 

Em síntese, o ensino híbrido é uma estratégia pedagógica que se apresenta como uma alternativa

inovadora e eficaz para o contexto educacional atual. Ele combina o melhor dos modelos de

ensino presencial e a distância, promovendo a personalização, a autonomia e o engajamento dos

alunos. Contudo, sua implementação bem-sucedida depende de diversos fatores, como a

formação contínua dos professores, a adequação das infraestruturas tecnológicas e o

enfrentamento das desigualdades no acesso às tecnologias. Quando esses desafios são

superados, o ensino híbrido tem o potencial de transformar a educação, oferecendo aos alunos

uma aprendizagem mais rica e alinhada às demandas de uma sociedade cada vez mais

conectada e dinâmica. 
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DESAFIOS E PERSPECTIVAS FUTURAS DA EAD E ENSINO HÍBRIDO 

Embora a Educação a Distância (EAD) e o Ensino Híbrido representem avanços significativos nas

metodologias educacionais, sua implementação enfrenta uma série de desafios que precisam ser

superados para que essas modalidades possam alcançar seu pleno potencial. Um dos principais

obstáculos é a desigualdade no acesso à tecnologia, uma questão especialmente relevante no

contexto brasileiro. A realidade do país revela um quadro de disparidades regionais que afeta

diretamente a efetividade da EAD e do Ensino Híbrido. Silva (2020) destaca que “no Brasil, a falta

de infraestrutura tecnológica em muitas regiões ainda representa um dos maiores entraves para a

implementação eficaz da EAD e do Ensino Híbrido”. Muitas áreas do território brasileiro,

particularmente nas regiões Norte e Nordeste, enfrentam dificuldades no acesso à internet de alta

qualidade e à tecnologia necessária para realizar as atividades online, o que compromete a

experiência de aprendizagem dos estudantes. 

Esse cenário de desigualdade digital não se limita apenas à falta de acesso à tecnologia, mas

também ao treinamento inadequado de alunos e professores para o uso de ferramentas digitais.

Para que a EAD e o Ensino Híbrido sejam eficazes, é essencial que tanto alunos quanto docentes

estejam devidamente preparados para utilizar as plataformas educacionais e recursos tecnológicos

de forma adequada. Tavares (2017) observa que “a capacitação digital dos professores e a

familiarização dos alunos com o ambiente online são essenciais para o sucesso da educação a

distância e do ensino híbrido”. Sem essa formação, a utilização das tecnologias pode se tornar um

fator de exclusão em vez de inclusão, criando um descompasso entre as habilidades exigidas pelo

modelo de ensino e a realidade dos envolvidos. 

Além disso, o modelo de EAD e Ensino Híbrido, que se baseia fortemente em atividades autônomas

e no uso de tecnologias, exige que os alunos desenvolvam uma série de competências digitais e

cognitivas, como a autogestão do tempo e a capacidade de aprender de forma independente.

Contudo, para muitos estudantes, especialmente aqueles que vêm de contextos de ensino

tradicional, essas competências não são desenvolvidas de forma natural. Para Moran (2013), 
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“os alunos precisam ser preparados para o aprendizado autônomo, o que implica que, além de

ter acesso às ferramentas tecnológicas, eles também devem ser incentivados e treinados para

gerenciar sua própria aprendizagem de maneira eficaz”. A autonomia no aprendizado é uma

habilidade fundamental nesse novo contexto educacional, mas muitos estudantes ainda não

estão plenamente preparados para esse tipo de abordagem, o que pode resultar em dificuldades

de adaptação. 

Outro desafio importante no ensino a distância e híbrido é a avaliação da aprendizagem.

Tradicionalmente, as avaliações em sala de aula são predominantemente presenciais, com

provas escritas e atividades realizadas sob supervisão direta. A transição para um modelo digital

exige a adaptação das formas de avaliação, que precisam ser repensadas para considerar o

formato assíncrono das atividades e o uso de ferramentas digitais. Belloni (2019) ressalta que “a

avaliação na educação a distância e no ensino híbrido deve ir além das provas tradicionais,

considerando a produção de conhecimento do aluno ao longo do processo, por meio de

atividades como fóruns, participação em projetos e autoavaliações”. Isso exige uma mudança de

paradigma na forma de avaliar os estudantes, uma vez que o foco deve estar no

desenvolvimento contínuo da aprendizagem e na reflexão crítica dos alunos sobre seu próprio

progresso. 

Além das questões de infraestrutura e formação, é importante destacar os aspectos pedagógicos

envolvidos na implementação da EAD e do Ensino Híbrido. As metodologias de ensino precisam

ser adaptadas para a realidade de cada estudante, considerando suas necessidades e estilos de

aprendizagem. Souza (2015) enfatiza que “um dos maiores desafios do ensino híbrido é a

criação de experiências de aprendizagem personalizadas, que atendam aos diferentes ritmos e

preferências dos alunos”. Embora o ensino híbrido ofereça uma maior flexibilidade, a

personalização do conteúdo e das atividades é uma tarefa complexa, que exige do professor

uma habilidade para moldar o ambiente de aprendizagem de maneira a proporcionar

experiências mais significativas para cada aluno. 
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O futuro da EAD e do Ensino Híbrido, no entanto, apresenta possibilidades promissoras,

especialmente com o avanço de novas tecnologias que podem transformar a forma como o ensino é

conduzido. A inteligência artificial, por exemplo, já começa a ser aplicada em plataformas de ensino,

permitindo uma personalização ainda maior da aprendizagem. Lima (2020) argumenta que “as

novas tecnologias, como a inteligência artificial e a realidade aumentada, têm o potencial de criar

ambientes de aprendizagem mais imersivos e interativos, ampliando as possibilidades de ensino e

tornando o processo educacional mais dinâmico e envolvente”. Essas inovações podem fornecer

aos alunos recursos educacionais mais ricos, como simulações em 3D, tutores virtuais e feedback

instantâneo, o que pode melhorar significativamente a qualidade do aprendizado. 

Ainda assim, para que essas tecnologias sejam efetivamente integradas no ensino, é fundamental

que haja um esforço contínuo para superar os obstáculos tecnológicos e sociais que impedem o

acesso universal à educação digital. Para que a educação a distância e híbrida se consolidem como

modelos pedagógicos eficazes, é necessário que haja uma maior colaboração entre os governos, as

instituições educacionais e o setor privado, com o objetivo de garantir a infraestrutura necessária, a

capacitação dos docentes e a inclusão digital de todos os estudantes. Como destaca Garrison e

Kanuka (2004), “o sucesso do ensino híbrido dependerá de um esforço conjunto para integrar as

tecnologias de maneira pedagógica e inclusiva, garantindo que todos os alunos, independentemente

de sua origem social ou geográfica, tenham acesso à educação de qualidade”. 

Portanto, os desafios enfrentados pela EAD e pelo ensino híbrido são significativos, mas não

insuperáveis. Com o avanço das tecnologias educacionais, a capacitação constante de professores

e alunos, e a construção de uma infraestrutura digital inclusiva, essas modalidades de ensino têm o

potencial de transformar a educação de forma profunda e duradoura. O futuro da EAD e do Ensino

Híbrido depende da nossa capacidade de superar as desigualdades existentes e de aproveitar as

novas possibilidades tecnológicas para criar uma educação mais acessível, personalizada e de alta

qualidade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo buscou investigar as novas perspectivas da Educação a Distância (EAD) e do Ensino

Híbrido, com o objetivo de analisar seus impactos pedagógicos e tecnológicos para o futuro da

educação. A pesquisa confirmou que, embora esses modelos de ensino ofereçam uma série de

benefícios, como flexibilidade, acessibilidade e personalização do aprendizado, também

enfrentam desafios significativos, especialmente no que se refere à desigualdade digital,

capacitação docente e infraestrutura tecnológica. A tese inicial defendida neste trabalho, de que

a EAD e o Ensino Híbrido podem transformar profundamente o sistema educacional se seus

obstáculos forem superados, foi corroborada ao longo da análise dos aportes teóricos e

metodológicos. 

Uma proposta de intervenção para a implementação eficaz dessas modalidades educacionais

seria o desenvolvimento de programas de capacitação contínua para professores, com foco no

uso de tecnologias pedagógicas e metodologias ativas que atendam às especificidades do ensino

híbrido e da EAD. Além disso, é essencial que o governo e as instituições educacionais invistam

em infraestrutura tecnológica, garantindo acesso à internet de qualidade e dispositivos

adequados, especialmente em regiões periféricas e áreas de difícil acesso. A personalização do

ensino, com a utilização de ferramentas como inteligência artificial e análise de dados, pode ser

uma estratégia eficaz para atender à diversidade de ritmos e estilos de aprendizagem dos

alunos. 

Em suma, a implementação plena da EAD e do Ensino Híbrido exige um esforço conjunto entre

educadores, gestores e autoridades públicas para superar as desigualdades e garantir uma

educação de qualidade, acessível e inclusiva. O futuro da educação depende da capacidade de

adaptar os processos pedagógicos às necessidades de uma sociedade cada vez mais

digitalizada, mantendo, ao mesmo tempo, a eficácia do ensino e o engajamento dos alunos. 
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A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO INTEGRAL PARA O DESENVOLVIMENTO COMPLETO DO ALUNO 

 
AUTOR: SIMONE FERREIRA BRUNO

RESUMO 

O objetivo geral deste estudo é analisar a importância da educação integral para o desenvolvimento

completo do aluno, com ênfase na formação cognitiva, emocional e social. Os objetivos específicos

incluem compreender as contribuições pedagógicas da educação integral e identificar os impactos

dessa abordagem no desempenho acadêmico e na formação de habilidades socioemocionais. A

pesquisa se apoia em teorias de autores como Barbosa (2007), que enfatiza a educação integral como

um processo que visa ao desenvolvimento holístico do aluno, e Silva (2015), que discute os aspectos

socioemocionais na formação escolar. O estudo adota uma abordagem qualitativa, com revisão

bibliográfica sobre as práticas de educação integral, utilizando fontes de literatura especializada para

fundamentar os resultados. A análise de dados foi realizada por meio de levantamento de experiências

em escolas que adotam a educação integral, destacando suas metodologias e resultados alcançados.

Os principais resultados indicam que a educação integral contribui de forma significativa para o

desenvolvimento de competências cognitivas e socioemocionais, promovendo um ambiente

educacional mais inclusivo e enriquecedor. Constatou-se, ainda, que a abordagem integral favorece a

redução de desigualdades no ambiente escolar e prepara os alunos para os desafios do século XXI. 

PALAVRAS-CHAVE 

educação integral; desenvolvimento completo; formação socioemocional; aprendizagem; escola. 

ABSTRACT 

This study aims to analyze the importance of integral education for the complete development of the

student, focusing on cognitive, emotional, and social formation. Specific objectives include

understanding the pedagogical contributions of integral education and identifying the impacts of this

approach on academic performance and the development of socioemotional skills. The research relies

on theories by Barbosa (2007), who highlights integral education as a process aimed at the holistic

development of students, and Silva (2015), who discusses the socioemotional aspects in school

formation. 
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The study adopts a qualitative approach, with a bibliographic review of integral education practices,

using specialized literature sources to support the results. Data analysis was conducted through a

survey of experiences in schools that implement integral education, highlighting their

methodologies and achieved outcomes. The main results indicate that integral education

significantly contributes to the development of cognitive and socioemotional skills, creating a more

inclusive and enriching educational environment. It was also found that the integral approach helps

reduce inequalities in the school environment and prepares students for the challenges of the 21st

century. 

KEYWORDS 

 integral education; complete development; socioemotional formation; learning; school. 

INTRODUÇÃO 

A educação integral tem sido um tema crescente e de grande relevância nas discussões sobre

práticas pedagógicas e políticas educacionais no Brasil. Esse modelo de educação, que busca

promover o desenvolvimento integral do aluno, vai além da formação acadêmica, englobando

também aspectos emocionais, sociais e culturais. O presente trabalho tem como objetivo geral

analisar a importância da educação integral para o desenvolvimento completo do aluno,

considerando seus impactos nas áreas cognitiva, afetiva e social. O estudo propõe-se ainda a

identificar os principais benefícios dessa abordagem para a formação de competências essenciais

para o desenvolvimento pleno dos estudantes, como habilidades socioemocionais, e a sua

contribuição para a melhoria da qualidade do ensino. 

O tema da educação integral se insere em um contexto educacional marcado por desafios como a

desigualdade social, a evasão escolar e a necessidade de uma formação mais ampla e inclusiva.

Nesse sentido, a educação integral surge como uma alternativa capaz de promover uma educação

de qualidade que contemple não apenas os aspectos cognitivos do aluno, mas também seu

desenvolvimento emocional e social. A proposta de uma educação que forme indivíduos

completos, preparados para lidar com as demandas do mundo contemporâneo, é cada vez mais

vista como uma necessidade em um cenário educacional em que a formação acadêmica isolada

não garante a preparação plena dos estudantes para os desafios da vida. 
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A justificativa para a realização deste estudo reside na urgência de se repensar as práticas

educacionais no Brasil. O sistema de ensino tradicional tem se mostrado limitado em

proporcionar um desenvolvimento equilibrado dos alunos, focando predominantemente nas

habilidades cognitivas e acadêmicas, deixando de lado a formação de competências emocionais

e sociais essenciais para o bom desempenho no cotidiano e no mercado de trabalho. Em um

contexto de crescente valorização da educação, a implementação de uma abordagem integral

surge como uma proposta inovadora, capaz de superar as limitações do ensino convencional e

promover uma formação mais holística e inclusiva. Dessa forma, este estudo visa contribuir para

o entendimento sobre como a educação integral pode ser implementada e quais são seus

impactos na formação dos alunos. 

A problematização central deste trabalho é compreender como a educação integral pode

promover uma mudança significativa no processo de ensino-aprendizagem e no desenvolvimento

global dos estudantes. Em um cenário em que as demandas educacionais vão além da simples

transmissão de conteúdos, é importante questionar como a educação integral pode se configurar

como uma alternativa viável e eficaz para promover um ensino mais humanizado, inclusivo e

capaz de atender às diversas necessidades dos alunos. O estudo busca, assim, refletir sobre os

desafios e as possibilidades da implementação de práticas de educação integral no contexto

atual, considerando as diferentes realidades das escolas brasileiras e os impactos dessa

abordagem no desenvolvimento do aluno como um ser completo. 

Este trabalho, portanto, se propõe a investigar a relevância da educação integral no

desenvolvimento dos alunos, explorando seus principais aspectos, desafios e contribuições para

uma formação mais ampla e integrada, em sintonia com as exigências do século XXI. 

DESENVOLVIMENTO 

A EDUCAÇÃO INTEGRAL E SEU PAPEL NO DESENVOLVIMENTO COGNITIVO, EMOCIONAL E

SOCIAL DO ALUNO 

A educação integral é uma proposta pedagógica que vai além do simples ensino de conteúdos

acadêmicos, buscando uma formação holística do aluno, que inclua seu desenvolvimento

cognitivo, emocional e social. Ao adotar esse modelo, a educação visa proporcionar aos

estudantes uma experiência completa de aprendizagem, integrando diferentes áreas do saber e

abordagens pedagógicas que favoreçam o crescimento de todas as dimensões do ser humano. 
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De acordo com Barbosa (2007), a educação integral deve ser entendida como “uma metodologia

que se expande para o fortalecimento de valores humanos, sociais e éticos, tendo em vista que a

escola precisa ser capaz de atender às necessidades do aluno em toda a sua complexidade e

diversidade”. 

O desenvolvimento cognitivo, uma das principais dimensões abordadas pela educação integral,

não se resume à aprendizagem de conteúdos específicos de cada disciplina, mas busca estimular

no aluno uma forma de pensar crítico-reflexiva, além de fomentar a construção de um

conhecimento mais contextualizado com a realidade social e cultural em que o estudante está

inserido. Silva (2015) afirma que “o desenvolvimento cognitivo no contexto da educação integral

está intrinsecamente relacionado ao processo de construção do pensamento, à promoção de

habilidades de análise e síntese e ao incentivo ao protagonismo dos estudantes no processo de

aprendizagem”. Assim, a educação integral permite que os alunos não apenas adquiram

conhecimentos acadêmicos, mas também desenvolvam habilidades cognitivas essenciais, como a

capacidade de argumentação, de resolução de problemas e de pensamento crítico. 

Além disso, a educação integral contempla o desenvolvimento emocional dos alunos, uma área que

tem ganhado crescente atenção nas últimas décadas. As escolas que adotam práticas de educação

integral buscam criar um ambiente propício para que os estudantes desenvolvam competências

socioemocionais, como a empatia, o autocontrole, a resiliência e a capacidade de lidar com as

próprias emoções. De acordo com Costa (2012), a formação emocional dos alunos deve ser um

dos pilares da educação integral, pois “um aluno emocionalmente saudável e equilibrado tem mais

facilidade em aprender, se relacionar com os outros e enfrentar as adversidades da vida”. A

inclusão do desenvolvimento emocional no currículo escolar não apenas prepara os estudantes

para o mercado de trabalho, mas também os torna mais preparados para lidar com as

complexidades da vida cotidiana, cultivando um comportamento mais ético e responsável. 
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Outro aspecto essencial da educação integral é a promoção do desenvolvimento social. O

ambiente escolar, ao integrar atividades que favoreçam a interação entre os alunos, possibilita o

aprendizado de habilidades sociais fundamentais para a convivência em sociedade. A educação

integral propõe que o aluno não se limite a ser apenas um receptor de conhecimento, mas que seja

um sujeito ativo, capaz de interagir, colaborar e resolver conflitos de forma construtiva. Segundo

Souza (2013), “a educação integral propicia espaços de convivência onde os alunos aprendem a

lidar com as diferenças, a respeitar o outro e a trabalhar em equipe, desenvolvendo uma maior

capacidade de colaboração e solidariedade”. Essas competências sociais são fundamentais não

apenas para o ambiente escolar, mas também para o futuro dos alunos enquanto cidadãos. 

Dessa forma, a proposta de uma educação integral, ao englobar essas três dimensões – cognitiva,

emocional e social – visa formar indivíduos mais completos e preparados para enfrentar os desafios

do mundo contemporâneo. A proposta vai ao encontro das necessidades de um modelo

educacional que, ao invés de ser centrado apenas em conteúdos acadêmicos, busque,

simultaneamente, desenvolver as habilidades e competências necessárias para que o aluno se

torne um ser humano pleno, capaz de atuar de maneira ética, crítica e reflexiva na sociedade. A

educação integral, portanto, contribui não só para o sucesso acadêmico, mas também para a

construção de uma sociedade mais justa e igualitária, na qual o desenvolvimento de todas as

dimensões do ser humano seja valorizado. 

Este modelo de educação, por sua abordagem multidimensional, não só oferece a oportunidade de

melhorar os resultados acadêmicos, mas também cria uma base sólida para o desenvolvimento de

competências emocionais e sociais, essenciais para a construção de uma sociedade mais empática

e colaborativa. Assim, as práticas pedagógicas que integram essas dimensões têm se mostrado

eficazes na promoção do bem-estar dos estudantes e na redução de desigualdades educacionais,

contribuindo para a formação de cidadãos mais conscientes e preparados para os desafios da vida

adulta. Em um mundo cada vez mais complexo, a educação integral torna-se, portanto, uma

ferramenta imprescindível para a construção de um futuro melhor para todos os alunos,

independentemente de sua origem social. 
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CONTRIBUIÇÕES PEDAGÓGICAS DA EDUCAÇÃO INTEGRAL PARA O COMBATE ÀS

DESIGUALDADES SOCIAIS 

A educação integral não apenas visa o desenvolvimento completo do aluno, mas também

desempenha um papel fundamental no enfrentamento das desigualdades sociais que permeiam o

sistema educacional brasileiro. Em um contexto marcado por grandes disparidades

socioeconômicas, onde o acesso a uma educação de qualidade é restrito a poucos, a educação

integral surge como uma alternativa eficaz para promover a inclusão social e a equalização de

oportunidades. Esse modelo de ensino busca proporcionar aos alunos, especialmente aqueles

oriundos de comunidades carentes, a possibilidade de desenvolver-se integralmente, oferecendo

experiências que vão além do conteúdo acadêmico e que abordam as dimensões sociais e culturais

do estudante. Como afirma Souza (2013), “a educação integral busca combater as desigualdades

sociais ao proporcionar aos alunos uma formação que contemple todas as suas necessidades, não

apenas as cognitivas, mas também as afetivas, culturais e sociais”. 

A desigualdade social no Brasil tem sido um dos principais obstáculos para a promoção de uma

educação de qualidade para todos. Enquanto muitos alunos têm acesso a escolas bem estruturadas

e com uma oferta diversificada de atividades extracurriculares, outros são atendidos por instituições

de ensino que carecem de recursos e que não oferecem a mesma gama de oportunidades. Nesse

cenário, a educação integral se torna uma estratégia poderosa para reverter esse quadro. Ela visa

não só a inclusão acadêmica, mas também o desenvolvimento de habilidades socioemocionais e o

fortalecimento de valores éticos e culturais que podem proporcionar aos estudantes uma formação

mais equitativa. 

Almeida (2014) destaca que “a educação integral é uma resposta às disparidades educacionais,

pois ela busca atender de maneira mais equitativa às necessidades de todos os alunos, criando uma

atmosfera de igualdade de oportunidades”. A implementação de atividades complementares no

modelo de educação integral, como projetos culturais, esportivos e de integração comunitária,

contribui para o desenvolvimento dos estudantes de forma mais ampla, ajudando a reduzir os efeitos

da exclusão social. O acesso a essas atividades pode ser um diferencial importante para
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alunos que, fora do ambiente escolar, não têm a oportunidade de participar de experiências

enriquecedoras. 

A adoção de uma abordagem integral pode ainda reduzir a evasão escolar, que é um dos

principais efeitos das desigualdades sociais na educação. Quando as escolas oferecem um

ensino que vai além da sala de aula tradicional, integrando atividades de lazer, arte, esportes e

educação para a cidadania, os alunos tendem a se sentir mais envolvidos e motivados, o que

resulta em uma maior permanência na escola. De acordo com Costa (2012), “ao integrar

diferentes saberes e práticas, a educação integral mantém os alunos mais conectados com o

processo de aprendizagem, o que tem impacto direto na diminuição da evasão escolar, um

problema recorrente em contextos de vulnerabilidade social”. 

Além disso, a educação integral tem um papel importante na promoção da equidade racial e de

gênero, ao trabalhar com as diversidades presentes nas comunidades escolares. Muitas vezes,

os alunos de escolas localizadas em áreas marginalizadas enfrentam preconceitos e estigmas, o

que pode prejudicar seu desempenho e autoestima. Através de atividades pedagógicas que

valorizem as diversas culturas, etnias e origens, o modelo de educação integral pode contribuir

para a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva, onde as diferenças são respeitadas e

celebradas. Silva (2015) ressalta que “uma educação que respeita a diversidade e valoriza as

culturas locais, promove a autoestima dos alunos e fortalece a coesão social dentro da escola”.

Isso cria um ambiente mais acolhedor e propício para o desenvolvimento de todos os estudantes,

independentemente de sua origem. 

A educação integral também possibilita o fortalecimento da participação comunitária e da

interação entre escola e sociedade. Ao envolver as famílias e a comunidade local no processo

educativo, a escola passa a ser um espaço de transformação social, onde as barreiras entre os

diferentes estratos sociais podem ser reduzidas. O aluno não é visto isoladamente, mas como

parte de um contexto mais amplo, no qual suas experiências, sua cultura e sua comunidade são

reconhecidas e valorizadas. Dessa forma, a
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educação integral contribui não apenas para a formação do aluno enquanto indivíduo, mas

também para a construção de uma rede de apoio e solidariedade que envolve a família e a

comunidade escolar. Segundo Almeida (2014), “a educação integral promove um ambiente de

colaboração entre escola, alunos e comunidade, criando um círculo virtuoso que potencializa os

efeitos da educação na vida dos estudantes”. 

Portanto, a educação integral tem o potencial de ser um instrumento poderoso no combate às

desigualdades sociais, uma vez que ela propõe uma formação que ultrapassa as barreiras da

sala de aula e oferece aos alunos uma oportunidade de desenvolvimento pleno e igualitário. Ao

integrar diferentes dimensões do ser humano, como a cognitiva, a emocional e a social, a

educação integral cria condições para que todos os alunos, independentemente de sua origem

ou condição social, possam alcançar seu potencial máximo. Assim, a educação integral não

apenas fortalece o aprendizado acadêmico, mas também promove a inclusão, a diversidade e a

justiça social, elementos fundamentais para a construção de uma sociedade mais equitativa e

solidária. 

DESAFIOS E POSSIBILIDADES DA IMPLEMENTAÇÃO DA EDUCAÇÃO INTEGRAL NO

CONTEXTO BRASILEIRO 

A implementação da educação integral no Brasil, apesar de seu grande potencial transformador,

enfrenta uma série de desafios que exigem atenção e uma abordagem cuidadosa. Embora a

proposta da educação integral tenha sido incorporada de maneira crescente nas políticas

educacionais do país, a sua efetivação ainda encontra obstáculos significativos, tanto no nível

estrutural quanto no nível cultural. A mudança do modelo tradicional de ensino, que é

predominantemente focado em conteúdos curriculares, para um modelo que prioriza o

desenvolvimento integral do aluno, demanda esforços significativos de reestruturação,

investimentos e treinamento de educadores. 
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Um dos principais desafios relacionados à implementação da educação integral está na

infraestrutura das escolas. Muitas instituições de ensino no Brasil carecem de recursos básicos,

como espaço adequado, materiais pedagógicos e até mesmo profissionais qualificados para a

execução de atividades extracurriculares. Barbosa (2007) alerta que “sem investimentos

substanciais na infraestrutura escolar, a implementação da educação integral não será eficaz,

pois as escolas precisam oferecer um ambiente adequado para atividades complementares,

como esportes, arte, e outras modalidades de aprendizagem”. Nesse contexto, a falta de

investimentos em escolas públicas, especialmente em regiões periféricas ou mais carentes,

dificulta a implementação de um currículo integral que envolva atividades diversificadas e

interativas. Sem os recursos necessários, as escolas podem se ver limitadas em suas

capacidades de atender adequadamente às demandas da educação integral, o que pode

comprometer a qualidade do ensino. 

A escassez de profissionais capacitados também constitui um obstáculo relevante. A formação de

educadores para a educação integral requer uma abordagem multidisciplinar, com profissionais

preparados não apenas para ensinar conteúdos acadêmicos, mas também para conduzir

atividades que favoreçam o desenvolvimento emocional e social dos alunos. A qualificação dos

professores é fundamental para garantir que a implementação da educação integral seja bem-

sucedida. Silva e Almeida (2017) destacam que “os educadores precisam ser formados para

atuar de maneira criativa e inovadora, para que possam integrar as diversas dimensões do

aprendizado e atender às necessidades emocionais e sociais dos alunos”. Isso implica uma

mudança na formação inicial dos professores e um investimento contínuo em capacitação

profissional. 

Outro desafio importante está na resistência de gestores educacionais e educadores que, muitas

vezes, ainda aderem a um modelo de ensino tradicional e resistem à mudança. A transição para

um modelo de educação integral exige uma mudança de paradigma, no qual o professor deixa de

ser o único transmissor de conhecimento e passa a ser um mediador do processo de

aprendizagem, promovendo a participação
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ativa dos alunos. A dificuldade em romper com a visão tradicional da educação, centrada no

conteúdo, e adotar uma abordagem mais inclusiva e holística pode gerar resistência. Costa

(2012) afirma que “a resistência à mudança no sistema educacional é um dos maiores

obstáculos para a implementação de práticas pedagógicas inovadoras, como a educação

integral”. Superar essa resistência requer uma mudança cultural tanto nas escolas quanto na

sociedade, além de um trabalho de conscientização sobre os benefícios da educação integral

para o desenvolvimento pleno dos alunos. 

Porém, apesar desses desafios, existem inúmeras possibilidades que podem facilitar a

implementação da educação integral no Brasil. Em primeiro lugar, a crescente valorização da

educação integral no cenário educacional brasileiro, evidenciada pela criação de programas

governamentais como o "Mais Educação", tem se mostrado uma porta de entrada para a

ampliação desse modelo em diversas escolas. Esses programas oferecem uma estrutura de

apoio financeiro e pedagógico, além de incentivar a colaboração entre escolas, comunidades e

entidades sociais. Souza (2013) observa que “programas como o Mais Educação têm

contribuído significativamente para a implementação da educação integral em escolas públicas,

oferecendo uma estrutura de apoio e recursos para atividades extracurriculares que

complementam o ensino formal”. Esses esforços têm proporcionado uma base para a

transformação de muitas escolas, especialmente aquelas localizadas em regiões de alta

vulnerabilidade social. 

A colaboração entre escolas e comunidade também é um fator importante para o sucesso da

educação integral. Quando a escola se integra à comunidade local, não só no aspecto

pedagógico, mas também em termos culturais e sociais, as atividades desenvolvidas fora da sala

de aula têm um impacto mais significativo. A inclusão de atores sociais externos, como ONGs,

instituições culturais e esportivas, e até mesmo empresas locais, pode ajudar a ampliar as

possibilidades de atividades complementares e garantir que o aluno tenha acesso a uma

formação mais rica e diversificada. Silva (2015) sugere que “a parceria com a comunidade é

essencial para a ampliação do alcance da educação integral, uma vez que possibilita o

envolvimento de diferentes
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 setores sociais no processo educativo, criando um ambiente mais colaborativo e enriquecedor”. 

Além disso, a educação integral pode ser uma resposta eficiente para a redução da evasão escolar,

especialmente entre alunos de áreas vulneráveis. Ao proporcionar uma formação mais completa,

que envolve o aluno não só na aprendizagem acadêmica, mas também em atividades culturais,

esportivas e sociais, a educação integral contribui para que o estudante se sinta mais engajado e

motivado. A participação em atividades extracurriculares e a criação de uma escola mais inclusiva,

que respeita as diversas identidades dos alunos, têm mostrado resultados positivos na

permanência dos estudantes na escola. De acordo com Costa (2012), “a educação integral oferece

uma proposta que mantém os alunos mais conectados com o processo de aprendizagem e os

envolve em uma experiência educacional mais ampla, contribuindo para a redução da evasão

escolar”. 

Portanto, embora a implementação da educação integral no Brasil enfrente desafios consideráveis,

como a falta de recursos, a escassez de profissionais capacitados e a resistência ao modelo, as

possibilidades de sucesso são significativas. A educação integral, ao proporcionar um ambiente

mais inclusivo e completo, oferece uma resposta eficaz para os problemas estruturais e sociais que

afetam o sistema educacional brasileiro. Se implementada de forma estratégica e com a

colaboração de diversos setores da sociedade, a educação integral tem o potencial de transformar

a realidade educacional do país, promovendo um ensino mais justo, equitativo e capaz de preparar

os alunos para os desafios do século XXI. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A educação integral, conforme discutido ao longo deste trabalho, é uma abordagem pedagógica

que visa o desenvolvimento holístico do aluno, abrangendo não apenas o  conhecimento

acadêmico, mas também as dimensões emocionais, sociais e culturais do estudante. A partir da

análise realizada, ficou claro que a adoção de práticas pedagógicas integradoras contribui

significativamente para o combate às desigualdades sociais, ao promover uma educação mais

equitativa e inclusiva, que atende às necessidades de todos os alunos, independentemente de sua

origem socioeconômica.
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A implementação da educação integral, no entanto, ainda enfrenta desafios significativos, como a

falta de infraestrutura escolar adequada, a escassez de recursos e a resistência de alguns

profissionais da educação à mudança de paradigma. 

Diante disso, a proposta de intervenção para a efetivação da educação integral no Brasil envolve

uma série de medidas estruturais e pedagógicas. Em primeiro lugar, é imprescindível um

investimento maciço em infraestrutura escolar, para garantir que as escolas possuam o espaço

físico e os recursos necessários para implementar atividades extracurriculares que

complementem o currículo formal. Além disso, é fundamental promover a capacitação contínua

dos educadores, para que estes possam desenvolver uma abordagem pedagógica que integre

as dimensões cognitiva, emocional e social. A integração da escola com a comunidade local,

bem como a criação de parcerias com organizações sociais e culturais, também são passos

importantes para garantir a efetividade desse modelo educacional. 

A educação integral é uma estratégia fundamental para formar cidadãos mais completos, críticos

e preparados para os desafios da sociedade contemporânea, sendo essencial para a construção

de um futuro mais justo e igualitário. 
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COMO A EDUCAÇÃO INFANTIL PODE CONTRIBUIR PARA O DESENVOLVIMENTO EMOCIONAL
DAS CRIANÇAS 
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RESUMO 

Este estudo tem como objetivo geral analisar como a educação infantil pode contribuir para o

desenvolvimento emocional das crianças. Especificamente, busca identificar práticas

pedagógicas que favoreçam a construção da inteligência emocional no ambiente escolar. O

referencial teórico baseia-se nas contribuições de autores como Goleman (1995), que discute a

inteligência emocional, e Vygotsky (1998), que enfatiza a interação social no desenvolvimento

cognitivo e emocional. A pesquisa adota uma abordagem qualitativa, utilizando revisão

bibliográfica e análise de práticas pedagógicas em escolas de educação infantil. A metodologia

empregada inclui a análise de artigos acadêmicos, livros e pesquisas empíricas que discutem o

papel da educação na formação emocional da criança. Os resultados indicam que práticas como

o incentivo ao autoconhecimento, à empatia e à resolução de conflitos em sala de aula têm um

impacto positivo no desenvolvimento emocional das crianças. Constatou-se também que a

atuação do educador como mediador e exemplo de comportamentos emocionais adequados é

crucial para o fortalecimento da inteligência emocional infantil. Conclui-se que a educação

infantil desempenha um papel fundamental no desenvolvimento emocional, ao proporcionar

ambientes que estimulem a expressão e o manejo das emoções de forma saudável. 

PALAVRAS-CHAVE 

Educação Infantil; Desenvolvimento Emocional; Inteligência Emocional; Goleman; Vygotsky 

 

ABSTRACT 

This study aims to analyze how early childhood education can contribute to children's emotional

development. Specifically, it seeks to identify pedagogical practices that promote emotional

intelligence development in the school environment. The theoretical framework is based on the

contributions of authors such as Goleman (1995), who discusses emotional intelligence, and

Vygotsky (1998), who emphasizes social interaction in cognitive and emotional development. The

research adopts a qualitative approach, using literature review and analysis of pedagogical

practices in early childhood education institutions. 
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The methodology includes the analysis of academic articles, books, and empirical research

discussing the role of education in children’s emotional formation. The results indicate that

practices such as encouraging self-awareness, empathy, and conflict resolution in the classroom

positively impact children’s emotional development. It was also found that the educator's role as a

mediator and example of appropriate emotional behavior is crucial in strengthening children's

emotional intelligence. It concludes that early childhood education plays a fundamental role in

emotional development by providing environments that encourage healthy emotional expression

and management. 

KEYWORDS 

Early Childhood Education; Emotional Development; Emotional Intelligence; Goleman; Vygotsky 

INTRODUÇÃO 

A educação infantil desempenha um papel essencial no desenvolvimento das crianças,

especialmente no que diz respeito à formação emocional. O presente trabalho tem como objetivo

geral investigar de que maneira a educação infantil pode contribuir para o desenvolvimento

emocional dos alunos, considerando as práticas pedagógicas adotadas e o ambiente escolar como

elementos fundamentais nesse processo. De forma mais específica, busca-se identificar as

estratégias utilizadas pelos educadores para promover o autoconhecimento, a empatia e a

capacidade de resolução de conflitos entre as crianças, além de analisar como essas práticas

influenciam diretamente o desenvolvimento das habilidades emocionais. 

A temática ganha relevância ao considerarmos que o desenvolvimento emocional durante os

primeiros anos de vida é crucial para a formação do indivíduo em diversos aspectos, como a

aprendizagem, o comportamento social e a saúde mental. A teoria da inteligência emocional

proposta por Daniel Goleman, por exemplo, sustenta que habilidades emocionais, como a

autopercepção e a empatia, são essenciais para o sucesso no contexto social e profissional. Além

disso, o conceito de zona de desenvolvimento proximal de Lev Vygotsky aponta que a interação

social é um fator determinante para o desenvolvimento das capacidades cognitivas e emocionais.

Dessa forma, a escola, e em particular a educação infantil, se apresenta como um ambiente

propício para o desenvolvimento dessas habilidades. 
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Justifica-se a realização desta pesquisa pela necessidade de compreender a relação entre as

práticas pedagógicas e o desenvolvimento emocional infantil, sobretudo no contexto de uma

sociedade que enfrenta desafios como o aumento da violência, da ansiedade e da depressão

entre crianças e adolescentes. Nesse cenário, o papel da educação infantil como mediadora da

construção de competências emocionais torna-se ainda mais significativo, já que a escola pode

atuar de forma preventiva e promover o bem-estar emocional desde os primeiros anos. Além

disso, a análise do impacto das práticas pedagógicas nesse sentido é fundamental para aprimorar

as metodologias de ensino e contribuir para a formação de indivíduos emocionalmente

equilibrados. 

A problematização central da pesquisa está relacionada à forma como a educação infantil pode

ser efetivamente um instrumento para o desenvolvimento emocional das crianças. Embora

existam muitas discussões teóricas sobre a importância da inteligência emocional, poucos estudos

empíricos focam especificamente em como essas questões são trabalhadas nas práticas

pedagógicas cotidianas. O desafio está em entender como as escolas podem criar ambientes que

favoreçam a expressão e o controle emocional de maneira que as crianças desenvolvam

competências emocionais de forma saudável e sustentável. Quais são as estratégias mais eficazes

que os educadores podem utilizar? Como a relação entre educador e aluno influencia esse

processo? Esses são alguns dos questionamentos que guiarão a análise e as discussões no

decorrer do trabalho, com o intuito de contribuir para o entendimento das práticas pedagógicas

no âmbito do desenvolvimento emocional infantil. 

Portanto, a pesquisa visa não apenas preencher uma lacuna na literatura sobre o papel da

educação infantil no desenvolvimento emocional, mas também oferecer sugestões e diretrizes

para a implementação de práticas pedagógicas que favoreçam o bem-estar emocional das

crianças. O estudo pretende, assim, promover uma reflexão crítica sobre a educação infantil

enquanto um espaço potencial de desenvolvimento não apenas cognitivo, mas também

emocional. 
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DESENVOLVIMENTO 

A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO INFANTIL PARA O DESENVOLVIMENTO EMOCIONAL 

A educação infantil é um período fundamental para o desenvolvimento das crianças, em especial

no que diz respeito ao fortalecimento das habilidades emocionais. Esse momento da vida da

criança vai além da aquisição de conhecimento acadêmico, pois é nesse ambiente que se

constroem as bases do entendimento emocional, essenciais para a convivência social e para o

bem-estar. Durante essa fase, as crianças começam a aprender como expressar e regular suas

emoções, fundamentais para o seu desenvolvimento integral. É importante destacar que, nessa

fase da vida, o aprendizado não se limita a conceitos cognitivos, mas também abrange aspectos

afetivos que influenciam diretamente o comportamento e a forma como a criança lida com o

mundo ao seu redor. 

A relação com os educadores, as interações com os colegas e as experiências vividas no ambiente

escolar são elementos centrais para o desenvolvimento emocional. A escola deve atuar como um

espaço seguro onde as emoções são reconhecidas e trabalhadas de forma construtiva, permitindo

que as crianças compreendam e expressem suas necessidades emocionais. Quando essa relação

é bem estruturada, ela contribui para a construção de uma inteligência emocional, uma habilidade

que facilita a convivência e melhora o desempenho social e acadêmico da criança. 

De maneira geral, a educação infantil promove a ampliação da percepção emocional da criança ao

ajudá-la a identificar sentimentos e a lidar com eles de forma apropriada. As práticas pedagógicas

nesse nível de ensino, como atividades lúdicas, jogos cooperativos e o trabalho em grupo,

favorecem o desenvolvimento de habilidades como a empatia, a paciência e o autocontrole, que

são essenciais para a construção da inteligência emocional. Além disso, ao trabalhar a resolução

de conflitos e a expressão das emoções, o educador contribui para que a criança aprenda a lidar

com situações de frustração e estresse, elementos inevitáveis ao longo da vida. 

O processo de socialização também se fortalece durante a educação infantil. A escola é um

ambiente de intensa troca de experiências e aprendizados, e é através dessas interações que as

crianças desenvolvem a capacidade de entender e respeitar os sentimentos dos outros. A

convivência com diferentes pessoas e a participação em atividades coletivas são oportunidades de

vivenciar e praticar valores emocionais como o respeito, a solidariedade e a cooperação, que são

fundamentais tanto para a vida escolar quanto para a vida adulta. 
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Portanto, a educação infantil tem um papel de grande importância no desenvolvimento emocional

das crianças, pois é nesse contexto que elas começam a construir uma base sólida para lidar com

suas próprias emoções e com as emoções dos outros. As experiências vividas na infância, tanto

no âmbito familiar quanto escolar, têm impactos duradouros na forma como as crianças irão

interagir com o mundo à medida que crescem. Por isso, é essencial que os educadores, ao

promoverem o desenvolvimento intelectual, também atentem para o aspecto emocional,

trabalhando de forma intencional o autoconhecimento, o autocontrole e as habilidades sociais das

crianças. Esse desenvolvimento emocional não apenas contribui para a formação de cidadãos

mais equilibrados e empáticos, mas também influencia diretamente a construção de um ambiente

escolar mais harmonioso e colaborativo. 

 PRÁTICAS PEDAGÓGICAS QUE CONTRIBUEM PARA O DESENVOLVIMENTO EMOCIONAL

 

As práticas pedagógicas no contexto da educação infantil desempenham um papel central no

desenvolvimento emocional das crianças, pois é através delas que o educador pode mediar e

estimular a aprendizagem de habilidades socioemocionais. A educação infantil, nesse sentido, vai

além de ensinar conteúdos acadêmicos, incluindo estratégias que promovem o

autoconhecimento, o controle emocional e a empatia, habilidades fundamentais para a formação

de indivíduos emocionalmente equilibrados. A chave para o sucesso nesse processo está em um

ensino que valorize a emoção como um aspecto essencial do desenvolvimento humano,

respeitando as particularidades de cada criança e criando oportunidades para que ela aprenda a

lidar com suas próprias emoções de maneira saudável e construtiva. 

Uma das principais práticas pedagógicas que favorecem o desenvolvimento emocional é o uso de

atividades lúdicas. O brincar é uma ferramenta poderosa para o desenvolvimento emocional, pois

permite que as crianças se expressem livremente, experimentem diferentes emoções e resolvam

conflitos de forma criativa e segura. Segundo pesquisas na área da educação infantil, as

brincadeiras ajudam as crianças a explorar suas emoções, permitindo que elas entrem em contato

com sentimentos como frustração, raiva, tristeza e felicidade de forma controlada e, muitas vezes,

com o suporte do educador. Atividades como jogos de faz de conta, dramatizações e brincadeiras

cooperativas proporcionam um espaço para que as crianças aprendam a lidar com suas emoções,

compreendam a perspectiva do outro e desenvolvam a
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Portanto, a educação infantil tem um papel de grande importância no desenvolvimento emocional

das crianças, pois é nesse contexto que elas começam a construir uma base sólida para lidar com

suas próprias emoções e com as emoções dos outros. As experiências vividas na infância, tanto

no âmbito familiar quanto escolar, têm impactos duradouros na forma como as crianças irão

interagir com o mundo à medida que crescem. Por isso, é essencial que os educadores, ao

promoverem o desenvolvimento intelectual, também atentem para o aspecto emocional,

trabalhando de forma intencional o autoconhecimento, o autocontrole e as habilidades sociais das

crianças. Esse desenvolvimento emocional não apenas contribui para a formação de cidadãos

mais equilibrados e empáticos, mas também influencia diretamente a construção de um ambiente

escolar mais harmonioso e colaborativo. 

 PRÁTICAS PEDAGÓGICAS QUE CONTRIBUEM PARA O DESENVOLVIMENTO EMOCIONAL

 

As práticas pedagógicas no contexto da educação infantil desempenham um papel central no

desenvolvimento emocional das crianças, pois é através delas que o educador pode mediar e

estimular a aprendizagem de habilidades socioemocionais. A educação infantil, nesse sentido, vai

além de ensinar conteúdos acadêmicos, incluindo estratégias que promovem o

autoconhecimento, o controle emocional e a empatia, habilidades fundamentais para a formação

de indivíduos emocionalmente equilibrados. A chave para o sucesso nesse processo está em um

ensino que valorize a emoção como um aspecto essencial do desenvolvimento humano,

respeitando as particularidades de cada criança e criando oportunidades para que ela aprenda a

lidar com suas próprias emoções de maneira saudável e construtiva. 

Uma das principais práticas pedagógicas que favorecem o desenvolvimento emocional é o uso de

atividades lúdicas. O brincar é uma ferramenta poderosa para o desenvolvimento emocional, pois

permite que as crianças se expressem livremente, experimentem diferentes emoções e resolvam

conflitos de forma criativa e segura. Segundo pesquisas na área da educação infantil, as

brincadeiras ajudam as crianças a explorar suas emoções, permitindo que elas entrem em contato

com sentimentos como frustração, raiva, tristeza e felicidade de forma controlada e, muitas vezes,

com o suporte do educador. Atividades como jogos de faz de conta, dramatizações e brincadeiras

cooperativas proporcionam um espaço para que as crianças aprendam a lidar com suas

emoções, compreendam a perspectiva do outro e desenvolvam a
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a  desentendimento e o estresse de forma construtiva, incentivando a negociação, o perdão e o

respeito mútuo. As situações de conflito são oportunidades valiosas para o desenvolvimento de

competências emocionais, pois permitem que as crianças aprendam a expressar suas

necessidades e sentimentos de maneira assertiva, além de praticarem a empatia ao tentarem

compreender o ponto de vista do outro. É nesse tipo de atividade que as crianças aprendem a

negociar, a colaborar e a buscar soluções pacíficas para problemas, competências que são

essenciais não apenas para a convivência escolar, mas para a vida em sociedade como um todo. 

A presença de estratégias que envolvem o trabalho em grupo e a cooperação é outro aspecto

importante. Quando as crianças trabalham juntas, elas não apenas aprendem conteúdos

cognitivos, mas também têm a oportunidade de desenvolver habilidades socioemocionais.

Atividades coletivas, como projetos em grupo, jogos cooperativos e tarefas compartilhadas,

ajudam as crianças a exercitar a paciência, a escuta, a negociação e o respeito. Além disso, essas

experiências contribuem para a construção de laços de amizade e para a vivência de emoções

positivas relacionadas ao trabalho conjunto. O educador, ao incentivar a cooperação, está

contribuindo para a construção de uma comunidade de aprendizado, na qual as crianças se

sentem valorizadas e parte de um grupo, o que fortalece sua autoestima e habilidades sociais. 

É importante também destacar o papel da educação emocional no cotidiano da sala de aula. O

simples fato de incluir a emoção como parte do dia a dia escolar, permitindo que as crianças

compartilhem como estão se sentindo e fornecendo orientações sobre como lidar com esses

sentimentos, já contribui significativamente para o desenvolvimento emocional. Isso pode ser feito

por meio de rodas de conversa, onde as crianças são encorajadas a falar sobre suas emoções e

experiências, ou por meio de atividades que permitam a expressão individual, como desenhos e

relatos. A rotina de acolhimento e escuta é fundamental para que as crianças percebam que seus

sentimentos são importantes e merecem atenção. 
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Por fim, a prática pedagógica voltada para o desenvolvimento emocional deve ser intencional e

planejada, com o objetivo de promover uma aprendizagem integral, que considere não apenas os

aspectos cognitivos, mas também os emocionais e sociais. Ao integrar as habilidades emocionais ao

currículo da educação infantil, o educador estará formando não apenas indivíduos intelectualmente

preparados, mas também pessoas emocionalmente competentes, capazes de lidar com os desafios

da vida com equilíbrio e empatia.

 

A RELAÇÃO ENTRE A EDUCAÇÃO INFANTIL E A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL

 

A inteligência emocional, um conceito desenvolvido por Daniel Goleman, refere-se à capacidade de

identificar, compreender e gerenciar as próprias emoções, bem como perceber e lidar com as

emoções dos outros. Esse conceito tem ganhado destaque nos estudos educacionais,

especialmente no campo da educação infantil, onde a construção dessas habilidades pode ter um

impacto duradouro no desenvolvimento das crianças. No contexto da educação infantil, a relação

entre o desenvolvimento emocional e a inteligência emocional é fundamental para a formação de

indivíduos socialmente competentes, capazes de lidar com as complexidades das relações

interpessoais e de enfrentar os desafios da vida de maneira equilibrada. 

A educação infantil, ao proporcionar um ambiente de aprendizagem onde as emoções são

reconhecidas, respeitadas e trabalhadas de forma intencional, contribui diretamente para a

construção da inteligência emocional das crianças. Desde os primeiros anos, as crianças estão

aprendendo a identificar seus sentimentos e a regulá-los, habilidades que são cruciais não apenas

para a convivência social, mas também para o sucesso acadêmico e a saúde mental. Ao trabalhar

essas competências emocionais, a educação infantil vai além do desenvolvimento cognitivo,

integrando os aspectos emocionais e sociais da aprendizagem. Isso significa que a educação infantil

não deve ser vista apenas como um espaço para o aprendizado de conteúdos acadêmicos, mas

também
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como um ambiente em que as crianças começam a entender e a lidar com suas emoções de

maneira saudável e construtiva. 

Um dos principais desafios da educação infantil é integrar a inteligência emocional ao currículo

pedagógico de forma que as crianças possam desenvolver essas competências de maneira

natural e eficaz. Uma das maneiras de fazer isso é por meio da implementação de práticas que

promovam o autoconhecimento emocional. Por exemplo, o uso de atividades que incentivem as

crianças a identificar suas emoções, como jogos de reconhecimento emocional, desenhos e

dramatizações, ajuda a desenvolver essa habilidade. Quando as crianças têm a oportunidade de

rotular e expressar seus sentimentos de maneira segura e estruturada, elas aprendem a entender

melhor suas próprias reações emocionais e a utilizá-las para tomar decisões mais conscientes e

equilibradas. 

Além do autoconhecimento, a regulação emocional é uma das competências mais importantes da

inteligência emocional e, por consequência, deve ser trabalhada desde a educação infantil. A

regulação emocional refere-se à capacidade de controlar as próprias emoções, especialmente em

situações de estresse, frustração ou conflito. Durante a infância, especialmente na educação

infantil, as crianças estão em um processo contínuo de aprendizagem sobre como gerenciar suas

reações emocionais, algo que pode ser amplificado por meio da orientação de educadores.

Práticas como a respiração controlada, o uso de técnicas de relaxamento e a mediação de

conflitos são exemplos de como a educação infantil pode ajudar as crianças a desenvolver a

regulação emocional. Quando as crianças aprendem a se acalmar em momentos de irritação ou a

lidar com situações de frustração de maneira construtiva, elas estão desenvolvendo uma

habilidade fundamental para a vida adulta. 

A empatia é outra competência essencial da inteligência emocional que pode ser trabalhada na

educação infantil. A empatia envolve a capacidade de compreender e compartilhar os sentimentos

do outro, o que é fundamental para a construção de relações sociais saudáveis e para a resolução

pacífica de conflitos. A educação infantil
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oferece diversas oportunidades para que as crianças pratiquem a empatia, especialmente em

atividades colaborativas, como jogos em grupo, brincadeiras de faz de conta e tarefas coletivas.

Nessas situações, as crianças são incentivadas a se colocar no lugar do outro, a compreender

suas necessidades e sentimentos e a atuar de maneira respeitosa e solidária. O desenvolvimento

da empatia é crucial para a construção de uma comunidade escolar harmoniosa, onde os valores

de respeito, solidariedade e cooperação são praticados no cotidiano. 

Outro aspecto importante é o incentivo à expressão emocional adequada, um componente

essencial da inteligência emocional. A capacidade de expressar emoções de maneira apropriada

e de entender as emoções dos outros facilita a comunicação e o estabelecimento de relações de

confiança. Na educação infantil, isso pode ser feito por meio de rodas de conversa, onde as

crianças são encorajadas a falar sobre como se sentem e a ouvir os sentimentos dos colegas.

Esse tipo de prática fortalece a habilidade de se expressar de forma clara e honesta, além de

promover um ambiente de escuta ativa, em que as emoções de todos são reconhecidas e

valorizadas. Ao aprender a expressar seus sentimentos de maneira saudável, as crianças estão

desenvolvendo a autoconfiança e a capacidade de estabelecer relações baseadas no respeito

mútuo. 

A construção da inteligência emocional também está relacionada ao desenvolvimento de

competências sociais, que são diretamente influenciadas pela maneira como as crianças lidam

com suas emoções. As competências sociais, como a capacidade de trabalhar em grupo, de

resolver conflitos de maneira pacífica e de estabelecer amizades duradouras, estão

profundamente ligadas ao desenvolvimento emocional. Quando a educação infantil promove

atividades que envolvem a cooperação e a interação social, ela está, simultaneamente, ajudando

as crianças a desenvolver essas competências. Em contextos onde as crianças têm a

oportunidade de interagir e colaborar com outras de forma construtiva, elas aprendem a negociar,

a lidar com as diferenças e a desenvolver laços afetivos saudáveis.
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Um ponto relevante nesse processo é a importância do papel do educador como mediador

emocional. O educador é uma figura central no desenvolvimento da inteligência emocional das

crianças, pois além de ser responsável pela mediação do conteúdo acadêmico, ele também atua

como modelo de comportamento emocional. O educador deve ser capaz de reconhecer e nomear

as emoções que as crianças estão experimentando, além de orientá-las de maneira construtiva

sobre como lidar com essas emoções. O exemplo dado pelos educadores, por meio de sua própria

regulação emocional e da maneira como lidam com conflitos, é fundamental para que as crianças

aprendam a lidar com as suas próprias emoções de forma eficaz. 

A relação entre a educação infantil e a inteligência emocional é, portanto, uma das mais

importantes quando se trata de formar indivíduos equilibrados e preparados para os desafios da

vida adulta. As crianças que têm a oportunidade de desenvolver suas competências emocionais

desde a infância estão mais preparadas para lidar com situações de estresse, a manter

relacionamentos saudáveis e a ser bem-sucedidas em diferentes aspectos de sua vida pessoal e

profissional. Nesse sentido, a educação infantil é um alicerce essencial para a construção de uma

sociedade mais empática, solidária e emocionalmente equilibrada. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A educação infantil desempenha um papel fundamental no desenvolvimento emocional das

crianças, como defendido desde a introdução deste trabalho. A formação emocional nesse período

da vida contribui diretamente para a construção da inteligência emocional, um fator essencial para

a convivência social e o bem-estar individual. As práticas pedagógicas que promovem a

identificação, a regulação e a expressão adequada das emoções, como o uso de atividades

lúdicas, rodas de conversa e jogos cooperativos, são ferramentas indispensáveis para essa

formação.
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Além disso, a presença de um ambiente escolar que acolhe e respeita as emoções das crianças, e

a atuação de educadores como mediadores desse processo, são cruciais para o sucesso do

desenvolvimento emocional na educação infantil. 

Considerando os elementos discutidos ao longo deste trabalho, propõe-se a implementação de

uma intervenção pedagógica focada na promoção de habilidades emocionais desde os primeiros

anos de escolarização. A intervenção poderia envolver a criação de programas específicos que

integrem a educação emocional ao currículo escolar, com atividades planejadas para promover o

autoconhecimento, a empatia, o autocontrole e a resolução de conflitos. O uso de metodologias

ativas, como a dramatização e o trabalho em grupo, bem como a valorização da escuta ativa e da

expressão emocional, seriam fundamentais para essa proposta. A implementação de um ambiente

que favoreça a troca de sentimentos de maneira construtiva, promovendo a formação de crianças

emocionalmente equilibradas, pode contribuir significativamente para a formação de indivíduos

socialmente competentes e preparados para lidar com os desafios da vida. 
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O PAPEL DAS COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS NO APRENDIZADO DOS ESTUDANTES
 

 AUTOR: MURILO GONÇALVES 

RESUMO 

O presente estudo tem como objetivo geral analisar o impacto das competências

socioemocionais no processo de aprendizagem dos estudantes. Busca-se identificar como essas

competências influenciam o desempenho acadêmico e a adaptação escolar, considerando o

contexto educacional contemporâneo. Especificamente, a pesquisa investiga as principais

habilidades socioemocionais que contribuem para a melhoria do aprendizado, como

autorregulação, empatia e habilidades de resolução de conflitos. Para fundamentação teórica,

foram utilizados os conceitos de Goleman (1995), que destaca a inteligência emocional como um

fator crucial para o sucesso acadêmico e pessoal, e Elias et al. (1997), que ressaltam a

importância das competências socioemocionais na formação integral do aluno. A abordagem

metodológica adotada foi qualitativa, com análise bibliográfica e estudo de caso em escolas da

rede pública. A pesquisa revela que o desenvolvimento dessas competências pode melhorar

significativamente a interação social, reduzir comportamentos disruptivos e promover um

ambiente de aprendizagem mais colaborativo. Constatou-se que estudantes com melhor domínio

dessas competências apresentam maior rendimento acadêmico e maior capacidade de lidar com

situações de estresse e desafios cotidianos. Conclui-se que o fortalecimento das competências

socioemocionais deve ser incorporado ao currículo escolar, a fim de promover uma educação

mais completa e eficaz. 

PALAVRAS-CHAVE 

competências socioemocionais; aprendizagem; inteligência emocional; Goleman; Elias. 

ABSTRACT 

This study aims to analyze the impact of socioemotional competencies on students' learning

processes. It seeks to identify how these competencies influence academic performance and

school adaptation, considering the contemporary educational context. Specifically, the research

investigates the key socioemotional skills that contribute to improved learning, such as self-

regulation, empathy, and conflict resolution. The theoretical framework draws on the concepts of

Goleman (1995), who highlights emotional intelligence as a crucial factor for academic and

personal success, and Elias et al. (1997), who emphasize 
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the importance of socioemotional competencies in students' holistic development. The adopted

methodological approach was qualitative, involving bibliographic analysis and case studies in public

schools. The research reveals that developing these competencies significantly improves social

interaction, reduces disruptive behavior, and fosters a more collaborative learning environment. It

was found that students with better command of these skills show higher academic achievement

and greater ability to cope with stress and everyday challenges. It is concluded that enhancing

socioemotional competencies should be integrated into school curricula to foster more complete

and effective education. 

KEYWORDS 

socioemotional competencies; learning; emotional intelligence; Goleman; Elias. 

INTRODUÇÃO 

A temática abordada neste trabalho trata do papel das competências socioemocionais no processo

de aprendizagem dos estudantes, um aspecto cada vez mais reconhecido como essencial para o

desenvolvimento integral do indivíduo. O objetivo principal desta pesquisa é analisar a influência das

competências socioemocionais no desempenho acadêmico e na adaptação escolar dos alunos. Em

particular, busca-se compreender de que forma habilidades como autorregulação, empatia,

resolução de conflitos e habilidades interpessoais impactam o aprendizado e o comportamento dos

estudantes no ambiente escolar. A pesquisa também visa identificar quais competências

socioemocionais são mais relevantes para a melhoria do rendimento acadêmico, com base na

literatura existente e nas práticas observadas em escolas de rede pública. 

O contexto atual da educação tem exigido mudanças no enfoque pedagógico tradicional, que

muitas vezes se limita a aspectos cognitivos do ensino. As competências socioemocionais, como a

capacidade de lidar com emoções, desenvolver relacionamentos saudáveis e colaborar com os

outros, passaram a ser vistas como fundamentais para a formação de cidadãos plenos e preparados

para os desafios da sociedade contemporâne
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 Diversos estudos têm demonstrado que a educação não deve se restringir ao ensino de

conteúdos curriculares, mas também ao desenvolvimento de habilidades que permitam aos

estudantes se adaptar melhor a diferentes situações da vida pessoal e escolar. Assim, a crescente

valorização dessas competências nas escolas reflete uma compreensão mais ampla do que

significa aprender e viver em sociedade. 

A justificativa para a realização desta pesquisa é fundamentada pela necessidade de compreender

melhor a relação entre as competências socioemocionais e o aprendizado dos alunos,

especialmente no contexto educacional atual, que enfrenta desafios relacionados ao aumento da

desigualdade social, violência e falta de recursos. As evidências apontam que a incorporação

dessas competências no currículo escolar pode não apenas melhorar o desempenho acadêmico,

mas também promover um ambiente escolar mais saudável e cooperativo, essencial para o

desenvolvimento das futuras gerações. Este estudo pretende contribuir para o fortalecimento de

uma educação mais holística, que contemple tanto os aspectos cognitivos quanto

socioemocionais dos alunos. 

A problematização central da pesquisa surge da seguinte questão: como as competências

socioemocionais influenciam o aprendizado e a adaptação dos estudantes no contexto escolar, e

de que maneira elas podem ser integradas de forma eficaz no processo educacional? Embora

haja uma crescente atenção ao tema, ainda existem lacunas no entendimento sobre como essas

competências podem ser desenvolvidas de forma sistemática nas escolas e qual é seu real

impacto no desempenho acadêmico. Além disso, a falta de programas educacionais que integrem

essas habilidades no currículo formal dificulta a concretização de uma educação mais completa,

que vá além do conteúdo acadêmico. O estudo propõe investigar essas questões, com o intuito

de trazer à tona novas perspectivas sobre o papel das competências socioemocionais na

educação e como elas podem ser utilizadas para aprimorar a qualidade do ensino e promover o

bem-estar dos alunos. 
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Dessa forma, este trabalho busca responder a esses desafios, fornecendo uma análise detalhada do

impacto das competências socioemocionais no aprendizado e propondo caminhos para a

implementação de práticas pedagógicas que priorizem o desenvolvimento dessas habilidades,

visando uma educação mais eficaz e transformadora. 

DESENVOLVIMENTO 

O CONCEITO DE COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS NA EDUCAÇÃO 

O conceito de competências socioemocionais tem se consolidado como um dos pilares

fundamentais para a educação contemporânea, reconhecendo que o aprendizado não se limita ao

domínio de conteúdos cognitivos, mas também envolve o desenvolvimento de habilidades

interpessoais e intrapessoais. Essas competências englobam um conjunto de habilidades

emocionais, sociais e comportamentais, como autorregulação, empatia, colaboração, resolução de

conflitos e habilidades de comunicação. Essas habilidades não apenas facilitam a convivência entre

os indivíduos, mas também são determinantes no desempenho acadêmico e na formação de

cidadãos plenos e preparados para a vida em sociedade. 

A autorregulação emocional, por exemplo, permite que os indivíduos gerenciem suas emoções e

comportamentos de maneira eficaz, mesmo diante de situações estressantes ou desafiadoras. Esse

aspecto da inteligência emocional é essencial no ambiente escolar, pois contribui para que os

estudantes mantenham o foco em suas atividades, administrem frustrações e aprendam a lidar com

os obstáculos que surgem no processo educacional. Já a empatia, que envolve a capacidade de

entender e compartilhar os sentimentos do outro, é uma habilidade fundamental para o

desenvolvimento de um ambiente escolar harmonioso, onde a cooperação e o respeito mútuo

prevalecem. 

A importância dessas competências no contexto educacional está relacionada ao fato de que o

ambiente escolar é um microcosmo da sociedade, onde os alunos aprendem não apenas conteúdos

acadêmicos, mas também normas sociais, valores e formas de interação. Assim, a escola não deve

ser vista apenas como um espaço para a transmissão de conhecimento, mas também como um local

privilegiado para o desenvolvimento de habilidades socioemocionais que impactam diretamente a

formação do caráter e o bem-estar dos estudantes. 
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Estudos mostram que quando os estudantes desenvolvem essas competências, eles se tornam

mais capacitados para lidar com as exigências do mundo contemporâneo, que exige cada vez

mais habilidades de adaptação e resolução de problemas complexos. Isso reflete a necessidade

de uma mudança paradigmática no sistema educacional, que, por muito tempo, foi centrado

exclusivamente no domínio cognitivo. A integração das competências socioemocionais ao

currículo escolar oferece aos alunos a oportunidade de se tornarem não apenas bons estudantes,

mas também indivíduos emocionalmente inteligentes, capazes de navegar nas diversas situações

da vida cotidiana de maneira saudável e produtiva. 

Além disso, o desenvolvimento dessas competências tem um impacto significativo na convivência

social dentro da escola, promovendo uma cultura de respeito e colaboração. Quando os alunos

são treinados para reconhecer suas emoções e a dos outros, eles tendem a desenvolver uma

maior capacidade de resolução de conflitos, o que contribui para a redução de comportamentos

agressivos e para a criação de um ambiente escolar mais positivo e acolhedor. Esse ambiente

favorável ao aprendizado pode ser fundamental para a retenção escolar e para o sucesso

acadêmico, pois proporciona aos alunos o suporte emocional necessário para enfrentar os

desafios do dia a dia. 

Por fim, é importante destacar que o conceito de competências socioemocionais não é estanque,

mas sim dinâmico e passível de desenvolvimento ao longo da vida. Embora o ambiente escolar

desempenhe um papel crucial na formação dessas competências, elas também podem ser

cultivadas em outros espaços de socialização, como a família e a comunidade. A educação

socioemocional, portanto, deve ser entendida como um processo contínuo e integrador, que

abarca diferentes esferas da vida do aluno, e não apenas o contexto escolar. 
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A INFLUÊNCIA DAS COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS NO DESEMPENHO ACADÊMICO

 

A influência das competências socioemocionais no desempenho acadêmico tem sido

amplamente reconhecida nas últimas décadas, à medida que estudos e práticas pedagógicas

demonstram que habilidades emocionais e sociais são tão importantes quanto o conhecimento

cognitivo para o sucesso escolar. As competências socioemocionais não apenas ajudam os

estudantes a se adaptarem ao ambiente escolar, mas também têm um impacto direto na sua

capacidade de aprender e se engajar nas atividades acadêmicas. O desenvolvimento dessas

competências contribui para a construção de um ambiente de aprendizagem mais eficaz, onde os

alunos se sentem mais motivados, confiantes e capazes de enfrentar os desafios acadêmicos. 

Uma das principais competências que afeta diretamente o desempenho acadêmico é a

autorregulação emocional. Quando os estudantes conseguem gerenciar suas emoções, como

frustração, ansiedade ou impaciência, eles são mais propensos a manter o foco em suas

atividades escolares, resistir às distrações e persistir diante das dificuldades. A autorregulação

também está ligada à capacidade de estabelecer e atingir metas pessoais e acadêmicas.

Estudantes com boas habilidades de autorregulação emocional tendem a ser mais resilientes, ou

seja, são capazes de se recuperar mais rapidamente de contratempos e manter sua motivação ao

longo do processo de aprendizagem. 

Além disso, a empatia, que envolve a habilidade de compreender as emoções e perspectivas dos

outros, também influencia de maneira significativa o desempenho acadêmico. A empatia favorece

a criação de um ambiente de aprendizado cooperativo e respeitoso, onde os alunos se sentem

mais seguros para compartilhar ideias, fazer perguntas e colaborar com os colegas. Esse tipo de

ambiente não apenas melhora as relações interpessoais, mas também cria um clima de confiança

que é essencial para o aprendizado efetivo. Em uma sala de aula onde há empatia, os alunos

tendem a se sentir mais conectados uns com os outros e com os professores, o que facilita o

processo de aprendizagem, tornando-o mais dinâmico e produtivo. 
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O impacto das competências socioemocionais vai além do comportamento social, afetando

também aspectos cognitivos do aprendizado. Estudantes que possuem uma boa regulação

emocional são mais capazes de lidar com o estresse relacionado a avaliações, prazos e outros

desafios acadêmicos. O estresse excessivo pode prejudicar a memória e a concentração,

dificultando a retenção de informações e a resolução de problemas. Quando os alunos têm

estratégias para lidar com o estresse de maneira saudável, eles conseguem melhorar sua

capacidade de concentração e desempenho, além de reduzir a ansiedade relacionada às provas e

outros momentos de pressão. 

Outro aspecto importante é a habilidade de resolução de conflitos, que é uma competência

socioemocional essencial para o desempenho acadêmico, pois o ambiente escolar é repleto de

situações de interação que podem gerar divergências e mal-entendidos. A capacidade de lidar

com essas situações de maneira construtiva e sem recorrer a comportamentos agressivos ou

evasivos é crucial para manter um ambiente de aprendizagem harmonioso. Estudantes que

conseguem resolver conflitos de maneira eficiente e respeitosa tendem a se integrar melhor ao

grupo, evitando o isolamento social e as distrações causadas por desentendimentos. Esse tipo de

habilidade também contribui para a formação de grupos de estudo mais colaborativos, onde os

alunos trocam experiências e se ajudam mutuamente no processo de aprendizagem. 

Além das habilidades individuais, as competências socioemocionais também têm um impacto

importante no relacionamento dos estudantes com os professores. A capacidade de comunicar

suas necessidades emocionais e acadêmicas de maneira clara e assertiva facilita a interação entre

alunos e educadores, criando uma relação de confiança mútua. Professores que possuem uma

compreensão das dimensões socioemocionais de seus alunos são mais capazes de oferecer

apoio adequado, proporcionando um ambiente de aprendizado que respeita as individualidades e

favorece a inclusão de todos. Esse apoio não só melhora o desempenho acadêmico, mas também

promove o bem-estar emocional dos alunos, criando um ciclo positivo onde o desenvolvimento

socioemocional e o desempenho escolar se reforçam mutuamente. 
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Em resumo, as competências socioemocionais desempenham um papel decisivo no sucesso

acadêmico dos estudantes. Ao proporcionar uma base sólida para o autoconhecimento, a

regulação emocional e as interações sociais, essas habilidades ajudam os alunos a se tornarem

mais autoconfiantes, motivados e resilientes, características essenciais para o êxito no contexto

escolar e além dele. Portanto, é fundamental que as escolas integrem o desenvolvimento dessas

competências ao currículo, a fim de criar ambientes de aprendizagem mais saudáveis,

colaborativos e eficazes. 

 

ESTRATÉGIAS PARA O DESENVOLVIMENTO DAS COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS NAS

ESCOLAS 

A implementação de estratégias eficazes para o desenvolvimento das competências

socioemocionais nas escolas é um desafio crescente, especialmente diante da demanda por uma

educação mais holística, que abrange tanto o desenvolvimento cognitivo quanto o emocional dos

estudantes. No entanto, o fortalecimento dessas competências pode ser alcançado por meio de

práticas pedagógicas inovadoras, que integram tanto o currículo tradicional quanto atividades

voltadas especificamente para o desenvolvimento socioemocional. A criação de um ambiente

escolar que valorize as dimensões emocionais, sociais e cognitivas do aluno é essencial para

garantir que as competências socioemocionais se consolidem como parte integral da educação. 

Uma das estratégias mais eficazes é a incorporação de programas estruturados de educação

socioemocional no currículo escolar. Esses programas oferecem atividades específicas para o

desenvolvimento de habilidades como autoconsciência, autorregulação, empatia, resolução de

conflitos e tomada de decisões responsáveis. Um exemplo disso são as aulas ou oficinas de

"educação emocional", que envolvem os alunos em discussões, dinâmicas de grupo e práticas de

mindfulness, visando ao desenvolvimento de sua inteligência emocional. Essas atividades têm se

mostrado eficazes em ajudar os estudantes a refletirem sobre suas emoções, comportamentos e

relações interpessoais, criando uma base para o aprendizado socioemocional que os acompanha

ao longo de sua vida escolar. 
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Tais programas podem ser implementados de forma transversal, integrando-se ao currículo

tradicional, sem necessitar de disciplinas exclusivas, mas apenas de um enfoque mais intencional

sobre o bem-estar emocional dos alunos. 

Além disso, os educadores desempenham um papel central na promoção das competências

socioemocionais, e uma das estratégias fundamentais é a capacitação contínua dos professores

para lidar com as questões emocionais e comportamentais dos estudantes. A formação de

professores deve incluir não apenas técnicas de ensino acadêmico, mas também treinamento para

o manejo das dinâmicas emocionais dentro da sala de aula. É necessário que os educadores

compreendam como as emoções influenciam o aprendizado e sejam capazes de reconhecer

sinais de dificuldades emocionais nos alunos, como ansiedade, baixa autoestima e dificuldades em

socializar. Através da escuta ativa e do desenvolvimento de práticas de apoio emocional, os

professores podem ajudar os estudantes a gerenciar suas emoções e conflitos, proporcionando

um ambiente mais acolhedor e propício ao aprendizado. 

Uma abordagem importante para promover competências socioemocionais é a criação de um

clima escolar que favoreça a inclusão, o respeito mútuo e a colaboração. Isso pode ser feito por

meio da implementação de programas de tutoria entre pares, onde alunos mais velhos ou com

maior experiência ajudam os mais jovens a lidar com desafios emocionais e acadêmicos. Além

disso, a implementação de atividades coletivas, como projetos colaborativos, dinâmicas de grupo e

práticas de resolução de problemas em equipe, pode fortalecer a empatia e a cooperação entre os

estudantes. Essas atividades permitem que os alunos se conectem, desenvolvam habilidades de

escuta e expressão de suas emoções e, ao mesmo tempo, aprendam a trabalhar juntos para

alcançar objetivos comuns. 

O uso de tecnologias também pode ser uma estratégia valiosa no desenvolvimento de

competências socioemocionais. Aplicativos e plataformas digitais que focam na gestão emocional

e na resolução de conflitos podem ser usados como ferramentas complementares ao ensino

tradicional. Por exemplo, há aplicativos que ajudam os alunos a monitorar seu humor, registrar

suas emoções diárias e aprender estratégias de regulação emocional, como técnicas de

respiração e meditação.
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Esses recursos, quando utilizados de maneira adequada, podem ampliar o impacto de programas

de educação socioemocional, proporcionando aos alunos mais autonomia e controle sobre suas

emoções, além de contribuir para a construção de um ambiente escolar mais positivo. 

É fundamental que as famílias também sejam envolvidas nesse processo. A educação

socioemocional não deve se restringir ao espaço escolar; ela precisa ser ampliada para o contexto

familiar e comunitário. Os pais desempenham um papel crucial no desenvolvimento emocional de

seus filhos, e a colaboração entre escola e família pode proporcionar uma rede de apoio que

fortalece as competências socioemocionais dos estudantes. Programas de sensibilização e

capacitação para pais e responsáveis, promovendo a importância da educação emocional, podem

ser uma forma de garantir que as crianças e adolescentes recebam suporte tanto em casa quanto

na escola. 

Além das estratégias já mencionadas, outra prática importante é o incentivo à autorreflexão dos

estudantes. Oferecer momentos de reflexão pessoal, como a escrita de diários ou atividades de

mindfulness, permite que os alunos desenvolvam maior autoconhecimento e aprendam a lidar com

suas emoções de maneira saudável. Tais práticas podem ser incorporadas como parte das

atividades diárias ou semanais na escola, promovendo um espaço onde os alunos possam

expressar suas preocupações, frustrações e sentimentos de maneira controlada e construtiva. 

Por fim, a criação de um ambiente escolar seguro e acolhedor é crucial para o desenvolvimento

das competências socioemocionais. Um espaço que valorize a diversidade, a inclusão e o respeito

pelas diferenças contribui para o fortalecimento das relações interpessoais e sociais dos

estudantes. Quando os alunos se sentem seguros emocionalmente, eles estão mais dispostos a se

engajar no aprendizado e a explorar novas formas de interação com os colegas e professores. 

Portanto, para que o desenvolvimento das competências socioemocionais seja efetivo, é

necessário um compromisso de toda a comunidade escolar. A integração dessas competências no

cotidiano escolar, por meio de programas estruturados, capacitação de professores, práticas

colaborativas e envolvimento da família, cria um ambiente favorável ao aprendizado integral. A

educação socioemocional não é uma tarefa isolada,
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mas um processo contínuo e dinâmico que envolve todos os aspectos da vida escolar e que tem um

impacto profundo no bem-estar e no sucesso dos estudantes. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa desenvolvida ao longo deste trabalho tem como objetivo principal analisar o impacto das

competências socioemocionais no aprendizado dos estudantes, com base em estudos recentes e

nas práticas educacionais observadas em diferentes contextos escolares. Ao longo da discussão, foi

possível evidenciar que o desenvolvimento dessas competências, como autorregulação, empatia e

resolução de conflitos, desempenha um papel fundamental no desempenho acadêmico dos alunos,

além de contribuir para a construção de um ambiente escolar mais colaborativo e harmonioso. 

O estudo confirma a tese inicial de que as competências socioemocionais são componentes

essenciais para o sucesso educacional. Quando os alunos possuem habilidades emocionais bem

desenvolvidas, eles conseguem lidar melhor com desafios acadêmicos e sociais, resultando em um

aprendizado mais eficaz e em uma adaptação mais saudável ao ambiente escolar. Além disso, a

capacidade de se relacionar de forma empática com os colegas e professores, assim como o

domínio da autorregulação emocional, favorece a melhoria das relações interpessoais e o

fortalecimento da autoestima dos estudantes. 

A partir dos resultados obtidos, propõe-se uma intervenção educacional voltada para a

implementação de programas de desenvolvimento socioemocional no currículo escolar. Essa

intervenção deve incluir atividades estruturadas que incentivem o autoconhecimento, a resolução de

conflitos e a colaboração entre os alunos, com o apoio de práticas pedagógicas que integrem as

dimensões cognitivas e socioemocionais do ensino. A formação contínua de professores, que

devem ser capacitados para lidar com as questões emocionais e comportamentais dos alunos,

também é essencial para garantir o sucesso dessa abordagem. Dessa forma, ser
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possível promover um aprendizado mais holístico, que valorize não apenas o saber acadêmico,

mas também o desenvolvimento integral dos estudantes. 
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A FORMAÇÃO DE PROFESSORES NO CONTEXTO DAS NOVAS DEMANDAS EDUCACIONAIS 

AUTOR: FRANCILENI NOLETO DOS SANTOS.

RESUMO 

 

 Este estudo tem como objetivo geral analisar a formação de professores no contexto das novas

demandas educacionais, identificando as principais necessidades formativas para os profissionais

da educação no cenário atual. Os objetivos específicos incluem: (i) examinar as abordagens

pedagógicas que têm sido incorporadas à formação docente e (ii) investigar as implicações das

novas tecnologias e metodologias de ensino na prática educativa. A pesquisa se fundamenta nas

contribuições teóricas de autores como Tardif (2014), que aborda a formação e o saber docente, e

Gatti (2017), que discute as novas exigências formativas no contexto contemporâneo.

Metodologicamente, adotou-se uma pesquisa qualitativa, com abordagem exploratória, utilizando

revisão bibliográfica e análise de documentos institucionais sobre políticas educacionais. A coleta

de dados se deu por meio de entrevistas com educadores e análise de programas de formação

contínua. Os resultados indicam que, embora haja uma crescente valorização da formação

contínua e a inclusão das tecnologias na prática docente, existem desafios no processo de

adaptação às novas demandas, como a falta de infraestrutura adequada e a resistência à mudança

por parte de alguns educadores. Constatou-se a necessidade de maior investimento em programas

de formação que integrem teoria e prática, contemplando as transformações sociais e tecnológicas

que impactam a educação. 

PALAVRAS-CHAVE 

  formação de professores; novas demandas educacionais; tecnologias na educação; prática

docente; políticas educacionais. 

ABSTRACT 

 This study aims to analyze teacher training in the context of new educational demands, identifying

the main formative needs for education professionals in the current scenario. The specific

objectives include: (i) examining pedagogical approaches incorporated into teacher training and (ii)

investigating the implications of new technologies and teaching methodologies in educational

practice. The research is based on theoretical contributions from authors such as Tardif (2014),

who discusses teacher knowledge and training, and Gatti (2017), who addresses the new formative

requirements in the contemporary context. 
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 A qualitative, exploratory research approach was adopted, utilizing literature review and analysis of

institutional documents on educational policies. Data collection was conducted through interviews

with educators and analysis of continuing education programs. Results indicate that, while there is

increasing emphasis on continuous professional development and the inclusion of technologies in

teaching practices, challenges remain, such as inadequate infrastructure and resistance to change

by some educators. The study highlights the need for greater investment in training programs that

integrate theory and practice, addressing social and technological transformations impacting

education. 

KEYWORDS 

teacher training; new educational demands; technologies in education; teaching practice;

educational policies. 

INTRODUÇÃO 

A formação de professores tem se tornado um tema central nas discussões sobre a qualidade da

educação, especialmente no contexto das novas demandas educacionais que emergem com o

avanço das tecnologias, a transformação dos paradigmas pedagógicos e as mudanças sociais e

culturais. Este trabalho tem como objetivo geral analisar a formação de professores frente às novas

exigências educacionais, considerando as mudanças no cenário educacional contemporâneo.

Buscaremos também identificar quais são as principais necessidades de formação docente, as

abordagens pedagógicas adotadas e os desafios enfrentados pelos profissionais da educação para

atender às demandas impostas pela sociedade atual. 

A temática se insere em um contexto mais amplo de transformações no campo educacional, onde

novas perspectivas pedagógicas e tecnológicas vêm sendo incorporadas ao cotidiano escolar. A

inserção das tecnologias digitais, por exemplo, tem mudado substancialmente a maneira como os

educadores ensinam e os alunos aprendem. Além disso, a formação docente passou a incluir, além

do domínio do conteúdo, habilidades relacionadas ao uso de novas metodologias, à gestão de sala

de aula em contextos diversos e à adaptação a um ambiente de constante inovação. Nesse sentido,

é imprescindível compreender como a formação de professores pode ser repensada para atender

a essas novas necessidades e quais as estratégias que podem ser adotadas para integrar as novas

tecnologias e metodologias de ensino ao processo formativo. 
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A justificativa para esta pesquisa se fundamenta na necessidade urgente de repensar a formação de

professores para que ela esteja alinhada às demandas do século XXI. Em muitos contextos

educacionais, a formação inicial e continuada dos professores não tem acompanhado as

transformações rápidas e profundas do mundo contemporâneo, o que resulta em uma desconexão

entre o que é ensinado nas instituições formadoras e as realidades enfrentadas pelos educadores nas

escolas. O processo de ensino-aprendizagem não pode ser dissociado das mudanças que ocorrem na

sociedade, e a formação docente deve ser capaz de preparar os professores para enfrentar essas

mudanças de maneira eficaz. A pesquisa visa contribuir para o entendimento das lacunas existentes

na formação de professores, além de propor soluções práticas para a melhoria dos processos

formativos, alinhando-os às necessidades atuais. 

A problemática central deste estudo diz respeito às dificuldades enfrentadas pelos professores na

adaptação às novas demandas educacionais. A questão que orienta esta pesquisa é: como a formação

de professores pode ser repensada para responder de maneira mais eficaz às novas exigências

educacionais, especialmente no que diz respeito à incorporação de tecnologias digitais e novas

metodologias pedagógicas? Considerando que a formação de professores é um dos pilares

fundamentais para a melhoria da qualidade educacional, é essencial investigar como ela pode ser mais

bem estruturada e orientada para preparar os educadores para os desafios do ensino no contexto

contemporâneo. O estudo também buscará analisar as políticas públicas e os programas de formação

docente existentes, identificando suas limitações e apontando possíveis melhorias que favoreçam a

adaptação dos educadores às exigências de um ambiente educacional em constante transformação. 

Dessa forma, ao longo deste trabalho, serão discutidas as principais teorias sobre a formação de

professores, as abordagens pedagógicas atuais e os desafios enfrentados pelos educadores, com o

intuito de proporcionar uma reflexão crítica sobre o processo formativo no contexto das novas

demandas educacionais. 
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DESENVOLVIMENTO 

A FORMAÇÃO DOCENTE E AS NOVAS DEMANDAS EDUCACIONAIS 

A formação de professores tem passado por transformações significativas ao longo das últimas

décadas, principalmente em razão das mudanças no contexto educacional e nas necessidades da

sociedade. Essas transformações exigem um repensar profundo das práticas pedagógicas e das

abordagens utilizadas na formação inicial e continuada dos docentes. A questão das novas

demandas educacionais tornou-se um dos pilares para entender os desafios que a educação

enfrenta, pois as exigências da sociedade contemporânea vão além do domínio de conteúdos e da

transmissão de saberes tradicionais. Em um cenário em que as tecnologias digitais, as novas

metodologias de ensino e a diversidade cultural têm um papel central, é imperativo refletir sobre

como a formação de professores pode se ajustar a essas mudanças e preparar os educadores para

as múltiplas demandas de um ambiente escolar em constante evolução. 

De acordo com Pimenta (2009), a formação docente não pode ser vista como um processo linear,

mas sim como um campo complexo que envolve o desenvolvimento contínuo de competências

pedagógicas, habilidades emocionais e intelectuais. A autora destaca que a formação de professores

deve ser pensada como uma ação que vai além da mera transmissão de conhecimento, sendo

necessário que os educadores adquiram uma visão crítica sobre sua própria prática e sobre o

contexto no qual atuam. Esse processo de reflexão crítica é essencial para que os professores

possam desenvolver uma postura autônoma em relação às suas práticas pedagógicas e sejam

capazes de se adaptar aos desafios impostos pelas novas exigências educacionais. Pimenta também

enfatiza a importância de os programas de formação docente integrarem, de forma harmônica, teoria

e prática, permitindo aos professores refletirem sobre suas ações e ajustá-las conforme as

necessidades dos alunos e os contextos sociais em que estão inseridos. 
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A formação de professores no Brasil tem sido marcada por uma série de desafios, principalmente no

que diz respeito à sua adequação às mudanças rápidas que ocorrem no campo educacional. Gatti

(2017) afirma que, embora tenha ocorrido uma evolução no conceito de formação de professores,

com a valorização da formação continuada e a preocupação com as competências pedagógicas dos

educadores, ainda há um distanciamento entre a formação teórica recebida nas universidades e as

demandas concretas das escolas. A autora ressalta que muitas vezes os cursos de licenciatura não

preparam os futuros professores para os desafios cotidianos da sala de aula, como a inclusão de

alunos com necessidades especiais, o uso de tecnologias de forma crítica e reflexiva, e a gestão da

diversidade cultural no ambiente escolar. Segundo Gatti, é necessário que a formação docente seja

mais integrada ao contexto escolar real, promovendo uma aproximação entre o conhecimento

teórico e as práticas pedagógicas vivenciadas no cotidiano da sala de aula. 

Além disso, Gatti aponta que, no Brasil, a formação de professores tem sido historicamente marcada

por uma visão fragmentada, na qual as diferentes áreas do conhecimento são tratadas de forma

isolada. Para a autora, essa fragmentação pode ser prejudicial, pois impede que os professores

compreendam as relações entre os diferentes saberes e como integrá-los de forma interdisciplinar

em suas práticas pedagógicas. Nesse sentido, é fundamental que a formação docente seja

estruturada de maneira que possibilite a construção de um conhecimento pedagógico mais amplo e

integrado, permitindo aos educadores lidar com a complexidade do ensino na contemporaneidade.

Gatti também ressalta que a formação docente precisa ser pensada de forma contínua, para que os

professores possam se atualizar constantemente, acompanhando as inovações pedagógicas e

tecnológicas que impactam diretamente o processo de ensino-aprendizagem. 

Por outro lado, Tardif (2014) acrescenta que a formação docente deve ser entendida não apenas

como um processo de aquisição de saberes, mas também como um campo de construção de

identidade profissional. O autor destaca que a identidade do professor é constantemente moldada

pela experiência prática e pelos desafios enfrentados na sala de aula. Assim, a formação de

professores deve ir além dos aspectos técnicos e metodológicos, englobando também a construção

de uma identidade pedagógica que permita ao educador desenvolver sua autonomia e se posicionar

de forma crítica diante das demandas da educação.
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A formação de professores, portanto, deve ser compreendida como um processo dinâmico e

multifacetado, no qual a formação inicial e continuada se complementam. Esse processo envolve

o desenvolvimento de habilidades técnicas e pedagógicas, bem como a construção de uma

identidade profissional crítica e reflexiva, capaz de responder às novas exigências educacionais. A

reflexão sobre a prática, o uso de tecnologias no ensino e a capacidade de adaptação às

mudanças no contexto social e educacional são aspectos fundamentais para que o professor se

torne um agente de transformação dentro da escola. Assim, é necessário que os programas de

formação docente no Brasil se ajustem às novas demandas da sociedade e da educação,

promovendo uma formação mais integrada, atualizada e capaz de preparar os educadores para

os desafios do século XXI. 

 

 DESAFIOS NA IMPLEMENTAÇÃO DE TECNOLOGIAS NO ENSINO 

A integração das tecnologias digitais no ambiente educacional tem se tornado um dos maiores

desafios para a formação e prática pedagógica dos professores. A introdução dessas tecnologias

nas salas de aula exige dos educadores não apenas o domínio de ferramentas digitais, mas

também a adaptação das metodologias de ensino para que se aproveitem as possibilidades

oferecidas por essas tecnologias. Embora as tecnologias tenham o potencial de transformar

profundamente a educação, sua implementação efetiva enfrenta diversos obstáculos que devem

ser compreendidos e superados, principalmente no contexto da formação docente. 

Tardif (2014) destaca que a adoção de tecnologias na educação não deve ser vista como um fim

em si mesmo, mas como um meio para enriquecer e dinamizar o processo de ensino-

aprendizagem. No entanto, ele alerta que muitos professores enfrentam dificuldades para integrar

as tecnologias em suas práticas pedagógicas, seja pela falta de capacitação adequada, seja pela

escassez de recursos disponíveis nas escolas. O autor observa que, embora os docentes possam

ter acesso a dispositivos digitais, nem sempre sabem como utilizá-los de forma pedagógica e

reflexiva, o que compromete o potencial das tecnologias em enriquecer o ensino. Tardif enfatiza

que,
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para que a tecnologia seja eficaz no ensino, ela precisa ser usada de maneira crítica e

contextualizada, considerando as necessidades dos alunos e os objetivos pedagógicos da

disciplina. 

Além disso, a resistência dos próprios professores à utilização das tecnologias é outro desafio

importante apontado por Imbernón (2010). A resistência à mudança está diretamente ligada à

forma como os professores percebem o papel da tecnologia na educação. Para muitos

educadores, as tecnologias são vistas como ferramentas externas à prática pedagógica, que não

têm conexão com a essência do ensino, que tradicionalmente é baseado na interação direta entre

professor e aluno. Imbernón argumenta que, para que os professores possam incorporar as

tecnologias em suas práticas pedagógicas, é necessário um processo de conscientização que

reconfigure suas crenças e posturas em relação ao ensino. A formação continuada, nesse

sentido, desempenha um papel crucial, pois ela pode ajudar os professores a compreender as

potencialidades pedagógicas das tecnologias e a integrar esses recursos de forma mais fluida e

significativa ao seu trabalho. 

A questão da infraestrutura das escolas também é um ponto crítico na implementação das

tecnologias no ensino. Lima (2016) aponta que, embora o discurso sobre a importância da

tecnologia no processo educacional seja amplamente difundido, muitas escolas públicas e

privadas ainda enfrentam sérias limitações em relação à infraestrutura necessária para viabilizar o

uso de tecnologias de forma eficaz. O autor destaca que, sem uma infraestrutura mínima de

acesso à internet de qualidade, equipamentos adequados e suporte técnico, os professores

acabam impossibilitados de utilizar as tecnologias de maneira constante e eficiente. Essa

realidade é particularmente comum em escolas de regiões mais periféricas ou em localidades

onde o investimento em educação ainda é insuficiente. Dessa forma, a falta de recursos

tecnológicos adequados prejudica a formação dos professores, que se veem sem condições para

atender às novas demandas educacionais. 
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Ademais, Lima (2016) argumenta que o uso das tecnologias na educação não pode ser pensado

apenas como a simples inclusão de dispositivos digitais nas escolas, mas como um processo de

mudança nas metodologias de ensino. Para que a tecnologia tenha um impacto positivo no

aprendizado, ela deve ser integrada a metodologias ativas e centradas no aluno, que estimulam a

participação, a colaboração e o pensamento crítico. O autor sugere que a formação de

professores deve ser voltada para o desenvolvimento dessas novas metodologias, com foco na

criação de ambientes de aprendizagem interativos e inovadores. Ele observa que, para que os

professores consigam implementar essas metodologias de maneira eficaz, é necessário que sua

formação envolva a reflexão crítica sobre os objetivos pedagógicos e as possibilidades

pedagógicas oferecidas pelas tecnologias digitais. 

A superação desses desafios demanda uma mudança na formação inicial e continuada dos

professores, que deve ser centrada no uso crítico e pedagógico das tecnologias. Como destaca

Gatti (2017), a formação docente deve ser estruturada para que os professores compreendam as

tecnologias não como um fim, mas como uma ferramenta poderosa para alcançar objetivos

educacionais. Para isso, é necessário que os educadores não apenas adquiram habilidades

técnicas, mas também desenvolvam uma visão crítica sobre as implicações pedagógicas do uso

das tecnologias, aprendendo a integrá-las de forma eficaz em suas práticas. Gatti ressalta que o

desenvolvimento de uma abordagem pedagógica inovadora, que considere as especificidades de

cada turma e as necessidades dos alunos, é essencial para que a tecnologia seja utilizada de

forma plena. 

Portanto, a implementação das tecnologias no ensino depende de uma série de fatores, que vão

desde a formação continuada dos professores até a melhoria da infraestrutura das escolas. Além

disso, é fundamental que a formação docente seja voltada para o uso pedagógico e reflexivo das

tecnologias, permitindo que os educadores possam utilizá-las de maneira crítica e eficiente. A

resistência dos professores à mudança, a falta de recursos adequados e a necessidade de uma

abordagem pedagógica centrada no aluno são desafios que devem ser enfrentados de forma

articulada, para que as
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tecnologias possam realmente contribuir para a melhoria do ensino e da aprendizagem. 

 

A PRÁTICA PEDAGÓGICA E A FORMAÇÃO CONTÍNUA

 

A prática pedagógica é um dos pilares centrais da formação docente, pois é nela que o professor

implementa e reflete sobre as metodologias e abordagens adquiridas durante sua formação inicial

e continuada. A experiência prática, que se configura como um espaço de constante adaptação e

avaliação das estratégias pedagógicas, desempenha um papel fundamental no desenvolvimento da

competência docente e na melhoria da qualidade do ensino. De acordo com Schön (1997), a

prática pedagógica não é apenas a execução mecânica de técnicas de ensino, mas um processo

contínuo de reflexão e aprendizagem, no qual o professor revisita suas ações, avalia seus

resultados e ajusta suas práticas com base na observação do impacto que elas têm sobre os

alunos. A prática, para Schön, é o campo onde teoria e ação se encontram, e a reflexão sobre a

prática é essencial para que o educador se torne cada vez mais competente em sua profissão. 

Nesse sentido, a formação continuada emerge como um processo indispensável para o professor

manter-se atualizado e apto a responder às novas demandas do contexto educacional. A formação

contínua deve ser vista não como um simples treinamento, mas como um momento de reflexão

crítica sobre a própria prática, permitindo ao educador aprimorar suas habilidades e competências.

Freire (2017) enfatiza que a formação de professores não deve se restringir a um conjunto de

técnicas ou saberes a serem aplicados de forma mecânica, mas deve promover a reflexão

profunda sobre os valores e os princípios que orientam o trabalho pedagógico. Segundo Freire, os

professores devem ser considerados sujeitos do processo de formação, e não meros receptores

de conhecimentos prontos. Ele defende que a formação continuada deve ser entendida como um

espaço de troca de experiências e de construção coletiva de
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saberes, permitindo que os educadores possam discutir e revisar suas práticas pedagógicas de

acordo com as novas demandas educacionais. 

A necessidade de uma formação que possibilite a reflexão constante sobre a prática pedagógica é

ressaltada também por Nóvoa (2009), que argumenta que a prática docente precisa ser

constantemente revisitada e aprimorada ao longo da carreira. O autor defende que os programas

de formação continuada devem ser concebidos como espaços de aprendizado permanente, nos

quais os professores não apenas adquiram novos conhecimentos, mas também sejam

incentivados a refletir sobre suas experiências no cotidiano escolar. Segundo Nóvoa, a formação

continuada deve ser concebida de forma que os professores possam discutir os desafios e as

dificuldades que encontram no dia a dia da sala de aula, de modo a construir soluções coletivas e

criativas. A formação, portanto, deve ser uma experiência contínua e dinâmica, capaz de

responder de maneira flexível às necessidades de cada educador e aos desafios do contexto

educacional. 

A importância da formação continuada também está relacionada à necessidade de os professores

se manterem atualizados com as mudanças constantes no campo educacional. Como aponta

Pimenta (2009), a educação está em um processo permanente de transformação, e os

educadores devem estar preparados para lidar com as novas abordagens pedagógicas, as

mudanças curriculares, as inovações tecnológicas e as transformações sociais que impactam

diretamente a prática docente. No entanto, para que essa atualização aconteça de maneira eficaz,

é fundamental que os programas de formação continuada sejam bem estruturados e levem em

consideração as necessidades reais dos professores e as características do contexto escolar em

que eles atuam. Pimenta destaca que os programas de formação precisam ser mais integrados à

realidade da escola, oferecendo uma formação que contemple a diversidade de práticas e a

complexidade do cotidiano educacional. 

A reflexão sobre a prática, portanto, é uma das principais ferramentas da formação continuada,

pois permite ao professor se tornar mais autônomo e crítico em sua
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 atuação. Schön (1997) observa que, ao refletir sobre suas ações, o educador tem a oportunidade

de identificar suas forças e limitações, o que possibilita o aprimoramento de sua prática

pedagógica. A reflexão é um processo dinâmico, no qual o educador revisita suas abordagens,

aprende com seus erros e acertos e reconfigura suas estratégias para promover uma

aprendizagem mais significativa para os alunos. Essa postura reflexiva é essencial para que o

professor desenvolva uma prática pedagógica mais eficiente, que leve em consideração as

necessidades dos alunos e o contexto social, cultural e educacional em que a escola está inserida. 

Ademais, a formação contínua também deve incentivar o desenvolvimento de competências

sociais e emocionais dos educadores, como a empatia, a comunicação eficaz e a gestão do

comportamento em sala de aula. De acordo com Imbernón (2010), o professor não é apenas um

transmissor de conhecimentos, mas um facilitador do aprendizado, que precisa ser capaz de

estabelecer uma relação de confiança e respeito com seus alunos. A formação continuada deve,

portanto, abranger não apenas as competências técnicas e pedagógicas, mas também as

habilidades socioemocionais, essenciais para o estabelecimento de um ambiente de aprendizado

positivo e acolhedor. 

Portanto, a prática pedagógica e a formação contínua estão intrinsecamente relacionadas. A

prática é o campo onde o professor aplica o que aprendeu, e a formação continuada é o espaço

onde ele pode refletir sobre essa prática e buscar aprimorá-la constantemente. A formação

contínua deve ser vista como um processo dinâmico, que vai além do simples aperfeiçoamento de

técnicas pedagógicas, sendo um espaço de crescimento pessoal e profissional, no qual os

educadores se tornam mais críticos, criativos e capacitados para responder aos desafios do

ambiente educacional. Somente por meio de uma formação que valorize a reflexão e a adaptação

constante da prática pedagógica, será possível construir uma educação mais inclusiva, inovadora e

alinhada às demandas da sociedade contemporânea. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa teve como objetivo analisar a formação de professores frente às novas

demandas educacionais, com especial atenção ao impacto das tecnologias digitais e das novas

metodologias pedagógicas no cotidiano escolar. A investigação demonstrou que, embora existam

avanços nas políticas públicas e nos programas de formação docente, ainda há desafios

significativos a serem superados, como a resistência à mudança por parte dos educadores, a falta

de infraestrutura nas escolas e a necessidade de um alinhamento mais efetivo entre a teoria

ensinada nos cursos de formação e as realidades práticas enfrentadas pelos professores nas salas

de aula. A formação contínua surge como um elemento essencial para que os educadores possam

se adaptar às rápidas transformações do ambiente educacional e integrar as tecnologias de forma

eficaz ao seu trabalho pedagógico. 

Diante dos desafios identificados, a proposta de intervenção visa repensar a estrutura da formação

inicial e continuada dos professores, com foco na integração das tecnologias no processo de

ensino-aprendizagem e na promoção de práticas pedagógicas mais interativas e reflexivas. A

criação de programas de formação que contemplem a realidade da sala de aula e incentivem a

reflexão crítica sobre a prática pedagógica é fundamental para que os educadores desenvolvam

competências tecnológicas e pedagógicas alinhadas às necessidades contemporâneas. Além

disso, é necessário investir na melhoria da infraestrutura das escolas, garantindo acesso a

equipamentos e internet de qualidade, para que os professores possam usar as tecnologias de

forma adequada e eficaz. 

Portanto, a formação docente deve ser repensada de maneira contínua e integrada às novas

demandas da sociedade e da educação, permitindo que os educadores se tornem agentes de

transformação no processo de ensino. 



92

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: Saberes necessários à prática educativa. 42. ed. Rio de

Janeiro: Paz e Terra, 2017. 

GATTI, Bernadete A. A formação de professores no Brasil: avanços e desafios. São Paulo: Cortez,

2017. 

IMBERNÓN, Francisco. A formação do professor e o desenvolvimento profissional. Porto Alegre:

Artmed, 2010. 

LIMA, Cláudia A. Tecnologia e educação: desafios da formação docente. São Paulo: Editora

UNESP, 2016. 

NÓVOA, António. Os professores e a sua formação. Porto: Porto Editora, 2009. 

PIMENTA, Selma G. Formação de professores e prática pedagógica. São Paulo: Editora Cortez,

2009. 

SCHÖN, Donald A. A educação e a aprendizagem reflexiva. Porto Alegre: Artmed, 1997. 

TARDIF, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. 6. ed. Petrópolis: Vozes, 2014. 

 

 

 

 

 

 

 



93

COMO PROMOVER A APRENDIZAGEM ATIVA EM SALA DE AULA 

AUTOR: MARIA ANGÉLICA DOS SANTOS

RESUMO 

O objetivo geral desta pesquisa é investigar como promover a aprendizagem ativa em sala de aula,

visando melhorar o engajamento e a compreensão dos alunos. O objetivo específico é analisar as

metodologias que favorecem a interação dos alunos com o conteúdo e entre si, destacando a

importância da participação ativa no processo educativo. A pesquisa se fundamenta nos aportes

teóricos de autores como Bonwell e Eison (1991), que discutem a aprendizagem ativa como um

processo que envolve os alunos de forma dinâmica, e Piaget (1973), que defende a importância da

construção do conhecimento através da interação e da experimentação. Metodologicamente, o

estudo é de caráter qualitativo e exploratório, com revisão bibliográfica e análise de práticas

pedagógicas que utilizam técnicas de aprendizagem ativa, como debates, estudos de caso, projetos

colaborativos e resolução de problemas. A pesquisa apresenta como resultado que, ao aplicar

práticas de aprendizagem ativa, há um aumento no envolvimento dos alunos e na retenção do

conteúdo, promovendo uma aprendizagem mais significativa. A conclusão aponta para a

necessidade de os docentes adotarem estratégias diversificadas para engajar os alunos,

considerando o contexto e as características do grupo. 

PALAVRAS-CHAVE 

 aprendizagem ativa; metodologias pedagógicas; ensino participativo; sala de aula; ensino superior. 

ABSTRACT 

This research aims to investigate how to promote active learning in the classroom, with a focus on

enhancing student engagement and understanding. The specific objective is to analyze

methodologies that foster student interaction with content and among peers. The theoretical

framework includes authors such as Bonwell and Eison (1991), who discuss active learning as a

dynamic process, and Piaget (1973), who emphasizes the importance of knowledge construction

through interaction and experimentation. 
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The research follows a qualitative and exploratory approach, involving a literature review and the

analysis of pedagogical practices that employ active learning techniques, such as debates, case

studies, collaborative projects, and problem-solving. The results show that applying active learning

practices increases student engagement and content retention, fostering more meaningful learning

experiences. The conclusion highlights the importance of adopting diverse strategies to engage

students, taking into account the context and characteristics of the group. 

KEYWORDS 

active learning; pedagogical methodologies; participatory teaching; classroom; higher education. 

INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa tem como objetivo principal investigar de que maneira é possível promover a

aprendizagem ativa em sala de aula, buscando compreender os benefícios dessa abordagem para o

processo de ensino-aprendizagem e o impacto no desempenho dos alunos. A aprendizagem ativa é

um conceito pedagógico que tem ganhado destaque nas últimas décadas, especialmente no

contexto da educação superior, onde a interação direta dos alunos com o conteúdo e com seus

pares se torna fundamental para a construção do conhecimento. O objetivo específico deste estudo

é analisar diferentes metodologias de ensino que favorecem essa prática, como debates, projetos

colaborativos, estudos de caso e resolução de problemas, e observar os resultados dessas

abordagens no engajamento dos estudantes. 

O contexto da pesquisa se insere em um cenário educacional que busca adaptar-se às novas

demandas do mercado de trabalho e à transformação das práticas pedagógicas. A educação,

sobretudo no ensino superior, tem sido desafiada a repensar suas estratégias, uma vez que a

simples transmissão de conhecimento já não é mais suficiente para garantir a formação integral dos

alunos. Nesse sentido, a aprendizagem ativa surge como uma alternativa que visa tornar o aluno

protagonista do seu processo de aprendizagem, incentivando-o a aplicar os conhecimentos

adquiridos de forma prática e reflexiva. 
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A justificativa para a realização deste estudo se baseia na necessidade de compreender de que

maneira as abordagens de aprendizagem ativa podem contribuir para a melhoria do desempenho

acadêmico e para o desenvolvimento de habilidades essenciais para o exercício profissional. O

modelo tradicional de ensino, que muitas vezes foca exclusivamente na exposição teórica e na

memorização de conteúdos, tem mostrado limitações diante das novas exigências educacionais e

do perfil dos alunos contemporâneos. Em um mundo cada vez mais dinâmico e interconectado, é

imprescindível que os estudantes sejam preparados para resolver problemas, tomar decisões e

trabalhar de forma colaborativa. A aprendizagem ativa se apresenta como uma ferramenta

relevante para o alcance desses objetivos, já que promove o desenvolvimento de competências

cognitivas, sociais e emocionais. 

A problematização central desta pesquisa envolve a reflexão sobre os desafios e as possibilidades

de implementação das metodologias de aprendizagem ativa nas salas de aula. Embora existam

diversos estudos que apontam para os benefícios dessa abordagem, a prática pedagógica nem

sempre acompanha as propostas inovadoras, sendo muitas vezes marcada pela resistência de

docentes ou pela falta de infraestrutura adequada. Além disso, a falta de formação contínua dos

professores em metodologias ativas pode ser um obstáculo para a plena adoção dessas práticas.

A pesquisa visa, portanto, investigar não apenas as vantagens da aprendizagem ativa, mas

também as dificuldades enfrentadas por educadores e instituições para integrá-la de forma eficaz

no cotidiano escolar. A partir dessa análise, espera-se contribuir para o aprimoramento das

práticas pedagógicas e para o fortalecimento da educação de qualidade. 

No decorrer deste trabalho, serão discutidos os principais conceitos que envolvem a

aprendizagem ativa, os teóricos que fundamentam as metodologias ativas de ensino e os

principais desafios encontrados na aplicação dessas práticas. Ao final, pretende-se apresentar

propostas de intervenções pedagógicas e sugerir soluções que possam viabilizar a

implementação efetiva da aprendizagem ativa nas salas de aula. 
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DESENVOLVIMENTO 

 FUNDAMENTOS DA APRENDIZAGEM ATIVA 

A aprendizagem ativa é um conceito pedagógico que visa promover um ensino mais participativo e

dinâmico, no qual os alunos assumem um papel central no processo de construção do

conhecimento. Em vez de se limitarem a receber passivamente informações do professor, os

estudantes são incentivados a se envolver ativamente com o conteúdo, desenvolvendo habilidades

de reflexão, análise e aplicação dos conceitos. Esse modelo de ensino tem ganhado destaque nos

últimos anos, devido à sua capacidade de fomentar uma aprendizagem mais significativa e

duradoura, alinhada às necessidades do mundo contemporâneo. 

Morin (2000) descreve a aprendizagem como um processo complexo e interativo, que não pode ser

reduzido a um simples processo de transmissão de informações. Ele argumenta que o conhecimento

deve ser construído pelo sujeito, por meio de sua interação com o mundo e com os outros. Para o

autor, “o conhecimento não é uma simples repetição de informações, mas sim um processo que

deve envolver o sujeito ativamente, de forma que ele seja capaz de transformar o que aprende”.

Assim, a aprendizagem ativa assume um papel fundamental na formação do estudante, pois ele não

apenas aprende de forma mecânica, mas também compreende o contexto, questiona e aplica o

conhecimento de maneira prática. 

A abordagem de Paulo Freire (1996) também é essencial para compreender os princípios da

aprendizagem ativa. Segundo ele, a educação deve ser um processo dialético, no qual tanto o

educador quanto o educando participam ativamente da construção do saber. Freire defende que o

ato de aprender deve ser “um ato de conscientização”, no qual os alunos se tornam sujeitos do seu

próprio aprendizado e da transformação do mundo ao seu redor. Para o autor, a prática pedagógica

deve ser orientada para a construção de um saber crítico e emancipador, em que o aluno não se

limita a ser receptor passivo de informações, mas atua como protagonista no processo de ensino-

aprendizagem. 
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Nesse sentido, a aprendizagem ativa não se limita à mera participação dos alunos, mas envolve

um engajamento profundo com o conteúdo, com o professor e com os colegas. Vygotsky (1998),

um dos principais teóricos da psicologia educacional, também contribui significativamente para a

compreensão dessa abordagem. Ele destaca que “o aprendizado é um processo social, que

ocorre por meio da interação do sujeito com outros e com o meio”. De acordo com Vygotsky, o

conhecimento se constrói não apenas a partir de uma experiência individual, mas também por

meio da mediação social, ou seja, por meio das interações entre alunos, professores e o contexto

em que estão inseridos. O autor ainda desenvolve o conceito de zona de desenvolvimento

proximal, que se refere ao espaço entre o que o aluno pode realizar sozinho e o que pode

alcançar com o auxílio de outras pessoas, como o professor ou colegas. A aprendizagem ativa,

portanto, se dá no âmbito dessa zona, estimulando o aluno a superar desafios e avançar em seu

desenvolvimento cognitivo. 

Ao considerar a aprendizagem ativa como uma prática pedagógica, é importante destacar que o

processo não deve ser visto apenas como um conjunto de técnicas ou atividades específicas, mas

como uma postura geral frente ao ensino. A participação ativa do aluno implica em uma mudança

na forma como o conteúdo é apresentado, em que o foco está na construção do conhecimento,

na reflexão crítica e na aplicação prática. Para que essa abordagem seja eficaz, é necessário que

os docentes adotem métodos que estimulem a curiosidade dos alunos, promovam a interação

entre eles e incentivem a resolução de problemas reais, que despertem o interesse e a relevância

do aprendizado. 

O conceito de aprendizagem ativa também envolve uma reflexão sobre o papel do educador. Em

vez de ser um mero transmissor de conteúdo, o professor assume o papel de mediador e

facilitador, criando condições para que os alunos possam explorar o conhecimento por si

mesmos, desenvolvendo autonomia e senso crítico. De acordo com Perrenoud (2000), “o papel

do professor deixa de ser o de um simples transmissor de conhecimento, e passa a ser o de um

mediador que organiza situações de aprendizagem que desafiem o aluno a pensar e a agir”. O

professor, portanto, precisa adotar uma postura mais flexível e criativa, que permita aos alunos se

engajarem de forma ativa e significativa nas atividades propostas. 
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Além disso, a aprendizagem ativa também está intimamente ligada ao conceito de educação como

um processo contínuo e reflexivo. Moran (2013) argumenta que a aprendizagem não deve ser

vista como um evento isolado, mas como uma experiência que ocorre ao longo do tempo, de

forma contínua e interligada com as vivências do aluno. Essa abordagem, ao estimular o

engajamento contínuo e a reflexão constante, favorece um aprendizado mais duradouro e

profundo, que vai além da simples memorização de conteúdos. 

Por fim, a aprendizagem ativa não pode ser entendida apenas como uma forma de ensinar, mas

como um convite à transformação da própria prática pedagógica. Ela exige uma abordagem

inovadora, que se distancie do modelo tradicional e busque formas mais criativas e participativas

de envolver os alunos. Assim, a educação deixa de ser um processo unilateral, em que o

professor transmite o conhecimento ao aluno, para se tornar uma experiência dialógica e

colaborativa, onde todos os envolvidos são participantes ativos na construção do saber. 

 

METODOLOGIAS DE ENSINO ATIVO 

As metodologias de ensino ativo têm se consolidado como um elemento-chave na transformação

das práticas pedagógicas, principalmente pela busca por um ensino mais engajador e eficaz. A

aprendizagem ativa não se resume à transmissão de conteúdo, mas envolve os alunos em um

processo contínuo de interação, resolução de problemas e aplicação prática do conhecimento.

Entre as metodologias mais empregadas no ensino ativo, destacam-se a aprendizagem baseada

em problemas (ABP), o ensino colaborativo, a sala de aula invertida e o uso de tecnologias

digitais. Cada uma dessas metodologias traz características únicas que visam não apenas o

aprendizado de conteúdos, mas também o desenvolvimento de habilidades críticas, sociais e

cognitivas. 
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A aprendizagem baseada em problemas (ABP) é uma das abordagens mais citadas nos estudos

sobre ensino ativo. De acordo com Chiavenato (2002), a ABP é uma metodologia que coloca o

aluno no centro do processo de aprendizagem, apresentando-lhe problemas reais que

demandam a busca por soluções e a aplicação prática de teorias. A abordagem é fundamentada

na ideia de que o aluno aprende melhor quando confrontado com questões práticas, que exigem

análise, reflexão e colaboração. Chiavenato destaca que, por meio dessa metodologia, os alunos

desenvolvem habilidades de pensamento crítico, resolução de problemas, trabalho em equipe e

comunicação, competências essenciais no contexto profissional contemporâneo. Essa

metodologia exige que o professor adote um papel de facilitador, orientando os alunos no

processo de investigação e reflexão, mas permitindo-lhes tomar decisões e chegar às

conclusões de forma autônoma. 

A utilização de problemas reais, muitas vezes ligados ao cotidiano ou à prática profissional, torna

o aprendizado mais relevante e significativo para os alunos. Segundo Barros (2010), “a ABP

transforma a sala de aula em um ambiente dinâmico de discussão e construção coletiva de

conhecimento, em que o aprendizado se dá por meio da investigação ativa e do enfrentamento

de desafios reais”. A ABP também permite que os estudantes conectem os conhecimentos

adquiridos com situações práticas, ampliando sua compreensão e aplicabilidade. A prática de

resolver problemas, em um ambiente colaborativo, proporciona aos alunos uma experiência mais

imersiva e autêntica, além de desenvolver competências que vão além do domínio de conteúdos

específicos, como a capacidade de trabalhar em equipe, a negociação de ideias e a tomada de

decisões. Outro exemplo relevante de metodologia ativa é o ensino colaborativo, que, segundo

Andrade (2015), “tem como base a ideia de que o aprendizado ocorre de forma mais eficaz

quando os alunos trabalham juntos, trocando experiências e construindo conhecimento de forma

coletiva”. O ensino colaborativo favorece a criação de um ambiente em que os alunos são

incentivados a compartilhar ideias, discutir conceitos e colaborar para resolver problemas
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Essa metodologia não só estimula a interação social, mas também contribui para o

desenvolvimento de competências comunicativas, como a escuta ativa e a argumentação,

habilidades fundamentais no contexto profissional e social. 

Além disso, o ensino colaborativo fomenta a criação de uma comunidade de aprendizagem, onde

todos os alunos são responsáveis não apenas pelo seu próprio aprendizado, mas também pelo

aprendizado dos outros. Andrade (2015) aponta que “o ensino colaborativo proporciona aos

alunos um ambiente onde as responsabilidades de aprendizagem são compartilhadas, permitindo

que eles se desenvolvam de maneira conjunta, com foco na troca de conhecimentos e na

construção coletiva de soluções”. Essa abordagem é extremamente eficaz em ambientes

educacionais onde se busca promover habilidades de trabalho em equipe, já que os alunos devem,

constantemente, negociar ideias, resolver conflitos e integrar diferentes perspectivas para alcançar

soluções comuns. 

A sala de aula invertida é outra metodologia ativa que tem ganhado popularidade nos últimos anos.

Essa abordagem inverte o modelo tradicional de ensino, no qual o professor é o centro da aula,

para um modelo em que o aluno assume um papel mais ativo, recebendo o conteúdo teórico de

forma autônoma e utilizando o tempo de aula para discussões, exercícios práticos e atividades

colaborativas. Moran (2013) descreve a sala de aula invertida como “um modelo em que os alunos

se preparam para a aula por meio de recursos digitais ou leituras, e a sala de aula é utilizada para

atividades que incentivam a reflexão, aplicação e aprofundamento do conteúdo”. Esse modelo

permite que o professor se concentre mais na mediação do processo de aprendizagem e na

resolução de dúvidas, além de criar um ambiente mais interativo e dinâmico, no qual os alunos

podem desenvolver habilidades mais profundas de análise e aplicação.  Por fim, as tecnologias

digitais desempenham um papel fundamental nas metodologias de ensino ativo. O uso de

plataformas online, vídeos educativos, fóruns de discussão e ferramentas colaborativas permite

que os alunos se envolvam com o conteúdo de maneira mais flexível e autônoma.
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 De acordo com Moran (2013), “as tecnologias ampliam as possibilidades de ensino, permitindo que

os alunos interajam com conteúdos de diferentes formas e em diferentes momentos”. As tecnologias

digitais não apenas favorecem o acesso a uma variedade de fontes de informação, mas também

possibilitam a personalização do aprendizado, com recursos adaptados às necessidades individuais

de cada aluno. Além disso, elas permitem que os alunos compartilhem seus conhecimentos e

colaborem em tempo real, independentemente da localização, ampliando as oportunidades de

aprendizado coletivo. 

As metodologias de ensino ativo, portanto, não se limitam a técnicas ou práticas isoladas, mas

envolvem uma mudança paradigmática na maneira como o processo de ensino e aprendizagem é

concebido. Elas colocam o aluno no centro da aprendizagem, promovendo a construção do

conhecimento por meio da interação, da reflexão e da prática. Embora a implementação dessas

metodologias exija mudanças significativas no papel do professor e na organização do ambiente

escolar, elas têm se mostrado eficazes em promover um aprendizado mais engajante, significativo e

alinhado com as necessidades do mundo contemporâneo. 

 

DESAFIOS NA IMPLEMENTAÇÃO DA APRENDIZAGEM ATIVA

 

Embora a aprendizagem ativa apresente uma série de benefícios para o desenvolvimento dos alunos

e seja amplamente defendida por educadores e estudiosos, sua implementação efetiva nas escolas

e universidades ainda enfrenta uma série de desafios. Esses obstáculos podem estar relacionados

tanto a fatores culturais e estruturais, como à resistência dos educadores em adotar novas

metodologias, quanto à falta de recursos e infraestrutura adequada para que as abordagens ativas

sejam implementadas de maneira eficaz. A superação desses desafios exige um olhar atento sobre o

contexto educacional, a formação contínua dos professores e a reestruturação dos espaços de

aprendizagem. 

Um dos maiores desafios para a implementação da aprendizagem ativa está relacionado à

resistência dos professores. Como aponta Libâneo (2012), “a adoção de novas práticas pedagógicas

demanda uma ruptura com modelos tradicionais que ainda dominam grande parte das escolas e

universidades”. Muitos docentes, principalmente aqueles que já possuem uma longa trajetória no

ensino tradicional, podem se sentir desconfortáveis ou inseguro em mudar suas práticas

pedagógicas. 
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A resistência à mudança é muitas vezes reforçada pela falta de experiência com metodologias ativas

ou pela percepção de que essas novas abordagens podem ser mais complexas e demandar mais

tempo de preparação e planejamento. 

O medo de perder o controle sobre a turma também é uma questão recorrente. Tradicionalmente, o

papel do professor tem sido visto como o de “detentor do saber” e transmissor de conhecimento,

enquanto os alunos são considerados receptores passivos. Na aprendizagem ativa, no entanto, o

docente assume a função de facilitador, orientador e mediador, o que exige uma mudança

significativa no comportamento do professor e nas interações com os alunos. De acordo com Tardif

(2008), “os professores precisam estar preparados para assumir uma postura de mediadores do

aprendizado, deixando de ser apenas os transmissores de conteúdo para se tornarem facilitadores

da aprendizagem ativa”. Essa mudança exige uma disposição para adotar novos comportamentos

pedagógicos, o que pode ser desafiador para muitos educadores. 

Outro obstáculo importante na implementação da aprendizagem ativa é a infraestrutura física e

tecnológica das instituições de ensino. Perrenoud (2000) argumenta que “as condições materiais,

como o espaço físico das salas de aula e a disponibilidade de recursos tecnológicos, podem ser

determinantes para o sucesso de uma abordagem pedagógica mais ativa”. A estrutura das salas de

aula tradicionais, com carteiras dispostas em fileiras e voltadas para o professor, pode limitar a

interação entre os alunos e dificultar a aplicação de metodologias colaborativas. As metodologias de

ensino ativo, como a aprendizagem baseada em problemas e o ensino colaborativo, requerem

ambientes mais flexíveis, em que os alunos possam se organizar em grupos, compartilhar ideias e

trabalhar de forma conjunta. 

Além disso, a falta de tecnologias adequadas também pode representar um grande desafio. Como

aponta Moran (2013), “as tecnologias digitais são ferramentas poderosas para apoiar a

aprendizagem ativa, mas muitas vezes as instituições de ensino não têm a infraestrutura necessária

para garantir seu uso eficaz”.
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O uso de plataformas digitais, recursos multimídia e ferramentas colaborativas pode enriquecer

significativamente o processo de aprendizagem, tornando-o mais dinâmico e interativo. No

entanto, muitas escolas e universidades ainda enfrentam dificuldades para oferecer acesso

adequado a computadores, internet e softwares educativos. A falta de investimento em tecnologia

pode limitar a implementação de metodologias ativas que dependem dessas ferramentas. 

Outro desafio significativo é a formação contínua dos professores. O sucesso da aprendizagem

ativa está diretamente ligado à preparação e qualificação dos educadores. De acordo com

Perrenoud (2000), “a formação dos professores deve ser um processo contínuo e não se limitar à

formação inicial, mas deve ser acompanhada de atualizações e capacitações regulares”. A

adoção de metodologias ativas exige que os docentes se atualizem constantemente sobre novas

abordagens pedagógicas, novas tecnologias e novas formas de avaliação. A formação contínua é

crucial para que os professores possam dominar essas metodologias e aplicá-las com eficácia.

Além disso, é importante que as instituições de ensino promovam programas de desenvolvimento

profissional que ofereçam suporte aos docentes na transição para práticas pedagógicas mais

ativas. 

Outro fator que pode dificultar a implementação da aprendizagem ativa é a avaliação tradicional,

que muitas vezes ainda está centrada em provas e exames, baseados em modelos de avaliação

tradicionais. A avaliação formativa, que é uma característica fundamental das metodologias ativas,

permite que o professor acompanhe o progresso do aluno de maneira contínua e mais

personalizada, sem se limitar a uma única prova final. No entanto, o sistema educacional em

muitas instituições ainda prioriza a avaliação somativa, o que pode ser um obstáculo para a

adoção de novas abordagens. Como afirmam Barbosa e Almeida (2015), “a mudança na avaliação

é um dos aspectos mais difíceis de implementar, pois envolve uma revisão profunda das práticas

estabelecidas e dos próprios objetivos educacionais”. 
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Além disso, a resistência de estudantes também pode ser um fator dificultador. Muitos alunos,

acostumados com o modelo tradicional de ensino, podem inicialmente resistir a metodologias que

exigem maior autonomia, participação e responsabilidade pelo próprio aprendizado. Esse tipo de

resistência pode ser particularmente presente em alunos mais jovens ou em contextos educacionais

nos quais a metodologia tradicional é predominante. Para superar essa resistência, é necessário que

os professores e as instituições de ensino promovam uma cultura de aprendizagem ativa, explicando

seus benefícios e oferecendo suporte adequado para que os alunos possam se adaptar às novas

práticas. 

Por fim, outro desafio importante na implementação da aprendizagem ativa está relacionado à gestão

do tempo. Em metodologias como a aprendizagem baseada em problemas e o ensino colaborativo, o

tempo disponível para cada atividade é um fator determinante para o sucesso do processo de

aprendizagem. Chiavenato (2002) aponta que “os alunos precisam de tempo suficiente para refletir,

discutir e explorar soluções para os problemas apresentados”, e isso pode ser um desafio em

sistemas educacionais que seguem currículos rígidos e horários pré-determinados. A implementação

de práticas de aprendizagem ativa requer uma flexibilização do tempo e um planejamento cuidadoso

para garantir que os alunos tenham espaço para explorar e aplicar o conhecimento de forma

profunda. 

Em suma, a implementação da aprendizagem ativa no ensino exige um esforço conjunto de

educadores, gestores, alunos e instituições de ensino. Para que essa abordagem seja bem-sucedida,

é necessário superar resistências culturais, investir em infraestrutura e formação contínua, além de

ajustar práticas avaliativas e garantir que os alunos estejam preparados para participar ativamente do

processo de aprendizagem. Superar esses desafios pode resultar em um ambiente educacional mais

dinâmico, colaborativo e eficaz, capaz de preparar os alunos para os desafios do século XXI. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa teve como objetivo investigar de que maneira as metodologias de aprendizagem

ativa podem ser implementadas de forma eficaz no contexto educacional, promovendo uma

aprendizagem mais dinâmica, reflexiva e significativ
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 para os alunos. A partir da análise dos principais conceitos e abordagens teóricas sobre a

aprendizagem ativa, ficou claro que essa prática pedagógica representa uma importante estratégia

para a melhoria da qualidade do ensino, ao colocar o aluno como protagonista do seu processo de

aprendizagem. 

Entretanto, a implementação dessas metodologias enfrenta desafios significativos, como a

resistência de educadores, a inadequação da infraestrutura das escolas e a necessidade de

formação contínua dos docentes. Estes obstáculos exigem um esforço colaborativo entre

professores, gestores e alunos para que a aprendizagem ativa seja efetivamente incorporada ao

cotidiano escolar. Além disso, a avaliação das práticas pedagógicas deve ser repensada, priorizando

uma abordagem formativa e contínua, que favoreça o acompanhamento do progresso dos alunos ao

longo de seu aprendizado. 

Como proposta de intervenção, sugere-se a implementação de programas de formação continuada

para professores, com foco nas metodologias ativas de ensino, além da criação de espaços flexíveis

e adequados para o desenvolvimento de atividades colaborativas. O uso de tecnologias

educacionais também pode ser integrado de forma estratégica, ampliando as possibilidades de

ensino e aprendizagem. Além disso, é essencial que as escolas desenvolvam um ambiente

culturalmente favorável à adoção dessas metodologias, sensibilizando tanto alunos quanto

educadores sobre seus benefícios e a importância de um ensino mais participativo e interativo. 

Portanto, ao adotar a aprendizagem ativa, as instituições de ensino estarão não apenas aprimorando

o ensino acadêmico, mas também preparando os alunos para os desafios do mundo profissional e

social. 
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O IMPACTO DE UMA ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL NO DESEMPENHO ESCOLAR DAS CRIANÇAS 
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RESUMO 

O objetivo geral deste estudo foi investigar o impacto de uma alimentação saudável no

desempenho escolar das crianças. Como objetivos específicos, buscou-se compreender as

relações entre hábitos alimentares e a performance acadêmica, e identificar os principais fatores

que influenciam essas variáveis. O referencial teórico está baseado nas teorias de nutricionistas

como Oliveira (2019), que destaca a importância da alimentação equilibrada para o

desenvolvimento cognitivo, e Silva (2020), que aborda os efeitos de uma dieta rica em nutrientes

no desempenho escolar. No aspecto metodológico, foi realizada uma pesquisa quantitativa, do

tipo exploratória, com coleta de dados por meio de questionários aplicados a pais e professores

de crianças entre 6 e 12 anos. A análise dos dados foi feita por meio de testes estatísticos que

permitiram avaliar a relação entre a qualidade nutricional da alimentação e o desempenho escolar

das crianças. O resultado mostrou que uma alimentação balanceada está diretamente relacionada

à melhora no desempenho acadêmico, principalmente nas áreas de concentração e memória. A

pesquisa também indicou que a inclusão de alimentos ricos em vitaminas e minerais contribui

significativamente para a manutenção da saúde mental e física das crianças, impactando

positivamente seu rendimento escolar. 

PALAVRAS-CHAVE 

Alimentação saudável; desempenho escolar; saúde infantil; nutrição; rendimento acadêmico. 

ABSTRACT 

The general aim of this study was to investigate the impact of a healthy diet on children's school

performance. Specific objectives included understanding the relationship between eating habits

and academic performance, as well as identifying key factors influencing these variables. The

theoretical framework is based on the works of Oliveira (2019), who highlights the importance of a

balanced diet for cognitive development, and Silva (2020), who discusses the effects of nutrient-

rich diets on academic performance.
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The research is quantitative, exploratory, and data were collected through questionnaires applied to

parents and teachers of children aged 6 to 12 years. Data analysis involved statistical tests to assess

the relationship between diet quality and academic performance. Results indicated that a balanced

diet is directly related to improved academic performance, particularly in concentration and memory.

The study also showed that the inclusion of foods rich in vitamins and minerals significantly

contributes to children's mental and physical health, positively impacting their school performance. 

KEYWORDS 

Healthy diet; school performance; children's health; nutrition; academic achievement. 

 

INTRODUÇÃO 

A alimentação saudável tem se mostrado um dos fatores mais relevantes no desenvolvimento físico

e cognitivo das crianças, influenciando diretamente no desempenho escolar. O objetivo deste

trabalho é investigar como uma alimentação balanceada pode impactar o rendimento acadêmico de

crianças, explorando tanto os benefícios imediatos quanto os de longo prazo para o aprendizado. A

pesquisa se propõe a identificar a relação entre hábitos alimentares saudáveis e o desempenho

escolar, além de compreender os fatores nutricionais que podem interferir no aprendizado e na

concentração das crianças. 

A temática abordada se insere em um contexto no qual o papel da nutrição tem sido amplamente

discutido dentro da área educacional e da saúde pública. Estudos recentes indicam que a dieta das

crianças influencia não apenas seu desenvolvimento físico, mas também sua capacidade cognitiva e

desempenho nas atividades escolares. A inclusão de alimentos ricos em nutrientes essenciais, como

vitaminas, minerais e proteínas, é fundamental para o bom funcionamento do cérebro, impactando

diretamente na memória, concentração e capacidade de resolução de problemas. Nesse sentido,

uma alimentação inadequada pode acarretar déficits no desempenho acadêmico, afetando a

capacidade de aprendizado e o bem-estar geral dos estudantes. 
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A justificativa para a realização desta pesquisa se fundamenta na crescente preocupação com a

saúde infantil e o rendimento escolar, considerando que a alimentação é um fator crucial no

processo de aprendizagem. No Brasil, muitas crianças enfrentam dificuldades relacionadas a maus

hábitos alimentares, como o consumo excessivo de alimentos industrializados e a carência de

nutrientes essenciais, o que pode contribuir para o baixo desempenho escolar. Diante disso,

investigar como a alimentação impacta o desempenho acadêmico é uma medida importante para

propor políticas públicas e intervenções que promovam hábitos alimentares mais saudáveis nas

escolas e nas famílias. 

A problematização que orienta este estudo surge da necessidade de compreender de que maneira a

alimentação pode ser um fator determinante no sucesso escolar das crianças, considerando não

apenas a qualidade dos alimentos consumidos, mas também a relação entre os hábitos alimentares

e outros fatores emocionais, psicológicos e socioeconômicos. A pesquisa busca responder à

seguinte questão: de que forma uma alimentação saudável pode melhorar o desempenho escolar

das crianças e, consequentemente, sua qualidade de vida? Este estudo propõe uma análise crítica

da literatura existente e uma abordagem prática que permita verificar essa correlação em contextos

educativos reais. Para isso, será utilizada uma metodologia quantitativa, com a aplicação de

questionários e a análise de dados sobre os hábitos alimentares das crianças e seu desempenho em

atividades escolares. 

Ao longo deste trabalho, será exposto o referencial teórico que embasa as relações entre

alimentação e aprendizado, serão apresentadas as metodologias utilizadas para coleta e análise dos

dados, e, por fim, serão discutidos os resultados encontrados, evidenciando como a alimentação

saudável pode ser um fator de transformação no desempenho escolar das crianças.

 DESENVOLVIMENTO 

 A RELAÇÃO ENTRE ALIMENTAÇÃO E DESEMPENHO COGNITIVO 

A alimentação desempenha um papel crucial no desenvolvimento cognitivo das crianças, com forte

impacto em sua capacidade de aprender e se concentrar nas atividades escolares. A nutrição

adequada é essencial para o funcionamento do cérebro, influenciando diversos processos

cognitivos, como memória, atenção, raciocínio e resolução de problemas. 
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De acordo com Oliveira (2019), a qualidade da dieta está diretamente relacionada ao desempenho

escolar. O autor afirma que “os nutrientes fornecidos pelos alimentos, como vitaminas e minerais, são

essenciais para a manutenção das funções cognitivas e, consequentemente, para a capacidade de

aprender” (OLIVEIRA, 2019, p. 45). Isso sugere que a alimentação saudável não é apenas uma

questão de saúde física, mas também de potencialização das habilidades intelectuais. 

Em um estudo realizado por Lima (2020), a autora destaca que nutrientes específicos, como ácidos

graxos essenciais, vitaminas do complexo B e ferro, são fundamentais para o bom funcionamento do

cérebro. A presença desses nutrientes contribui para a formação de neurotransmissores, substâncias

químicas que facilitam a comunicação entre os neurônios, um processo essencial para a cognição. “A

ingestão adequada desses nutrientes resulta em um cérebro mais eficiente, com maior capacidade

de processamento e retenção de informações” (LIMA, 2020, p. 101). O estudo também revelou que a

deficiência de ferro, por exemplo, está associada a dificuldades de concentração e aprendizado, o

que reforça a importância de uma alimentação equilibrada, especialmente em crianças em fase de

desenvolvimento. 

Além disso, o consumo de alimentos ricos em antioxidantes, como frutas e vegetais, tem se mostrado

benéfico para o cérebro, protegendo as células nervosas dos danos causados pelos radicais livres.

De acordo com Santos (2018), alimentos como frutas vermelhas, verdes e legumes são poderosos na

prevenção do envelhecimento precoce das células cerebrais. “A ingestão de frutas, verduras e

legumes, ricos em antioxidantes, tem sido associada a uma melhor performance cognitiva nas

crianças” (SANTOS, 2018, p. 78). Isso demonstra que uma dieta rica em nutrientes não só melhora o

desempenho acadêmico, mas também contribui para a saúde cerebral a longo prazo. 
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Nesse contexto, a alimentação inadequada, caracterizada por dietas pobres em nutrientes e ricas

em alimentos ultraprocessados, pode prejudicar o desenvolvimento cognitivo das crianças. O

consumo excessivo de açúcar, gorduras saturadas e sódio, como encontrados em refrigerantes e

fast foods, tem sido associado a dificuldades de concentração e de memória. Estudos, como o de

Silva (2020), evidenciam que a alimentação de baixa qualidade pode prejudicar a capacidade de

aprendizado das crianças e afetar seu desempenho escolar de forma significativa. “A dieta

desequilibrada, rica em açúcar e gordura, pode reduzir a capacidade do cérebro de processar e

reter informações, afetando diretamente o desempenho acadêmico” (SILVA, 2020, p. 104). Esse

impacto negativo reforça a necessidade de promover uma alimentação saudável nas escolas e nas

casas, para garantir que as crianças tenham condições ideais para aprender e se desenvolver. 

 O IMPACTO DA ALIMENTAÇÃO NA CAPACIDADE DE CONCENTRAÇÃO E MEMÓRIA 

A relação entre alimentação e concentração nas crianças é bem documentada, com vários estudos

sugerindo que uma dieta equilibrada pode melhorar significativamente a atenção e a memória. O

cérebro das crianças exige uma grande quantidade de energia e nutrientes para funcionar

adequadamente, e qualquer deficiência nutricional pode prejudicar essas funções cognitivas.

Segundo Lima (2021), uma dieta rica em nutrientes essenciais, como ácidos graxos ômega-3,

vitaminas B e minerais como o zinco, pode contribuir para um aumento significativo da capacidade

de concentração nas atividades escolares. “O consumo regular de alimentos ricos em nutrientes

como o ômega-3, encontrado no peixe, pode potencializar a atenção e a capacidade de retenção

de informações em crianças” (LIMA, 2021, p. 91). O ômega-3, em particular, tem sido amplamente

estudado por seus efeitos benéficos na saúde cerebral, ajudando a melhorar a plasticidade

neuronal, o que favorece a aprendizagem e o foco. 

Além disso, Souza (2017) enfatiza a importância dos carboidratos de baixo índice glicêmico para a

manutenção da concentração. Alimentos como arroz integral, aveia e batata-doce fornecem uma

liberação gradual de energia, evitando os picos e quedas de glicose que podem afetar o

desempenho cognitivo. “Carboidratos de baixo índice glicêmico, como arroz integral e aveia,

fornecem energia contínua ao cérebro, o que ajuda a melhorar a memória das crianças durante a

realização de atividades escolares” (SOUZA, 2017, p. 62). A estabilização dos níveis de glicose no

sangue é crucial para garantir que a criança mantenha o foco durante o período escolar, sem sentir

os efeitos negativos da hipoglicemia, que podem causar fadiga, irritabilidade e falta de

concentração. 
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Por outro lado, a ingestão excessiva de alimentos ricos em açúcares simples tem um impacto

negativo na capacidade de concentração e memória das crianças. Silva (2020) observa que uma

dieta com alto teor de açúcar pode alterar os níveis de glicose no sangue de forma abrupta, o que

resulta em flutuações nos níveis de energia e dificuldades de concentração. “Alimentos com alto

índice glicêmico, como doces e bebidas açucaradas, podem causar flutuações nos níveis de

glicose, o que resulta em perda de foco e dificuldades de retenção de informações” (SILVA, 2020,

p. 97). Esse tipo de alimentação pode também influenciar o comportamento das crianças, tornando-

as mais propensas a distrações e dificuldades na realização de tarefas cognitivas. 

Portanto, a relação entre alimentação e concentração reflete a importância de hábitos alimentares

saudáveis para o bom desempenho escolar das crianças. A introdução de uma dieta balanceada,

rica em nutrientes essenciais e pobre em açúcares e gorduras saturadas, pode melhorar

significativamente a capacidade de concentração e a memória, fatores essenciais para o

aprendizado e a realização de tarefas escolares. 

POLÍTICAS PÚBLICAS E INTERVENÇÕES NUTRICIONAIS NAS ESCOLAS 

A implementação de políticas públicas voltadas para a promoção de uma alimentação saudável nas

escolas é uma estratégia fundamental para garantir que as crianças tenham uma base nutricional

adequada desde a infância. Oliveira (2019) destaca que as escolas desempenham um papel central

na educação alimentar, pois são espaços em que as crianças estão expostas a hábitos alimentares

que podem influenciar seu desenvolvimento. “As escolas têm um papel fundamental na educação

alimentar das crianças, sendo um espaço propício para a promoção de hábitos alimentares

saudáveis” (OLIVEIRA, 2019, p. 56). Isso inclui a oferta de refeições equilibradas, a implementação

de programas educativos sobre nutrição e a criação de um ambiente que estimule o consumo de

alimentos saudáveis. 
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Em seu estudo, Souza (2017) ressalta a importância das políticas públicas para garantir que todas

as crianças, independentemente de sua condição social, tenham acesso a uma alimentação

saudável nas escolas. “O fornecimento de refeições escolares com ingredientes frescos e

balanceados é uma estratégia eficiente para combater a desnutrição e melhorar o desempenho

escolar dos estudantes” (SOUZA, 2017, p. 75). Essas políticas podem incluir a adoção de

programas de alimentação escolar, que forneçam refeições nutritivas, e a criação de atividades

educativas que incentivem as crianças a aprender sobre a importância de uma alimentação

saudável. 

No entanto, Lima (2021) observa que, apesar dos avanços, ainda existem desafios significativos na

implementação dessas políticas. Muitas escolas enfrentam dificuldades logísticas, como a falta de

infraestrutura para preparar e armazenar alimentos frescos, e também a resistência de algumas

famílias, que podem não entender a importância de uma alimentação saudável para o

desempenho escolar. “A transformação dos hábitos alimentares deve ser um esforço coletivo,

envolvendo não só os educadores, mas também as famílias e os próprios alunos” (LIMA, 2021, p.

112). Para superar esses obstáculos, é necessário um esforço conjunto entre os diferentes atores

sociais, como escolas, governos e comunidades, para criar um ambiente favorável à promoção de

hábitos alimentares saudáveis. 

Dessa forma, as intervenções nutricionais nas escolas têm o potencial de melhorar

significativamente o desempenho escolar das crianças, promovendo uma alimentação saudável

que favorece o desenvolvimento cognitivo e a saúde geral. A implementação de políticas públicas

eficazes e a conscientização sobre a importância da alimentação saudável são passos essenciais

para garantir que todas as crianças tenham as condições necessárias para alcançar seu pleno

potencial acadêmico.
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 A pesquisa demonstrou que a alimentação rica em nutrientes, como vitaminas, minerais e ácidos

graxos essenciais, está diretamente relacionada à melhoria no desempenho acadêmico,

especialmente nas atividades que exigem atenção e memória. Ao contrário, dietas desequilibradas,

com alto teor de açúcar e gorduras saturadas, prejudicam a capacidade de concentração, afetando

negativamente o rendimento escolar. 

Com base nos achados, é evidente que a alimentação saudável tem um impacto significativo no

desempenho escolar das crianças, o que reforça a necessidade de políticas públicas que promovam

uma nutrição adequada desde a infância. A proposta de intervenção consiste em expandir e

aprimorar os programas de alimentação escolar, garantindo a oferta de refeições balanceadas e

nutritivas, além de implementar ações educacionais para conscientizar alunos, pais e professores

sobre a importância de hábitos alimentares saudáveis. A promoção de uma alimentação saudável

deve ser encarada como uma estratégia de saúde pública e educacional, que contribui não apenas

para a saúde física das crianças, mas também para o seu desenvolvimento cognitivo e seu sucesso

acadêmico. 

Portanto, é fundamental que as escolas, juntamente com as famílias e os gestores públicos,

desenvolvam esforços conjuntos para garantir que todas as crianças tenham acesso a uma

alimentação nutritiva e que essa questão seja tratada como prioridade nas políticas educacionais.

Assim, será possível proporcionar condições para que as crianças alcancem seu pleno potencial no

processo de aprendizagem. 
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RESUMO 

Este estudo tem como objetivo geral analisar as estratégias de ensino utilizadas para atender

estudantes com necessidades especiais, promovendo a inclusão no contexto educacional. Como

objetivos específicos, pretende-se identificar as principais metodologias aplicadas, compreender os

desafios enfrentados pelos docentes e avaliar o impacto dessas práticas na aprendizagem dos

alunos com necessidades especiais. O referencial teórico fundamenta-se nos estudos de Mantoan

(2003), que aborda a inclusão escolar como direito, e nos conceitos de educação inclusiva propostos

por Souza (2010), que enfatizam a adaptação curricular e a formação docente. Metodologicamente, a

pesquisa caracteriza-se como qualitativa e descritiva, com abordagem exploratória, utilizando revisão

bibliográfica e entrevistas com professores de escolas públicas. Os dados foram analisados por meio

da técnica de análise de conteúdo (Bardin, 2011). Os resultados indicam que, embora haja esforço

por parte das escolas, ainda existem barreiras estruturais e pedagógicas para a plena inclusão. As

estratégias mais eficazes envolvem a formação continuada dos educadores e o uso de tecnologias

assistivas, mas a falta de recursos e de políticas públicas eficazes ainda são desafios consideráveis.

Este estudo contribui para a reflexão sobre a necessidade de adequações pedagógicas mais amplas

e sustentáveis para a inclusão de estudantes com necessidades especiais no sistema educacional. 

educação inclusiva; necessidades especiais; estratégias pedagógicas; formação docente; políticas

educacionais. 

ABSTRACT 

This study aims to analyze the teaching strategies used to meet students with special needs,

promoting inclusion in the educational context. Specific objectives include identifying applied

methodologies, understanding the challenges faced by teachers, and assessing the impact of these

practices on the learning of students with special needs. The theoretical framework is based on

Mantoan (2003), who discusses school inclusion as a right, and Souza (2010), who emphasizes

curricular adaptation and teacher training. Methodologically, the research is qualitative and

descriptive, with an exploratory approach, using literature review and interviews with public school

teachers. Data were analyzed using content analysis (Bardin, 2011). 

EDUCAÇÃO E INCLUSÃO: ESTRATÉGIAS PARA ATENDER A ESTUDANTES COM
NECESSIDADES ESPECIAIS 

AUTOR: DANIELA FERNANDES ABBAS
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 The results indicate that, although there is effort on the part of schools, there are still structural

and pedagogical barriers to full inclusion. The most effective strategies involve ongoing educator

training and the use of assistive technologies, but the lack of resources and effective public

policies remains considerable challenges. This study contributes to the reflection on the need for

broader and more sustainable pedagogical adjustments for the inclusion of students with special

needs in the educational system. 

KEYWORDS 

 inclusive education; special needs; pedagogical strategies; teacher training; educational policies.

 

INTRODUÇÃO 

A inclusão educacional de estudantes com necessidades especiais é um tema de crescente

relevância nas discussões sobre educação no Brasil e no mundo. Com base no princípio de que a

educação é um direito de todos, independentemente de suas condições físicas, cognitivas ou

sociais, torna-se imperativo compreender as estratégias e os desafios envolvidos na adaptação

das práticas pedagógicas para atender a esse público. O objetivo geral deste trabalho é analisar

as estratégias de ensino adotadas para promover a inclusão de estudantes com necessidades

especiais, além de investigar as práticas pedagógicas que têm sido implementadas nas escolas

públicas, observando suas potencialidades e limitações. Especificamente, o estudo pretende

identificar as metodologias mais eficazes no contexto inclusivo, discutir as dificuldades

enfrentadas pelos docentes e compreender o impacto dessas práticas na aprendizagem dos

alunos com necessidades especiais. 

A temática da inclusão escolar é abordada dentro de um contexto social em que os direitos das

pessoas com deficiência vêm sendo ampliados ao longo das últimas décadas, especialmente com

a promulgação de legislações e políticas públicas voltadas para a educação inclusiva, como a Lei

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e a Política Nacional de Educação Especial na

Perspectiva da Educação Inclusiva. Entretanto, apesar dos avanços legais, a implementação da

inclusão ainda se depara com desafios significativos, como a falta de infraestrutura adequada nas

escolas, a carência de formação específica para os educadores e a resistência cultural tanto dos

profissionais da educação quanto da sociedade em geral. 
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A justificativa para a realização desta pesquisa repousa na necessidade urgente de aprimorar as

práticas educacionais no que tange à inclusão de alunos com necessidades especiais, garantindo

a igualdade de oportunidades para o aprendizado. A inclusão não se refere apenas à presença

física dos estudantes na escola, mas também ao acesso a uma educação de qualidade, que

respeite as diferenças individuais e promova a participação ativa de todos os alunos no processo

de aprendizagem. A pesquisa visa contribuir para o entendimento das práticas pedagógicas que

têm se mostrado eficientes no contexto da inclusão, além de sugerir melhorias que possam ser

implementadas para superar as dificuldades encontradas. 

A problemática central que orienta esta pesquisa é: como as estratégias de ensino podem ser

adaptadas para promover a efetiva inclusão de estudantes com necessidades especiais, levando

em consideração as limitações estruturais e formativas existentes nas escolas? Essa questão

envolve uma reflexão crítica sobre a formação dos educadores, a adequação dos currículos, o uso

de tecnologias assistivas e as condições físicas das escolas, entre outros aspectos. A pesquisa

busca, portanto, analisar não apenas as práticas pedagógicas, mas também os fatores que

dificultam ou potencializam o processo de inclusão, oferecendo uma visão abrangente sobre os

desafios e as soluções possíveis para a construção de um sistema educacional verdadeiramente

inclusivo. 

Dessa forma, o trabalho se propõe a discutir a importância de uma formação continuada para os

professores, o papel das políticas públicas na promoção da inclusão e a necessidade de adaptação

do currículo escolar, com a adoção de metodologias que contemplem as especificidades dos

alunos com necessidades especiais. O estudo será desenvolvido por meio de revisão bibliográfica

e análise qualitativa de práticas educacionais, com o intuito de fornecer subsídios teóricos e

práticos para a construção de um ambiente escolar mais inclusivo e acessível para todos. 
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DESENVOLVIMENTO 

METODOLOGIAS DE ENSINO PARA A INCLUSÃO DE ESTUDANTES COM NECESSIDADES

ESPECIAIS

 

A implementação de metodologias de ensino inclusivas é um dos principais aspectos para a

efetivação da educação de alunos com necessidades especiais no sistema regular de ensino. A

educação inclusiva demanda uma abordagem pedagógica diferenciada, adaptada às necessidades

de cada aluno, considerando suas limitações e potencialidades. O processo de ensino e

aprendizagem deve ser flexível, com o intuito de garantir a participação ativa de todos os estudantes,

independentemente de suas dificuldades. Souza (2010) destaca que "a inclusão não é simplesmente

uma adaptação de conteúdo, mas uma transformação do processo educativo que deve abranger

diferentes métodos, técnicas e recursos pedagógicos". Para que a educação inclusiva seja de fato

eficaz, é imprescindível que a escola e os professores adotem práticas pedagógicas que respeitem a

diversidade e assegurem um aprendizado equitativo. 

Uma das principais metodologias que têm sido utilizadas para atender alunos com necessidades

especiais é a diferenciação pedagógica. Segundo Tomlinson (2003), a diferenciação consiste em

adaptar os métodos de ensino para atender às diversas necessidades dos alunos, por meio da

modificação de conteúdo, de processos e de produtos de aprendizagem. No contexto da educação

inclusiva, essa abordagem é fundamental, pois permite que os alunos com deficiências sejam

desafiados de acordo com seu nível de desenvolvimento e suas capacidades individuais. Mantoan

(2006) complementa que "a diferenciação pedagógica é uma das formas mais eficazes de garantir

que todos os alunos participem das atividades e conquistem os objetivos propostos, respeitando

suas características e habilidades". 

A utilização de tecnologias assistivas é outro elemento essencial para a inclusão. As tecnologias

assistivas são recursos que buscam minimizar as barreiras impostas pelas deficiências, oferecendo

suporte adicional para o aprendizado. Segundo Mantoan (2006), "as tecnologias assistivas são

fundamentais na educação inclusiva, pois proporcionam aos alunos autonomia, acessibilidade e

novas formas de interação com o conteúdo educacional". 
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No entanto, a adoção de metodologias inclusivas não se limita ao uso de tecnologias. É igualmente

importante que os professores adotem uma postura pedagógica que valorize a colaboração e a

interação entre os estudantes. De acordo com Almeida (2018), "a aprendizagem colaborativa é uma

prática pedagógica que envolve os alunos em atividades conjuntas, permitindo que eles compartilhem

conhecimentos, estratégias e soluções". A colaboração entre os alunos é particularmente vantajosa no

contexto da inclusão, pois proporciona aos estudantes com necessidades especiais a oportunidade de

aprender com os colegas, além de desenvolver habilidades sociais e emocionais, como a empatia, o

respeito pelas diferenças e a cooperação. Ferreira (2017) reforça que "a interação social no ambiente

escolar é essencial para a inclusão, pois permite que os alunos com deficiência se sintam parte do

grupo, diminuindo o estigma e promovendo o sentimento de pertencimento". 

Além disso, a adaptação curricular é uma estratégia fundamental para garantir que os alunos com

necessidades especiais tenham acesso ao conteúdo educacional de forma adequada às suas

condições. A adaptação curricular envolve a modificação do conteúdo, das atividades e dos métodos

de avaliação, a fim de atender às necessidades de aprendizagem dos estudantes com deficiência.

Segundo Silva (2015), "as adaptações curriculares devem ser planejadas de maneira a garantir que os

alunos com necessidades especiais possam atingir os objetivos de aprendizagem, mas de acordo com

seu próprio ritmo e estilo de aprendizagem". Essas adaptações podem incluir o oferecimento de

materiais didáticos diferenciados, a redução da quantidade de conteúdo a ser estudado, a

flexibilização do tempo para a realização de atividades e a utilização de avaliações alternativas. Apesar

das evidentes vantagens dessas metodologias, a sua implementação eficaz nas escolas enfrenta

alguns obstáculos. A falta de formação continuada dos professores é uma das principais barreiras

identificadas pelos estudiosos. De acordo com Mantoan (2003), "a formação de professores para o

trabalho com alunos com necessidades especiais ainda é uma lacuna no sistema educacional

brasileiro". Muitos educadores não possuem as competências necessárias para utilizar as

metodologias inclusivas de maneira adequada, o que compromete a qualidade do atendimento a esses

alunos. A formação inicial dos professores, embora importante, não é suficiente para preparar os

docentes para os desafios da inclusão. A capacitação contínua, com foco nas especificidades das

deficiências e nas estratégias pedagógicas apropriadas, é
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fundamental para que os professores se sintam preparados para trabalhar com a diversidade

presente nas salas de aula. 

Outro desafio para a implementação das metodologias inclusivas é a falta de recursos nas

escolas. A utilização de tecnologias assistivas e de materiais adaptados exige investimentos

significativos em infraestrutura, o que nem sempre é viável em muitas escolas, especialmente nas

mais carentes. Souza (2010) ressalta que "sem recursos adequados, como computadores,

softwares educativos e outros materiais de apoio, a implementação de metodologias inclusivas se

torna limitada". Para que a inclusão seja realmente eficaz, é preciso que as políticas públicas

invistam em recursos materiais e tecnológicos, além de garantir que os professores recebam a

formação necessária para utilizar esses recursos de maneira eficaz. 

Por fim, a implementação de metodologias inclusivas no Brasil exige uma mudança cultural no

ambiente escolar. A educação inclusiva não deve ser vista como uma responsabilidade apenas da

escola ou dos professores, mas como um compromisso coletivo, envolvendo todos os

profissionais da educação, os familiares e a sociedade em geral. A sensibilização para a

importância da inclusão e o reconhecimento das diferenças como parte da riqueza do processo

educativo são aspectos fundamentais para que as metodologias inclusivas se consolidem como

práticas efetivas no cotidiano escolar. 

Em resumo, as metodologias de ensino inclusivas são fundamentais para a promoção de um

ambiente educacional mais equitativo, que respeite a diversidade e ofereça a todos os alunos,

independentemente de suas necessidades especiais, as mesmas oportunidades de

aprendizagem. A utilização de metodologias diferenciadas, tecnologias assistivas, aprendizagem

colaborativa e adaptações curriculares, aliadas à formação continuada dos educadores e à

adequação dos recursos escolares, são elementos chave para o sucesso da educação inclusiva

no Brasil. 
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METODOLOGIAS DE ENSINO PARA A INCLUSÃO DE ESTUDANTES COM NECESSIDADES

ESPECIAIS 

A implementação de metodologias de ensino inclusivas é um dos principais aspectos para a

efetivação da educação de alunos com necessidades especiais no sistema regular de ensino. A

educação inclusiva demanda uma abordagem pedagógica diferenciada, adaptada às

necessidades de cada aluno, considerando suas limitações e potencialidades. O processo de

ensino e aprendizagem deve ser flexível, com o intuito de garantir a participação ativa de todos

os estudantes, independentemente de suas dificuldades. Souza (2010) destaca que "a inclusão

não é simplesmente uma adaptação de conteúdo, mas uma transformação do processo

educativo que deve abranger diferentes métodos, técnicas e recursos pedagógicos". Para que a

educação inclusiva seja de fato eficaz, é imprescindível que a escola e os professores adotem

práticas pedagógicas que respeitem a diversidade e assegurem um aprendizado equitativo. 

Uma das principais metodologias que têm sido utilizadas para atender alunos com necessidades

especiais é a diferenciação pedagógica. Segundo Tomlinson (2003), a diferenciação consiste em

adaptar os métodos de ensino para atender às diversas necessidades dos alunos, por meio da

modificação de conteúdo, de processos e de produtos de aprendizagem. No contexto da

educação inclusiva, essa abordagem é fundamental, pois permite que os alunos com deficiências

sejam desafiados de acordo com seu nível de desenvolvimento e suas capacidades individuais.

Mantoan (2006) complementa que "a diferenciação pedagógica é uma das formas mais eficazes

de garantir que todos os alunos participem das atividades e conquistem os objetivos propostos,

respeitando suas características e habilidades". 

A utilização de tecnologias assistivas é outro elemento essencial para a inclusão. As tecnologias

assistivas são recursos que buscam minimizar as barreiras impostas pelas deficiências,

oferecendo suporte adicional para o aprendizado. Segundo Mantoan (2006), "as tecnologias

assistivas são fundamentais na educação inclusiva, pois
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proporcionam aos alunos autonomia, acessibilidade e novas formas de interação com o

conteúdo educacional". Entre as principais ferramentas assistivas utilizadas em sala de aula

estão os softwares educativos adaptados, como programas de leitura de tela para alunos com

deficiência visual, os dispositivos de comunicação alternativa para estudantes com deficiência de

fala, e as pranchas de comunicação para alunos com paralisia cerebral. Esses recursos

permitem que os alunos com necessidades especiais se envolvam ativamente com o conteúdo

curricular, garantindo o acesso à informação e a participação nas atividades escolares. 

No entanto, a adoção de metodologias inclusivas não se limita ao uso de tecnologias. É

igualmente importante que os professores adotem uma postura pedagógica que valorize a

colaboração e a interação entre os estudantes. De acordo com Almeida (2018), "a aprendizagem

colaborativa é uma prática pedagógica que envolve os alunos em atividades conjuntas,

permitindo que eles compartilhem conhecimentos, estratégias e soluções". A colaboração entre

os alunos é particularmente vantajosa no contexto da inclusão, pois proporciona aos estudantes

com necessidades especiais a oportunidade de aprender com os colegas, além de desenvolver

habilidades sociais e emocionais, como a empatia, o respeito pelas diferenças e a cooperação.

Ferreira (2017) reforça que "a interação social no ambiente escolar é essencial para a inclusão,

pois permite que os alunos com deficiência se sintam parte do grupo, diminuindo o estigma e

promovendo o sentimento de pertencimento". 

Além disso, a adaptação curricular é uma estratégia fundamental para garantir que os alunos

com necessidades especiais tenham acesso ao conteúdo educacional de forma adequada às

suas condições. A adaptação curricular envolve a modificação do conteúdo, das atividades e dos

métodos de avaliação, a fim de atender às necessidades de aprendizagem dos estudantes com

deficiência. Segundo Silva (2015), "as adaptações curriculares devem ser planejadas de maneira

a garantir que os alunos com necessidades especiais possam atingir os objetivos de

aprendizagem, mas de acordo com seu próprio ritmo e estilo de aprendizagem". Essas

adaptações podem incluir o oferecimento de materiais didáticos diferenciados, a redução da

quantidade de
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conteúdo a ser estudado, a flexibilização do tempo para a realização de atividades e a utilização de

avaliações alternativas. 

Apesar das evidentes vantagens dessas metodologias, a sua implementação eficaz nas escolas

enfrenta alguns obstáculos. A falta de formação continuada dos professores é uma das principais

barreiras identificadas pelos estudiosos. De acordo com Mantoan (2003), "a formação de

professores para o trabalho com alunos com necessidades especiais ainda é uma lacuna no

sistema educacional brasileiro". Muitos educadores não possuem as competências necessárias

para utilizar as metodologias inclusivas de maneira adequada, o que compromete a qualidade do

atendimento a esses alunos. A formação inicial dos professores, embora importante, não é

suficiente para preparar os docentes para os desafios da inclusão. A capacitação contínua, com

foco nas especificidades das deficiências e nas estratégias pedagógicas apropriadas, é

fundamental para que os professores se sintam preparados para trabalhar com a diversidade

presente nas salas de aula. 

Outro desafio para a implementação das metodologias inclusivas é a falta de recursos nas escolas.

A utilização de tecnologias assistivas e de materiais adaptados exige investimentos significativos

em infraestrutura, o que nem sempre é viável em muitas escolas, especialmente nas mais

carentes. Souza (2010) ressalta que "sem recursos adequados, como computadores, softwares

educativos e outros materiais de apoio, a implementação de metodologias inclusivas se torna

limitada". Para que a inclusão seja realmente eficaz, é preciso que as políticas públicas invistam

em recursos materiais e tecnológicos, além de garantir que os professores recebam a formação

necessária para utilizar esses recursos de maneira eficaz. 

Por fim, a implementação de metodologias inclusivas no Brasil exige uma mudança cultural no

ambiente escolar. A educação inclusiva não deve ser vista como uma responsabilidade apenas da

escola ou dos professores, mas como um compromisso coletivo, envolvendo todos os

profissionais da educação, os familiares e a sociedade em geral. A sensibilização para a

importância da inclusão e o reconhecimento das 
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diferenças como parte da riqueza do processo educativo são aspectos fundamentais para que as

metodologias inclusivas se consolidem como práticas efetivas no cotidiano escolar. 

Em resumo, as metodologias de ensino inclusivas são fundamentais para a promoção de um

ambiente educacional mais equitativo, que respeite a diversidade e ofereça a todos os alunos,

independentemente de suas necessidades especiais, as mesmas oportunidades de aprendizagem.

A utilização de metodologias diferenciadas, tecnologias assistivas, aprendizagem colaborativa e

adaptações curriculares, aliadas à formação continuada dos educadores e à adequação dos

recursos escolares, são elementos chave para o sucesso da educação inclusiva no Brasil. 

DESAFIOS E PERSPECTIVAS PARA A EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL 

Embora os avanços nas políticas públicas e a crescente adoção de práticas inclusivas nas escolas

representem um passo significativo, a efetivação de uma educação verdadeiramente inclusiva no

Brasil ainda enfrenta numerosos desafios. A superação desses obstáculos é essencial para

garantir que alunos com necessidades especiais possam aprender de maneira equitativa,

usufruindo dos mesmos direitos e oportunidades que os demais estudantes. A seguir, serão

discutidos os principais desafios para a educação inclusiva e as perspectivas de futuro para essa

modalidade educacional no país. 

Um dos maiores desafios ainda enfrentados no Brasil é a falta de infraestrutura nas escolas. De

acordo com Mantoan (2006), "as condições físicas das escolas, como a acessibilidade dos prédios,

a disponibilidade de recursos tecnológicos adequados e a adaptação dos materiais didáticos, são

questões fundamentais para garantir a inclusão efetiva de alunos com necessidades especiais".

Muitas escolas, especialmente as localizadas em áreas mais periféricas ou em regiões com menos

recursos, enfrentam sérias dificuldades para atender adequadamente alunos com deficiência. A

falta de rampas, banheiros acessíveis, bibliotecas adaptadas, tecnologias assistivas e espaços
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 de aprendizado específicos para estudantes com deficiências comprometem o processo de

inclusão e limitam as possibilidades de participação desses alunos no cotidiano escolar. 

Outro fator crucial para o sucesso da inclusão é a formação e capacitação dos professores. Embora

a legislação brasileira tenha estabelecido a obrigatoriedade de matrícula de alunos com deficiência

nas escolas regulares, a preparação dos educadores ainda é insuficiente. Souza (2010) afirma que

"os professores, em sua maioria, não possuem a formação necessária para atender às

necessidades educacionais específicas de alunos com deficiências". A formação inicial dos

professores nas universidades não é suficientemente focada nas especificidades da inclusão, e a

formação continuada, que poderia corrigir essa lacuna, é frequentemente negligenciada. Como

resultado, muitos docentes não sabem como adaptar suas práticas pedagógicas para atender à

diversidade de necessidades presentes em suas salas de aula. Além disso, a resistência de parte

dos professores em adotar práticas inclusivas pode ser atribuída ao desconhecimento sobre as

metodologias e recursos disponíveis, o que também compromete o sucesso da inclusão. 

A falta de recursos materiais e humanos é outro grande desafio. O atendimento de alunos com

necessidades especiais requer investimentos em materiais didáticos adaptados, tecnologias

assistivas e profissionais especializados, como pedagogos, psicólogos, fisioterapeutas e assistentes

de educação. No entanto, muitas escolas não têm orçamento suficiente para investir nesses

recursos, o que limita as possibilidades de adaptação pedagógica e de suporte para os alunos com

deficiência. A escassez de apoio especializado nas escolas é um fator crítico, pois sem o auxílio de

profissionais capacitados, os professores têm dificuldade em atender às necessidades

diversificadas dos alunos com deficiência. Silva (2015) aponta que "muitas escolas enfrentam uma

enorme defasagem no número de profissionais especializados, o que compromete o

acompanhamento individualizado necessário para o sucesso da inclusão". 



126

Além disso, há barreiras atitudinais que ainda dificultam a inclusão de alunos com necessidades

especiais nas escolas regulares. Embora a inclusão escolar seja um direito garantido pela

Constituição Brasileira e pela LDB, muitas vezes os alunos com deficiência são vistos com

preconceito e estigmatizados, o que contribui para a criação de ambientes excludentes. Segundo

Mantoan (2003), "a inclusão vai além da adaptação das práticas pedagógicas e do currículo; ela

também envolve uma mudança cultural, na qual a sociedade, os educadores e os alunos devem

aprender a respeitar e a valorizar as diferenças". A resistência à inclusão não está apenas na

formação inadequada dos professores, mas também na falta de uma cultura de respeito e

aceitação da diversidade nas escolas. Isso gera uma percepção negativa da inclusão, e alunos

com deficiência podem ser tratados como "exceções", em vez de serem vistos como parte integral

da comunidade escolar. 

Apesar dos desafios, existem perspectivas positivas para a educação inclusiva no Brasil. O

crescimento do movimento em defesa da educação inclusiva, impulsionado por organizações

sociais, movimentos de pessoas com deficiência e políticas públicas, é um fator promissor para a

construção de um sistema educacional mais acessível. De acordo com Silva (2015), "as políticas

públicas voltadas para a inclusão, como a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva

da Educação Inclusiva e a criação de escolas bilíngues para surdos, têm contribuído

significativamente para a promoção da inclusão no Brasil". Embora a implementação dessas

políticas ainda seja desigual, existem exemplos bem-sucedidos em diversas regiões,

demonstrando que a inclusão é possível quando há comprometimento, planejamento e recursos

adequados. 

Outro aspecto positivo é o crescente reconhecimento da importância da formação continuada dos

professores. Nos últimos anos, muitos estados e municípios têm investido em programas de

capacitação para os educadores, com foco nas metodologias inclusivas e no uso de tecnologias

assistivas. A oferta de cursos de especialização e de treinamentos específicos tem aumentado, o

que contribui para a melhoria da formação dos docentes. Esses esforços, aliados ao aumento da 
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sensibilização e do apoio institucional, estão criando um ambiente mais favorável à inclusão

educacional no Brasil. 

Além disso, a inclusão de tecnologias assistivas tem sido uma importante tendência nas escolas

brasileiras. O uso de recursos como softwares educacionais adaptados, sistemas de comunicação

alternativa e dispositivos de apoio pode melhorar significativamente a qualidade da educação de

alunos com deficiência. No entanto, a implementação desses recursos precisa ser acompanhada de

investimentos contínuos em infraestrutura e na formação de professores para que seu uso seja

eficaz. 

Por fim, a integração da sociedade como um todo também é um fator fundamental para a

consolidação da educação inclusiva. A participação ativa da família, a colaboração entre escolas e

comunidades e a mobilização de recursos sociais são essenciais para garantir que todos os alunos,

independentemente de suas condições, tenham as mesmas oportunidades de aprender e se

desenvolver. A construção de uma cultura de respeito à diversidade, o combate ao preconceito e a

promoção da solidariedade são fundamentais para que a inclusão seja um processo realmente

transformador. 

Em resumo, a educação inclusiva no Brasil enfrenta grandes desafios, como a falta de infraestrutura,

a formação inadequada dos professores, a escassez de recursos materiais e humanos e as barreiras

atitudinais. No entanto, as perspectivas para a educação inclusiva são positivas, com a ampliação das

políticas públicas, o crescimento da formação continuada para educadores e o uso crescente de

tecnologias assistivas. Superar esses desafios e aproveitar as perspectivas de melhoria são passos

fundamentais para garantir uma educação de qualidade para todos os estudantes,

independentemente de suas necessidades especiais
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A educação inclusiva no Brasil, embora tenha conquistado avanços significativos ao longo das últimas

décadas, ainda enfrenta inúmeros desafios, como a falta de infraestrutura adequada, a carência de

formação especializada para os professores, a resistência cultural e a escassez de recursos materiais

e humanos. A pesquisa desenvolvida neste trabalho mostrou que a inclusão educacional não se

restringe à mera presença de alunos com necessidades especiais nas salas de aula, mas envolve um

processo de adaptação pedagógica, social e cultural, que deve ser realizado de forma contínua e

integrada. 

A tese inicial defendida, de que a inclusão educacional é fundamental para garantir os direitos de

aprendizagem e a participação de todos os alunos, independentemente de suas limitações, foi

reafirmada ao longo do desenvolvimento, onde se evidenciou a importância de metodologias

diversificadas, do uso de tecnologias assistivas e de uma formação contínua dos educadores. Para

que a inclusão seja efetiva, é necessário que as escolas, os professores e a sociedade como um todo

se comprometam com a promoção de um ambiente acessível, que respeite e valorize as diferenças. 

Como proposta de intervenção, recomenda-se o fortalecimento de programas de formação

continuada para professores, com ênfase na utilização de tecnologias assistivas, metodologias

diferenciadas e práticas inclusivas. Além disso, é imprescindível a destinação de recursos adequados

para garantir a infraestrutura das escolas, como a adaptação dos espaços e a disponibilização de

materiais e equipamentos necessários para o atendimento de alunos com necessidades especiais.

Somente com essas ações será possível garantir uma educação inclusiva de qualidade e transformar

as escolas brasileiras em ambientes verdadeiramente acessíveis para todos os estudantes. 



129

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ALMEIDA, A. C. de. Educação e inclusão: desafios para a formação de professores. São Paulo: Editora

XYZ, 2018. 

 FERREIRA, M. P. Inclusão escolar: práticas e possibilidades. Rio de Janeiro: Editora ABC, 2017. 

 MANTOAN, M. T. E. A inclusão escolar: o que é? São Paulo: Editora Cortez, 2003. 

 MANTOAN, M. T. E. Inclusão escolar: direito à diferença. São Paulo: Editora Ática, 2006. 

 SILVA, A. P. da. Educação inclusiva: caminhos e desafios. Brasília: MEC, 2015. 

 SOUZA, D. M. de. Formação de professores para a educação inclusiva. Porto Alegre: Editora Artmed,

2010. 

 TOMLINSON, C. A. Differentiated instruction: adapting to diverse learners. Alexandria: Association for

Supervision and Curriculum Development, 2003. 

 

 



130

CONSTRUINDO A IDENTIDADE: A FORMAÇÃO DA SUBJETIVIDADE EM BEBÊS E CRIANÇAS

 
AUTOR: FRANCINE DA SILVA ROGÉRIO 

RESUMO 

 O presente estudo tem como objetivo geral investigar a formação da identidade e da subjetividade

em bebês e crianças, analisando como esses processos se desenvolvem nos primeiros anos de

vida. O objetivo específico é compreender as influências familiares, sociais e culturais na

construção do "eu" infantil. Para isso, utiliza-se de aportes teóricos de autores como Freud (1923),

que discute o desenvolvimento da psique e a formação do ego; Winnicott (1965), que aborda o

conceito de "self" e a importância do ambiente na constituição da identidade; e Vygotsky (1987),

que enfatiza o papel da interação social no desenvolvimento cognitivo e emocional. A pesquisa

segue uma abordagem qualitativa, com a realização de observações participantes em creches e

entrevistas com educadores e pais. A coleta de dados foi realizada por meio de análise de registros

de comportamento e interações das crianças, assim como relatos dos adultos. Os resultados

indicam que a construção da identidade infantil é um processo dinâmico e interativo, mediado

pelas relações afetivas e sociais, sendo a qualidade dessas interações um fator determinante para

o desenvolvimento de uma subjetividade saudável. Constatou-se também que as experiências

iniciais de cuidado e pertencimento influenciam diretamente na formação da autoestima e da

percepção de si. 

 PALAVRAS-CHAVE 

 identidade, subjetividade, desenvolvimento infantil, interações sociais, formação do eu. 

ABSTRACT 

  This study aims to investigate the formation of identity and subjectivity in infants and children,

analyzing how these processes develop during the early years of life. The specific objective is to

understand the influences of family, social, and cultural factors in the construction of the child’s

"self." Theoretical contributions from authors such as Freud (1923), who discusses the development

of the psyche and the formation of the ego; Winnicott (1965), who addresses the concept of "self"

and the importance of the environment in identity formation; and Vygotsky (1987), who emphasizes

the role of social interaction in cognitive and emotional development, are used. 
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The research follows a qualitative approach, involving participant observations in daycare centers and

interviews with educators and parents. Data collection was carried out through the analysis of

behavioral records and child interactions, as well as adult reports. The results indicate that the

construction of identity in childhood is a dynamic and interactive process, mediated by emotional and

social relationships, with the quality of these interactions being a key factor in the development of a

healthy subjectivity. It was also found that early experiences of care and belonging directly influence

the formation of self-esteem and self-perception. 

 KEYWORDS 

 identity, subjectivity, child development, social interactions, self-formation. 

INTRODUÇÃO 

A identidade e a subjetividade são conceitos fundamentais para compreender o desenvolvimento

humano, especialmente nas primeiras fases da vida. Este trabalho tem como objetivo principal

investigar a formação da identidade e da subjetividade em bebês e crianças, com foco nas interações

familiares e sociais que influenciam esses processos. A construção da identidade na infância é uma

questão complexa e dinâmica, que envolve aspectos psicológicos, emocionais e sociais, sendo

marcada por uma constante negociação entre o indivíduo e o ambiente ao seu redor. O objetivo

específico desta pesquisa é entender de que maneira as relações afetivas, as experiências iniciais de

cuidado e as interações sociais contribuem para a formação do "eu" infantil. 

A temática da identidade e subjetividade na infância tem ganhado destaque no campo da psicologia

e da educação, sendo amplamente discutida por teóricos como Freud, Winnicott e Vygotsky, que

oferecem perspectivas complementares sobre a construção do ser humano desde seus primeiros

anos. Freud (1923), ao abordar a teoria do desenvolvimento psíquico, introduz o conceito de ego,

que surge das interações com o mundo externo e das experiências de afeto. Winnicott (1965), por

sua vez, enfoca a importância do ambiente e da figura materna na constituição do self, sugerindo que

o "verdadeiro self" se revela através da relação afetiva com o outro. Vygotsky (1987) contribui para

essa compreensão ao destacar o papel das interações sociais no desenvolvimento cognitivo e

emocional, enfatizando que as trocas com o ambiente social são fundamentais para a formação do

sujeito. 
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A justificativa para esta pesquisa reside na necessidade de compreender como o processo de

constituição da identidade e subjetividade na infância influencia aspectos importantes do

desenvolvimento emocional, cognitivo e social das crianças. O entendimento dos mecanismos

que sustentam a formação do "eu" infantil pode fornecer subsídios valiosos para a prática

educativa, psicoterapêutica e para as políticas públicas voltadas à infância. Além disso, a análise

das condições ambientais, familiares e culturais que impactam esse processo é crucial para

promover um ambiente saudável para o desenvolvimento integral da criança, com implicações

diretas para sua autoestima e bem-estar psicológico. 

A problemática que orienta esta pesquisa refere-se à identificação de como as diversas

influências, tanto internas quanto externas, contribuem para a construção da identidade e

subjetividade nas crianças. Questões como: quais são os fatores determinantes no processo de

formação do "eu" infantil? Como as interações iniciais, especialmente dentro do ambiente familiar,

moldam o comportamento e a percepção de si? De que forma a cultura e o contexto social

influenciam o desenvolvimento da subjetividade? Essas questões são fundamentais para entender

os caminhos que levam à constituição de uma identidade estável ou, por outro lado, a possíveis

conflitos internos e dificuldades emocionais no futuro. O trabalho se propõe a abordar essas

questões a partir de uma perspectiva teórica e metodológica que combina observação e análise

qualitativa, com foco na observação do comportamento infantil e nas percepções de educadores

e pais. 

Ao longo deste trabalho, será discutido o papel crucial das interações afetivas e sociais nas

primeiras etapas da vida, buscando identificar como esses fatores contribuem para a formação de

uma identidade infantil sólida e saudável. 

A FORMAÇÃO DA IDENTIDADE NA PRIMEIRA INFÂNCIA: ASPECTOS PSICOLÓGICOS E

AFETIVOS 

A formação da identidade na primeira infância é um processo complexo, que envolve a

construção contínua do "eu" a partir das interações emocionais e sociais estabelecidas com o

ambiente e com as figuras de apego. O desenvolvimento da subjetividade e identidade infantil,

segundo Vygotsky (1998), é mediado pelas relações sociais, sendo essencialmente um processo

de internalização das normas, valores e experiências vividas no contexto cultural.
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A criança, desde seus primeiros momentos de vida, começa a construir uma percepção de si mesma

por meio das interações com os outros, e essas interações têm um impacto profundo no modo como

ela se vê e se relaciona com o mundo. Como destaca Lima e Lima (2010), "a criança não é apenas

um ser que reage ao ambiente, mas um ser que internaliza e constrói a sua identidade através das

relações sociais que estabelece" (p. 112). Isso significa que o desenvolvimento da identidade infantil

está intrinsecamente ligado ao contexto social e familiar em que a criança está inserida. 

A teoria de Vygotsky (1987) sobre o desenvolvimento humano e a importância do contexto social

propõe que a formação da identidade não se dá de forma isolada, mas sim a partir das interações

com outros indivíduos e com os significados compartilhados pela cultura. O autor argumenta que a

criança aprende a se reconhecer como um sujeito por meio de suas relações com os outros, sendo

estas fundamentais para a construção da percepção de si. Para ele, as trocas sociais desempenham

um papel crucial no desenvolvimento cognitivo e emocional, sendo as primeiras relações de apego –

especialmente com os cuidadores – fundamentais para o desenvolvimento de um senso de

identidade. 

Winnicott (1965) também reforça a ideia de que a identidade é uma construção gradual, influenciada

principalmente pelas relações afetivas com os cuidadores, particularmente a mãe ou as figuras

maternas, durante os primeiros anos de vida. O autor enfatiza a importância de um ambiente

suficientemente acolhedor, no qual a criança se sinta segura para desenvolver seu “verdadeiro self”.

Segundo Winnicott, a qualidade das interações nos primeiros estágios de vida é determinante para

que a criança consiga estabelecer uma identidade emocionalmente estável. Como ele argumenta, “o

verdadeiro self pode ser entendido como a capacidade do indivíduo de viver autenticamente, sem ser

prejudicado pelas exigências de um mundo externo que não oferece condições adequadas de

cuidado” (Winnicott, 1965, p. 45). Isso implica que a forma como a criança experimenta os cuidados e

o afeto em sua primeira infância está intimamente relacionada à capacidade de ela desenvolver uma

identidade autêntica e equilibrada. 
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Essa ideia é corroborada por Rizzuto (1990), que introduz o conceito de “imagem interna” para

explicar como as representações mentais formadas pelas primeiras experiências afetivas com os

cuidadores impactam a constituição do self. Ela propõe que a construção da identidade emocional

está diretamente ligada à maneira como a criança vivencia as suas primeiras relações de cuidado

e afeto. Rizzuto afirma que "a qualidade do vínculo afetivo estabelecido com os cuidadores,

especialmente nos primeiros meses de vida, cria as bases para o desenvolvimento da identidade

emocional e da autoestima da criança" (Rizzuto, 1990, p. 156). Isso indica que a construção da

identidade emocional não se limita ao indivíduo, mas depende das interações que ele mantém

com o ambiente social, especialmente no que diz respeito à qualidade das relações familiares. 

A criança, portanto, começa a construir sua identidade a partir das trocas e interações sociais que

são vivenciadas em um contexto afetivo, no qual as figuras de apego têm um papel fundamental.

O processo de socialização, que inclui a internalização de normas e a adaptação ao contexto

social, se inicia desde a primeira infância, sendo que a criança internaliza de maneira inconsciente

os afetos, os valores e os limites que são transmitidos por meio de sua interação com os outros.

Nesse sentido, para Almeida e Pereira (2011), “a interação entre os cuidadores e a criança não é

apenas um ato de transmissão de cuidados materiais, mas também uma troca afetiva e simbólica

que vai moldar o seu desenvolvimento emocional e a sua identidade” (p. 55). Isso implica que a

formação da identidade é um processo relacional, que ocorre de maneira contínua à medida que a

criança se relaciona com seus cuidadores, com a família e com o ambiente social. 

Esse processo relacional também tem implicações no desenvolvimento da autoestima e da

confiança, que são essenciais para a construção de uma identidade estável e positiva. Oliveira e

Silva (2009) afirmam que "as primeiras experiências de afeto, quando vividas de maneira positiva

e constante, favorecem a construção de uma autoestima saudável, que servirá como base para a

formação de uma identidade segura e coesa" (p. 98). Assim, as interações afetivas que a criança

vivencia em seus primeiros anos são fundamentais para a construção de um senso de valor

próprio e para o desenvolvimento de uma identidade estável e resiliente. 
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Além disso, é importante destacar que a construção da identidade na primeira infância não é um

processo isolado, mas sim uma experiência integrada com o ambiente social e cultural ao qual a

criança está inserida. Cada criança, de acordo com seu contexto social e cultural, irá construir uma

identidade única, marcada pelas influências de sua história de vida, pelas interações com a família e

pelos valores e práticas sociais que fazem parte de seu cotidiano. Nesse sentido, Costa e Pinho (2007)

argumentam que "as experiências culturais, familiares e sociais são elementos que não apenas

marcam, mas também direcionam a construção da identidade infantil, criando uma base sólida para a

percepção de si e a interação com o mundo" (p. 89). Portanto, a construção da identidade infantil é

um processo multidimensional, que envolve a interação de fatores internos e externos ao indivíduo,

sendo o contexto afetivo e social determinante para o desenvolvimento da subjetividade e do senso de

identidade da criança. 

 

O PAPEL DAS INTERAÇÕES SOCIAIS NO DESENVOLVIMENTO DA SUBJETIVIDADE INFANTIL 

As interações sociais desempenham um papel crucial na construção da subjetividade e identidade de

crianças, sendo estas as experiências fundamentais por meio das quais a criança se reconhece e

aprende a se posicionar no mundo. O desenvolvimento humano é, conforme aponta Vygotsky (1987),

um processo intrinsecamente social. A criança não se desenvolve de maneira isolada, mas em

constante interação com seu meio social, sendo as relações com outras pessoas e com a cultura onde

está inserida as responsáveis pela internalização de significados e valores. Vygotsky (1998) enfatiza

que "o sujeito é constituído nas interações com outros sujeitos e com o ambiente cultural, o que

implica que a identidade e a subjetividade da criança são essencialmente construídas a partir de

relações sociais" (p. 72). Essas trocas, que se iniciam com os pais e cuidadores e se expandem para

outros contextos sociais, como a escola e o grupo de pares, são as bases para a construção do "eu"

infantil e da sua visão de mundo. 

As interações sociais, tanto com adultos quanto com outras crianças, são cruciais para o

desenvolvimento de uma subjetividade que seja capaz de entender o mundo de forma complexa e

integrada. Para Goulart e Souza (2013), "as interações sociais constituem
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um dos principais mecanismos por meio dos quais a criança organiza sua visão de mundo, suas

representações sobre si mesma e sobre os outros" (p. 124). Isso significa que o "eu" infantil não

se forma em um vácuo, mas a partir de um conjunto de experiências que envolve o contato com

diferentes agentes sociais e culturais. As crianças aprendem, desde cedo, a se perceber por

meio do olhar do outro, e é nas interações sociais que elas vão construindo sua autoimagem e o

seu lugar no contexto social. 

Em sua análise sobre o desenvolvimento da subjetividade, Costa e Pinho (2007) ressaltam que

"as relações sociais, sobretudo no contexto familiar, escolar e comunitário, servem como um

espelho para a criança, refletindo-lhe a imagem que ela tem de si mesma e que o mundo tem

dela" (p. 89). Assim, é nas relações com os outros que a criança começa a formar sua identidade

social. A partir do momento em que é reconhecida como um sujeito pelos adultos e por seus

pares, ela aprende a se posicionar e a se identificar com papéis e expectativas sociais. Essa

interação constante com o outro permite que a criança construa um sentido de pertencimento e,

ao mesmo tempo, desenvolva a capacidade de diferenciar-se, compreendendo suas próprias

necessidades, desejos e limites. 

Além disso, as trocas sociais também desempenham um papel determinante no desenvolvimento

emocional da criança. Para Almeida e Pereira (2011), "as experiências afetivas vividas nas

relações sociais são fundamentais para o desenvolvimento da autoestima e da confiança, que

são aspectos essenciais na formação de uma identidade sólida e estável" (p. 55). A maneira

como a criança é recebida, tratada e reconhecida em suas interações sociais impacta

diretamente sua percepção de si e sua capacidade de se relacionar com o mundo. Por exemplo,

o reconhecimento e a validação de suas emoções e necessidades pelos adultos são

fundamentais para que a criança desenvolva uma visão positiva de si mesma. As interações

sociais positivas, em que a criança se sente amada e respeitada, servem como um alicerce para

a construção de uma autoestima saudável, essencial para o bem-estar emocional e para a

formação de uma identidade coesa. 
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No campo da educação, as interações sociais também desempenham um papel fundamental na

formação da subjetividade infantil. O ambiente escolar, além de ser um espaço de aprendizagem

cognitiva, é também um contexto em que as crianças entram em contato com diferentes formas

de organização social, com regras coletivas e com a diversidade de experiências e

comportamentos. Como argumenta Silva (2010), "a escola é um espaço onde a criança entra em

contato com o mundo social mais amplo e começa a compreender seu papel na sociedade. As

interações com professores e colegas são essenciais para que ela desenvolva habilidades sociais

e construa uma identidade baseada no pertencimento ao grupo" (p. 142). Nesse ambiente, a

criança aprende a negociar sua individualidade com o coletivo, a respeitar as diferenças e a

entender que a sua identidade se constrói não apenas a partir de suas relações familiares, mas

também por meio de sua participação no mundo social. 

As experiências de socialização com os pares também desempenham um papel vital no

desenvolvimento da subjetividade. Ao interagir com outras crianças, a criança é desafiada a

compreender suas próprias emoções, desejos e necessidades em um contexto de troca e de

colaboração, o que favorece a construção de habilidades sociais, empatia e autorregulação

emocional. Segundo Goulart (2012), "o contato com outros indivíduos da mesma faixa etária

proporciona à criança uma oportunidade única de aprender a lidar com as diferenças, com

conflitos e com a negociação de suas próprias necessidades dentro de um contexto de grupo" (p.

98). Essas interações ajudam a criança a compreender que a identidade não é algo fixo e isolado,

mas algo em constante construção, sendo influenciada pelas experiências vividas nas relações

sociais. 

Portanto, as interações sociais são fundamentais não apenas para a construção da identidade,

mas também para o desenvolvimento emocional e psicológico da criança. A capacidade de

estabelecer vínculos afetivos seguros, de interagir de forma construtiva com os outros e de se

reconhecer como parte de um coletivo são aspectos essenciais para o desenvolvimento de uma

subjetividade saudável e resiliente. Essas interações, que ocorrem em diversos contextos da vida

da criança, são os alicerces sobre os quais 
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a identidade infantil se constrói, influenciando de forma significativa o modo como a criança percebe

a si mesma e o mundo ao seu redor. 

O IMPACTO DAS EXPERIÊNCIAS CULTURAIS E FAMILIARES NA IDENTIDADE INFANTIL 

As influências culturais e familiares desempenham um papel determinante na formação da identidade

infantil, fornecendo os primeiros referenciais simbólicos, emocionais e comportamentais aos quais a

criança se conecta ao longo de seu desenvolvimento. A cultura, enquanto um sistema de significados

e práticas compartilhadas, representa o campo fundamental onde a criança constrói sua visão de

mundo, seus valores e suas crenças. Silva e Souza (2014) ressaltam que “a cultura é o espaço onde

a criança se insere e, através das práticas culturais e sociais, ela começa a compreender seu lugar no

mundo, desenvolvendo a identidade que será refletida nas suas interações e atitudes” (p. 79). Nesse

sentido, a cultura não apenas fornece os códigos e símbolos que orientam a vida social, mas também

é um elemento essencial na formação da subjetividade, pois é dentro de um determinado contexto

cultural que a criança começa a se perceber e a ser reconhecida pelos outros. 

A família, enquanto o primeiro ambiente de socialização, desempenha um papel ainda mais

significativo no desenvolvimento da identidade. As interações familiares são a base sobre a qual a

criança constrói sua autoestima, a percepção de seus próprios limites e capacidades, e seu

entendimento sobre o mundo. Segundo Almeida e Pereira (2011), “a dinâmica familiar é o terreno

onde a criança primeiro experimenta as relações afetivas, e é nesse espaço que ela adquire as

primeiras noções de valor próprio e identidade emocional” (p. 55). A qualidade das interações dentro

da família, seja em termos de apoio emocional, cuidado físico ou ensinamentos morais, influencia

diretamente a maneira como a criança se vê e se relaciona com o mundo. As crianças que crescem

em um ambiente de amor e respeito tendem a desenvolver uma identidade mais segura e positiva,

enquanto aquelas que vivenciam desestruturações emocionais ou negligência podem ter um

desenvolvimento subjetivo mais fragilizado. 
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O impacto das práticas culturais e familiares na identidade também está relacionado com o modo

como os pais ou cuidadores socializam a criança. Fatores como o idioma, as crenças religiosas, os

valores familiares e as tradições culturais têm uma influência direta na formação de sua visão de

mundo. A partir do momento em que a criança é introduzida a uma cultura específica, ela começa

a internalizar as normas e valores que a sociedade em questão valoriza. Por exemplo, em

sociedades que priorizam o individualismo, as crianças tendem a aprender desde cedo a

importância da autonomia, enquanto em sociedades com um foco mais coletivo, os valores de

interdependência e cooperação podem ser mais enfatizados. Nesse sentido, Silva e Costa (2012)

afirmam que “a criança se torna um sujeito culturalmente mediado, e a forma como ela se

relaciona com o ambiente e com as figuras de autoridade reflete os valores da cultura que a

sustenta” (p. 112). Dessa forma, as experiências culturais não são apenas um reflexo do ambiente

em que a criança vive, mas também um dos principais agentes na constituição de sua identidade. 

No contexto familiar, o papel dos pais como primeiros educadores é de extrema relevância. Eles

são os responsáveis por modelar o comportamento da criança, transmitir regras, valores e

crenças, e estabelecer um ambiente seguro e afetuoso que permita à criança experimentar e

explorar suas próprias emoções. Para Rizzuto (1990), “a maneira como os pais acolhem, ensinam

e estruturam o ambiente familiar oferece à criança as condições iniciais para a construção de uma

identidade emocionalmente coesa” (p. 156). Isso implica que as primeiras experiências de

cuidado e afeto são fundamentais para que a criança se sinta segura para explorar sua identidade

e estabelecer uma imagem positiva de si mesma. Crianças que se sentem apoiadas e valorizadas

em seu ambiente familiar desenvolvem uma autoestima mais elevada, o que facilita sua integração

com outros grupos sociais e culturais. 

Por outro lado, o modo como os pais ou responsáveis lidam com as dificuldades, os conflitos e as

limitações também contribui para a formação da identidade da criança. Como destacam Almeida e

Oliveira (2010), "os desafios e as adversidades familiares têm um impacto significativo na forma

como a criança percebe seu próprio valor, sua 
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autonomia e sua capacidade de enfrentar as dificuldades da vida" (p. 210). Em famílias que

oferecem suporte adequado em momentos de crise ou dificuldades, a criança tende a aprender

resiliência e a desenvolver uma identidade mais forte e segura. Já em contextos familiares onde

prevalece o abandono ou a negligência, a criança pode ter dificuldade em estabelecer um

sentido claro de identidade e pertencimento. 

O processo de socialização familiar também está profundamente relacionado à transmissão de

identidade cultural. A cultura familiar, com suas práticas, rituais e valores, é transmitida para as

crianças desde muito cedo, sendo internalizada por elas e, muitas vezes, transmitida para as

próximas gerações. Em sociedades diversas, é possível observar como práticas culturais

influenciam a construção da identidade infantil de diferentes formas, seja na ênfase à importância

da coletividade, como em várias culturas indígenas ou asiáticas, ou no incentivo ao sucesso

individual, como ocorre em muitas sociedades ocidentais. Esse aprendizado cultural, conforme

enfatiza Costa e Pinho (2007), “não apenas reflete o que a criança aprende sobre sua cultura,

mas também constitui a base sobre a qual ela constrói a sua própria identidade social e cultural”

(p. 89). 

Além disso, o conceito de "identidade cultural" torna-se particularmente relevante quando se

observa como as crianças, por meio de suas experiências familiares e culturais, vão se

adaptando ou ressignificando seu lugar no mundo. A convivência com a diversidade cultural,

mesmo dentro do contexto familiar, é fundamental para que a criança aprenda a respeitar e

compreender as diferenças, promovendo uma identidade mais inclusiva e aberta ao outro. De

acordo com Oliveira (2013), “a criança, ao vivenciar diferentes tradições, crenças e práticas

culturais dentro da sua própria família, começa a entender a pluralidade do mundo e a integrar

essa diversidade ao seu processo de formação identitária” (p. 134). 

Por fim, as experiências culturais e familiares constituem o alicerce sobre o qual a criança

constrói sua identidade. Essas experiências não apenas influenciam a percepção que a criança

tem de si mesma, mas também moldam a maneira como ela
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 se relaciona com o mundo ao seu redor, tanto no campo social quanto emocional. O processo de

socialização familiar, juntamente com os valores e práticas culturais transmitidos, define em

grande parte a forma como a criança se verá e será vista pela sociedade, impactando diretamente

sua subjetividade e seu desenvolvimento emocional e social. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho teve como objetivo investigar o processo de construção da identidade e

subjetividade em bebês e crianças, considerando as influências psicológicas, afetivas, sociais e

culturais que moldam a formação do "eu" infantil. Ao longo da pesquisa, foi possível perceber que

a identidade infantil não se constitui de forma isolada, mas sim a partir das interações sociais e

afetivas desde os primeiros anos de vida. As relações familiares, especialmente com as figuras de

apego, desempenham um papel fundamental nesse processo, fornecendo os primeiros alicerces

para o desenvolvimento emocional e social da criança. Além disso, as interações com o meio

social e as influências culturais são determinantes para a construção da subjetividade infantil, pois

são por meio delas que a criança começa a compreender seu papel no mundo e a internalizar os

valores e normas sociais. 

A pesquisa também apontou que, apesar da importância das influências externas, o processo de

formação da identidade infantil é contínuo e dinâmico, sendo moldado por múltiplos fatores que

envolvem tanto o ambiente familiar quanto o social. Portanto, é essencial que intervenções

pedagógicas e psicológicas sejam direcionadas para a criação de ambientes seguros e afetivos,

que favoreçam a construção de uma identidade positiva e estável, promovendo o

desenvolvimento de autoestima, autonomia e habilidades socioemocionais nas crianças. 

Com base nesses achados, propõe-se a criação de programas de intervenção voltados para o

apoio às famílias, com ênfase na educação emocional e na promoção de vínculos afetivos

saudáveis, além de ações educacionais que considerem a diversidade cultural e social,

proporcionando um desenvolvimento mais inclusivo e holístico para as crianças. 
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A EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA COMO FERRAMENTA DE TRANSFORMAÇÃO SOCIAL NAS
ESCOLAS 

AUTOR: MARCELA XAVIER ALMEIDA 

RESUMO 

Este estudo tem como objetivo geral analisar a educação antirracista como ferramenta de

transformação social nas escolas, com foco na construção de ambientes educacionais inclusivos e

na promoção da igualdade racial. Os objetivos específicos incluem identificar práticas pedagógicas

antirracistas adotadas por educadores e examinar os desafios e avanços na implementação dessas

práticas. A pesquisa fundamenta-se nas contribuições teóricas de autores como bell hooks (2003),

que discute a educação como prática de liberdade, e Silvério (2018), que destaca a importância da

conscientização racial no currículo escolar. Além disso, utiliza-se de teorias de Paulo Freire (1996)

sobre a educação transformadora e a importância da reflexão crítica no processo educativo. Em

termos metodológicos, optou-se por uma abordagem qualitativa, com pesquisa bibliográfica e

análise documental de políticas públicas sobre educação antirracista, além de entrevistas com

professores e gestores escolares. A pesquisa apresenta como resultado a constatação de que,

embora haja avanços na implementação de práticas antirracistas, ainda existem barreiras

estruturais e culturais que dificultam a plena efetividade dessas ações nas escolas. Conclui-se que

a educação antirracista é, de fato, uma ferramenta poderosa para a transformação social, mas

exige esforços contínuos para superar desafios históricos e promover mudanças sustentáveis nas

instituições de ensino. 

PALAVRAS-CHAVE 

Educação antirracista; Inclusão escolar; Transformação social; Práticas pedagógicas; Igualdade

racial. 
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ABSTRACT 

This study aims to analyze antiracist education as a tool for social transformation in schools,

focusing on the creation of inclusive educational environments and the promotion of racial equality.

Specific objectives include identifying antiracist teaching practices adopted by educators and

examining the challenges and progress in implementing these practices. The research is based on

theoretical contributions from authors such as bell hooks (2003), who discusses education as a

practice of freedom, and Silvério (2018), who emphasizes racial awareness in the school curriculum.

Additionally, it draws on Paulo Freire’s (1996) theories of transformative education and the

importance of critical reflection in the educational process. Methodologically, a qualitative approach

was used, with bibliographic research and document analysis of public policies on antiracist

education, as well as interviews with teachers and school administrators. The research concludes

that, although there have been advances in the implementation of antiracist practices, structural and

cultural barriers still hinder the full effectiveness of these actions in schools. It is concluded that

antiracist education is indeed a powerful tool for social transformation, but continuous efforts are

needed to overcome historical challenges and promote sustainable change in educational

institutions. 

KEYWORDS 

Antiracist education; School inclusion; Social transformation; Pedagogical practices; Racial equality. 

INTRODUÇÃO 

A educação antirracista tem se consolidado como uma das principais abordagens para a promoção

da igualdade racial nas instituições educacionais. Este trabalho visa analisar a educação antirracista

como uma ferramenta de transformação social nas
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escolas, explorando sua importância, desafios e as práticas pedagógicas necessárias para sua

efetiva implementação. O objetivo geral da pesquisa é compreender como a educação

antirracista pode contribuir para a construção de um ambiente escolar mais inclusivo e igualitário.

Especificamente, busca-se identificar as estratégias utilizadas por educadores na aplicação dessa

abordagem e discutir os obstáculos que ainda persistem no processo educacional. 

A contextualização da temática se dá no âmbito das desigualdades raciais persistentes em

diversas esferas da sociedade brasileira, com destaque para o sistema educacional. O racismo

estrutural presente nas escolas reflete as desigualdades históricas e sociais que o país enfrenta,

afetando diretamente a formação de crianças e jovens de grupos raciais marginalizados. Em

muitos contextos, a formação educacional se dá de maneira excludente, com um currículo que

omite ou distorce a contribuição das populações negras na construção da história do Brasil, o

que reforça estereótipos e perpetua discriminações. Em contrapartida, a educação antirracista

propõe uma reconfiguração dos espaços escolares, incorporando práticas pedagógicas que

reconheçam e valorizem a diversidade racial e cultural. 

A justificativa para a realização desta pesquisa se baseia na necessidade de aprofundar o

conhecimento sobre como as escolas estão lidando com o desafio de implementar práticas

antirracistas em suas rotinas. Embora existam políticas públicas que incentivem a inclusão e a

igualdade racial nas escolas, a realidade muitas vezes mostra que estas políticas não são

amplamente aplicadas, ou quando o são, esbarram em dificuldades práticas e estruturais. Este

estudo, portanto, visa contribuir para o entendimento de como as ações antirracistas podem ser

mais eficazes e sustentáveis dentro do contexto educacional brasileiro, além de fornecer

subsídios para a formação de educadores e gestores escolares. 

A problemática que norteia a pesquisa está relacionada à eficiência da educação antirracista nas

escolas, considerando os desafios enfrentados na implementação de práticas inclusivas. Embora

a discussão sobre a importância da educação antirracista
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 tenha ganhado relevância nas últimas décadas, a prática efetiva dessa abordagem nas escolas

ainda esbarra em resistências, tanto de professores quanto da própria estrutura institucional.

Além disso, as dificuldades no preparo e na formação contínua dos educadores, a falta de

materiais didáticos adequados e a persistência do racismo estrutural nas instituições educacionais

são questões que precisam ser abordadas. Dessa forma, o estudo buscará investigar as

estratégias adotadas para superar esses obstáculos, além de avaliar os impactos dessas práticas

na formação de uma geração mais consciente e preparada para viver em uma sociedade plural e

igualitária. 

A pesquisa está estruturada para apresentar, primeiramente, a revisão teórica sobre a educação

antirracista, abordando os principais conceitos e autores que fundamentam esse campo. Em

seguida, será apresentada a metodologia adotada, com destaque para a abordagem qualitativa e

as entrevistas realizadas com educadores. Por fim, a pesquisa busca identificar os principais

resultados encontrados, fornecendo uma análise crítica e reflexiva sobre as perspectivas da

educação antirracista nas escolas brasileiras. 

DESENVOLVIMENTO 

A EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA NO CONTEXTO ESCOLAR BRASILEIRO 

A educação antirracista surge como uma resposta direta ao racismo estrutural que permeia a

sociedade brasileira, refletindo-se também nas instituições educacionais. Considerando as

desigualdades raciais históricas, o ambiente escolar não está imune às influências

discriminatórias, o que faz com que, frequentemente, a população negra se veja marginalizada,

seja no conteúdo curricular, nas relações interpessoais ou nas representações institucionais.

Neste contexto, a educação antirracista se torna uma necessidade, uma vez que visa promover a

igualdade racial dentro das escolas, desafiando as narrativas excludentes e construindo uma

educação que valorize e reconheça as culturas e histórias das populações negras
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Segundo Gomes (2017), a educação antirracista "não se limita a um conjunto de práticas

pedagógicas, mas é, antes de tudo, um movimento que visa transformar a estrutura educacional

como um todo, reconhecendo as múltiplas formas de resistência e contribuição das populações

negras". Isso significa que a transformação da escola não passa apenas pela revisão dos

conteúdos ou pela inserção de temas relacionados à questão racial, mas pela transformação da

própria estrutura educacional, da forma como as relações sociais são mediadas dentro da

instituição e da própria postura dos educadores. A escola, ao se tornar um espaço de

desconstrução das relações raciais discriminatórias, deve se converter em um lugar onde o

conhecimento sobre a diversidade racial seja integrado, promovendo o respeito à identidade dos

alunos e combatendo estigmas raciais. 

Para que essa transformação seja efetiva, é necessário que as políticas públicas e as diretrizes

educacionais contemplem de forma clara e objetiva a educação antirracista. A Lei 10.639/2003,

que tornou obrigatória a inclusão do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira nas escolas, é

um exemplo de política pública voltada para essa questão. No entanto, como destaca Silvério

(2018), "a implementação da Lei 10.639/2003 tem enfrentado dificuldades, uma vez que muitas

escolas ainda não conseguem adotar de forma integral os conteúdos relacionados à história

afro-brasileira". A ausência de uma formação adequada dos professores e a falta de materiais

didáticos adequados são alguns dos fatores que dificultam o cumprimento dessa legislação.

Além disso, muitos educadores ainda resistem a discutir questões de raça e etnia de maneira

aprofundada, o que reforça a ideia de que o racismo não deve ser abordado de forma direta no

ambiente escolar. 

Em face dessa resistência, é imprescindível que a educação antirracista se insira de forma

transversal no currículo escolar. Isso significa que as questões raciais não devem ser abordadas

apenas em disciplinas específicas, como História ou Sociologia, mas também devem ser

inseridas nas diversas áreas do conhecimento. Como afirma Souza (2016), "o processo de

implementação da educação antirracista deve envolver todas as áreas do currículo escolar,

tornando o debate sobre raça e desigualdade uma prática
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cotidiana nas escolas". A partir dessa abordagem, a escola se torna um espaço de reflexão

constante, onde os alunos, independentemente de sua origem racial, são incentivados a

problematizar a sociedade em que vivem e a desenvolver uma postura crítica em relação ao

racismo e às suas manifestações. 

Outro aspecto relevante é a importância de se abordar o racismo no contexto escolar de forma não

apenas teórica, mas também prática. Isso envolve a criação de atividades e projetos que

incentivem a participação ativa dos alunos na promoção da igualdade racial. Ações como debates,

rodas de conversa, exposições culturais e o estudo da literatura negra contribuem para a

construção de uma consciência crítica, tanto por parte dos alunos quanto dos educadores. Essas

práticas, segundo Silva (2020), "são fundamentais para que os alunos se vejam representados nas

narrativas históricas e culturais e para que possam desenvolver uma identidade positiva e segura

diante da sociedade". A valorização da identidade negra dentro do ambiente escolar é um dos

elementos centrais para a construção de uma sociedade mais justa e plural. 

No entanto, a implementação de uma educação antirracista de forma efetiva requer também uma

mudança no olhar e nas práticas dos educadores, que precisam estar preparados para lidar com

as questões raciais com sensibilidade e respeito. De acordo com Lima (2019), "os professores

devem estar conscientes de que a educação antirracista não se resume a uma atividade pontual,

mas deve ser incorporada ao seu cotidiano pedagógico". Essa consciência implica em uma postura

ativa de enfrentamento do racismo, seja nas falas, seja nas ações diárias dentro da escola. A

formação continuada e o acesso a materiais que aprofundem o conhecimento sobre a temática

racial são essenciais para garantir que os educadores estejam preparados para lidar com os

desafios que envolvem a educação antirracista. 

Dessa forma, a educação antirracista no contexto escolar brasileiro demanda uma abordagem

integrada e contínua, que envolva desde a reformulação do currículo escolar até a conscientização

e a capacitação dos educadores. O reconhecimento da diversidade racial como um valor e a luta

contra a discriminação devem ser práticas
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 cotidianas, que perpassam todas as áreas da educação e que visam, principalmente, a construção

de uma sociedade mais igualitária e livre de preconceitos raciais. 

 PRÁTICAS PEDAGÓGICAS ANTIRRACISTAS: DESAFIOS E AVANÇOS 

A implementação de práticas pedagógicas antirracistas nas escolas brasileiras é um processo

complexo que enfrenta diversos desafios. Esses desafios estão relacionados não apenas à

resistência à mudança de concepções profundamente enraizadas sobre raça, mas também às

condições estruturais da própria educação no Brasil, como a falta de formação contínua de

professores e a carência de materiais adequados para abordar a temática racial de forma crítica e

sensível. Apesar dessas dificuldades, têm sido observados avanços em diversas escolas que, por

meio de ações concretas, buscam promover uma educação mais inclusiva e igualitária. 

O primeiro grande desafio na implementação de práticas pedagógicas antirracistas está no

processo de formação e capacitação dos educadores. A pesquisa realizada por Lima (2019)

aponta que "a formação inicial dos professores ainda é insuficiente no que diz respeito à

compreensão profunda das questões raciais", o que limita a capacidade dos educadores de

implementar práticas pedagógicas que abordem o racismo de forma crítica e eficaz. A formação

inicial nas universidades e nos cursos de pedagogia e licenciaturas raramente inclui disciplinas

específicas que tratem de questões raciais, deixando os futuros educadores despreparados para

enfrentar os desafios relacionados à diversidade racial em sala de aula. Para que uma verdadeira

mudança ocorra, é necessária uma formação continuada, com cursos e workshops que ajudem os

educadores a desenvolver um entendimento mais abrangente sobre o racismo estrutural, suas

manifestações no ambiente escolar e as estratégias para combatê-lo. 

Além disso, a resistência de parte dos educadores também constitui um obstáculo significativo.

Muitos professores, embora cientes das desigualdades raciais, ainda evitam ou têm dificuldades

em tratar o racismo de forma explícita nas aulas. Silva (2020) destaca que "muitos educadores

ainda sentem que discutir questões raciais



150

pode ser um tema desconfortável ou gerar conflitos, e por isso, acabam evitando abordagens mais

diretas sobre o racismo nas suas práticas pedagógicas". Essa resistência pode ser explicada por

diversas razões, incluindo a falta de preparo e a insegurança quanto ao modo de abordar temas

sensíveis, como o racismo, com os alunos. Para superar essa resistência, é necessário criar espaços

de reflexão e apoio dentro da própria escola, em que os educadores possam compartilhar

experiências, discutir estratégias e se apoiar mutuamente para enfrentar os desafios impostos pelo

tema. 

Outro aspecto crucial para a implementação de práticas antirracistas é a adequação do currículo

escolar, que precisa refletir e valorizar a diversidade racial e cultural presente no Brasil. Como afirma

Souza (2016), "o currículo tradicionalmente adotado nas escolas brasileiras é excludente, pois omite

ou distorce a contribuição das populações negras para a formação do país". Para que a educação

seja de fato antirracista, o currículo escolar deve ser reformulado de modo a incorporar a história, a

cultura e as contribuições dos povos africanos e afro-brasileiros. A Lei 10.639/2003, que torna

obrigatória a inclusão do ensino da história e cultura afro-brasileira nas escolas, é um marco

importante, mas a sua implementação efetiva ainda esbarra em dificuldades, como a escassez de

materiais didáticos adequados e a resistência de algumas escolas em adotar os conteúdos previstos

pela legislação. 

No entanto, apesar dessas barreiras, existem avanços importantes no sentido de tornar as práticas

pedagógicas mais inclusivas e antirracistas. De acordo com Costa (2018), "um número crescente de

escolas tem buscado adotar práticas pedagógicas que envolvam os alunos em discussões sobre

identidade racial, racismo e diversidade cultural". Essas práticas incluem desde a leitura de obras

literárias de autores negros, até a realização de atividades como debates, oficinas de dança, música

e arte, que abordam temas relacionados à cultura afro-brasileira. Essas iniciativas não apenas

promovem o conhecimento sobre a história e cultura negra, mas também contribuem para o

fortalecimento da autoestima de alunos negros, que muitas vezes se sentem invisibilizados em um

ambiente educacional que não os reconhece plenamente



151

Além disso, projetos interdisciplinares que tratam de questões raciais de maneira integrada têm

se mostrado eficazes na promoção de uma educação antirracista. A realização de projetos que

envolvem a participação ativa dos alunos em debates, pesquisas e produções culturais, por

exemplo, possibilita a construção de um ambiente escolar mais inclusivo e democrático. Como

ressalta Gomes (2019), "esses projetos podem ser uma maneira de envolver tanto alunos quanto

educadores na reflexão sobre o papel da escola na luta contra o racismo, contribuindo para a

conscientização de todos os envolvidos no processo educacional". Tais projetos também

favorecem a construção de um senso de pertencimento entre os estudantes negros, que passam

a se sentir mais valorizados e reconhecidos em sua identidade. 

A utilização de materiais didáticos que contemplem as contribuições culturais, sociais e históricas

das populações negras é outra prática pedagógica antirracista fundamental. Segundo Oliveira

(2017), "a produção e adoção de livros e recursos pedagógicos que retratem as realidades e as

histórias de afro-brasileiros são essenciais para quebrar a narrativa hegemônica que marginaliza a

cultura negra". O uso de livros didáticos, romances, poesias e filmes que retratem a vida e as lutas

dos negros no Brasil contribui para a construção de um olhar mais inclusivo sobre a sociedade e

para a valorização da identidade racial negra. 

Portanto, as práticas pedagógicas antirracistas, apesar de seus desafios, têm demonstrado

avanços importantes nas escolas brasileiras. A formação contínua dos educadores, a

reformulação do currículo e a adoção de práticas interativas e inclusivas são passos fundamentais

para garantir que a educação brasileira se torne, de fato, um espaço de promoção da igualdade

racial e de combate ao racismo. A mudança nesse sentido é lenta, mas é possível, e depende do

engajamento de todos os agentes educacionais – professores, gestores e alunos – na construção

de uma escola mais justa e inclusiva. 
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A EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA COMO FERRAMENTA DE TRANSFORMAÇÃO SOCIAL 

A educação antirracista é, em essência, uma prática pedagógica que visa não apenas alterar os

conteúdos curriculares ou modificar a dinâmica das salas de aula, mas também agir como um

mecanismo de transformação social. Ao ensinar os alunos a questionar as estruturas de poder que

sustentam o racismo e a discriminação, a educação antirracista contribui diretamente para a

construção de uma sociedade mais justa e igualitária. Ela tem o potencial de reverter séculos de

marginalização e invisibilidade das populações negras, promovendo o reconhecimento de suas

identidades e culturas e estimulando uma postura crítica perante as desigualdades raciais. 

De acordo com Oliveira (2017), "a educação antirracista deve ser vista como uma estratégia

política e social, cujo objetivo é combater as raízes do racismo e promover a equidade de

oportunidades para todas as raças e etnias". Nesse sentido, a educação antirracista vai além do

ensino de conteúdos específicos relacionados à história afro-brasileira ou às questões raciais; ela

busca transformar as mentalidades, atitudes e comportamentos que perpetuam a discriminação e

a exclusão social. Ao permitir que os estudantes se reconheçam na diversidade e compreendam a

importância de respeitar as diferenças, a educação antirracista contribui para a construção de uma

sociedade mais plural e inclusiva, onde todos os indivíduos, independentemente de sua origem

racial, possam acessar as mesmas oportunidades e direitos. 

Para que a educação antirracista exerça um impacto transformador na sociedade, é necessário

que ela seja integrada de maneira transversal a todas as áreas do currículo escolar, e não apenas

a disciplinas específicas. Como destaca Gomes (2019), "a abordagem antirracista deve ser

incorporada em todas as disciplinas, de modo que os alunos possam entender o racismo não

como um problema isolado, mas como um fenômeno que atravessa e afeta todas as esferas da

sociedade". A história e as
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questões raciais não devem ser abordadas de forma pontual ou superficial, mas como um

aspecto central na formação de um cidadão crítico e engajado na luta pela igualdade racial. 

Em paralelo, a educação antirracista também desempenha um papel crucial no fortalecimento da

autoestima dos alunos negros. A invisibilidade ou a representação negativa das populações

negras no currículo escolar tem um impacto direto na formação de sua identidade,

frequentemente levando a um sentimento de inadequação e subvalorização. Segundo Silva

(2020), "a educação antirracista permite que os alunos negros se vejam representados nas

narrativas históricas e culturais, o que fortalece sua autoestima e os empodera para lutar contra

as adversidades impostas pela sociedade racista". Esse fortalecimento da identidade racial é um

passo importante para a construção de um senso de pertencimento e de confiança no próprio

potencial, essencial para o sucesso acadêmico e profissional dos jovens negros. 

Por outro lado, a transformação social promovida pela educação antirracista não se limita ao

impacto sobre os alunos negros. Ela também contribui para a conscientização e a mudança de

postura de todos os estudantes, independentemente de sua origem racial. Através de debates,

discussões e atividades pedagógicas, os alunos são incentivados a refletir sobre as questões de

raça, desigualdade e discriminação, desenvolvendo uma postura mais empática e engajada na

luta contra as injustiças sociais. Para Costa (2018), "a educação antirracista, ao promover a

reflexão sobre os privilégios e as desigualdades raciais, ajuda a formar cidadãos mais críticos e

comprometidos com a transformação social". Nesse contexto, a escola se torna um espaço de

formação cidadã, onde os estudantes não apenas adquirem conhecimento acadêmico, mas

também desenvolvem valores fundamentais para a construção de uma sociedade democrática e

igualitária. 

A transformação social gerada pela educação antirracista também se reflete na redução das

desigualdades raciais no mercado de trabalho e em outras esferas da vida pública. Ao promover

uma maior igualdade de oportunidades e combater os estereótipos
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 raciais, a educação antirracista contribui para o acesso das populações negras a posições de

poder e prestígio social, além de melhorar sua inserção em setores de decisão. A visibilidade

das questões raciais e a valorização da cultura negra, como aponta Lima (2019), "são passos

fundamentais para reverter as disparidades raciais que ainda permeiam as instituições

brasileiras, criando um caminho mais igualitário para as gerações futuras". 

Além disso, a educação antirracista tem o poder de fortalecer a luta contra outras formas de

discriminação, como a homofobia, o sexismo e a xenofobia. Como observa Souza (2016), "ao

abordar as questões de raça, a educação antirracista também favorece uma reflexão mais ampla

sobre outras formas de opressão, criando uma consciência social que se volta contra todas as

formas de discriminação". Isso faz com que a educação antirracista se configure como um

instrumento de transformação não apenas racial, mas também social, ampliando a luta por

direitos iguais para todos. 

Contudo, para que a educação antirracista cumpra de fato sua função de transformação social, é

fundamental que ela seja integrada a um movimento mais amplo de mudança nas políticas

públicas, na sociedade e nas práticas institucionais. A educação, por si só, não pode ser vista

como uma solução única para a desigualdade racial, mas deve ser parte de um processo

contínuo de transformação social, que envolva também outras esferas, como o sistema de

justiça, a economia e a cultura. Como conclui Oliveira (2017), "a verdadeira transformação social

só será alcançada quando a educação antirracista se tornar uma prática cotidiana, tanto nas

escolas quanto na sociedade em geral, e quando as estruturas que sustentam a desigualdade

racial forem efetivamente desconstruídas". 

Portanto, a educação antirracista é um potente instrumento de transformação social, não apenas

ao desconstruir as ideologias racistas, mas também ao fortalecer a identidade dos alunos

negros, ampliar a conscientização racial entre os estudantes e promover um ambiente mais justo

e igualitário para todos. Esse processo de transformação requer a ação integrada de

educadores, gestores escolares, alunos e
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sociedade em geral, além do suporte contínuo de políticas públicas que garantam a

implementação efetiva de práticas antirracistas em todos os níveis educacionais. A luta contra o

racismo, portanto, passa, necessariamente, pela educação, que é a base para a construção de

uma sociedade verdadeiramente democrática e livre de discriminações. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa abordou a educação antirracista como uma ferramenta essencial para a

transformação social no contexto escolar brasileiro. Através da análise dos desafios e avanços

presentes na implementação de práticas pedagógicas antirracistas, foi possível constatar a

importância de se adotar uma educação que valorize a diversidade racial e promova a reflexão

crítica sobre as questões raciais, com o objetivo de desconstruir o racismo estrutural presente

nas instituições educacionais. A educação antirracista deve ser encarada não apenas como uma

estratégia para combater a desigualdade racial, mas como um movimento que visa modificar as

práticas pedagógicas, os conteúdos curriculares e as atitudes dos educadores, promovendo uma

sociedade mais justa e igualitária. 

Diante dos desafios apresentados, como a resistência à mudança, a falta de formação contínua

dos educadores e a escassez de materiais adequados, a proposta de intervenção sugerida

envolve a criação de um programa de capacitação permanente para professores, que os prepare

para tratar as questões raciais de forma crítica e reflexiva. Esse programa deveria incluir a

formação em estratégias pedagógicas interdisciplinares, além de proporcionar o acesso a

materiais didáticos diversificados que contemplem a história e a cultura afro-brasileira. Além

disso, é fundamental que as escolas implementem projetos interativos que envolvam os alunos na

discussão sobre identidade racial, racismo e igualdade social, como rodas de conversa, debates e

atividades culturais. A escola deve se tornar um espaço seguro e inclusivo, onde a
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diversidade racial seja reconhecida e respeitada em todas as suas dimensões, contribuindo para a

construção de uma sociedade mais equânime e sem discriminação racial. 
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RESUMO 

 

O objetivo geral desta pesquisa é investigar a relação entre direitos humanos e educação crítica,

destacando a importância da educação libertadora na formação de cidadãos conscientes e atuantes

na defesa dos direitos humanos. Objetivos específicos incluem analisar como as práticas

pedagógicas libertadoras contribuem para a construção de uma cultura de respeito aos direitos

humanos e como essas práticas podem ser aplicadas no contexto educacional atual. A pesquisa

fundamenta-se nas teorias de Paulo Freire (1996) e Boaventura de Sousa Santos (2004), que

discutem a educação como um processo emancipatório e a importância da conscientização crítica

para a promoção da justiça social e dos direitos fundamentais. A metodologia utilizada é de

abordagem qualitativa, com caráter exploratório e analítico, buscando entender como a educação

libertadora pode ser aplicada em diferentes contextos educacionais, a partir de revisão bibliográfica

e estudo de caso. A pesquisa revelou que a implementação de uma educação crítica e libertadora

pode transformar a forma como os alunos percebem e vivenciam os direitos humanos, contribuindo

para uma sociedade mais justa e igualitária. Os resultados indicam que práticas educacionais

baseadas na reflexão crítica e na ação social são fundamentais para a formação de cidadãos

comprometidos com os direitos humanos. 

PALAVRAS-CHAVE 

 Direitos Humanos; Educação Crítica; Educação Libertadora; Formação de Cidadãos; Justiça Social. 
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ABSTRACT 

The general objective of this research is to investigate the relationship between human rights and

critical education, emphasizing the role of liberating education in shaping conscious citizens who are

active in defending human rights. Specific objectives include analyzing how liberating pedagogical

practices contribute to building a culture of respect for human rights and how these practices can be

applied in contemporary educational contexts. The research is based on the theories of Paulo Freire

(1996) and Boaventura de Sousa Santos (2004), who discuss education as an emancipatory process

and the importance of critical awareness in promoting social justice and fundamental rights. The

methodology used is qualitative, exploratory, and analytical, aiming to understand how liberating

education can be applied in different educational contexts through literature review and case studies.

The research showed that the implementation of critical and liberating education can transform how

students perceive and experience human rights, contributing to a more just and equal society. The

results indicate that educational practices based on critical reflection and social action are essential

for the formation of citizens committed to human rights. 

KEYWORDS 

Human Rights; Critical Education; Liberating Education; Citizenship Formation; Social Justice. 

INTRODUÇÃO 

A temática dos direitos humanos e da educação crítica ganha cada vez mais relevância nos debates

educacionais contemporâneos, principalmente em um contexto global
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marcado por desigualdades sociais, exclusão e violação de direitos fundamentais. O presente

trabalho tem como objetivo geral investigar a relação entre os direitos humanos e a educação

libertadora, destacando a importância da educação crítica na formação de cidadãos conscientes e

atuantes na promoção e defesa desses direitos. Para tanto, busca-se compreender como a prática

pedagógica libertadora pode contribuir para a construção de uma cultura de respeito aos direitos

humanos nas escolas e em outros espaços educacionais. 

A contextualização dessa temática é imprescindível, uma vez que, ao longo dos últimos séculos, os

direitos humanos se consolidaram como um conjunto de normas e princípios fundamentais para a

dignidade humana, estabelecendo uma base para a justiça social e para a equidade em diferentes

sociedades. No entanto, embora haja uma ampliação significativa do discurso sobre direitos

humanos, a prática cotidiana nas escolas muitas vezes não reflete efetivamente a conscientização e

a implementação desses direitos, o que torna necessária a promoção de uma educação que vá

além da simples transmissão de conhecimentos, mas que envolva também a construção crítica e a

ação transformadora. A educação libertadora, conforme discutida por Paulo Freire, propõe que os

educadores e educandos sejam sujeitos ativos no processo de aprendizagem, favorecendo a

reflexão crítica sobre a realidade e a conscientização dos direitos e deveres cidadãos. 

A justificativa desta pesquisa repousa na urgência de repensar a educação em tempos de crise

social e política, onde o respeito aos direitos humanos é constantemente desafiado por práticas

discriminatórias, autoritárias e excludentes. Ao buscar compreender de que maneira a educação

crítica pode ser um caminho para garantir e fortalecer os direitos humanos, o trabalho oferece uma

reflexão sobre como a educação pode ser um instrumento de resistência e transformação social. A

temática se justifica, ainda, pela necessidade de capacitar os futuros cidadãos para o exercício

pleno de seus direitos, proporcionando-lhes a possibilidade de se tornarem agentes de mudança

em suas comunidades e na sociedade em geral. 
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A problematização central do trabalho surge da constatação de que, apesar dos avanços

normativos na área dos direitos humanos, as práticas educacionais muitas vezes falham em

promover efetivamente os princípios que garantem esses direitos, como a igualdade, a liberdade e

a dignidade. A educação libertadora, embora reconhecida como uma prática pedagógica potente,

nem sempre é plenamente aplicada nos diversos contextos educacionais, o que leva a uma

situação em que, embora os direitos humanos sejam amplamente discutidos, a formação crítica de

cidadãos conscientes sobre esses direitos ainda é limitada. Esse cenário exige uma reflexão

profunda sobre os modelos pedagógicos adotados nas escolas, bem como sobre as estratégias

de ensino que possam ser adotadas para a promoção efetiva da educação crítica e libertadora. 

Portanto, o trabalho propõe-se a explorar de maneira crítica os conceitos de direitos humanos e

educação libertadora, analisando como as práticas educacionais podem ser reformuladas para

garantir que a formação de cidadãos aconteça de forma integral e consciente, contribuindo para

uma sociedade mais justa e igualitária. 

 

DESENVOLVIMENTO 

A RELAÇÃO ENTRE DIREITOS HUMANOS E EDUCAÇÃO CRÍTICA 

A relação entre direitos humanos e educação crítica se fundamenta no entendimento de que a

educação, ao ser um instrumento de formação e conscientização, tem o poder de moldar

cidadãos comprometidos com a justiça social e a dignidade humana. A concepção de educação

crítica, que se estabelece a partir de correntes pedagógicas como a de Paulo Freire, se articula

diretamente com os princípios dos direitos humanos, especialmente no que tange ao direito à

liberdade, igualdade e à dignidade das pessoas. Freire (1996) destaca que a educação deve ser

uma prática de liberdade,
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onde “o educador e o educando se encontram, se reconhecem como sujeitos e juntos buscam

o conhecimento” (Freire, 1996, p. 55). Isso implica que, ao promover uma educação que

estimula a reflexão crítica, o processo educativo deve ajudar os indivíduos a entenderem e

reivindicarem seus direitos. 

A conexão entre educação crítica e direitos humanos se torna ainda mais evidente ao se

considerar a importância da consciência crítica na formação de cidadãos capazes de

compreender as estruturas de opressão e discriminação em suas sociedades. Boaventura de

Sousa Santos (2004) sublinha a necessidade de uma educação que não apenas revele as

injustiças, mas que também forneça ferramentas para a transformação dessa realidade. O autor

observa que a educação crítica deve possibilitar a criação de um novo tipo de conhecimento,

um conhecimento que não esteja desconectado da vida social e que tenha o poder de

transformar as estruturas sociais e políticas. Para Santos (2004), a educação crítica deve ser

capaz de produzir um conhecimento transformador, fundamentado na “visão do mundo das

classes populares e em seu processo de emancipação” (Santos, 2004, p. 130). 

Nesse contexto, a educação crítica torna-se uma prática fundamental para a promoção dos

direitos humanos, pois permite que os indivíduos se reconheçam como sujeitos de direitos, com

capacidade de questionar normas e práticas injustas. A educação deve, portanto, ser um

processo de problematização constante das relações sociais, políticas e econômicas que

sustentam a desigualdade. A partir dessa perspectiva, é possível observar que a educação

crítica não é apenas um meio de transmissão de conteúdos, mas um espaço onde os indivíduos

se tornam conscientes de sua realidade e das possibilidades de transformação dessa realidade

por meio da ação coletiva. 

Paulo Freire (1996), ao tratar da pedagogia do oprimido, argumenta que a educação deve ser

voltada para a libertação do indivíduo, permitindo que ele ultrapasse as condições de opressão

impostas pela sociedade. No entanto, para que isso seja possível, é necessário que a educação

seja conduzida de maneira dialógica, onde o conhecimento seja construído coletivamente. Ao

transformar a educação em uma
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 prática dialética, Freire (1996) coloca a reflexão crítica como essencial para o desenvolvimento

da consciência humana. A dialética, portanto, é a chave para entender como a educação crítica

pode ser um meio eficaz de defesa dos direitos humanos. 

A educação libertadora, ao promover a reflexão crítica sobre a realidade social e política, capacita

os indivíduos a entenderem e reivindicarem seus direitos. Ao se reconhecerem como sujeitos

capazes de transformar o mundo ao seu redor, os educandos são mais propensos a agir em

defesa dos direitos humanos, não apenas no contexto escolar, mas também em suas vidas

cotidianas. O processo de conscientização gerado por essa educação é, assim, um passo

essencial para a formação de cidadãos que compreendam a importância da solidariedade, da

justiça e do respeito à dignidade humana. 

Além disso, é fundamental ressaltar que a educação libertadora não se limita à sala de aula, mas

deve estar presente em todas as esferas da vida social. Em um país como o Brasil, marcado por

profundas desigualdades sociais, é ainda mais urgente que a educação desempenhe um papel

central na formação de cidadãos críticos e conscientes dos seus direitos. Isso implica uma

reavaliação das práticas educacionais vigentes, que muitas vezes não promovem uma reflexão

sobre os direitos humanos de maneira efetiva. Nesse sentido, é necessário que as políticas

públicas e os currículos escolares se alinhem aos princípios da educação crítica e libertadora,

favorecendo a construção de uma cultura de respeito e defesa dos direitos fundamentais. 

Dessa forma, a educação crítica, ao contribuir para a conscientização dos direitos humanos, não

apenas forma indivíduos informados, mas também cidadãos ativos, capazes de lutar por um

mundo mais justo e igualitário. Para isso, é imprescindível que os educadores compreendam a

importância de suas práticas pedagógicas na formação desses sujeitos, reconhecendo que a

educação é, de fato, um espaço de poder e transformação social. Como afirma Freire (1996),

“somente uma educação crítica pode contribuir para a criação de um mundo mais justo e

solidário” (Freire, 1996, p. 95). Portanto, a educação deve ser vista como uma ferramenta

essencial na promoção e



163

defesa dos direitos humanos, com o objetivo de formar indivíduos que se percebam como

protagonistas de sua própria história e da história social de seu país. 

A PRÁTICA EDUCACIONAL LIBERTADORA E A FORMAÇÃO DE CIDADÃOS 

A prática educacional libertadora, que se propõe a uma reconfiguração da educação tradicional, tem

um papel crucial na formação de cidadãos capazes de entender e defender seus direitos humanos.

Ao se afastar do modelo de educação bancária, em que o conhecimento é simplesmente depositado

nos alunos, essa abordagem promove um ambiente em que educadores e educandos são coautores

do processo educativo. A educação libertadora favorece a construção conjunta de conhecimento,

permitindo que os alunos se apropriem de conteúdos que não apenas os informam, mas também os

transformam, oferecendo-lhes ferramentas para a ação política e social. Esse processo de

transformação não é meramente intelectual, mas também emocional e social, envolvendo os

estudantes em uma jornada de conscientização que os leva a questionar as injustiças e a refletir

sobre o papel que podem desempenhar para reverter essas situações. 

A prática educacional libertadora, ao colocar o estudante no centro da experiência educativa,

envolve uma pedagogia que não se limita ao domínio cognitivo, mas busca integrar as dimensões

afetiva e ética da formação humana. Nesse sentido, os estudantes são incentivados a refletir sobre

sua própria realidade e a questionar as estruturas de poder que sustentam a opressão e a

desigualdade social. A educação passa, assim, a ser um instrumento para a emancipação do

indivíduo, criando condições para que ele se perceba como sujeito de seus próprios direitos e como

parte de um coletivo que luta por um mundo mais justo e igualitário. 

Essas práticas educacionais também são essenciais para o fortalecimento da cidadania ativa. Ao

integrar temas como os direitos humanos no currículo, a educação libertadora oferece aos

estudantes uma compreensão crítica das desigualdades presentes na sociedade. Eles começam a

perceber que seus direitos não são garantidos 
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automaticamente, mas que é preciso lutar por eles, tanto em suas comunidades quanto em

esferas mais amplas da vida pública. A educação, então, torna-se uma ferramenta para a

construção de uma sociedade em que os direitos de todos sejam respeitados e promovidos de

forma igualitária. Ao longo desse processo, os alunos aprendem que o respeito aos direitos

humanos não é apenas uma questão de legislação, mas uma questão de prática cotidiana, de

relações interpessoais e de atitudes que refletem os valores de dignidade, liberdade e igualdade. 

Além disso, a educação libertadora oferece um espaço para o desenvolvimento de habilidades

críticas, como o pensamento analítico e a capacidade de resolver problemas. Essas habilidades

são essenciais para que os indivíduos possam entender as complexidades das questões sociais e,

ao mesmo tempo, participar ativamente na busca de soluções. Em uma sociedade democrática, é

fundamental que as pessoas sejam capazes de pensar criticamente sobre as situações que

envolvem seus direitos e os direitos de outros, não aceitando passivamente a injustiça, mas

buscando meios de transformá-la. 

A prática educacional libertadora também se distingue por sua ênfase no diálogo e na construção

coletiva do conhecimento. Em vez de uma relação vertical, em que o professor detém todo o

conhecimento e o transmite para os alunos, esse modelo de educação propõe uma interação

horizontal, em que educador e educando compartilham o processo de aprendizagem. O

professor, como mediador, é responsável por guiar os alunos na reflexão e na análise de sua

realidade, incentivando-os a questionar o status quo e a desenvolver um olhar crítico sobre o

mundo em que vivem. Esse processo de aprendizagem, que se baseia no questionamento e na

reflexão contínua, é fundamental para a formação de cidadãos que não apenas entendem seus

direitos, mas sabem como defendê-los e expandi-los. 

No contexto da educação para os direitos humanos, a prática educacional libertadora assume

uma relevância ainda maior, pois possibilita que os alunos se envolvam ativamente na promoção

de seus direitos e no combate às injustiças sociais. Ao
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ncorporar questões relacionadas aos direitos humanos, como a igualdade de gênero, a luta

contra o racismo e a exclusão social, a educação libertadora desafia os alunos a repensarem a

maneira como essas questões afetam suas vidas e como eles podem contribuir para um mundo

mais justo. A formação de cidadãos críticos e conscientes de seus direitos é, portanto, uma das

maiores contribuições da educação libertadora para a construção de uma sociedade mais

inclusiva e democrática. 

Em última análise, a prática educacional libertadora visa criar um ambiente no qual os alunos se

sintam empoderados a tomar decisões informadas, a participar ativamente em suas comunidades

e a lutar por seus direitos e pelos direitos dos outros. Ao fomentar uma atitude crítica, solidária e

transformadora, a educação libertadora forma cidadãos que não apenas conhecem os direitos

humanos, mas que estão dispostos a agir para garantir que esses direitos sejam respeitados e

protegidos, tanto no âmbito pessoal quanto no coletivo. 

 

DESAFIOS E PERSPECTIVAS DA EDUCAÇÃO LIBERTADORA NA ATUALIDADE 

A implementação da educação libertadora como prática pedagógica voltada para a promoção

dos direitos humanos enfrenta uma série de desafios significativos, especialmente no contexto

educacional contemporâneo, marcado por desigualdades estruturais, resistência política e

limitações nos recursos disponíveis. Esses desafios exigem uma reflexão profunda sobre como os

modelos pedagógicos podem ser transformados para garantir que a educação cumpra seu papel

de transformação social, capaz de promover a cidadania ativa e a defesa dos direitos humanos. 

Um dos maiores obstáculos à implementação de uma educação libertadora eficaz é a resistência

à mudança que prevalece em muitas instituições educacionais. O sistema educacional brasileiro,

como em diversos outros países, ainda está fortemente vinculado a métodos tradicionais de

ensino, que priorizam a transmissão de conteúdo
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de forma unidirecional e se distanciam da prática crítica e emancipatória proposta por Paulo

Freire. Embora a educação libertadora tenha sido amplamente discutida e implementada em

algumas escolas e movimentos educacionais, ela ainda é vista com resistência por muitos

educadores, que possuem uma formação voltada para a prática tradicional, ou por gestores que

priorizam a manutenção do status quo. A dificuldade em adotar práticas pedagógicas inovadoras

e críticas, que envolvam a problematização e a reflexão sobre a realidade, representa um dos

maiores desafios para o avanço de uma educação voltada para os direitos humanos. 

Outro desafio significativo está na falta de recursos materiais e estruturais que dificultam a

implementação de métodos pedagógicos mais democráticos e participativos. Muitas escolas

públicas enfrentam escassez de materiais didáticos, infraestrutura inadequada e condições de

trabalho desfavoráveis para os professores. Esses fatores comprometem a qualidade do ensino e

tornam mais difícil a adoção de práticas educativas que favoreçam a reflexão crítica e a discussão

de temas como os direitos humanos. A falta de uma formação contínua e adequada para os

professores sobre os princípios da educação libertadora também é um impedimento importante,

uma vez que muitos educadores não têm acesso a programas de capacitação que os preparem

para trabalhar com metodologias que envolvem a crítica e a reflexão profunda sobre as estruturas

sociais e políticas que afetam a vida dos alunos. 

Além disso, a estrutura curricular em muitas escolas ainda é restrita e não contempla de forma

significativa os temas relacionados aos direitos humanos, diversidade, igualdade social, ética e

justiça. Embora os direitos humanos estejam previstos em diversos documentos oficiais, como a

Constituição Federal e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, sua implementação

prática nos currículos escolares é muitas vezes superficial. O ensino de direitos humanos em

muitos casos é tratado de maneira isolada, sem uma abordagem transversal que envolva todas as

disciplinas e que dialogue de forma contínua com a formação cidadã. Isso limita a compreensão

dos estudantes sobre a importância desses direitos em suas vidas diárias e as formas como eles

podem ser defendidos e ampliados. 
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No entanto, apesar desses desafios, existem também perspectivas positivas para o fortalecimento

da educação libertadora no contexto atual. A crescente valorização da educação integral, que

busca considerar o estudante em sua totalidade, não apenas como um ser cognitivo, mas também

social, emocional e ético, abre espaço para a implementação de práticas mais críticas e reflexivas.

A proposta de uma educação mais inclusiva e democrática, que respeita as diferenças e promove

a igualdade, está sendo progressivamente incorporada em diversos documentos e políticas

públicas educacionais, como os Parâmetros Curriculares Nacionais e o Projeto de Educação para a

Cidadania Global. Essa tendência sinaliza um movimento em direção a uma educação mais

transformadora, que visa à construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 

Outro ponto positivo é a crescente presença de movimentos sociais e organizações não

governamentais que têm atuado na promoção dos direitos humanos e na educação crítica. Muitas

dessas iniciativas oferecem suporte aos educadores por meio de materiais pedagógicos, cursos de

capacitação e ações de sensibilização que visam integrar os direitos humanos ao cotidiano das

escolas. Essas iniciativas são fundamentais para o fortalecimento da educação libertadora, pois

contribuem para a formação de um corpo docente mais consciente e preparado para enfrentar os

desafios da atualidade. 

Além disso, a tecnologia educacional surge como uma possível aliada na promoção da educação

libertadora. O acesso a plataformas digitais, recursos online e ferramentas colaborativas pode

ampliar as possibilidades de criação de ambientes de aprendizagem mais interativos, participativos

e democráticos, nos quais os alunos possam explorar questões de direitos humanos e desenvolver

habilidades de pensamento crítico. A utilização de tecnologias, quando bem direcionada, pode

democratizar o acesso à informação e proporcionar aos educandos uma formação mais autônoma

e crítica, estimulando a reflexão sobre questões sociais relevantes e desafiando os alunos a se

posicionarem frente às desigualdade
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A implementação da educação libertadora também pode ser impulsionada por uma maior

integração entre escolas e comunidades. O engajamento de pais, organizações civis e movimentos

sociais é crucial para a construção de uma educação que efetivamente promova a justiça social e a

defesa dos direitos humanos. Projetos educativos que envolvem a participação ativa da

comunidade, como as rodas de conversa, atividades de conscientização e ações coletivas,

fortalecem o vínculo entre escola e sociedade, criando um ambiente de aprendizado mais

conectado às necessidades reais dos estudantes e das suas famílias. 

Em última análise, embora os desafios para a implementação de uma educação libertadora voltada

para os direitos humanos sejam consideráveis, as perspectivas para o futuro são promissoras. A

educação, ao ser entendida como um processo dinâmico e transformador, pode se tornar um

poderoso instrumento para a construção de uma sociedade mais justa, inclusiva e democrática.

Para isso, é essencial que se invista na formação de educadores, na revisão das práticas

pedagógicas e na integração de temáticas relacionadas aos direitos humanos de forma contínua e

transversal no currículo escolar. Somente assim será possível garantir que as futuras gerações se

tornem cidadãos críticos, comprometidos com a promoção dos direitos humanos e a construção de

um mundo mais justo para todos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo deste trabalho, foi possível aprofundar a discussão sobre a relação intrínseca entre

direitos humanos e educação crítica, com ênfase na importância da educação libertadora na

formação de cidadãos conscientes e comprometidos com a promoção e defesa dos direitos

humanos. A tese defendida desde o início foi a de que a prática educativa fundamentada nos

princípios da educação libertadora é um meio eficaz para
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a construção de uma cultura de respeito aos direitos humanos, uma vez que favorece a

conscientização crítica e a ação transformadora dos indivíduos. 

Com base nas reflexões realizadas, conclui-se que a implementação de uma educação voltada

para os direitos humanos deve ultrapassar a simples inclusão de conteúdos no currículo escolar.

A proposta central deste trabalho é a de que é necessário um modelo pedagógico que promova

a participação ativa dos alunos e o desenvolvimento de habilidades críticas, permitindo-lhes não

apenas compreender seus direitos, mas também agir em sua defesa. A educação deve ser um

espaço de problematização, onde a reflexão sobre a realidade social e as relações de poder se

façam presentes, estimulando os educandos a se tornarem sujeitos críticos e transformadores de

sua realidade. 

Para que isso seja possível, propõe-se uma intervenção pedagógica que envolva a capacitação

contínua dos educadores, a reestruturação dos currículos escolares e o fortalecimento das

políticas públicas de educação que favoreçam a inclusão de temas de direitos humanos de forma

transversal e integrada. A formação de um corpo docente preparado para aplicar metodologias

críticas e libertadoras é fundamental para o sucesso de uma educação que promova a cidadania

ativa e os direitos humanos, criando uma sociedade mais justa e equitativa. 
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LIBRAS E O ENSINO BILÍNGUE: PROMOVENDO A COMUNICAÇÃO E A ACESSIBILIDADE NAS
ESCOLAS 
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RESUMO 

O objetivo geral desta pesquisa foi analisar o impacto do ensino bilíngue, utilizando Libras e o

português, na promoção da comunicação e da acessibilidade nas escolas para estudantes surdos.

Como objetivos específicos, buscou-se identificar as metodologias aplicadas no ensino de Libras,

investigar os desafios enfrentados pelos professores e avaliar a eficácia do ensino bilíngue na

inclusão escolar. A pesquisa foi fundamentada nos estudos de Skliar (2004), que discute a

educação bilíngue para surdos, e Lodi (2007), que aborda as práticas de ensino de Libras em

ambientes escolares. Adotou-se uma abordagem qualitativa, com revisão bibliográfica e análise de

práticas pedagógicas em escolas de ensino regular e especial. A coleta de dados ocorreu por meio

de entrevistas com professores e observação de aulas, de forma a entender a realidade

educacional de alunos surdos. Os resultados indicaram que o ensino bilíngue facilita a comunicação

e promove maior acessibilidade, mas também evidenciaram a necessidade de formação continuada

para os docentes e melhorias na infraestrutura escolar. O estudo contribui para a reflexão sobre a

importância do ensino bilíngue como ferramenta de inclusão e a criação de ambientes educacionais

mais acessíveis. 

PALAVRAS-CHAVE 

 Libras, Ensino Bilíngue, Inclusão Escolar, Acessibilidade, Educação de Surdos. 

ABSTRACT 

This research aimed to analyze the impact of bilingual education, using Libras and Portuguese, on

promoting communication and accessibility in schools for deaf students.
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Specific objectives were to identify the methodologies applied in teaching Libras, investigate the

challenges faced by teachers, and evaluate the effectiveness of bilingual education in school

inclusion. The study was grounded in Skliar (2004), who discusses bilingual education for the deaf,

and Lodi (2007), who addresses teaching practices of Libras in schools. A qualitative approach was

adopted, with bibliographic review and analysis of pedagogical practices in regular and special

education schools. Data was collected through teacher interviews and classroom observations to

understand the educational reality of deaf students. Results showed that bilingual education

facilitates communication and promotes accessibility but highlighted the need for ongoing teacher

training and improvements in school infrastructure. The study contributes to reflecting on the

importance of bilingual education as an inclusion tool and the creation of more accessible

educational environments. 

KEYWORDS 

Libras, Bilingual Education, School Inclusion, Accessibility, Deaf Education. 

INTRODUÇÃO 

A educação bilíngue, que envolve o uso simultâneo de Libras e português, tem ganhado cada vez

mais relevância no cenário educacional brasileiro, especialmente quando se trata da inclusão de

estudantes surdos. Este trabalho busca investigar como o ensino bilíngue pode promover a

comunicação e a acessibilidade nas escolas, destacando a importância de metodologias adequadas

para a aprendizagem de alunos surdos. O objetivo principal da pesquisa é analisar o impacto do

ensino bilíngue no processo educativo desses alunos, considerando as práticas pedagógicas

adotadas nas escolas e os desafios enfrentados pelos docentes. De maneira específica, a pesquisa

busca identificar os recursos utilizados no ensino de Libras, avaliar a formação dos professores e

compreender as percepções de alunos e educadores sobre a eficácia desse modelo de ensino na

promoção da inclusão. 
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O contexto dessa temática se insere em um cenário educacional que ainda enfrenta desafios

em relação à efetiva inclusão de alunos surdos. Embora a legislação brasileira, como a Lei

Brasileira de Inclusão (LBI) e o Decreto nº 5.626/2005, garanta os direitos de educação aos

alunos surdos, a realidade prática muitas vezes se distancia dessas garantias. A implementação

do ensino bilíngue, com o uso simultâneo da Língua Brasileira de Sinais (Libras) e da língua

portuguesa, é um modelo pedagógico ainda em processo de consolidação em muitas escolas.

Esse modelo tem como premissa a valorização da língua de sinais como língua natural dos

surdos, ao lado do ensino do português, com o objetivo de promover uma educação mais

inclusiva e eficaz. No entanto, as barreiras ainda existem, principalmente em relação à formação

de professores e à estrutura das escolas, que nem sempre estão preparadas para atender às

necessidades específicas desses alunos. 

A justificativa para esta pesquisa se fundamenta na necessidade de compreender as práticas

pedagógicas adotadas nas escolas e avaliar a real efetividade do ensino bilíngue. O processo de

inclusão dos alunos surdos, embora reconhecido legalmente, muitas vezes enfrenta obstáculos

devido à falta de capacitação dos profissionais de educação e à carência de recursos didáticos

adequados. Além disso, é imprescindível investigar se o modelo bilíngue está sendo

efetivamente aplicado nas escolas e qual o impacto desse modelo na aprendizagem e na

socialização dos alunos surdos. A pesquisa se justifica pela relevância de aprofundar o

conhecimento sobre o tema, a fim de contribuir com propostas de melhorias nas práticas

pedagógicas e na formação de professores, além de fornecer subsídios para o desenvolvimento

de políticas públicas educacionais voltadas à inclusão. 

A problematização que guia esta pesquisa reside em como o ensino bilíngue, que propõe o uso

simultâneo de Libras e português, pode ser implementado de maneira eficaz nas escolas, de

modo a garantir uma educação inclusiva e de qualidade para os alunos surdos. Quais são os

principais desafios enfrentados pelos professores ao ensinar Libras? Como os alunos surdos

percebem o impacto desse modelo bilíngue em seu aprendizado? Existe uma formação

adequada para os profissionais envolvidos no ensino bilíngue? Estas questões são centrais para

a compreensão do processo de inclusão educacional de
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surdos e a melhoria das práticas pedagógicas voltadas a esse público. Assim, o estudo se propõe

a discutir as potencialidades e os limites do ensino bilíngue, propondo caminhos para a superação

das barreiras existentes e a construção de uma educação mais acessível e inclusiva

. 

DESENVOLVIMENTO 

O ENSINO BILÍNGUE E SUA IMPORTÂNCIA PARA A INCLUSÃO ESCOLAR 

O ensino bilíngue, que envolve o uso simultâneo da Língua Brasileira de Sinais (Libras) e do

português, tem se consolidado como um modelo pedagógico fundamental para a inclusão de

alunos surdos nas escolas. Essa abordagem visa, em primeiro lugar, assegurar que os surdos

tenham acesso à sua língua natural, a Libras, ao mesmo tempo em que possibilita o aprendizado

do português, essencial para sua inserção em uma sociedade majoritariamente ouvindo. O modelo

bilíngue não apenas contribui para o aprendizado acadêmico, mas também é crucial para o

desenvolvimento da identidade cultural do aluno surdo, respeitando sua vivência e a importância

de sua língua nativa. 

Skliar (2004) argumenta que a educação bilíngue representa uma forma de garantir aos surdos o

direito de se expressar em sua língua natural, ao mesmo tempo em que aprendem a língua

portuguesa, indispensável para a comunicação escrita e formal. A simultaneidade dessas duas

línguas é vista como um processo de valorização e reconhecimento da identidade do surdo,

afastando a ideia de que o surdo deve ser forçado a aprender apenas o português sem o devido

suporte de sua língua materna. Nesse sentido, o ensino bilíngue se opõe ao modelo monolíngue,

que em muitas ocasiões prioriza exclusivamente o português, desconsiderando as especificidades

da comunidade surda e seus direitos linguísticos. 

A proposta de ensino bilíngue também vai além de uma simples troca de línguas. Segundo Lodi

(2007), a educação bilíngue deve ser um processo de inclusão efetiva que visa o desenvolvimento

integral do aluno surdo, proporcionando-lhe o domínio tanto da língua
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 de sinais quanto da língua portuguesa. Lodi ressalta que "a formação do surdo como ser

bilíngue amplia sua capacidade de acesso ao mundo acadêmico e à comunicação social,

garantindo-lhe uma educação equitativa" (Lodi, 2007, p. 58). A autora explica que, ao empregar

Libras como a primeira língua no processo educativo, é possível facilitar a compreensão dos

conteúdos, enquanto o português deve ser ensinado como uma segunda língua, permitindo ao

aluno o acesso a textos acadêmicos, exames e outras formas de comunicação amplamente

utilizadas na sociedade. 

Além disso, a educação bilíngue no contexto escolar proporciona aos alunos surdos uma

formação mais próxima de suas necessidades e vivências cotidianas. Conforme destaca

Alvarenga (2010), a inclusão escolar dos surdos não se limita apenas ao acesso ao conteúdo

programático, mas também ao processo de socialização dentro do ambiente escolar. A

convivência com outros surdos e com alunos ouvintes em um ambiente bilíngue proporciona um

espaço de interação mais democrático, no qual os surdos podem se comunicar de forma plena

e sem as barreiras linguísticas que muitas vezes estão presentes em um sistema monolíngue.

Isso se traduz em uma educação mais inclusiva, pois promove o respeito à diversidade e

fomenta a convivência de diferentes culturas linguísticas. 

A educação bilíngue é também um poderoso instrumento contra a exclusão social dos alunos

surdos. Em um sistema educacional em que a língua portuguesa é dominante, sem o devido uso

de Libras, muitos alunos surdos enfrentam dificuldades de aprendizado e de interação social.

Para Skliar (2004), a segregação do aluno surdo, muitas vezes, é um reflexo do descaso com as

necessidades linguísticas dessa população. A educação bilíngue, ao contrário, promove a

convivência e a integração social dos alunos surdos, pois propicia um ambiente onde tanto as

línguas portuguesa quanto de sinais são reconhecidas e respeitadas. Dessa forma, o aluno

surdo não se sente marginalizado ou excluído do processo educativo. 

Em suma, a educação bilíngue, ao integrar Libras e português, é essencial para o

desenvolvimento acadêmico e social do aluno surdo. A valorização da língua de sinais
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 como meio legítimo de ensino, aliada ao aprendizado do português, contribui significativamente

para a construção de uma identidade surda forte, respeitada e capaz de acessar tanto a cultura

surda quanto a cultura ouvinte. A educação bilíngue é, portanto, uma prática que favorece uma

inclusão verdadeira, no sentido de que ela não apenas permite que os alunos surdos aprendam

de maneira mais eficiente, mas também os integra de forma plena na sociedade. Dessa

maneira, o ensino bilíngue se configura como um modelo indispensável para garantir que os

direitos educacionais dos surdos sejam efetivamente cumpridos

. 

 DESAFIOS NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA O ENSINO DE LIBRAS 

A implementação do ensino bilíngue nas escolas, que integra o uso de Libras e do português,

envolve um conjunto de desafios, sendo um dos mais significativos a formação de professores

capacitados. A formação adequada dos docentes é crucial para o sucesso desse modelo de

ensino, pois os professores precisam ter fluência em Libras, compreender as especificidades

linguísticas e culturais da comunidade surda e, ao mesmo tempo, ter domínio do português,

para ensinar aos alunos surdos de maneira eficaz. No entanto, o cenário atual da formação de

professores para a educação bilíngue ainda apresenta diversas lacunas, o que compromete a

qualidade do ensino oferecido aos alunos surdos. 

De acordo com Ferreira (2009), a formação inicial dos professores, especialmente aqueles que

atuam em salas de aula regulares, frequentemente não contempla uma preparação específica

para o ensino de Libras, o que resulta em uma carência de profissionais capacitados para

ensinar surdos de maneira adequada. Muitos professores de escolas regulares, mesmo aqueles

que atuam com alunos surdos, possuem um conhecimento limitado de Libras e não têm as

competências necessárias para se comunicar fluentemente com seus alunos, o que dificulta o

processo de ensino e aprendizagem. Ferreira (2009) salienta que "a formação dos professores

precisa ser vista como um processo contínuo e especializado, que leve em conta as

especificidades da educação bilíngue e as necessidades de formação em Libras" (p. 142). Essa

falta de
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capacitação técnica e pedagógica prejudica a qualidade do ensino oferecido, tornando-o

menos inclusivo e menos eficiente. 

Além disso, a deficiência na formação de professores também impacta na eficácia do ensino

do português aos alunos surdos. Embora o objetivo do modelo bilíngue seja proporcionar a

fluência tanto em Libras quanto no português, muitos educadores não têm o preparo

necessário para ensinar o português de forma eficaz para alunos surdos. Skliar (2004) observa

que "a aprendizagem do português, no contexto da educação bilíngue, exige uma metodologia

específica, adaptada às necessidades linguísticas dos alunos surdos, e isso depende da

formação contínua dos professores" (p. 84). Nesse sentido, a formação dos docentes deve

incluir estratégias específicas para o ensino do português como segunda língua para surdos, o

que requer conhecimento especializado em linguística aplicada, metodologias de ensino de

segunda língua e práticas pedagógicas inclusivas. 

O modelo de formação de professores também sofre com a escassez de cursos específicos

para a educação bilíngue de surdos, como apontado por Lodi (2007). A autora critica a falta de

investimentos em programas de capacitação continuada para os professores, o que

compromete o desenvolvimento de um corpo docente bem preparado. Lodi (2007) afirma que

"as universidades e as instituições de ensino precisam repensar sua formação docente,

oferecendo cursos de licenciatura e pós-graduação focados na educação bilíngue, com ênfase

em Libras, para que os futuros professores possam atuar de forma qualificada com os alunos

surdos" (p. 60). A criação de programas acadêmicos que incluam tanto a teoria quanto a

prática do ensino de Libras e de português para surdos é uma demanda urgente para a

melhoria da qualidade do ensino bilíngue. 

Outro desafio importante para a formação de professores refere-se à escassez de materiais

didáticos adequados e à falta de recursos pedagógicos em Libras. A inexistência de materiais

didáticos que atendam às necessidades específicas dos alunos surdos dificulta a

implementação de práticas pedagógicas efetivas. Segundo Lima e Araújo (2013), "os

professores que trabalham com alunos surdos enfrentam dificuldades



177

 constantes na busca por recursos pedagógicos que sejam adequados à educação bilíngue,

uma vez que muitos materiais ainda são produzidos exclusivamente em português, sem

adaptação para Libras" (p. 48). Essa carência de materiais, além de dificultar o processo de

ensino, impede que os alunos surdos tenham acesso a conteúdos educativos completos e

adequados às suas necessidades linguísticas. 

A falta de materiais específicos também é um reflexo de uma estrutura educacional que, ainda

que tenha avançado nas últimas décadas, não acompanha de maneira eficiente as necessidades

da população surda. Isso é exacerbado pela resistência de algumas instituições educacionais

em adotar Libras como parte do currículo formal, o que reflete uma visão ainda limitada da

educação inclusiva. Para que o ensino bilíngue se efetive de maneira plena, é necessário que as

escolas adotem uma postura mais proativa na adaptação de seus currículos, investindo em

materiais didáticos que sejam compatíveis com as duas línguas, além de garantir que os

professores sejam continuamente capacitados. 

Em relação à formação de professores de Libras, Alvarenga (2010) ressalta a importância de se

criar um ambiente de aprendizagem que não apenas ofereça ensino de qualidade, mas que

também favoreça a troca cultural entre a comunidade surda e os ouvintes. Para isso, é preciso

que os professores de Libras sejam não apenas fluentes na língua, mas que também

compreendam as especificidades culturais e sociais da comunidade surda, o que vai além da

simples tradução de palavras. Alvarenga (2010) defende que "o professor de Libras precisa ser

um mediador cultural, capaz de interpretar e transmitir a cultura surda dentro do contexto

educacional" (p. 103), o que implica uma formação aprofundada que englobe aspectos

socioculturais e linguísticos da surdez. 

Portanto, a formação de professores para o ensino bilíngue enfrenta desafios significativos que

precisam ser superados para garantir que a inclusão educacional dos alunos surdos seja de fato

eficaz. A construção de um currículo formativo robusto, a disponibilização de materiais

pedagógicos adequados e a valorização da prática docente são elementos fundamentais para

que o modelo bilíngue seja implementado de maneira
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 eficiente e capaz de atender às necessidades dos alunos surdos. A capacitação de professores,

especialmente com foco em Libras, deve ser vista como uma prioridade para a criação de uma

educação inclusiva de qualidade. 

 

 IMPACTO DO ENSINO BILÍNGUE NA APRENDIZAGEM E SOCIALIZAÇÃO DOS ALUNOS SURDOS 

O impacto do ensino bilíngue na aprendizagem e socialização dos alunos surdos é um tema central

no debate sobre a inclusão escolar. A adoção do modelo bilíngue, que envolve o uso simultâneo da

Língua Brasileira de Sinais (Libras) e do português, tem o potencial de transformar a experiência

educacional dos alunos surdos, proporcionando-lhes uma aprendizagem mais eficaz e uma melhor

integração social. Esse modelo reconhece a Libras como a língua natural do surdo, ao passo que o

português é ensinado como uma segunda língua, garantindo, assim, que o aluno surdo tenha acesso

a uma educação de qualidade, sem abrir mão de sua identidade linguística e cultural. 

Skliar (2004) observa que a aprendizagem de uma segunda língua, como o português, em um

ambiente bilíngue, facilita a compreensão dos conteúdos escolares para os alunos surdos. Ao

aprender em Libras, que é uma língua visual e espacial, o aluno tem maior facilidade para acessar e

compreender informações abstratas, um desafio comum no ensino tradicional, quando a língua de

instrução é exclusivamente o português. Nesse sentido, o modelo bilíngue não apenas amplia o

repertório linguístico do aluno, mas também favorece o seu desenvolvimento cognitivo, uma vez que

a Libras, por ser uma língua rica em recursos visuais e gestuais, favorece a organização do

pensamento e a construção de conceitos de maneira mais concreta e acessível. Skliar (2004) afirma

que "o surdo, ao aprender em sua língua natural, tem uma base mais sólida para o desenvolvimento

cognitivo e a compreensão de conteúdos abstratos, o que não ocorre de forma tão eficaz em um

ensino monolíngue" (p. 72). Essa base sólida de aprendizagem, portanto, não apenas facilita o

aprendizado dos conteúdos acadêmicos, mas também
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 possibilita que os alunos surdos se desenvolvam em termos de habilidades cognitivas e acadêmicas. 

A socialização dos alunos surdos é outro aspecto que é profundamente impactado pela

implementação do ensino bilíngue. A utilização de Libras no ambiente escolar cria um contexto de

comunicação mais inclusivo, no qual os alunos surdos podem se expressar de maneira clara e sem

barreiras linguísticas. Alvarenga (2010) destaca que, ao serem inseridos em um ambiente onde Libras

é reconhecida como língua legítima de ensino, os alunos surdos conseguem estabelecer uma

comunicação mais efetiva com seus colegas e professores, o que favorece sua integração social. A

autora explica que "a socialização do aluno surdo no contexto escolar só se torna efetiva quando ele

tem à sua disposição uma língua com a qual pode se comunicar com fluência, e a Libras proporciona

isso de forma eficaz" (Alvarenga, 2010, p. 108). Esse aspecto é fundamental para a construção de

relações interpessoais positivas, não apenas entre os alunos surdos, mas também com os colegas

ouvintes, quando estes aprendem Libras e se tornam mais inclusivos. 

A aprendizagem, portanto, não se limita apenas ao conteúdo curricular. O ambiente bilíngue

possibilita que os alunos surdos se sintam parte de uma comunidade escolar mais inclusiva, onde

suas diferenças são respeitadas e valorizadas. Lodi (2007) enfatiza que "a educação bilíngue permite

que os alunos surdos se reconheçam enquanto membros de uma cultura e comunidade surda, o que

fortalece sua identidade e autoestima" (p. 62). Esse fortalecimento da identidade surda é um fator

crucial para o bem-estar psicológico e emocional dos alunos, pois contribui para que se sintam

seguros em seu ambiente escolar, sendo capazes de se expressar de maneira autêntica, sem

pressões para se adaptar a um modelo de comunicação que não seja o seu. A valorização de sua

língua nativa é um elemento essencial para o desenvolvimento de uma autoestima positiva e para a

construção de um senso de pertencimento. 

Outro impacto significativo do ensino bilíngue é a promoção de um maior grau de autonomia entre os

alunos surdos. Ao aprenderem tanto Libras quanto português, os alunos não ficam restritos a uma

única forma de comunicação, o que lhes permite uma
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 maior flexibilidade para navegar entre diferentes contextos sociais e acadêmicos. Isso lhes confere

uma vantagem tanto em termos de suas interações sociais quanto em relação ao acesso ao

conteúdo acadêmico. Como observa Ferreira (2009), "os alunos surdos que recebem uma educação

bilíngue têm mais facilidade em acessar informações, independentemente da língua utilizada, o que

amplia suas possibilidades de inserção social e acadêmica" (p. 75). A autonomia proporcionada pelo

domínio das duas línguas facilita a transição do aluno surdo para outras esferas da vida, como a

universidade, o mercado de trabalho e a participação ativa em atividades culturais e sociais. 

No entanto, é importante destacar que, embora o ensino bilíngue tenha um impacto positivo em

muitos aspectos da vida escolar dos alunos surdos, ele também exige um contexto de apoio

adequado, com a presença de recursos pedagógicos apropriados e professores qualificados. A falta

de recursos, como livros e vídeos em Libras, além da escassez de intérpretes qualificados em

algumas escolas, ainda é um obstáculo significativo para a plena implementação do ensino bilíngue.

Como aponta Lima e Araújo (2013), "a efetividade do ensino bilíngue depende de uma infraestrutura

que suporte a utilização de Libras em sala de aula, o que inclui materiais didáticos adaptados e

profissionais capacitados para garantir que a aprendizagem ocorra de forma satisfatória" (p. 50). 

Em síntese, o impacto do ensino bilíngue na aprendizagem e socialização dos alunos surdos é

inegável, pois esse modelo pedagógico não apenas facilita a aprendizagem de conteúdos

acadêmicos, mas também promove a inclusão social, fortalece a identidade surda e proporciona

maior autonomia aos alunos. No entanto, a implementação eficaz do ensino bilíngue depende de

investimentos contínuos em formação docente, recursos pedagógicos e na construção de uma

infraestrutura que favoreça a comunicação e a interação entre os alunos surdos e a comunidade

escolar em geral. A educação bilíngue, quando bem aplicada, se configura como uma poderosa

ferramenta de inclusão e emancipação para os alunos surdos, garantindo-lhes o direito a uma

educação equitativa e de qualidade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa desenvolvida ao longo deste trabalho procurou analisar a importância do ensino

bilíngue nas escolas, com foco na promoção da comunicação e acessibilidade para alunos surdos,

por meio do uso simultâneo da Língua Brasileira de Sinais (Libras) e do português. A partir da

reflexão teórica e da análise dos desafios e impactos dessa abordagem educacional, ficou evidente

que o modelo bilíngue é essencial para garantir uma educação inclusiva de qualidade para os

alunos surdos. Esse modelo não apenas favorece o aprendizado acadêmico, mas também contribui

para a construção de uma identidade surda forte e para a integração social dos estudantes em

diversos contextos. 

A proposta de intervenção neste cenário passa pela necessidade urgente de capacitação contínua

dos professores, com cursos específicos que integrem teoria e prática do ensino de Libras, bem

como pelo investimento em materiais didáticos acessíveis e adaptados. Além disso, é fundamental

que as políticas públicas educacionais incentivem a formação de uma infraestrutura escolar que

respeite as diferenças linguísticas e culturais dos alunos surdos, proporcionando um ambiente

favorável à comunicação bilíngue. 

Por fim, é imprescindível que as escolas adotem a educação bilíngue como um modelo central em

sua prática pedagógica, buscando não apenas a inclusão formal, mas uma verdadeira valorização

da diversidade linguística e cultural. A transformação do sistema educacional para garantir um

ensino verdadeiramente inclusivo exige um esforço conjunto de todos os envolvidos – desde

gestores escolares até a comunidade surda – para que as barreiras linguísticas sejam superadas,

promovendo um ambiente de aprendizagem mais equitativo e respeitoso para todos. 
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FATORES SOCIOCULTURAIS QUE CONTRIBUEM PARA A EVASÃO ESCOLAR 

AUTOR: PAULO SÉRGIO NOGUEIRA 

RESUMO 

 Este artigo explora os fatores socioculturais que contribuem para a evasão escolar, examinando

como aspectos culturais, familiares e sociais influenciam a permanência dos alunos na escola. A

evasão escolar é um problema crítico que afeta não apenas o futuro dos indivíduos, mas também

a coesão e o desenvolvimento social. A pesquisa aborda como a estrutura familiar, condições

socioeconômicas, normas culturais e apoio social impactam a decisão dos alunos de abandonar a

escola. O ambiente familiar, com sua estabilidade e suporte, desempenha um papel crucial na

motivação dos alunos, enquanto as dificuldades econômicas podem forçar os alunos a buscar

trabalho para ajudar a família, diminuindo o tempo disponível para os estudos. As normas culturais

e sociais, como expectativas de gênero e estigmas associados ao sucesso acadêmico, também

influenciam a participação escolar. Além disso, a presença de redes de apoio social, incluindo

programas comunitários e atividades extracurriculares, pode ser um fator decisivo na retenção

escolar. O artigo conclui com sugestões para intervenções que podem mitigar a evasão escolar,

como fortalecer o envolvimento familiar, melhorar o suporte financeiro e promover uma cultura

educacional positiva. Essas estratégias visam criar um ambiente mais inclusivo e apoiar os alunos

na superação dos desafios socioculturais que enfrentam. 

 

  PALAVRAS-CHAVE 

 Evasão escolar,Fatores socioculturais,Estrutura familiar,Condições socioeconômicas 

Apoio social 

  

 ABSTRACT 

  This article explores the sociocultural factors contributing to school dropout, examining how

cultural, familial, and social aspects influence student retention. School dropout is a critical issue
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impacting not only individual futures but also social cohesion and development. The research

discusses how family structure, socioeconomic conditions, cultural norms, and social support

impact students' decisions to leave school. Family stability and support play a crucial role in

student motivation, while economic difficulties may force students to seek work to support their

families, reducing study time. Cultural and social norms, such as gender expectations and

stigmas associated with academic success, also affect school participation. Additionally, the

presence of social support networks, including community programs and extracurricular

activities, can be a decisive factor in school retention. The article concludes with suggestions for

interventions to address school dropout, such as enhancing family involvement, improving

financial support, and promoting a positive educational culture. These strategies aim to create a

more inclusive environment and support students in overcoming the sociocultural challenges

they face. 

  

 KEYWORDS 

School dropout, Sociocultural factors,Family structure,Socioeconomic conditions 

Social support 

 

INTRODUÇÃO 

A evasão escolar é um fenômeno complexo que afeta significativamente o sistema educacional e

a sociedade como um todo. O impacto da evasão vai além da interrupção do processo educativo

dos alunos; ele influencia diretamente o futuro desses indivíduos, contribuindo para a

desigualdade econômica e prejudicando a coesão social. Alunos que abandonam a escola

frequentemente enfrentam dificuldades em acessar melhores oportunidades de emprego e têm

menor potencial de crescimento econômico, o que pode perpetuar ciclos de pobreza e

desigualdade. 

Fatores socioculturais desempenham um papel crucial na evasão escolar, uma vez que

envolvem aspectos culturais, familiares e sociais que moldam a experiência escolar dos alunos.

Esses fatores podem incluir a estrutura familiar, as condições socioeconômicas, e as normas e

expectativas culturais que afetam a participação e o desempenho escolar. A compreensão

desses
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Fatores socioculturais desempenham um papel crucial na evasão escolar, uma vez que envolvem

aspectos culturais, familiares e sociais que moldam a experiência escolar dos alunos. Esses fatores

podem incluir a estrutura familiar, as condições socioeconômicas, e as normas e expectativas

culturais que afetam a participação e o desempenho escolar. A compreensão desses elementos é

fundamental para identificar as causas subjacentes da evasão e desenvolver estratégias eficazes

para enfrentá-la. 

O objetivo deste artigo é analisar como diferentes fatores socioculturais contribuem para a evasão

escolar. Através da identificação e discussão desses fatores, o artigo busca oferecer uma visão

mais clara sobre como as variáveis socioculturais influenciam a permanência dos alunos na escola

e propor possíveis soluções para mitigar o problema. Serão abordados temas como a influência da

estrutura familiar, as condições socioeconômicas dos alunos, a cultura local e o apoio social

disponível. Esta análise pretende fornecer um panorama abrangente que possa informar políticas e

práticas educacionais voltadas para a redução da evasão escolar e o fortalecimento da inclusão

educacional. 

 

DESENVOLVIMENTO 

A estrutura familiar desempenha um papel fundamental na decisão dos alunos de permanecer na

escola e pode influenciar diretamente sua trajetória educacional. O ambiente familiar abrange

diversos aspectos, incluindo a configuração da família, a estabilidade emocional e econômica, e o

nível de envolvimento dos pais na vida escolar dos filhos. Cada um desses elementos pode ter um

impacto significativo na motivação e na capacidade dos alunos de se manterem engajados com

seus estudos. 

A configuração familiar, por exemplo, pode afetar a frequência escolar de várias maneiras. Famílias

monoparentais ou com múltiplos filhos podem enfrentar desafios maiores em termos de suporte e

recursos, o que pode influenciar negativamente a participação escolar dos alunos. A ausência de

um ou ambos os pais, seja por questões de separação, trabalho ou outras circunstâncias, pode

resultar em uma falta de supervisão e apoio, que são essenciais para o desempenho acadêmico e a

permanência escolar. 
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Além disso, a estabilidade emocional e econômica da família tem uma influência direta na

educação dos filhos. Famílias que enfrentam instabilidade financeira ou problemas emocionais,

como conflitos familiares ou estresse, podem ter dificuldades em proporcionar um ambiente de

aprendizado adequado. A pressão financeira pode forçar os alunos a abandonar a escola para

trabalhar e ajudar a sustentar a família, enquanto conflitos e insegurança emocional podem

afetar o bem-estar dos alunos e sua capacidade de focar nos estudos. 

O envolvimento dos pais também é crucial. A presença ativa dos pais na vida escolar, através de

apoio nas tarefas de casa, participação em reuniões escolares e interesse pelo progresso

acadêmico dos filhos, contribui para um ambiente mais favorável ao aprendizado. Pais que

demonstram um interesse genuíno pela educação dos filhos tendem a promover um maior valor

pelo estudo, o que pode aumentar a motivação dos alunos e reduzir a probabilidade de evasão. 

Portanto, a estrutura familiar é um fator determinante na decisão dos alunos de continuar seus

estudos. Ambientes familiares estáveis e envolventes proporcionam uma base sólida para o

sucesso educacional, enquanto a falta de apoio e estabilidade pode aumentar o risco de evasão

escolar. A compreensão e o fortalecimento do papel da família na educação são essenciais para

abordar a questão da evasão e promover a retenção escolar. 

As expectativas dos pais e o suporte familiar são aspectos cruciais que moldam a motivação e o

desempenho escolar dos alunos. A forma como os pais percebem e valorizam a educação

influencia diretamente o engajamento e o sucesso acadêmico de seus filhos. Quando os pais

estabelecem expectativas altas e realistas para o desempenho escolar, isso pode servir como

um poderoso motivador para os alunos, incentivando-os a se esforçar e a alcançar seus

objetivos educacionais. 



187

As expectativas dos pais criam um ambiente de valorização acadêmica que pode impactar

significativamente a atitude dos alunos em relação à escola. Pais que transmitem a importância da

educação e expressam a crença na capacidade de seus filhos de alcançar sucesso acadêmico

tendem a cultivar uma mentalidade positiva nos alunos. Essa mentalidade positiva é associada a um

maior compromisso com os estudos e a uma maior resiliência diante de desafios acadêmicos. Além

disso, quando os pais comunicam expectativas claras e positivas, eles contribuem para a formação

de uma autoimagem positiva nos alunos, o que pode aumentar sua confiança e determinação. 

O suporte familiar, por outro lado, abrange diversos tipos de ajuda que são essenciais para o

desempenho escolar. Esse suporte pode incluir a assistência nas tarefas de casa, a criação de um

ambiente de estudo tranquilo e a disponibilidade para discutir questões acadêmicas e emocionais.

Pais que estão presentes e engajados no processo educativo de seus filhos oferecem um suporte

que vai além da simples presença física, demonstrando interesse genuíno pelo progresso acadêmico

e pelas necessidades dos alunos. 

Quando o suporte familiar é consistente e afetuoso, ele proporciona uma base segura para que os

alunos possam enfrentar os desafios escolares com confiança. A ajuda prática, como a revisão de

material acadêmico e a organização do tempo de estudo, complementada por um suporte

emocional, como encorajamento e compreensão, cria um ambiente onde os alunos se sentem

valorizados e apoiados. Esse tipo de apoio pode reduzir o estresse e a ansiedade relacionados ao

desempenho escolar, melhorando a disposição dos alunos para se engajar ativamente na

aprendizagem e buscar ajuda quando necessário. 

Portanto, as expectativas dos pais e o suporte familiar desempenham papéis complementares e

significativos na motivação e no desempenho escolar. Pais que estabelecem expectativas altas e

oferecem um suporte sólido e envolvente promovem um ambiente educativo positivo, essencial para

o sucesso acadêmico e para a redução da evasão escolar. O fortalecimento dessas dimensões do

suporte familiar pode contribuir para uma experiência escolar mais gratificante e bem-sucedida para

os alunos. 
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Quando as famílias enfrentam dificuldades econômicas, é comum que os alunos sejam forçados

a assumir responsabilidades adicionais, como trabalhar para ajudar a sustentar a casa. Essa

necessidade de contribuir financeiramente pode levar os jovens a abandonar a escola para

buscar emprego. A pressão para ganhar dinheiro pode ser tão grande que os alunos optam por

priorizar o trabalho em vez dos estudos, reduzindo assim o tempo e a energia dedicados à

educação. Esse fenômeno é particularmente prevalente em contextos em que as condições

econômicas são precárias e as opções de suporte social são limitadas. 

Além disso, a pobreza também afeta diretamente o acesso aos recursos necessários para uma

participação plena na educação. A falta de recursos financeiros pode resultar em dificuldades

para adquirir materiais escolares essenciais, como livros e uniformes, ou para cobrir custos

relacionados ao transporte para a escola. A ausência desses recursos pode criar barreiras

significativas, tornando a escola um ambiente menos acessível e mais desafiador para os alunos.

Essa falta de recursos pode não apenas prejudicar o desempenho acadêmico, mas também

aumentar o sentimento de exclusão e desmotivação, contribuindo para o abandono escolar. 

A falta de recursos adequados também pode influenciar negativamente a qualidade do ambiente

de aprendizagem dos alunos. Escolas em áreas economicamente desfavorecidas

frequentemente enfrentam desafios adicionais, como infraestruturas inadequadas e falta de

apoio educacional. Esses fatores podem limitar as oportunidades educacionais disponíveis e

afetar a qualidade do ensino, aumentando a probabilidade de evasão. 

Portanto, a pobreza e as dificuldades econômicas são fatores determinantes na evasão escolar,

criando desafios substanciais para a continuidade da educação dos alunos. Abordar esses

desafios exige uma abordagem multifacetada, que inclua políticas de apoio financeiro,

programas de assistência para materiais e transporte, e iniciativas para melhorar a qualidade

das escolas em áreas desfavorecidas. Somente com um suporte abrangente e direcionado é

possível mitigar os impactos negativos das condições socioeconômicas e promover a retenção

escolar. 
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As desigualdades regionais desempenham um papel significativo na acessibilidade e na

qualidade da educação, afetando diretamente a experiência escolar dos alunos em diferentes

comunidades. Essas desigualdades são frequentemente marcadas por disparidades econômicas

e sociais que criam um abismo entre as oportunidades educacionais disponíveis em regiões

mais favorecidas e aquelas em áreas menos desenvolvidas. 

  

Em regiões economicamente mais desfavorecidas, as escolas muitas vezes enfrentam sérios

desafios, como a falta de infraestrutura adequada, recursos limitados e condições precárias de

ensino. A escassez de materiais didáticos, tecnologia e instalações adequadas pode

comprometer a qualidade do ensino e dificultar o aprendizado dos alunos. Esses fatores

contribuem para um ambiente educacional menos propício ao desenvolvimento acadêmico e à

motivação dos alunos, o que pode aumentar a probabilidade de evasão escolar. 

  

Além disso, as desigualdades regionais afetam o acesso a serviços de apoio educacional e

extracurricular, que são fundamentais para um aprendizado completo e enriquecedor. Em áreas

com menos recursos, pode haver uma carência de programas de tutoria, atividades

extracurriculares e serviços de orientação que ajudem a manter os alunos engajados e a superar

dificuldades acadêmicas. A ausência desses serviços pode limitar as oportunidades de apoio

adicional e desenvolvimento pessoal, aumentando a probabilidade de que os alunos se sintam

desmotivados e decidam abandonar a escola. 

Outro aspecto importante é o impacto das desigualdades regionais sobre o transporte escolar e

a acessibilidade. Em comunidades rurais ou em áreas periféricas, a distância e a falta de

transporte adequado podem ser barreiras significativas para a frequência escolar. O custo e a

logística do transporte podem tornar a ida à escola um desafio diário para muitas famílias,

especialmente para aquelas com recursos limitados. Essa dificuldade de acesso pode contribuir

para a alta taxa de evasão, à medida que os alunos enfrentam obstáculos adicionais para manter

sua presença nas aulas. 
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Além das condições físicas e logísticas, as desigualdades regionais também refletem em aspectos

sociais e culturais que podem influenciar a percepção e o valor atribuído à educação. Em

comunidades com menos recursos, pode haver uma menor valorização da educação formal devido

às dificuldades econômicas e à necessidade de priorizar o trabalho sobre os estudos. Essas atitudes

e percepções podem afetar a motivação dos alunos e a participação familiar, perpetuando o ciclo de

evasão escolar. 

Portanto, as desigualdades socioeconômicas regionais têm um impacto profundo na acessibilidade e

na qualidade da educação, criando disparidades significativas entre diferentes áreas. Para enfrentar

esses desafios, é essencial implementar políticas que promovam a equidade educacional, forneçam

recursos adequados às áreas mais desfavorecidas e garantam que todos os alunos tenham acesso a

oportunidades educacionais de qualidade, independentemente de sua localização geográfica. 

As normas culturais e sociais têm um impacto profundo na participação escolar, influenciando as

decisões e atitudes dos alunos em relação à educação. Essas normas moldam as expectativas e

valores que cercam o papel da educação na vida das pessoas, afetando tanto o nível de

envolvimento dos alunos quanto a frequência escolar. 

  

As expectativas de gênero são um exemplo significativo de como normas culturais podem impactar a

educação. Em muitas culturas, as normas estabelecem papéis diferenciados para meninos e

meninas, que podem influenciar as oportunidades educacionais disponíveis para cada um. Em

algumas comunidades, as expectativas culturais podem priorizar a educação dos meninos em

detrimento das meninas, limitando o acesso das garotas à escola e resultando em taxas mais altas de

evasão escolar entre elas. Essas normas podem ser perpetuadas por tradições culturais ou crenças

sobre o papel das mulheres na sociedade, o que reduz a valorização da educação feminina. 

O trabalho infantil é outra norma cultural que pode afetar a participação escolar. Em contextos onde a

economia familiar é precária, pode haver uma expectativa cultural de que as crianças contribuam

financeiramente para a família. 
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 O trabalho infantil, muitas vezes visto como uma necessidade prática em vez de uma escolha,

pode forçar os alunos a abandonar a escola para assumir empregos que ajudam a sustentar a

família. Essa prática não só compromete o tempo dedicado aos estudos, mas também limita as

oportunidades futuras dos jovens, perpetuando um ciclo de pobreza e baixa escolaridade. 

Além disso, valores culturais que priorizam outras atividades sobre a educação podem

influenciar a participação escolar. Em algumas comunidades, atividades como o trabalho em

casa ou responsabilidades familiares podem ser vistas como mais importantes do que a

educação formal. Esses valores podem desmotivar os alunos a se engajar plenamente na

escola, especialmente se o ambiente educacional não reconhecer ou integrar esses aspectos

culturais de maneira sensível e inclusiva. 

As normas culturais também podem afetar a percepção da importância da educação,

influenciando a atitude dos pais e da comunidade em relação à escola. Em contextos onde a

educação não é amplamente valorizada ou onde há uma falta de compreensão sobre os

benefícios da educação formal, pode haver uma menor expectativa em relação ao desempenho

acadêmico e ao valor da escolaridade. Isso pode resultar em um menor apoio e incentivo por

parte da família e da comunidade, contribuindo para a evasão escolar. 

Portanto, as normas culturais e sociais desempenham um papel crucial na formação das

atitudes e comportamentos em relação à educação. Compreender e abordar essas normas é

essencial para desenvolver estratégias que promovam a inclusão e a igualdade educacional,

garantindo que todos os alunos, independentemente de seu contexto cultural, tenham acesso

às oportunidades e ao suporte necessários para sua educação. 

As pressões e expectativas sociais desempenham um papel significativo na decisão dos alunos

de abandonar a escola, influenciando tanto suas atitudes quanto suas ações em relação à

educação. A dinâmica social e comunitária pode criar um ambiente no qual os alunos sentem a

necessidade de conformar-se a normas e expectativas que, muitas vezes, podem estar em

desacordo com seus objetivos acadêmicos. 
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Um dos fatores mais influentes é o estigma associado ao sucesso acadêmico. Em algumas

comunidades, ser um estudante bem-sucedido pode ser visto com desconfiança ou até mesmo

com desdém, especialmente se isso criar uma percepção de distanciamento dos valores ou das

normas culturais predominantes. Alunos que se destacam academicamente podem enfrentar

pressões para se conformar aos padrões estabelecidos pela comunidade, onde o sucesso na

escola é visto como uma forma de elitismo ou alienação. Esse estigma pode levar os alunos a

evitar o sucesso acadêmico para se alinhar mais com o grupo social e evitar o desconforto social

associado ao destaque. 

Além disso, as expectativas da comunidade em relação ao papel dos jovens podem ter um

impacto direto na decisão de continuar ou não os estudos. Em muitas culturas, há uma pressão

para que os jovens assumam responsabilidades, como contribuir para a renda familiar ou cuidar

dos irmãos mais novos. Essas expectativas podem ser particularmente fortes em comunidades

onde o trabalho e as responsabilidades familiares são considerados prioritários sobre a

educação formal. A necessidade de cumprir com essas responsabilidades pode forçar os alunos

a abandonar a escola, especialmente se a comunidade valoriza mais o trabalho e a contribuição

imediata do que a educação a longo prazo. 

A conformidade com normas sociais também pode influenciar a decisão dos alunos de deixar a

escola. Em contextos onde há um forte foco em valores e práticas tradicionais, os alunos podem

sentir uma pressão para seguir carreiras ou caminhos de vida que são mais aceitos socialmente,

mas que podem não exigir educação formal. Por exemplo, em algumas comunidades, os jovens

podem ser incentivados a seguir tradições familiares ou ocupações que não demandam ensino

superior, o que pode levar a uma desmotivação em relação aos estudos. 

Além disso, o impacto da expectativa social pode ser exacerbado por um ambiente comunitário

que não valoriza ou apoia suficientemente a educação. 



193

Portanto, as pressões e expectativas sociais podem ter um efeito profundo na decisão dos alunos

de abandonar a escola. Compreender essas dinâmicas é crucial para desenvolver intervenções

que abordem as questões culturais e sociais, promovendo um ambiente educacional que apoie e

valorize todos os alunos, independentemente das pressões externas que enfrentam. 

Programas de apoio comunitário e escolar desempenham um papel vital na redução da evasão

escolar, fornecendo suporte adicional que pode fazer uma grande diferença na experiência

educacional dos alunos. Esses programas, que incluem iniciativas como projetos de mentoria,

grupos de apoio e atividades extracurriculares, têm o potencial de abordar diversas necessidades

dos alunos e oferecer um ambiente mais inclusivo e motivador. 

Os projetos de mentoria, por exemplo, conectam os alunos com mentores que oferecem

orientação acadêmica e apoio emocional. Esses mentores, que podem ser profissionais, ex-alunos

ou membros da comunidade, ajudam a orientar os alunos através dos desafios acadêmicos e

pessoais, fornecendo conselhos, motivação e um modelo positivo de comportamento. A presença

de um mentor pode ser particularmente benéfica para alunos que enfrentam dificuldades ou que

não possuem um sistema de suporte familiar robusto. A interação regular com um mentor pode

aumentar a confiança dos alunos em suas habilidades e fortalecer seu compromisso com a

educação. 

Grupos de apoio, tanto escolares quanto comunitários, também desempenham um papel

importante na retenção escolar. Esses grupos proporcionam um espaço seguro onde os alunos

podem compartilhar suas experiências, discutir problemas e encontrar soluções em conjunto.

Através dessas interações, os alunos podem sentir-se menos isolados e mais conectados com

outros que enfrentam desafios semelhantes. Grupos de apoio podem ajudar a aliviar o estresse e a

ansiedade relacionados à escola, oferecendo um sistema de apoio que promove a saúde mental e

o bem-estar dos alunos. 

  

. 
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As atividades extracurriculares, como clubes, esportes e artes, são outra forma de suporte que

pode influenciar positivamente a decisão dos alunos de continuar seus estudos. Essas atividades

oferecem oportunidades para os alunos se engajarem em interesses pessoais, desenvolver

habilidades sociais e encontrar uma sensação de pertencimento dentro da comunidade escolar.

Participar de atividades extracurriculares pode aumentar o envolvimento dos alunos com a escola e

melhorar sua motivação acadêmica, criando uma experiência escolar mais enriquecedora e

satisfatória. 

Além dos programas específicos, a presença de uma rede de suporte social abrangente pode ter

um impacto significativo na decisão dos alunos de continuar seus estudos. Essa rede inclui

mentores, amigos, familiares e organizações comunitárias que oferecem suporte emocional,

financeiro e prático. Quando os alunos têm acesso a uma rede de apoio que acredita em suas

capacidades e os incentiva a superar desafios, eles são mais propensos a persistir na escola e

buscar ajuda quando necessário. 

Mentores e amigos podem proporcionar encorajamento e uma sensação de pertencimento,

enquanto organizações comunitárias podem oferecer recursos adicionais, como assistência

financeira, programas de tutoria e oportunidades de desenvolvimento pessoal. A presença de uma

rede de suporte forte pode ajudar a aliviar as pressões e desafios que os alunos enfrentam,

tornando a escola um lugar mais acessível e atraente. 

Portanto, tanto os programas de apoio quanto uma rede de suporte social desempenham papéis

cruciais na redução da evasão escolar. Eles oferecem recursos valiosos e um sistema de suporte

que pode aumentar a resiliência dos alunos e fortalecer seu compromisso com a educação. Investir

em iniciativas que promovam o apoio comunitário e escolar é essencial para criar um ambiente

educacional onde todos os alunos tenham a oportunidade de prosperar e alcançar seu pleno

potencial. 
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Para enfrentar os fatores socioculturais que contribuem para a evasão escolar, diversos programas

e políticas têm se mostrado eficazes em melhorar a retenção e o engajamento dos alunos. Esses

programas abordam as múltiplas dimensões dos desafios enfrentados pelos estudantes e oferecem

suporte integral que visa reduzir as barreiras à educação. 

  

Um exemplo de programa bem-sucedido é o "Programa de Acompanhamento Escolar", que tem

sido implementado em várias regiões. Esse tipo de iniciativa envolve o acompanhamento

individualizado dos alunos que estão em risco de evasão, com a colaboração de professores,

conselheiros e assistentes sociais. Através de reuniões regulares e suporte personalizado, o

programa visa identificar e abordar problemas específicos que afetam a frequência escolar dos

alunos. Isso pode incluir a assistência em tarefas escolares, suporte emocional e intervenções para

lidar com questões familiares ou socioeconômicas. 

Outro exemplo eficaz é o "Programa de Bolsa de Estudos e Assistência Financeira", que ajuda a

aliviar as dificuldades econômicas enfrentadas por alunos de famílias de baixa renda. Oferecendo

bolsas de estudo, subsídios para materiais escolares e transporte, esses programas ajudam a

remover barreiras financeiras que podem levar ao abandono escolar. Além disso, algumas políticas

de apoio financeiro incluem programas de compensação para famílias que envolvem os pais no

processo educacional, incentivando o engajamento e a participação ativa na vida escolar dos

filhos. 

Para melhorar o suporte aos alunos e reduzir a evasão escolar, é crucial adotar estratégias que

considerem os fatores socioculturais identificados. Aumentar o envolvimento familiar é uma dessas

estratégias. As escolas podem promover oficinas e eventos para pais e responsáveis,

proporcionando informações sobre a importância da educação e estratégias para apoiar os filhos.

Programas que incentivam a comunicação entre pais e professores e oferecem recursos para

ajudar as famílias a superar desafios relacionados à educação podem criar um ambiente de apoio

mais robusto e engajado. 
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Outra recomendação é fornecer suporte financeiro adicional, que pode incluir a criação de fundos de

emergência para ajudar famílias em situações de crise, bem como oferecer assistência para cobrir

custos associados à educação, como materiais e transporte. Essas medidas ajudam a garantir que as

barreiras financeiras não impeçam a continuidade dos estudos. 

  

Promover uma cultura de valorização da educação também é fundamental. Isso pode ser feito através

de campanhas de conscientização e programas comunitários que celebrem o sucesso acadêmico e

destacam a importância da educação como um meio de alcançar oportunidades futuras. Iniciativas

que envolvem líderes comunitários e culturais para reforçar a mensagem de que a educação é um

valor central podem ajudar a mudar atitudes e percepções sobre a escolaridade, incentivando uma

maior valorização do aprendizado. 

Além disso, a implementação de programas de mentoria e apoio psicológico pode oferecer suporte

adicional para alunos que enfrentam desafios emocionais ou sociais. Esses programas fornecem um

sistema de suporte que ajuda os alunos a lidar com dificuldades pessoais e acadêmicas, promovendo

um ambiente escolar mais inclusivo e acolhedor. 

Em resumo, a combinação de programas de intervenção eficazes e estratégias de suporte

direcionadas pode criar um ambiente educacional mais equitativo e acessível. Ao abordar as barreiras

socioculturais e oferecer suporte integral, é possível reduzir a evasão escolar e promover uma

trajetória educacional mais bem-sucedida para todos os alunos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise dos fatores socioculturais que contribuem para a evasão escolar revela a complexidade e a

interdependência dos diversos elementos que influenciam a continuidade dos estudos. A

compreensão desses fatores é essencial para desenvolver estratégias eficazes que abordem as

múltiplas dimensões do problema. 
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A influência da estrutura familiar, as condições socioeconômicas, as desigualdades regionais e as

normas culturais e sociais demonstram que a evasão escolar não é apenas um problema individual,

mas um fenômeno profundamente enraizado nas condições e contextos em que os alunos estão

inseridos. 

Os programas de intervenção e as políticas que têm se mostrado eficazes em reduzir a evasão

escolar ressaltam a importância de um suporte integrado que aborde tanto as necessidades práticas

quanto as emocionais dos alunos. Iniciativas como programas de acompanhamento escolar, suporte

financeiro e atividades extracurriculares são essenciais para criar um ambiente de aprendizagem que

promova a inclusão e a retenção dos alunos. Além disso, o envolvimento familiar e a promoção de

uma cultura de valorização da educação são estratégias cruciais para melhorar o suporte aos alunos

e fortalecer seu compromisso com a escolaridade. 

Para enfrentar os desafios relacionados à evasão escolar, é fundamental que as políticas

educacionais e os programas de apoio considerem os fatores socioculturais identificados e ofereçam

soluções que atendam às necessidades específicas das comunidades. A colaboração entre escolas,

famílias e comunidades, aliada a uma abordagem multifacetada, é necessária para criar um sistema

educacional mais equitativo e acessível. 
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CIÊNCIAS NO DIA A DIA: APLICANDO CONHECIMENTOS CIENTÍFICOS NA REALIDADE DOS
ESTUDANTES 

AUTOR: AMARILDO SOARES 

RESUMO 

Este estudo tem como objetivo geral analisar a aplicação de conhecimentos científicos no cotidiano

dos alunos do Ensino Fundamental II, buscando aproximar as teorias aprendidas em sala de aula com

situações práticas do dia a dia. Os objetivos específicos incluem identificar como a integração de

conceitos científicos no cotidiano pode influenciar o interesse dos alunos pela disciplina e fomentar o

pensamento crítico e a cidadania. A pesquisa fundamenta-se teoricamente nos conceitos de ensino

ativo propostos por Piaget (1976) e Vygotsky (1984), que destacam a importância da interação social

e da experiência prática no aprendizado. Além disso, adota-se a metodologia de ensino de Ciências

de acordo com a perspectiva de Ausubel (2003), que enfatiza a aprendizagem significativa e a

relação entre o conhecimento prévio e o novo conteúdo. A pesquisa é de natureza qualitativa,

caracterizada como estudo de caso, onde foram observados os efeitos da aplicação de atividades

relacionadas ao cotidiano nas aulas de Ciências. A coleta de dados foi realizada por meio de

observações, entrevistas com alunos e análise de produção escrita. Os resultados indicam que a

aplicação de conceitos científicos na vida real contribui para maior engajamento dos alunos e facilita

a compreensão dos conteúdos abordados. A pesquisa sugere que práticas pedagógicas voltadas

para o cotidiano são fundamentais para uma aprendizagem mais significativa e relevante. 

PALAVRAS-CHAVE 

ensino de Ciências; aprendizagem significativa; cotidiano; ensino ativo; Ensino Fundamental II. 

ABSTRACT 

This study aims to analyze the application of scientific knowledge in the daily life of Elementary School

II students, seeking to connect theories learned in the classroom with real-life situations. Specific

objectives include identifying how the integration of scientific concepts into daily life can influence

student interest in the subject and foster critical thinking and citizenship. The theoretical framework is

based on active teaching concepts proposed by Piaget (1976) and Vygotsky (1984), which emphasize

the importance of social interaction and practical experience in learning. Furthermore, the research

adopts the scientific teaching methodology according to Ausubel (2003), who stresses meaningful

learning and the relationship between prior knowledge and new content. The research is qualitative,

characterized as a case study, where the effects of applying daily life-related activities in Science

classes were observed. Data collection was done through observations, student interviews, and

written production analysis. The results indicate that applying scientific concepts in real life

contributes to greater student engagement and eases content comprehension. The study suggests

that teaching practices focused on daily life are essential for more meaningful and relevant learning. 
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INTRODUÇÃO 

A proposta deste trabalho é analisar a aplicação dos conhecimentos científicos no cotidiano dos alunos

do Ensino Fundamental II, com o intuito de aproximar a teoria aprendida em sala de aula das situações

práticas do dia a dia. A ideia central é investigar como a utilização de conceitos científicos no cotidiano

pode promover o engajamento dos alunos e a compreensão de conteúdos de Ciências de maneira mais

significativa. Além disso, busca-se identificar como essa prática pode influenciar o desenvolvimento do

pensamento crítico, da cidadania e da consciência ecológica nos estudantes. 

O objetivo geral desta pesquisa é compreender a importância de integrar os conhecimentos científicos

ao cotidiano dos alunos, para que o aprendizado seja mais relevante e aplicável à sua realidade. Entre

os objetivos específicos, destaca-se a análise de como atividades práticas, que envolvem situações do

dia a dia, podem facilitar a compreensão dos conceitos científicos, além de contribuir para a formação

de cidadãos críticos e conscientes de seu papel no contexto social e ambiental. Para tanto, a pesquisa

se baseia em estudos teóricos que defendem a aprendizagem significativa, como os de Piaget,

Vygotsky e Ausubel, que enfatizam a importância da interação social e da experiência prática no

processo de ensino-aprendizagem. 

A escolha do tema se justifica pela crescente necessidade de tornar o ensino de Ciências mais

conectado com as realidades dos estudantes, para que as aulas não se limitem à teoria, mas possam

ser aplicadas no cotidiano. O Ensino Fundamental II, que abrange alunos na faixa etária de 11 a 14

anos, é uma fase crucial no processo de desenvolvimento cognitivo e formação de valores, sendo,

portanto, um momento estratégico para o incentivo à reflexão crítica e ao conhecimento científico.

Através da inserção de práticas que conectem o aprendizado escolar à vida cotidiana, espera-se

despertar nos alunos o interesse pela Ciência e permitir que vejam o valor do que aprendem, além de

formar cidadãos mais conscientes de sua realidade. 

A problematização central desta pesquisa é como tornar o ensino de Ciências mais atrativo e aplicável

ao cotidiano dos alunos, de modo a melhorar o entendimento dos conteúdos e fortalecer a relação

entre teoria e prática. 
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A partir da premissa de que o aprendizado significativo é mais eficaz quando o aluno consegue

relacionar o conteúdo com sua experiência de vida, busca-se compreender como atividades que

contextualizam os conceitos científicos podem impactar positivamente o processo de aprendizagem.

A pesquisa será realizada por meio de uma abordagem qualitativa, envolvendo a observação de

práticas pedagógicas que promovam essa integração do conteúdo com a realidade dos estudantes.

Além disso, serão realizadas entrevistas com alunos para compreender como essas atividades

influenciam seu interesse e compreensão dos conteúdos de Ciências. 

Este estudo se propõe a contribuir para a reflexão sobre a importância de metodologias de ensino

que promovam uma aproximação entre a Ciência escolar e a vida cotidiana dos alunos,

estabelecendo uma relação mais direta e significativa entre os conhecimentos acadêmicos e os

desafios e experiências do mundo real. O objetivo é fornecer subsídios para a construção de

práticas pedagógicas mais eficazes e relevantes, que possam, de fato, despertar o interesse dos

estudantes pela Ciência e incentivá-los a aplicá-la em suas vidas. 

DESENVOLVIMENTO 

INTEGRAÇÃO DOS CONHECIMENTOS CIENTÍFICOS NO COTIDIANO ESCOLAR 

A integração dos conhecimentos científicos com as experiências cotidianas dos alunos constitui uma

das práticas pedagógicas mais eficazes para uma aprendizagem significativa e duradoura. O ensino

de Ciências não deve se limitar ao ensino abstrato de teorias e conceitos que pareçam distantes da

realidade dos estudantes. Ao contrário, é fundamental que os alunos percebam a utilidade dos

conteúdos de Ciências em suas vidas diárias, o que facilita o entendimento e desperta maior

interesse pela disciplina. Kenski (2007) reforça que “a educação deve promover a apropriação dos

saberes e a utilização destes na resolução de problemas reais”, destacando que a aplicabilidade dos

conhecimentos adquiridos é crucial para uma aprendizagem efetiva. Quando os alunos conseguem

perceber que a Ciência está presente em seu dia a dia, seja nas tecnologias que utilizam, nos

alimentos que consomem ou nos fenômenos naturais que observam, o conteúdo se torna mais

relevante e significativo. 
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A concepção de aprendizagem de Piaget (1976) também apoia a ideia de que a assimilação de

novos conhecimentos ocorre de forma mais eficiente quando os alunos conseguem relacioná-los

com suas experiências anteriores. Para Piaget, o processo de construção do conhecimento é

dinâmico e envolve a interação entre o sujeito e o objeto de conhecimento. Quando os alunos têm

a oportunidade de vivenciar o conteúdo científico em contextos que fazem parte de suas

experiências cotidianas, como a observação de fenômenos naturais ou a realização de

experimentos simples, eles conseguem fazer conexões mais profundas e duradouras entre teoria e

prática. Esse tipo de aprendizagem é considerado significativo porque vai além da memorização de

conceitos, permitindo que o aluno compreenda e aplique o que aprendeu. 

Além disso, o contexto social e cultural dos alunos deve ser levado em consideração, pois ele

influencia diretamente na forma como o conhecimento é assimilado. Vygotsky (1984) também

discute a importância do ambiente social na aprendizagem, ao afirmar que a interação com outros

indivíduos, como professores e colegas, é essencial para o desenvolvimento do pensamento. O

ensino de Ciências, quando alinhado ao cotidiano dos estudantes, promove uma maior interação

entre teoria e prática, permitindo que os alunos façam descobertas e desenvolvam habilidades de

resolução de problemas. Essa abordagem ativa contribui para a construção de um conhecimento

mais sólido e aplicável, que é internalizado e utilizado em situações do dia a dia, além de estimular

a autonomia do estudante no processo de aprendizagem. 

Além da relação direta com os conceitos científicos, a integração do cotidiano no ensino de

Ciências também visa sensibilizar os alunos sobre questões sociais e ambientais, fazendo com que

eles percebam a importância de se tornarem cidadãos críticos e conscientes. O entendimento de

temas como a preservação do meio ambiente, o uso consciente dos recursos naturais e o impacto

das escolhas individuais e coletivas sobre o planeta são fundamentais para a formação de cidadãos

responsáveis. Ao integrar esses temas no ensino de Ciências, a escola contribui para a formação

de um pensamento crítico que ultrapassa os muros da sala de aula, preparando os alunos para

atuarem de maneira mais consciente na sociedade. 
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Portanto, integrar o ensino de Ciências ao cotidiano dos alunos é uma estratégia pedagógica que

contribui para um aprendizado mais significativo e contextualizado. A relação entre os

conhecimentos científicos e as experiências diárias dos estudantes permite que a Ciência se torne

uma ferramenta útil e aplicável em suas vidas, estimulando o pensamento crítico, a curiosidade e a

conscientização. Esse tipo de abordagem não apenas melhora o entendimento dos conteúdos, mas

também prepara os alunos para uma atuação mais consciente e responsável no mundo em que

vivem. 

A Importância da Prática no Ensino de Ciências 

A prática pedagógica no ensino de Ciências desempenha um papel essencial no processo de

aprendizagem, pois permite que os alunos não apenas compreendam os conceitos teóricos, mas

também os apliquem em situações reais e concretas. A construção do conhecimento é um

processo ativo, e, conforme afirmam Fernandes e Garcia (2014), “é na prática que o aluno realiza a

verdadeira construção do seu conhecimento, testando suas hipóteses e ampliando suas

descobertas”. A teoria, por si só, pode ser abstrata e distante da realidade cotidiana dos estudantes,

mas, ao proporcionar momentos em que os alunos possam experimentar, observar e realizar

atividades práticas, torna-se possível integrar o aprendizado de maneira significativa. A realização

de experimentos, a análise de fenômenos naturais e até mesmo a simulação de situações cotidianas

são maneiras de promover o aprendizado ativo, em que os alunos se tornam participantes diretos

da construção do conhecimento. 

Vygotsky (1984) também destaca a importância das atividades práticas e da interação com o meio

no desenvolvimento cognitivo dos alunos. Segundo ele, o aprendizado não ocorre de forma isolada,

mas em interação com os outros e com o ambiente. Nesse sentido, atividades práticas que

envolvem experimentação e observação proporcionam ao aluno uma oportunidade única de

compreender o conteúdo de forma mais profunda. A aprendizagem é mais eficaz quando o aluno é

incentivado a pensar, questionar e testar as ideias de maneira prática. Isso faz com que o

conhecimento se torne mais relevante e, consequentemente, mais fácil de ser assimilado. Além

disso, as atividades práticas possibilitam o desenvolvimento de habilidades como a resolução de

problemas, a análise crítica e a criatividade, competências essenciais para a formação de cidadãos

críticos e reflexivos. 
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Ao integrar as práticas pedagógicas ao ensino de Ciências, é possível proporcionar aos alunos

experiências de aprendizagem mais ricas e desafiadoras. Essas atividades podem incluir desde a

realização de experimentos simples, como a análise de misturas e reações químicas, até o

desenvolvimento de projetos mais complexos que envolvem questões ambientais e sociais. O uso

de recursos como a observação de fenômenos naturais, a coleta de dados em campo e o uso de

tecnologias educacionais também pode ser incorporado ao processo pedagógico, tornando a

aprendizagem mais dinâmica e interessante. Como ressaltam Souza e Almeida (2011), "a prática

científica permite ao aluno realizar a ciência de maneira concreta, vivenciando o processo de

pesquisa e desenvolvendo a capacidade de análise e experimentação". 

Além disso, a prática no ensino de Ciências permite a construção de um ambiente de

aprendizagem mais colaborativo e interativo. Através de atividades práticas, os alunos têm a

oportunidade de trabalhar em grupo, discutindo hipóteses, compartilhando ideias e cooperando

para resolver problemas. Isso estimula o trabalho em equipe, a comunicação e a troca de

conhecimentos, habilidades essenciais para o desenvolvimento acadêmico e social dos

estudantes. A interação com os colegas durante a realização de experimentos e projetos também

pode enriquecer o aprendizado, proporcionando diferentes perspectivas sobre o mesmo tema. 

Outro ponto importante da prática no ensino de Ciências é o desenvolvimento do pensamento

crítico nos alunos. Ao questionarem, experimentarem e refletirem sobre os fenômenos científicos

que observam, os estudantes são levados a entender como o conhecimento científico é

construído, fundamentado e aplicado no mundo real. A prática científica, quando realizada de

maneira sistemática e reflexiva, proporciona uma compreensão mais aprofundada dos conceitos e

permite que os alunos formem opiniões informadas sobre questões científicas e sociais. Além

disso, a prática também contribui para a formação de habilidades investigativas, como a

formulação de perguntas, a análise de dados e a interpretação de resultados, que são cruciais

para a construção do conhecimento científico. 
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Portanto, a prática no ensino de Ciências não se limita à simples realização de experimentos, mas

envolve uma abordagem mais ampla e integrada, que promove o aprendizado ativo, o

desenvolvimento de habilidades críticas e a formação de cidadãos mais conscientes e preparados

para enfrentar os desafios do mundo contemporâneo. A prática pedagógica, quando bem

planejada e contextualizada, transforma o ensino de Ciências em uma experiência rica e

significativa, que vai além da sala de aula e prepara os alunos para uma compreensão mais

profunda e aplicada da Ciência. 

 

DESAFIOS E PERSPECTIVAS NA APLICAÇÃO DE CIÊNCIAS NO COTIDIANO ESCOLAR

 

Embora a integração dos conhecimentos científicos ao cotidiano dos alunos traga benefícios

consideráveis, existem desafios significativos que precisam ser enfrentados pelos educadores e

pela escola como um todo. Um dos maiores obstáculos está relacionado à escassez de recursos e

materiais didáticos adequados para realizar atividades práticas. Segundo Libâneo (2013), "a

qualidade da educação depende, entre outros fatores, das condições materiais e estruturais da

escola", indicando que a falta de equipamentos adequados, como materiais de laboratório e

recursos tecnológicos, pode limitar a implementação de metodologias ativas no ensino de

Ciências. Essa realidade é observada em muitas escolas públicas, onde a infraestrutura nem

sempre está preparada para proporcionar um ambiente de aprendizagem que permita aos alunos

vivenciar a Ciência de maneira prática e eficaz. 

Outro desafio diz respeito à formação contínua dos professores. Para implementar de forma eficaz

a aplicação de conhecimentos científicos no cotidiano, os docentes precisam estar

constantemente atualizados e preparados para aplicar novas metodologias de ensino. De acordo

com Perrenoud (2000), “o professor precisa ser um mediador do conhecimento, capaz de

promover situações de aprendizagem que sejam tanto desafiadoras quanto acessíveis para os

alunos”. Isso exige que os educadores adotem uma postura reflexiva e criativa, adaptando suas

abordagens pedagógicas de acordo com as necessidades dos alunos e as condições da escola.

Muitas vezes, a formação inicial dos professores não é suficiente para capacitá-los a utilizar

estratégias inovadoras e práticas em sala de aula, sendo necessário um investimento contínuo em

capacitação e formação profissional. 
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Além disso, a resistência por parte de alguns alunos em relação à abordagem prática pode ser

outro fator que dificulta a aplicação de atividades científicas mais interativas. Muitos estudantes,

principalmente aqueles que têm uma visão tradicional da Ciência, podem não compreender

imediatamente a importância das práticas experimentais, buscando apenas o conteúdo teórico,

que, em sua percepção, seria mais "fácil" ou "direto". Para Oliveira e Sousa (2015), "o trabalho

experimental deve ser visto como uma forma de tornar o conhecimento mais acessível, porém essa

transformação da prática educativa exige mudanças na mentalidade dos alunos, que ainda buscam

uma aprendizagem centrada na memorização". Esse comportamento pode ser um reflexo de uma

educação tradicional, que prioriza a exposição de conceitos teóricos e a resolução de exercícios

fechados, em vez de estimular a curiosidade e o desenvolvimento de competências investigativas. 

Apesar desses desafios, há diversas perspectivas positivas para superar as limitações e promover

uma educação científica mais contextualizada. A inovação pedagógica pode ser uma das chaves

para transformar o ensino de Ciências. O uso crescente de tecnologias educacionais, como

simuladores virtuais, recursos multimídia e plataformas de ensino interativas, tem o potencial de

criar novas oportunidades para experiências práticas, mesmo em contextos de recursos limitados.

De acordo com Moran (2015), “as tecnologias podem ser grandes aliadas na aprendizagem, pois

permitem novas formas de acesso ao conhecimento, tornando o ensino mais dinâmico e conectado

com a realidade dos estudantes”. A integração de ferramentas digitais no ensino de Ciências pode

proporcionar aos alunos oportunidades de explorar conteúdos de maneira mais profunda e em

contextos diversos, contribuindo para uma aprendizagem mais significativa. 

Outra perspectiva importante envolve o engajamento da comunidade escolar, incluindo alunos, pais

e a sociedade em geral, no processo de ensino-aprendizagem. Projetos interdisciplinares que

envolvem questões científicas do cotidiano, como a preservação ambiental, o uso consciente de

recursos e a saúde pública, podem motivar tanto os alunos quanto a comunidade a se envolver

ativamente na busca por soluções para problemas locais e globais. Quando a escola se torna um

espaço de reflexão e ação social, os alunos percebem que a Ciência não é um campo isolado, mas

uma ferramenta para entender e transformar o mundo ao seu redor. 
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Portanto, embora existam desafios significativos na aplicação dos conhecimentos científicos no

cotidiano escolar, as perspectivas de superação estão atreladas ao investimento em recursos

pedagógicos, à capacitação contínua dos professores e ao uso criativo de tecnologias e

metodologias inovadoras. A integração da Ciência ao cotidiano dos alunos não só melhora a

compreensão dos conteúdos, mas também os prepara para uma atuação mais crítica e consciente

no mundo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo abordou a importância da aplicação de conhecimentos científicos no cotidiano

dos alunos do Ensino Fundamental II, defendendo a tese de que a integração da Ciência com a

realidade dos estudantes contribui para uma aprendizagem mais significativa, crítica e

contextualizada. A pesquisa evidenciou que o ensino de Ciências não deve se limitar à transmissão

teórica dos conteúdos, mas deve ser promovido através de práticas pedagógicas que conectem a

teoria com a vida cotidiana, favorecendo o desenvolvimento do pensamento crítico e da

consciência cidadã. 

A partir das discussões e análise dos autores que embasaram este estudo, como Piaget (1976),

Vygotsky (1984) e Kenski (2007), conclui-se que a aplicação de conhecimentos científicos no dia a

dia dos alunos torna o aprendizado mais acessível e engajador. As atividades práticas, como

experimentos simples e a observação de fenômenos naturais, oferecem oportunidades para que os

alunos se tornem protagonistas no processo de aprendizagem, promovendo a construção de um

conhecimento sólido e aplicável. No entanto, apesar de seus benefícios, a prática pedagógica

enfrenta desafios, como a falta de recursos materiais e a formação contínua dos docentes, além da

resistência de alguns alunos a métodos de ensino mais interativos. 

Nesse contexto, a proposta de intervenção apresentada por este estudo visa promover a integração

dos conhecimentos científicos ao cotidiano escolar através de uma abordagem pedagógica

inovadora, baseada em metodologias ativas e em tecnologias educacionais. 
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Para superar as limitações estruturais das escolas, sugerimos a implementação de atividades práticas

que possam ser realizadas com recursos simples e acessíveis, como experimentos de baixo custo,

além do uso de plataformas digitais que simulem fenômenos científicos e possibilitem a realização de

experimentos virtuais. Essas atividades devem ser alinhadas ao conteúdo curricular, proporcionando

aos alunos uma compreensão mais ampla e crítica sobre as questões científicas que impactam suas

vidas e a sociedade como um todo. 

Além disso, é essencial que os professores participem de formações contínuas para se capacitarem a

aplicar essas metodologias de maneira eficaz. A formação de professores deve envolver não apenas

o domínio do conteúdo científico, mas também o desenvolvimento de habilidades pedagógicas que

estimulem a curiosidade, o questionamento e a reflexão crítica nos alunos. A adoção de projetos

interdisciplinares, que integrem Ciências com temas sociais e ambientais, também é uma estratégia

importante para fomentar a consciência ecológica e a cidadania ativa. 

Portanto, a proposta de intervenção se fundamenta na ideia de que, ao integrar o ensino de Ciências

ao cotidiano dos alunos, é possível promover uma educação mais significativa, que prepare os

estudantes para enfrentar os desafios do mundo contemporâneo com um olhar crítico, criativo e

responsável. 
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O MUNDO DIGITAL E SEUS REFLEXOS: O IMPACTO DAS TELAS NO APRENDIZADO DE
CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

AUTOR: CARLA PRISCILA FERREIRA 

RESUMO

O objetivo geral desta pesquisa é investigar o impacto do uso excessivo de telas no aprendizado de

crianças e adolescentes, analisando as consequências cognitivas e emocionais associadas à

exposição prolongada à tecnologia. O objetivo específico consiste em compreender como a

interação com dispositivos digitais pode interferir no processo de aprendizagem, atenção e

comportamento desses indivíduos. A pesquisa se fundamenta em aportes teóricos de autores como

Silva (2018), que discute a relação entre tecnologia e desenvolvimento cognitivo, e Mendes (2020),

que explora os efeitos negativos do uso excessivo de telas no comportamento infantil. Além disso,

Souza (2019) e Almeida (2021) fornecem perspectivas sobre os desafios educacionais e os impactos

da era digital na concentração e interação social de jovens. A metodologia adotada é de natureza

qualitativa, com análise de estudos de caso e revisão bibliográfica, permitindo uma compreensão

aprofundada do tema. Os resultados indicam que a exposição excessiva às telas prejudica a

capacidade de concentração e o desempenho escolar, além de gerar distúrbios no sono e nas

interações sociais. Recomenda-se a implementação de estratégias pedagógicas que equilibrem o

uso da tecnologia, promovendo o aprendizado ativo e interativo, sem prejuízo do desenvolvimento

saudável.

PALAVRAS-CHAVE

 Telas; Aprendizado; Crianças; Adolescentes; Tecnologia.

ABSTRACT

The general objective of this research is to investigate the impact of excessive screen use on the

learning of children and adolescents, analyzing the cognitive and emotional consequences associated

with prolonged exposure to technology. The specific objective is to understand how interaction with

digital devices can interfere with the learning process, attention, and behavior of these individuals.

The research is based on theoretical contributions from authors such as Silva (2018), who discusses

the relationship between technology and cognitive development, and Mendes (2020), who explores

the negative effects of excessive screen use on children's behavior. Additionally, Souza (2019) and

Almeida (2021) provide insights into the educational challenges and the impacts of the digital age on

youth concentration and social interaction.
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The adopted methodology is qualitative, with case study analysis and literature review, allowing an in-

depth understanding of the topic. The results indicate that excessive screen exposure impairs

concentration, academic performance, and leads to sleep disturbances and social interaction issues. It

is recommended to implement pedagogical strategies that balance technology use, promoting active

and interactive learning without compromising healthy development.

KEYWORDS:

Screens; Learning; Children; Adolescents; Technology.

INTRODUÇÃO

A presente pesquisa tem como objetivo investigar o impacto do uso excessivo das telas no

aprendizado de crianças e adolescentes, com ênfase nas consequências cognitivas e emocionais

resultantes da interação prolongada com dispositivos digitais. Este estudo busca compreender de que

maneira a exposição à tecnologia influencia a capacidade de concentração, o desempenho

acadêmico e a interação social dos jovens, além de explorar as implicações para o seu

desenvolvimento psicológico e educacional. O objetivo específico é analisar os efeitos do uso da

tecnologia no ambiente escolar, avaliando os aspectos negativos e positivos dessa prática no

processo de aprendizagem. 

Nos últimos anos, a presença constante de dispositivos digitais, como smartphones, tablets e

computadores, tornou-se uma realidade no cotidiano de crianças e adolescentes. A crescente

utilização dessas ferramentas para atividades de lazer e estudo tem gerado discussões sobre os

efeitos dessa imersão digital no desenvolvimento dessas faixas etárias. Embora a tecnologia tenha

proporcionado avanços significativos em diversos setores, inclusive no campo educacional, há um

crescente receio sobre os danos que o uso inadequado e excessivo das telas pode acarretar,

especialmente no que diz respeito à capacidade de concentração, à qualidade do sono e à interação

social. 

A justificativa para a realização desta pesquisa está diretamente relacionada à necessidade urgente de

compreender como o uso das telas interfere na aprendizagem dos jovens, uma vez que muitas

escolas e famílias têm enfrentado dificuldades em encontrar o equilíbrio entre o uso educativo da

tecnologia e os prejuízos que podem surgir de sua exposição excessiva. Além disso, a prevalência

crescente da tecnologia no ambiente escolar e o aumento de plataformas digitais de ensino indicam a

necessidade de uma reflexão crítica sobre as práticas pedagógicas no contexto digital. 
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A problematização que norteia este trabalho envolve os desafios que as tecnologias digitais impõem

ao ambiente educacional e familiar. Em um cenário em que a interação com telas está cada vez mais

presente, surge a questão central: até que ponto o uso excessivo dessas ferramentas afeta

negativamente o desenvolvimento cognitivo e o desempenho escolar dos jovens? A análise se

concentrará nas consequências da superexposição às telas, particularmente no que se refere à

diminuição da capacidade de atenção, à dificuldade de socialização e ao comprometimento das

habilidades cognitivas essenciais para o aprendizado. Além disso, será explorado o papel da escola

e da família na mediação desse uso, buscando soluções que promovam um equilíbrio saudável entre

os benefícios e os riscos dessa tecnologia. 

A relevância dessa pesquisa é indiscutível, pois a formação de crianças e adolescentes no contexto

digital requer uma abordagem multidisciplinar que envolva pedagogos, psicólogos, médicos e pais.

Com isso, o estudo busca não apenas identificar as consequências do uso das telas, mas também

fornecer subsídios para a criação de políticas públicas e práticas educativas que integrem a

tecnologia de maneira equilibrada e benéfica para o desenvolvimento integral dos jovens. 

 DESENVOLVIMENTO

IMPACTO COGNITIVO DAS TELAS NO APRENDIZADO 

A utilização excessiva das telas tem se mostrado um fator de interferência significativa no

desenvolvimento cognitivo de crianças e adolescentes. Isso se reflete principalmente na capacidade

de concentração, memória de trabalho e habilidades cognitivas essenciais para o aprendizado. A

exposição prolongada a dispositivos digitais, como smartphones, tablets e computadores, tem

gerado um impacto negativo na habilidade de manter a atenção em tarefas que exigem maior

esforço mental e concentração, o que é crucial no contexto educacional. De acordo com Almeida

(2021), "a exposição contínua às telas reduz significativamente o tempo de atenção das crianças,

impactando diretamente sua capacidade de concentração em tarefas que exigem foco e esforço

mental" (ALMEIDA, 2021, p. 42). Esse efeito, que se torna ainda mais evidente quando as crianças

interagem com conteúdos digitais que estimulam de maneira excessiva e constante, interfere

diretamente na qualidade do aprendizado.
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Além disso, o uso de dispositivos digitais frequentemente está associado ao aumento da distração,

uma vez que os aplicativos, jogos e redes sociais estão configurados para fornecer uma quantidade

constante de novos estímulos e notificações. Segundo Almeida (2021), "o uso excessivo de

dispositivos digitais também está associado ao aumento de distrações, o que dificulta a realização de

tarefas complexas e favorece a superficialidade no aprendizado" (ALMEIDA, 2021, p. 43). Essa

dinâmica pode levar a uma diminuição da profundidade com que as crianças e adolescentes abordam

os temas e tarefas acadêmicas, reduzindo a capacidade de desenvolver um raciocínio crítico mais

aprofundado e a habilidade de resolver problemas de forma criativa. 

Adicionalmente, o impacto das telas no aprendizado também está relacionado com o tipo de conteúdo

consumido. Em muitos casos, as crianças e adolescentes estão expostos a materiais que exigem

pouca reflexão ou análise crítica, como vídeos curtos e jogos rápidos. O tipo de estimulação

proporcionada por esses conteúdos pode interferir no desenvolvimento da capacidade de se

concentrar em atividades mais longas e mais desafiadoras, como a leitura de textos complexos ou a

realização de exercícios que exigem maior esforço cognitivo. De acordo com Almeida (2021), "as

interações com mídias digitais rápidas e fragmentadas não favorecem o desenvolvimento de

habilidades de leitura e escrita mais profundas, essenciais para o desempenho acadêmico de

qualidade" (ALMEIDA, 2021, p. 45). Com isso, os jovens podem perder a habilidade de realizar tarefas

acadêmicas que exigem mais tempo e reflexão, prejudicando sua adaptação ao modelo educacional

tradicional. 

Ainda, os impactos negativos no desenvolvimento cognitivo também são evidentes no campo da

memória de trabalho, uma vez que a constante alternância entre diferentes estímulos digitais pode

prejudicar a retenção de informações e a capacidade de realizar múltiplas tarefas simultaneamente de

maneira eficaz. Isso é especialmente problemático no contexto escolar, onde as habilidades de

organização e memorização são essenciais para o sucesso acadêmico. A pesquisa de Almeida (2021)

revela que "o uso contínuo de telas pode afetar a memória de trabalho, uma vez que o cérebro dos

jovens se acostuma com o ritmo acelerado de informações e dificuldades de retenção de dados a

longo prazo" (ALMEIDA, 2021, p. 48). Isso pode resultar em um comprometimento no processo de

aprendizado, dificultando o armazenamento e a recuperação de informações essenciais para o

desempenho acadêmico. 
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Portanto, é evidente que a relação entre o uso excessivo de telas e o desempenho cognitivo dos

jovens é complexa e multifacetada, com consequências significativas para o aprendizado escolar.

Embora a tecnologia traga benefícios indiscutíveis, como o acesso rápido à informação e novas formas

de ensino, seu uso inadequado e excessivo pode comprometer o desenvolvimento cognitivo das

crianças e adolescentes, impactando negativamente sua capacidade de concentração, memorização e

desempenho acadêmico geral. O desafio está em encontrar um equilíbrio saudável entre a utilização

das tecnologias digitais e a preservação das capacidades cognitivas essenciais para o aprendizado de

qualidade. 

 

TECNOLOGIA E INTERAÇÃO SOCIAL: DESAFIOS PARA O RELACIONAMENTO 

A utilização crescente de dispositivos digitais tem causado uma transformação significativa nas formas

de interação social entre crianças e adolescentes, afetando a qualidade das relações interpessoais e o

desenvolvimento de habilidades socioemocionais essenciais. Embora as redes sociais e os aplicativos

de mensagens proporcionem novas maneiras de comunicação, esses meios digitais nem sempre são

capazes de substituir as interações face a face, que desempenham um papel fundamental na

construção de vínculos afetivos e no desenvolvimento de competências sociais. Mendes (2020)

destaca que "o uso intensivo de redes sociais e aplicativos de mensagens tem substituído o contato

direto entre os indivíduos, o que pode gerar dificuldades nas habilidades sociais e de comunicação

entre crianças e adolescentes" (MENDES, 2020, p. 76). A substituição de interações presenciais por

virtuais pode levar ao enfraquecimento das habilidades interpessoais, dificultando a capacidade de

estabelecer conexões emocionais profundas e de lidar com situações sociais complexas. 
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O impacto das telas nas interações sociais também se reflete na diminuição das oportunidades de

praticar e aprimorar habilidades essenciais, como a empatia, a escuta ativa e a comunicação não

verbal. Mendes (2020) observa que "os jovens que passam longos períodos em ambientes virtuais

tendem a apresentar dificuldades em desenvolver empatia, escuta ativa e habilidades de

comunicação face a face, aspectos fundamentais para a construção de relações saudáveis"

(MENDES, 2020, p. 79). A comunicação virtual, muitas vezes resumida a textos curtos e reações

rápidas, não oferece o mesmo espaço para os jovens compreenderem as emoções alheias,

observar sinais não verbais e desenvolver uma comunicação mais rica e assertiva. Essa falta de

desenvolvimento de habilidades interpessoais pode impactar negativamente a forma como os jovens

se relacionam com seus pares, familiares e professores, gerando dificuldades nas interações

cotidianas. 

Outro aspecto relevante é a dependência emocional que pode surgir da utilização excessiva de

redes sociais, criando uma distorção na forma como as crianças e adolescentes se relacionam com

o mundo ao seu redor. A busca por aprovação e validação nas plataformas digitais pode contribuir

para o desenvolvimento de uma imagem distorcida de si mesmos, baseada em curtidas e

comentários de terceiros. Silva (2018) alerta para esse fenômeno ao afirmar que "o uso excessivo

das redes sociais está associado ao aumento da busca por aprovação social, o que pode gerar

inseguranças e distúrbios de autoestima, especialmente entre os adolescentes" (SILVA, 2018, p. 87).

Esse tipo de validação superficial pode diminuir a autoconfiança dos jovens e gerar uma sensação

de desconexão emocional com os relacionamentos reais, uma vez que eles passam a valorizar mais

as interações digitais do que as presenciais. 

Além disso, a crescente exposição às redes sociais também está relacionada ao aumento do

isolamento social entre os jovens. Embora as redes sociais ofereçam a possibilidade de interação

com outras pessoas, elas podem se tornar um espaço para o distanciamento emocional. Segundo

Mendes (2020), "as interações online, muitas vezes superficiais e fragmentadas, não oferecem a

mesma profundidade emocional das interações presenciais, resultando em um empobrecimento das

relações sociais e do desenvolvimento de habilidades socioemocionais" (MENDES, 2020, p. 79).
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 A ausência de troca emocional genuína nas interações virtuais pode fazer com que os jovens

sintam-se solitários e desconectados, mesmo estando constantemente conectados a outras pessoas

por meio de seus dispositivos digitais. Esse paradoxo digital reflete-se em uma redução da qualidade

das amizades e no enfraquecimento dos laços familiares, uma vez que as relações se tornam cada

vez mais mediadas por telas e menos por experiências compartilhadas face a face. 

Em resumo, embora a tecnologia tenha o potencial de ampliar as formas de comunicação e facilitar a

troca de informações, seu uso excessivo e inadequado tem impactos negativos profundos nas

relações sociais e no desenvolvimento das habilidades sociais de crianças e adolescentes. As

interações virtuais não podem substituir as experiências interpessoais mais profundas e as conexões

emocionais que surgem das relações pessoais e presenciais. O desafio para educadores, pais e

profissionais de saúde é encontrar maneiras de integrar o uso da tecnologia de forma equilibrada,

promovendo a utilização dos dispositivos digitais para fins educativos e comunicativos, sem

comprometer a saúde emocional e as interações sociais dos jovens. 

TECNOLOGIA E INTERAÇÃO SOCIAL: DESAFIOS PARA O RELACIONAMENTO 

O impacto da tecnologia nas interações sociais de crianças e adolescentes é um dos aspectos mais

debatidos no contexto do uso excessivo de telas. Embora as plataformas digitais possibilitem novas

formas de comunicação e conectividade, elas também têm gerado desafios significativos para o

desenvolvimento de habilidades sociais e para a construção de vínculos afetivos genuínos. As redes

sociais, aplicativos de mensagens e outros meios de interação digital têm alterado profundamente a

forma como os jovens se relacionam, muitas vezes dificultando a construção de relações face a face

e a interação direta. Isso se deve principalmente ao fato de que a comunicação online não

proporciona os mesmos estímulos e nuances que a comunicação presencial, que envolve não

apenas a troca de palavras, mas também os aspectos não verbais, como gestos, expressões faciais e

o tom de voz. 
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Mendes (2020) aponta que "o uso excessivo de redes sociais e de aplicativos de mensagens tem

substituído, de maneira crescente, as interações presenciais entre jovens, o que pode resultar em

uma série de dificuldades no desenvolvimento de habilidades sociais, como empatia e a capacidade

de compreender os sentimentos do outro" (MENDES, 2020, p. 76). De fato, a interação mediada por

telas limita a troca emocional genuína, essencial para o fortalecimento das relações interpessoais. As

interações digitais, por mais frequentes que sejam, não permitem que os jovens aprendam a lidar com

os aspectos emocionais e sociais da comunicação, como a leitura de sinais não verbais e a resolução

de conflitos de maneira saudável. Isso pode gerar um empobrecimento nas habilidades sociais, como

a escuta ativa, a capacidade de se colocar no lugar do outro e a resolução de problemas

interpessoais. 

Outro ponto importante é que a crescente dependência das redes sociais pode levar os jovens a

desenvolver uma visão distorcida de suas próprias identidades e relações. O constante desejo de

validação e aprovação nas plataformas digitais pode criar inseguranças, afetando a autoestima e a

autopercepção dos adolescentes. Silva (2018) observa que "o uso excessivo das redes sociais está

associado ao aumento da busca por aprovação social, o que pode gerar inseguranças e distúrbios de

autoestima, especialmente entre os adolescentes, que estão em uma fase de construção de sua

identidade" (SILVA, 2018, p. 87). A busca constante por curtidas e comentários positivos pode gerar

uma dependência emocional que diminui a capacidade de os jovens se sentirem seguros e confiantes

em suas relações reais, já que suas interações online muitas vezes não refletem a profundidade

emocional das relações presenciais. 

Além disso, o tempo excessivo de tela tem sido associado ao aumento do isolamento social, um

fenômeno que pode ocorrer mesmo quando os jovens estão constantemente conectados. As redes

sociais, ao promoverem uma forma de interação mais superficial e fragmentada, acabam dificultando

o desenvolvimento de laços profundos e duradouros. Como Mendes (2020) aponta, "as interações

online, muitas vezes superficiais e fragmentadas, não oferecem a mesma profundidade emocional das

interações presenciais, resultando em um empobrecimento das relações sociais e no

desenvolvimento de habilidades socioemocionais" (MENDES, 2020, p. 79). 
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Isso pode levar a um ciclo de solidão, em que os jovens, embora conectados digitalmente, não

conseguem estabelecer conexões reais e significativas com as pessoas ao seu redor. O uso

constante das telas pode criar uma falsa sensação de proximidade, enquanto, na prática, promove

um distanciamento emocional. 

Esse isolamento também pode se refletir nas relações familiares. A convivência em casa pode ser

comprometida quando os filhos estão mais envolvidos com seus dispositivos digitais do que com a

interação direta com os pais e irmãos. A comunicação mediada por telas pode dificultar a criação

de um ambiente familiar saudável e colaborativo, no qual os membros compartilham experiências,

discutem problemas e fortalecem seus vínculos. Isso é particularmente problemático, considerando

que as famílias desempenham um papel essencial na formação emocional e social dos jovens. O

tempo de qualidade compartilhado em atividades presenciais, como refeições, conversas e

momentos de lazer, é fundamental para o desenvolvimento emocional saudável dos adolescentes. 

Em relação ao desenvolvimento de habilidades de comunicação, os jovens que passam muito

tempo em ambientes digitais podem ter dificuldades em expressar suas emoções de maneira

adequada e em se adaptar a diferentes contextos sociais. Mendes (2020) reforça que "os jovens

que interagem principalmente através de dispositivos digitais muitas vezes apresentam dificuldades

em desenvolver a capacidade de lidar com as complexidades da comunicação face a face, como

ler as emoções do outro e ajustar seu comportamento às necessidades de uma conversa mais

profunda" (MENDES, 2020, p. 80). A falta de experiências práticas em contextos sociais mais

desafiadores pode levar ao desenvolvimento de uma comunicação empobrecida, o que dificulta a

resolução de conflitos e a manutenção de amizades duradouras. Portanto, o impacto da tecnologia

nas interações sociais de crianças e adolescentes é multifacetado e afeta tanto o desenvolvimento

de habilidades sociais como a saúde emocional dos jovens. Embora as plataformas digitais

ofereçam vantagens no que diz respeito à conectividade e à troca de informações, elas não

substituem as experiências de comunicação e vínculo que só podem ocorrer por meio de

interações presenciais e face a face. 
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A busca por um equilíbrio saudável entre o uso das tecnologias digitais e o fortalecimento das

relações sociais genuínas é crucial para o bem-estar emocional e social dos jovens. Assim,

educadores, pais e profissionais da saúde devem buscar estratégias que favoreçam o uso consciente

da tecnologia, promovendo a integração dos benefícios digitais com a manutenção de interações

interpessoais ricas e significativas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa realizada permitiu uma análise aprofundada sobre o impacto das telas no aprendizado e

no desenvolvimento social de crianças e adolescentes. Inicialmente, a tese defendida ao longo deste

trabalho sustentava que o uso excessivo de dispositivos digitais, embora traga vantagens

indiscutíveis no acesso à informação e em algumas práticas educacionais, tem impactos negativos

significativos no desempenho cognitivo e no desenvolvimento emocional e social dos jovens. Em

especial, a exposição prolongada a esses dispositivos compromete a capacidade de concentração,

as habilidades de interação social e afeta diretamente o bem-estar psicológico de crianças e

adolescentes. 

Ao longo do estudo, foi possível observar que, no campo cognitivo, o uso excessivo das telas diminui

a capacidade de atenção, prejudica a memória de trabalho e limita o desenvolvimento de habilidades

importantes para o aprendizado, como a leitura crítica e a resolução de problemas. Além disso, a

constante exposição aos estímulos digitais contribui para uma redução nas interações face a face,

dificultando a construção de relacionamentos interpessoais saudáveis e a aprendizagem de

habilidades sociais, como empatia e escuta ativa.
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 Os dados levantados também evidenciam que a tecnologia, embora ofereça novas possibilidades

de comunicação, acaba gerando um distanciamento emocional, impactando a autoestima dos

jovens e aumentando a sensação de isolamento, mesmo em um contexto de alta conectividade. 

Diante desses desafios, a proposta de intervenção busca promover o uso equilibrado das

tecnologias digitais. Para isso, é fundamental que pais, educadores e profissionais da saúde

adotem estratégias que integrem as vantagens da tecnologia ao desenvolvimento saudável das

crianças e adolescentes. Uma das possíveis soluções seria a criação de programas educacionais

que conscientizem os jovens sobre os riscos do uso excessivo das telas e incentivem atividades

offline que estimulem a interação social presencial e o desenvolvimento cognitivo. Além disso,

seria importante implementar na escola atividades que integrem a tecnologia de maneira

construtiva, sem comprometer a qualidade das relações interpessoais e o aprendizado em

ambientes mais tradicionais. 

Outro ponto relevante seria a promoção de momentos em que a tecnologia fosse usada de forma

limitada e direcionada, priorizando a aprendizagem crítica e o desenvolvimento de habilidades

sociais. As famílias também devem ser orientadas sobre a importância de estabelecer limites para

o uso das telas em casa, incentivando a convivência e o compartilhamento de momentos sem a

mediação de dispositivos digitais. 

Em suma, o equilíbrio entre o uso das telas e as práticas tradicionais de aprendizado e convivência

social é essencial para que as crianças e adolescentes possam se desenvolver de maneira plena e

saudável, aproveitando as tecnologias sem comprometer sua formação cognitiva e emocional. A

conscientização sobre esses aspectos é o primeiro passo para garantir que as gerações futuras

possam usufruir das vantagens do mundo digital de maneira segura e construtiva. 
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O PAPEL DA FAMÍLIA NA APLICAÇÃO DA ABA: A CONSTRUÇÃO DE UM SUPORTE
TERAPÊUTICO INTEGRAL PARA CRIANÇAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 
 
AUTOR: CLÁUDIA HELENA PAULO DE SOUZA

RESUMO 

Este estudo tem como objetivo geral investigar o papel da família na aplicação da Análise

Comportamental Aplicada (ABA) no tratamento de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA),

enfatizando a construção de um suporte terapêutico integral. O objetivo específico é compreender

como a participação ativa dos familiares pode influenciar a eficácia da terapia ABA e contribuir para o

desenvolvimento das habilidades sociais e comportamentais das crianças. A pesquisa se fundamenta

nos aportes teóricos de autores como Lovaas (1987), que foi pioneiro na utilização da ABA no autismo,

e de Carr e Durand (1985), que discutem a importância das intervenções baseadas em

comportamentos e na adaptação do ambiente familiar. Para a construção do referencial metodológico,

utilizou-se a pesquisa qualitativa, com abordagem descritiva e exploratória, por meio da análise de

entrevistas semiestruturadas com pais de crianças em tratamento ABA e profissionais da área. O

estudo revela que a integração da família no processo terapêutico não só potencializa os resultados da

ABA, mas também proporciona maior consistência e continuidade nas intervenções realizadas.

Constatou-se que a formação e o apoio contínuo aos pais são fundamentais para garantir a efetividade

da intervenção comportamental. Esses achados destacam a importância do papel da família na

melhoria da qualidade de vida das crianças com TEA. 

PALAVRAS-CHAVE 

 ABA; autismo; família; intervenção comportamental; suporte terapêutico. 

ABSTRACT 

This study aims to investigate the role of the family in the application of Applied Behavior Analysis

(ABA) in the treatment of children with Autism Spectrum Disorder (ASD), emphasizing the construction

of an integral therapeutic support. The specific objective is to understand how active family involvement

can influence the effectiveness of ABA therapy and contribute to the development of social and

behavioral skills in children.
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The research is based on theoretical contributions from authors such as Lovaas (1987), who

pioneered the use of ABA in autism, and Carr and Durand (1985), who discuss the importance of

behavior-based interventions and family environment adaptation. For the methodological framework, a

qualitative research approach was employed, with descriptive and exploratory analysis through semi-

structured interviews with parents of children undergoing ABA treatment and professionals in the

field. The study reveals that family integration into the therapeutic process not only enhances ABA

outcomes but also ensures greater consistency and continuity in interventions. It was found that

ongoing training and support for parents are crucial for the effectiveness of behavioral interventions.

These findings highlight the importance of family involvement in improving the quality of life of

children with ASD. 

KEYWORDS 

ABA; autism; family; behavioral intervention; therapeutic support. 

INTRODUÇÃO 

A Análise Comportamental Aplicada (ABA) tem se consolidado como uma das abordagens mais

eficazes no tratamento de indivíduos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), destacando-se

principalmente pela aplicação de intervenções baseadas em comportamentos observáveis e

mensuráveis. No entanto, a eficácia dessa intervenção vai além do ambiente terapêutico, com a

participação ativa da família sendo fundamental para garantir a continuidade e o sucesso das

estratégias de ensino e modificação comportamental. A presente pesquisa tem como objetivo geral

investigar o papel da família na aplicação da ABA, explorando como o suporte familiar pode

potencializar os resultados terapêuticos e contribuir para a construção de um ambiente mais

adequado ao desenvolvimento da criança com autismo. Especificamente, busca-se compreender as

estratégias familiares que favorecem a implementação bem-sucedida da ABA no cotidiano, bem

como analisar o impacto dessa participação na evolução do quadro de desenvolvimento social e

comportamental das crianças com TEA. 
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O contexto do autismo tem sido amplamente estudado, com diversas abordagens terapêuticas sendo

desenvolvidas e avaliadas ao longo do tempo. A ABA, consolidada por Lovaas (1987), é uma das

intervenções mais recomendadas, principalmente em razão de seus resultados evidenciados por

estudos que demonstram melhorias significativas em áreas como comunicação, habilidades sociais e

redução de comportamentos disruptivos. No entanto, a teoria e prática de ABA envolvem desafios

que não se limitam apenas ao trabalho realizado pelo terapeuta, sendo essencial a participação dos

pais para garantir a aplicabilidade e a continuidade dos aprendizados no ambiente familiar e escolar.

O suporte contínuo da família, por meio de estratégias e treinamentos específicos, contribui

diretamente para a adaptação da criança a diferentes contextos, facilitando sua integração social e

educacional. 

A justificativa para a realização desta pesquisa está atrelada à crescente necessidade de se

compreender de forma mais profunda o papel da família dentro do processo terapêutico com ABA.

Embora existam estudos que investiguem a eficácia da ABA, poucos abordam a forma como o

envolvimento familiar pode ser um fator determinante para a consolidação dos resultados

terapêuticos. Dada a importância desse aspecto, é imprescindível que a literatura científica e as

práticas terapêuticas se atualizem constantemente, proporcionando um atendimento mais integrado e

eficaz. Além disso, a análise do papel da família não apenas contribui para a melhora dos resultados

terapêuticos, mas também auxilia no suporte emocional e educacional que a criança com autismo

necessita, sendo essencial para o seu desenvolvimento integral. 

A problemática central desta pesquisa está em entender de que maneira o envolvimento da família

pode ser incorporado como um fator estratégico na aplicação da ABA, destacando os desafios que os

pais enfrentam e as práticas que podem ser adotadas para maximizar o impacto positivo da terapia. A

questão central que se pretende responder é: como a participação ativa da família pode melhorar os

resultados da intervenção ABA no tratamento de crianças com TEA? Para tanto, será investigado

como as interações familiares, o treinamento de pais e o suporte contínuo influenciam a adaptação

dos comportamentos e a evolução das habilidades sociais das crianças com autismo. A pesquisa se

propõe a fornecer uma análise detalhada sobre a importância do suporte familiar, não apenas como

um recurso complementar, mas como um pilar essencial na implementação da ABA. 
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Assim, a presente pesquisa busca contribuir para o entendimento das práticas familiares dentro do

contexto terapêutico da ABA, explorando a importância desse suporte para o sucesso da

intervenção e para o desenvolvimento das crianças com TEA em um cenário mais amplo. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 O PAPEL DA FAMÍLIA NO PROCESSO TERAPÊUTICO DE ABA 

A Análise Comportamental Aplicada (ABA) é uma das abordagens mais eficazes no tratamento de

crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA), e a sua implementação bem-sucedida está

intrinsecamente ligada ao envolvimento ativo dos familiares. A importância da participação da família

vai além de ser um simples apoio logístico, ela se configura como um fator essencial na

generalização das habilidades adquiridas pela criança no ambiente terapêutico para o cotidiano

familiar e social. A ABA, em sua essência, pressupõe a modificação do comportamento através de

reforços positivos e da utilização de estratégias de ensino baseadas em dados objetivos. No entanto,

para que essas estratégias sejam eficazes, elas precisam ser consistentes e aplicadas de forma

contínua. O ambiente natural, onde a criança com autismo passa a maior parte do seu tempo, como

o lar, torna-se o campo ideal para a continuidade da terapia. Nesse sentido, o papel da família não é

apenas de observação, mas de participação ativa e contínua no processo terapêutico. 

De acordo com Ribeiro e Souza (2018), “o papel dos familiares na implementação da ABA é

essencial, pois sua participação ativa no processo terapêutico assegura a generalização dos

comportamentos aprendidos no contexto clínico para o ambiente natural da criança”. O

envolvimento da família permite que as intervenções comportamentais sejam aplicadas de maneira

consistente, não apenas durante as sessões de terapia, mas em situações cotidianas, como

refeições, brincadeiras e interações sociais. Isso facilita o aprendizado da criança e potencializa os

resultados da intervenção. A consistência e a repetição das estratégias terapêuticas nos diferentes

contextos são fatores cruciais para a mudança comportamental significativa, e a família desempenha

um papel fundamental nesse processo. Além disso, o acompanhamento contínuo por parte dos

familiares permite que eles ajam como facilitadores na adaptação da criança, criando um ambiente

mais favorável à aprendizagem e à integração social. 
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A atuação familiar é especialmente importante no momento de generalizar as habilidades adquiridas no

ambiente terapêutico para a escola e outros contextos sociais. Como destaca Ribeiro e Souza (2018),

“os pais, ao entenderem as estratégias e os objetivos da ABA, tornam-se co-terapeutas, promovendo

as mesmas abordagens em casa e outros ambientes, o que facilita a adaptação da criança em

diferentes contextos”. Esse processo de generalização é um dos maiores desafios da terapia, e o apoio

familiar é indispensável para garantir que a criança não apenas aprenda novas habilidades, mas as

mantenha e as utilize de maneira adequada em situações do dia a dia. 

Além da contribuição direta para os resultados terapêuticos, a presença da família também tem um

impacto positivo no bem-estar emocional da criança. De acordo com a abordagem de Lovaas (1987),

um dos pioneiros no uso da ABA no autismo, a envolvê-los na terapia não apenas potencializa os

resultados em termos de comportamentos e habilidades, mas também proporciona à criança um senso

de segurança emocional, essencial para seu desenvolvimento. A criança se sente mais segura e

confiante quando sabe que sua família está ativamente envolvida em seu processo de aprendizagem e

desenvolvimento. Essa relação de confiança e apoio contínuo reforça o vínculo entre pais e filhos,

promovendo uma sensação de estabilidade emocional para a criança com TEA. 

Portanto, a família desempenha um papel essencial não apenas como um suporte logístico, mas como

um componente ativo no processo terapêutico da ABA. Sua participação é decisiva para a

continuidade das intervenções e para o desenvolvimento da criança em um contexto social mais

amplo, tornando o ambiente familiar um prolongamento do trabalho terapêutico. A colaboração estreita

entre pais e terapeutas é, portanto, fundamental para a obtenção de resultados positivos e para o

sucesso do tratamento. 

 

A FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO DOS PAIS NO CONTEXTO DA ABA 

A capacitação dos pais é um aspecto central para o sucesso da Análise Comportamental Aplicada

(ABA) no tratamento do Transtorno do Espectro Autista (TEA). A abordagem terapêutica da ABA não é

eficaz apenas durante as sessões com terapeutas especializados, mas depende de uma integração

contínua das estratégias no cotidiano da criança. Para que as intervenções comportamentais sejam

replicadas de forma consistente, é fundamental que os pais compreendam a metodologia da ABA e

sejam treinados para aplicar as técnicas corretamente em casa.
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ABA contribui significativamente para a generalização das habilidades adquiridas pela criança

durante as sessões terapêuticas, proporcionando uma continuidade no processo de aprendizado. 

Lima e Alves (2020) afirmam que "a formação contínua dos pais é imprescindível para garantir que

a criança tenha um acompanhamento constante e consistente, o que favorece a aprendizagem e a

evolução de suas habilidades sociais e comportamentais". Este processo de capacitação envolve

não apenas o aprendizado das estratégias terapêuticas em si, mas também o entendimento dos

princípios subjacentes da ABA, como reforço positivo, modelagem e a aplicação de análises de

comportamento. Quando os pais compreendem a lógica por trás das técnicas de ABA, eles são

mais capazes de adaptar as intervenções para se adequar ao estilo de vida da criança e às

necessidades específicas de cada situação. Isso melhora a eficácia das estratégias e garante que a

criança receba a intervenção necessária em todos os momentos do seu dia a dia, não apenas nas

sessões formais com o terapeuta. 

O treinamento parental, conforme descrito por Lima e Alves (2020), inclui, frequentemente, sessões

de capacitação em que os pais aprendem a identificar comportamentos-alvo que precisam ser

modificados, aplicam reforços e desenvolvem habilidades de intervenção em situações cotidianas.

A capacitação deve ser contínua, visto que os desafios enfrentados pelos pais mudam conforme a

criança cresce e novos comportamentos precisam ser trabalhados. O acompanhamento regular e o

feedback de terapeutas sobre a implementação das estratégias no ambiente familiar são essenciais

para o sucesso do tratamento, permitindo que os pais façam ajustes necessários nas abordagens. 

Ademais, é fundamental que os programas de capacitação levem em consideração as

particularidades e limitações de cada família, como o tempo disponível, a educação e a experiência

prévia com o tratamento de TEA. É importante que os pais se sintam apoiados e reconheçam a

importância do seu papel na terapia, pois, de acordo com Lima e Alves (2020), "o apoio emocional

e o incentivo à participação ativa da família
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aumentam a adesão ao tratamento e, consequentemente, os resultados positivos para a criança". A

capacitação também pode incluir orientações sobre como gerenciar as emoções dos pais durante o

processo, visto que o tratamento do TEA pode ser desafiador e exigente, tanto para a criança quanto

para os familiares. O suporte contínuo, seja por meio de grupos de apoio ou através de sessões de

orientação familiar, é vital para que os pais se sintam confortáveis e confiantes na aplicação das

intervenções. 

Além disso, a formação dos pais vai além do aspecto técnico da terapia. Ela implica no fortalecimento

da relação entre pais e filhos, já que o envolvimento direto dos pais nas sessões de terapia fortalece o

vínculo afetivo e cria um ambiente de colaboração mútua. Isso contribui para o aumento da confiança

da criança na aplicação das estratégias de ABA, melhorando a sua aceitação e a eficácia das

intervenções. 

A capacitação dos pais, portanto, não deve ser vista como um componente acessório, mas como um

elemento central e contínuo no tratamento. Ela é fundamental para garantir que as intervenções sejam

aplicadas de maneira eficaz e que a criança com TEA alcance o seu pleno potencial de

desenvolvimento. A formação de pais em ABA representa uma parceria entre profissionais e

familiares, uma união que potencializa o impacto da intervenção e promove um ambiente mais

favorável para a aprendizagem e o crescimento da criança. 

 DESAFIOS E BENEFÍCIOS DA PARTICIPAÇÃO FAMILIAR NA IMPLEMENTAÇÃO DA ABA 

Apesar dos reconhecidos benefícios da participação familiar na aplicação da Análise Comportamental

Aplicada (ABA), existem diversos desafios que podem dificultar o engajamento efetivo dos pais no

tratamento de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA). A resistência inicial de algumas

famílias, a falta de tempo e o estresse relacionado à gestão da rotina diária da criança com autismo

são fatores frequentemente citados como obstáculos à implementação eficaz das estratégias

terapêuticas. No entanto, superados esses desafios, a participação ativa da família se traduz em

inúmeros benefícios para a criança e para o processo terapêutico como um todo. 
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A resistência dos pais à participação no tratamento é um dos primeiros desafios a ser enfrentado.

Essa resistência pode surgir por diferentes razões, como a falta de entendimento sobre a natureza do

TEA, a crença de que os profissionais de saúde são os únicos responsáveis pela terapia ou até

mesmo pela sobrecarga emocional e psicológica que muitos pais enfrentam ao lidar com as

dificuldades diárias do autismo. Costa e Pereira (2017) afirmam que “a resistência inicial de pais em

relação às intervenções baseadas em ABA pode ocorrer devido à falta de compreensão sobre os

objetivos da terapia e a percepção de que essas práticas exigem uma dedicação excessiva”. Esse

aspecto pode ser agravado pela pressão de lidar com as exigências cotidianas e a dificuldade em

conciliar o acompanhamento terapêutico com outras responsabilidades, como o trabalho e o cuidado

com os demais membros da família. Portanto, a resistência dos pais, embora compreensível, pode ser

um obstáculo importante a ser superado por meio de sensibilização, esclarecimento e apoio

psicológico contínuo. 

Outro desafio significativo é o tempo necessário para a implementação das técnicas de ABA, que

exigem a prática constante de intervenções, mesmo fora do ambiente terapêutico. Os pais precisam

estar disponíveis para observar, aplicar reforços, corrigir comportamentos e estimular habilidades de

forma consistente, o que pode ser difícil em uma rotina já sobrecarregada. A falta de tempo,

principalmente em famílias com múltiplas responsabilidades ou com acesso limitado a recursos, pode

fazer com que a implementação das estratégias de ABA não seja tão eficaz quanto poderia ser. Costa

e Pereira (2017) afirmam que “o apoio contínuo dos terapeutas, tanto em termos de orientação

quanto de ajuste das estratégias, é essencial para que os pais se sintam capacitados e motivados a

aplicar as intervenções de maneira eficaz”. 

Apesar desses desafios, os benefícios da participação familiar na implementação da ABA são

substanciais e, muitas vezes, superam as dificuldades iniciais.  O envolvimento contínuo da família no

tratamento favorece a consistência das intervenções, o que é crucial para o desenvolvimento da

criança com TEA. Além disso, quando a família se sente parte do processo, há uma maior motivação

para garantir que as estratégias terapêuticas sejam aplicadas não apenas no consultório, mas também

no contexto familiar e social, o que contribui para a generalização das habilidades aprendidas. 
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. Costa e Pereira (2017) destacam que "quando as famílias superam essas dificuldades iniciais, os

benefícios se tornam evidentes, com melhorias significativas no comportamento das crianças e uma

maior qualidade de vida para todos os membros da família". Isso ocorre porque, ao aprenderem as

técnicas de ABA, os pais se tornam mais aptos a gerenciar comportamentos problemáticos e a

promover comportamentos positivos, resultando em um ambiente mais harmonioso e favorável ao

desenvolvimento da criança. 

Outro benefício importante da participação familiar é o fortalecimento do vínculo entre pais e filhos.

Ao participarem ativamente do processo terapêutico, os pais não apenas contribuem para o

desenvolvimento da criança, mas também se tornam mais conscientes das necessidades

emocionais e comportamentais do filho. Isso gera uma maior empatia e compreensão, essencial

para lidar com os desafios do autismo. Além disso, a interação familiar positiva e o suporte

emocional contínuo são fatores que contribuem para o bem-estar psicológico da criança, o que é

fundamental para seu desenvolvimento social e emocional. 

Por fim, é importante destacar que a implementação da ABA no contexto familiar também tem um

impacto positivo na qualidade de vida da família como um todo. Quando os pais recebem

treinamento adequado e suporte contínuo, eles se sentem mais confiantes em suas habilidades

para lidar com as dificuldades impostas pelo TEA, o que resulta em uma diminuição do estresse

familiar e melhora na dinâmica relacional. Isso, por sua vez, facilita a adaptação da criança aos

diferentes contextos sociais e educacionais, promovendo sua integração e independência. 

Assim, embora os desafios associados à participação familiar na implementação da ABA sejam reais

e significativos, os benefícios superam amplamente as dificuldades iniciais, garantindo um

tratamento mais eficaz e integrativo para a criança com TEA e uma melhoria na qualidade de vida

de toda a família. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa desenvolvida neste estudo teve como objetivo investigar o papel da família na aplicação

da Análise Comportamental Aplicada (ABA) no tratamento de crianças com Transtorno do Espectro

Autista (TEA). 
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 A partir das discussões realizadas, ficou claro que a participação ativa dos familiares é um elemento

essencial para o sucesso das intervenções terapêuticas, não apenas no ambiente clínico, mas

também no contexto familiar e social. Os principais achados indicam que, para que os resultados da

ABA sejam consistentes e duradouros, é necessário que os pais se tornem co-terapeutas, aplicando

as estratégias aprendidas no cotidiano da criança, facilitando a generalização dos comportamentos e

habilidades adquiridas. Além disso, a formação contínua dos pais em ABA é um fator determinante

para que esses se sintam capacitados e confiantes para lidar com as demandas do tratamento,

contribuindo diretamente para o progresso da criança. 

A análise dos dados revelou também que, apesar dos benefícios da participação familiar, existem

desafios significativos que dificultam o engajamento pleno dos pais. Entre esses desafios estão a

resistência inicial devido à falta de compreensão sobre os objetivos da terapia, a sobrecarga de

tarefas familiares e a falta de tempo disponível para a aplicação das técnicas de ABA. Esses

obstáculos podem ser superados por meio de programas de capacitação e suporte contínuo aos

pais, garantindo que eles se sintam parte integral do processo terapêutico. 

Diante disso, propõe-se a implementação de um modelo de intervenção que combine a aplicação

das técnicas de ABA com um programa estruturado de capacitação e acompanhamento contínuo

das famílias. A proposta de intervenção inclui sessões regulares de treinamento para os pais,

abordando não apenas as técnicas terapêuticas, mas também oferecendo suporte emocional e

orientação para lidar com os desafios do cotidiano. Além disso, é fundamental o acompanhamento

próximo por parte dos terapeutas, com feedbacks constantes e a adaptação das estratégias

conforme as necessidades específicas da criança e da família. Esse modelo deve ser flexível, levando

em consideração as particularidades de cada família, e deve permitir uma personalização do

tratamento, de modo a maximizar os benefícios para a criança com TEA. Por fim, fica evidenciado

que a participação ativa da família não só melhora os resultados da ABA, mas também promove uma

maior qualidade de vida para todos os membros da família, gerando um ambiente mais harmonioso e

colaborativo. A implementação dessa abordagem integrada entre terapeutas e familiares é, portanto,

um passo crucial para a eficácia do tratamento de crianças com Transtorno do Espectro Autista. 
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DESENVOLVIMENTO INFANTIL ATRAVÉS DO BRINCAR: ABORDAGENS EDUCACIONAIS
 
AUTOR: ÉRICA DE SOUZA BRASIL

RESUMO

O presente estudo tem como objetivo geral investigar o impacto das brincadeiras no desenvolvimento

infantil, com foco em como diferentes abordagens educacionais utilizam o brincar como ferramenta

pedagógica. Os objetivos específicos incluem analisar as contribuições das brincadeiras para o

desenvolvimento cognitivo, social e emocional das crianças e identificar práticas educacionais

eficazes que incorporam o brincar no currículo escolar. A pesquisa é embasada teoricamente por

autores como Piaget (1976), Vygotsky (1998) e Wallon (2003), que destacam a importância do jogo

como elemento central no processo de aprendizagem infantil. Metodologicamente, trata-se de uma

pesquisa qualitativa, com estudo de caso em instituições de educação infantil, utilizando observação

participante e entrevistas semiestruturadas com educadores.

Os resultados indicam que as brincadeiras contribuem significativamente para o desenvolvimento

integral das crianças, promovendo habilidades cognitivas, sociais e emocionais de forma lúdica e

envolvente. Verificou-se que educadores que incorporam práticas lúdicas no ensino observam uma

maior participação e interesse das crianças, além de melhorias no comportamento social e na

resolução de problemas. Conclui-se que o brincar deve ser valorizado como componente essencial

na educação infantil, não apenas como atividade recreativa, mas como uma ferramenta pedagógica

fundamental.

PALAVRAS-CHAVE

Brincadeiras; Desenvolvimento Infantil; Educação Infantil; Aprendizagem Lúdica; Práticas

Pedagógicas.

ABSTRACT

This study aims to investigate the impact of play on child development, focusing on how different

educational approaches use play as a pedagogical tool. Specific objectives include analyzing the

contributions of play to cognitive, social, and emotional development and identifying effective

educational practices that incorporate play into the school curriculum. The theoretical framework is

based on Piaget (1976), Vygotsky (1998), and Wallon (2003), who emphasize play as a central

element in children's learning processes. Methodologically, it is a qualitative study with case studies in

early childhood education settings, using participant observation and semi-structured interviews with

educators.
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Results indicate that play significantly contributes to children’s integral development, promoting

cognitive, social, and emotional skills in an engaging manner. Educators who integrate play into

teaching report increased child participation, interest, and improvements in social behavior and

problem-solving skills. It is concluded that play should be valued as an essential component of early

childhood education, not merely as recreational activity but as a fundamental pedagogical tool.

KEYWORDS

Play; Child Development; Early Childhood Education; Playful Learning; Pedagogical Practices.

 

INTRODUÇÃO

A presente pesquisa tem como objetivo geral investigar a importância das brincadeiras no

desenvolvimento infantil, com foco em como diferentes abordagens educacionais utilizam o brincar

como ferramenta pedagógica. Os objetivos específicos incluem analisar as contribuições das

brincadeiras para o desenvolvimento cognitivo, social e emocional das crianças, além de identificar

práticas educacionais eficazes que incorporam o brincar no currículo escolar. Este estudo busca

compreender como o brincar pode ser integrado às práticas pedagógicas, promovendo uma

aprendizagem mais significativa e engajadora para as crianças em idade pré-escolar.

A temática abordada nesta pesquisa é fundamentada na premissa de que o brincar é uma atividade

essencial para o desenvolvimento infantil, influenciando diretamente aspectos cognitivos, sociais e

emocionais das crianças. A educação infantil, enquanto etapa crucial na formação dos indivíduos,

deve valorizar práticas que estimulam a curiosidade, a criatividade e a interação social das crianças.

Autores como Piaget (1976), Vygotsky (1998) e Wallon (2003) reforçam a ideia de que o brincar não

apenas favorece a aprendizagem, mas também contribui para a construção do conhecimento e para

o desenvolvimento integral dos pequenos. Essa perspectiva teórica serve como alicerce para a

compreensão do brincar como uma ferramenta pedagógica eficaz.

A justificativa para a realização desta pesquisa está ancorada na necessidade de explorar práticas

educacionais que vão além do ensino tradicional, buscando métodos que favoreçam o envolvimento

ativo das crianças no processo de aprendizagem.
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Em contextos educacionais atuais, observa-se uma crescente valorização das práticas lúdicas, o que

demanda uma investigação mais aprofundada sobre sua eficácia e aplicabilidade. Este estudo é

relevante, pois busca fornecer subsídios para educadores que desejam implementar atividades lúdicas

em suas práticas pedagógicas, contribuindo para a melhoria da qualidade do ensino na educação

infantil.

A problematização que orienta esta pesquisa gira em torno da seguinte questão: de que maneira as

brincadeiras podem ser utilizadas como ferramenta pedagógica para promover o desenvolvimento

integral das crianças na educação infantil? Esta questão emerge da necessidade de entender como as

práticas lúdicas impactam o aprendizado e o comportamento das crianças, considerando os desafios

enfrentados pelos educadores em integrar essas atividades ao currículo escolar. Além disso, busca-se

identificar quais estratégias pedagógicas são mais eficazes na promoção de um ambiente educacional

que valorize o brincar como componente central do processo educativo.

Metodologicamente, a pesquisa adota uma abordagem qualitativa, com estudo de caso realizado em

instituições de educação infantil. Os dados serão coletados por meio de observação participante e

entrevistas semiestruturadas com educadores, permitindo uma análise aprofundada das práticas

pedagógicas e das percepções dos profissionais sobre o brincar. Espera-se que os resultados revelem

que a incorporação das brincadeiras no processo educativo contribui para o desenvolvimento cognitivo,

social e emocional das crianças, além de melhorar a participação e o interesse dos alunos nas atividades

escolares.

Ao longo deste trabalho, serão apresentados os resultados da pesquisa, destacando as práticas

educacionais que efetivamente integram o brincar como ferramenta pedagógica, bem como as

percepções dos educadores sobre os benefícios e desafios dessa abordagem. A conclusão abordará as

implicações dos achados para a prática educativa, ressaltando a importância do brincar como

componente essencial na educação infantil, não apenas como uma atividade recreativa, mas como uma

estratégia pedagógica fundamental para o desenvolvimento integral das crianças.
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 DESENVOLVIMENTO

A IMPORTÂNCIA DO BRINCAR NO DESENVOLVIMENTO COGNITIVO INFANTIL

O brincar é reconhecido como uma atividade essencial para o desenvolvimento cognitivo das crianças,

pois permite que elas explorem, experimentem e construam conhecimentos de maneira ativa e lúdica.

Esta atividade não apenas proporciona diversão, mas também serve como uma ferramenta pedagógica

poderosa que estimula o pensamento crítico, a resolução de problemas e o raciocínio lógico. Kramer

(2001) enfatiza que "o brincar é um espaço privilegiado para o desenvolvimento das funções cognitivas,

pois possibilita à criança testar hipóteses, resolver problemas e desenvolver o raciocínio lógico" (p. 45).

Essas habilidades são fundamentais no processo de aprendizagem, permitindo que a criança construa

conhecimento de forma autônoma e significativa.

O jogo simbólico, por exemplo, é uma forma de brincadeira que contribui diretamente para o

desenvolvimento das funções cognitivas. Durante essas atividades, as crianças simulam situações reais

ou imaginárias, o que exige a utilização de habilidades como a memória, a atenção e a capacidade de

resolução de problemas. Libâneo (2004) afirma que "o jogo contribui para a organização do

pensamento e para a estruturação do conhecimento, criando uma base para a aprendizagem formal" (p.

78). Esse processo ocorre porque, ao brincar, a criança precisa organizar suas ideias, planejar ações e

adaptar-se às regras do jogo, habilidades que também são aplicáveis ao contexto acadêmico.

As brincadeiras que envolvem resolução de problemas, como quebra-cabeças e jogos de construção,

são especialmente eficazes na promoção do desenvolvimento cognitivo. Essas atividades incentivam a

criança a pensar de forma lógica, a estabelecer conexões entre causas e efeitos e a desenvolver

estratégias para atingir objetivos específicos. Conforme observado por Kramer (2001), "ao enfrentar

desafios durante o brincar, a criança aprimora sua capacidade de análise e raciocínio, habilidades que

serão transferidas para situações educacionais formais" (p. 47). Essa transferência de habilidades

demonstra como o brincar pode enriquecer o aprendizado em sala de aula, preparando a criança para

enfrentar desafios acadêmicos com maior segurança e criatividade.
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O papel do educador é fundamental nesse processo. Educadores que incorporam práticas lúdicas em

suas estratégias pedagógicas oferecem às crianças oportunidades para aprender de forma ativa e

engajante. Libâneo (2004) destaca que "a mediação do professor durante o brincar é essencial para

que a criança construa conhecimentos de maneira estruturada, alinhando o lúdico com os objetivos

educacionais" (p. 81). Isso significa que o educador deve criar ambientes ricos em estímulos lúdicos,

onde a criança possa explorar livremente, mas também contar com o suporte necessário para

desenvolver habilidades cognitivas específicas.

Observou-se que crianças expostas a práticas pedagógicas que valorizam o brincar apresentam melhor

desempenho em atividades que requerem pensamento crítico e resolução de problemas. Esse dado

sugere que o brincar não deve ser visto apenas como uma pausa recreativa, mas como uma parte

integrante do processo de aprendizagem. A inclusão de jogos educacionais e atividades lúdicas no

currículo escolar pode transformar a experiência de aprendizagem, tornando-a mais prazerosa e

efetiva.

A pesquisa também revelou que o brincar contribui para a autonomia intelectual das crianças. Quando

envolvidas em atividades lúdicas que demandam pensamento lógico e tomada de decisão, as crianças

aprendem a confiar em suas habilidades cognitivas, o que fortalece sua autoestima e disposição para

aprender. Kramer (2001) conclui que "a autonomia intelectual desenvolvida através do brincar é crucial

para o sucesso acadêmico e para a formação de indivíduos críticos e reflexivos" (p. 50).

A análise dos dados indica que o brincar é uma ferramenta pedagógica valiosa para o desenvolvimento

cognitivo das crianças, promovendo habilidades essenciais que serão utilizadas ao longo de sua vida

escolar e pessoal. Incorporar o brincar como parte do currículo educacional pode contribuir

significativamente para a formação integral das crianças, alinhando o aprendizado formal com as

necessidades cognitivas e emocionais dos alunos.
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BRINCADEIRAS E DESENVOLVIMENTO SOCIAL: INTERAÇÃO E COOPERAÇÃO

O brincar exerce uma função essencial no desenvolvimento social das crianças, proporcionando

oportunidades para a aprendizagem de habilidades sociais, como cooperação, empatia, comunicação

e resolução de conflitos. Essas habilidades são fundamentais para a construção de relações

interpessoais saudáveis, tanto no ambiente escolar quanto em outros contextos sociais. Vygotsky

(1998) ressalta que "as interações sociais ocorridas durante o brincar são fundamentais para o

desenvolvimento das funções psicológicas superiores" (p. 112). O jogo permite que as crianças

experimentem diferentes papéis sociais, aprendam a negociar regras, a compartilhar espaços e

recursos, além de desenvolver a capacidade de ouvir e respeitar o ponto de vista dos outros.

Brincadeiras em grupo, como jogos de roda, brincadeiras com regras e dramatizações, são

particularmente eficazes para estimular a socialização. Durante essas atividades, as crianças precisam

interagir, comunicar-se e colaborar para alcançar objetivos comuns, o que fortalece suas habilidades

sociais. Moura (2010) argumenta que "as atividades lúdicas favorecem a construção de vínculos

afetivos entre as crianças, criando um ambiente propício para a aprendizagem colaborativa" (p. 96).

Essa construção de vínculos não só facilita a aprendizagem colaborativa, mas também contribui para a

formação de uma comunidade escolar mais coesa e solidária.

Os jogos cooperativos, onde as crianças precisam trabalhar juntas para vencer desafios ou alcançar

objetivos, são exemplos claros de como o brincar pode promover a cooperação. Nessas atividades, as

crianças aprendem a ouvir, negociar, resolver conflitos e apoiar-se mutuamente, habilidades que são

transferidas para a convivência escolar e social. Segundo Vygotsky (1998), "as interações sociais no

contexto do brincar permitem que as crianças internalizem normas sociais e desenvolvam habilidades

de colaboração, fundamentais para o convívio em sociedade" (p. 115). A internalização dessas normas

sociais durante o brincar contribui para a formação de cidadãos mais empáticos e cooperativos.
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Além das habilidades sociais, as brincadeiras também promovem o desenvolvimento da empatia e da

compreensão das emoções dos outros. Jogos de dramatização, em que as crianças assumem

diferentes personagens, permitem que elas experimentem e compreendam diferentes perspectivas

emocionais. Essa prática contribui para o desenvolvimento da empatia, uma habilidade social

essencial. Moura (2010) observa que "a dramatização permite que a criança se coloque no lugar do

outro, desenvolvendo empatia e compreensão emocional, habilidades cruciais para o convívio social"

(p. 99). Essa capacidade de se colocar no lugar do outro facilita a resolução pacífica de conflitos e

melhora a qualidade das interações sociais tanto dentro quanto fora da escola.

Os educadores desempenham um papel central na mediação das brincadeiras, ajudando as crianças

a desenvolver habilidades sociais de forma estruturada. A mediação envolve orientar as crianças na

negociação de regras, incentivar a comunicação assertiva e apoiar a resolução de conflitos. Moura

(2010) destaca que "a presença do educador durante as brincadeiras garante que as interações

sociais ocorram de forma construtiva, permitindo que a criança aprenda a resolver conflitos de

maneira pacífica e colaborativa" (p. 101). Essa mediação é essencial para que as crianças aprendam

a lidar com as divergências e a trabalhar em grupo, habilidades fundamentais para o sucesso escolar

e social.

As brincadeiras também desempenham um papel importante na construção da identidade social das

crianças. Ao participar de jogos coletivos, as crianças experimentam diferentes papéis sociais, como

líderes, mediadores ou seguidores, o que contribui para a formação de sua identidade e para o

desenvolvimento da autoconfiança. Essa experiência social positiva ajuda as crianças a sentirem-se

parte de um grupo, aumentando seu senso de pertencimento à comunidade escolar.
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A pesquisa revela que crianças que participam regularmente de atividades lúdicas em grupo

demonstram maior facilidade em estabelecer relações sociais saudáveis, apresentam melhor

comportamento em sala de aula e mostram maior capacidade de trabalhar em equipe. Essas

observações corroboram a ideia de que o brincar deve ser valorizado como uma prática pedagógica

que vai além da simples recreação, sendo essencial para a formação social das crianças.

Conclui-se que as brincadeiras não só favorecem a socialização e a cooperação, como também

contribuem para o desenvolvimento das habilidades sociais fundamentais para o sucesso acadêmico

e pessoal das crianças. Incorporar o brincar nas práticas pedagógicas oferece às crianças um espaço

seguro para experimentar interações sociais, desenvolver empatia e aprender a trabalhar em equipe,

habilidades que serão essenciais ao longo de sua vida.

 

ASPECTOS EMOCIONAIS NO PROCESSO DE BRINCAR

O brincar exerce uma influência profunda no desenvolvimento emocional das crianças, funcionando

como uma forma de expressão que permite a externalização de sentimentos, a compreensão das

emoções e o desenvolvimento da autorregulação emocional. Durante o brincar, as crianças têm a

oportunidade de explorar e expressar emoções como alegria, medo, frustração e excitação, o que

contribui para o fortalecimento de sua inteligência emocional. Wallon (2003) enfatiza que "o brincar é

uma expressão das emoções da criança, permitindo a externalização de sentimentos e o

desenvolvimento da autorregulação emocional" (p. 130). Esse processo é fundamental para que a

criança aprenda a lidar com suas emoções de maneira construtiva, o que impacta positivamente seu

comportamento tanto no ambiente escolar quanto em contextos sociais mais amplos.

A dramatização e o jogo simbólico são modalidades lúdicas que possuem um impacto significativo no

desenvolvimento emocional das crianças. Ao assumir diferentes personagens e situações, as crianças

exploram e expressam emoções que talvez não conseguiriam verbalizar de outra maneira. Fonseca

(2008) destaca que "as atividades lúdicas oferecem um espaço seguro onde a criança pode lidar com

suas emoções, experimentar novos sentimentos e desenvolver a resiliência" (p. 54). 
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Esse espaço seguro permite que a criança explore medos, ansiedade ou inseguranças em um

ambiente controlado, o que contribui para o fortalecimento da resiliência emocional. Essa habilidade

é crucial, pois permite que a criança enfrente adversidades com mais segurança e confiança ao

longo de sua vida.

O impacto emocional do brincar também está relacionado à construção da autoestima. Brincadeiras

que incentivam a autonomia, como jogos que requerem a tomada de decisões ou desafios que

devem ser superados, ajudam as crianças a desenvolver uma percepção positiva de suas

capacidades. Wallon (2003) observa que "a experiência de sucesso em atividades lúdicas contribui

para a construção de uma autoimagem positiva, influenciando a autoconfiança e a disposição para

enfrentar novos desafios" (p. 132). Essa autoconfiança adquirida por meio do brincar não só

beneficia o desempenho acadêmico, como também fortalece a capacidade das crianças de assumir

responsabilidades e tomar decisões em diferentes contextos.

A mediação do educador é fundamental para maximizar os benefícios emocionais das brincadeiras.

O educador deve estar atento às expressões emocionais das crianças durante as atividades lúdicas,

oferecendo suporte emocional quando necessário e ajudando as crianças a interpretar e lidar com

suas emoções. Fonseca (2008) destaca que "o papel do educador é fundamental para ajudar a

criança a dar significado às suas emoções, utilizando o brincar como um recurso para o

desenvolvimento emocional" (p. 57). Essa mediação não só auxilia na regulação emocional das

crianças, mas também contribui para a construção de um ambiente escolar emocionalmente seguro,

onde a criança sente-se confortável para explorar seus sentimentos.

Conflitos emocionais, como frustrações durante o jogo ou desentendimentos com colegas, oferecem

oportunidades valiosas para o aprendizado emocional. Jogos que envolvem regras e competição,

por exemplo, podem gerar frustrações quando as expectativas não são atendidas
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Nessas situações, a mediação do educador ajuda as crianças a compreender e gerenciar essas

emoções, ensinando-as a lidar com a frustração e a adversidade de forma construtiva. Wallon (2003)

afirma que "ao enfrentar frustrações durante o brincar, a criança aprende a desenvolver estratégias

emocionais que serão úteis em diversos aspectos de sua vida" (p. 135). Aprender a lidar com a

frustração desde cedo contribui para o desenvolvimento emocional saudável, permitindo que as

crianças enfrentem desafios acadêmicos e sociais com mais resiliência.

Além disso, o brincar também contribui para a regulação emocional por meio do jogo livre, onde a

criança decide como e com quem brincar, quais regras seguir e como expressar suas emoções. Essa

liberdade promove a autonomia emocional, permitindo que a criança explore suas emoções sem a

interferência constante do adulto. Fonseca (2008) argumenta que "o jogo livre é uma oportunidade

para que a criança desenvolva sua capacidade de autorregulação emocional, promovendo um maior

equilíbrio afetivo" (p. 60). A autorregulação emocional desenvolvida por meio do jogo livre é essencial

para que a criança possa se adaptar a diferentes contextos e situações, incluindo o ambiente escolar,

onde a autorregulação está diretamente ligada ao sucesso acadêmico e social.

As descobertas da pesquisa indicam que crianças que participam regularmente de atividades lúdicas

demonstram maior controle emocional, melhor capacidade de lidar com a frustração e uma postura

mais positiva em relação aos desafios escolares. Essas crianças apresentam maior disposição para

participar das atividades escolares, maior concentração nas tarefas e melhor relacionamento com

colegas e educadores, evidenciando como o brincar pode ser uma ferramenta eficaz para o

desenvolvimento emocional.

Em suma, o brincar não apenas oferece um espaço para a expressão emocional, mas também é uma

ferramenta poderosa para o desenvolvimento da autorregulação emocional, da autoestima e da

resiliência. 
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Essas habilidades emocionais são cruciais para a formação integral das crianças, impactando

positivamente seu comportamento, aprendizado e bem-estar. Integrar práticas lúdicas no ambiente

escolar contribui para a criação de crianças emocionalmente equilibradas, mais seguras de si

mesmas e melhor preparadas para enfrentar os desafios acadêmicos e sociais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa teve como objetivo investigar o impacto das brincadeiras no desenvolvimento

infantil, com foco em como diferentes abordagens educacionais utilizam o brincar como ferramenta

pedagógica. Os resultados obtidos confirmam que as brincadeiras são essenciais para o

desenvolvimento cognitivo, social e emocional das crianças, contribuindo para uma aprendizagem

mais significativa e engajadora. A análise das práticas pedagógicas revelou que o brincar não deve

ser encarado apenas como uma atividade recreativa, mas como um elemento central no processo

educativo, capaz de enriquecer o ambiente escolar e promover o desenvolvimento integral das

crianças.

Os achados demonstram que o brincar estimula o raciocínio lógico, a resolução de problemas e a

criatividade, conforme destacado por Kramer (2001) e Libâneo (2004). Essas habilidades cognitivas

são essenciais para o sucesso acadêmico e devem ser estimuladas desde os primeiros anos

escolares por meio de atividades lúdicas. Além disso, o brincar favorece a socialização, permitindo

que as crianças desenvolvam habilidades como cooperação, empatia e comunicação, corroborando

as ideias de Vygotsky (1998) e Moura (2010). Por fim, o impacto emocional das brincadeiras,

conforme argumentado por Wallon (2003) e Fonseca (2008), revela que as atividades lúdicas

auxiliam na expressão emocional, autorregulação e construção da autoestima, habilidades essenciais

para o bem-estar das crianças.

Diante desses resultados, propõe-se a implementação de uma intervenção pedagógica que incorpore

práticas lúdicas de forma estruturada no currículo escolar. Essa proposta envolve a capacitação dos

educadores para a utilização das brincadeiras como ferramenta pedagógica, incluindo oficinas e

formações continuadas que explorem a integração do lúdico com os conteúdos curriculares. 
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A intervenção sugere a adoção de atividades como jogos de raciocínio, dramatizações, jogos

cooperativos e brincadeiras livres, alinhando o lúdico aos objetivos educacionais.

Os educadores deverão ser incentivados a criar ambientes ricos em estímulos lúdicos, com materiais

diversificados que estimulem a criatividade e o pensamento crítico das crianças. A mediação docente

deve ser orientada para apoiar a construção do conhecimento e o desenvolvimento emocional das

crianças, ajudando-as a expressar emoções e a resolver conflitos de forma construtiva. A participação

ativa dos educadores nesse processo é essencial para maximizar os benefícios das brincadeiras no

contexto educacional.

A proposta também inclui a criação de espaços lúdicos específicos dentro das instituições de ensino,

onde as crianças possam brincar livremente sob a supervisão dos educadores. Esses espaços devem

ser organizados com materiais que permitam a exploração criativa e a interação social, como

brinquedos de construção, jogos simbólicos, materiais para dramatização e espaços para jogos

cooperativos.

Espera-se que a implementação dessas práticas contribua para a formação de crianças mais

autônomas, criativas, socialmente competentes e emocionalmente equilibradas. A valorização do

brincar como prática pedagógica deve ser encarada como uma estratégia para melhorar não apenas o

desempenho acadêmico, mas também o desenvolvimento integral dos estudantes.

Em síntese, a pesquisa reafirma a tese defendida de que o brincar é uma ferramenta pedagógica

essencial para o desenvolvimento cognitivo, social e emocional das crianças. A proposta de

intervenção busca integrar o lúdico ao currículo escolar de forma estruturada, promovendo uma

educação mais completa, envolvente e eficaz. Essa abordagem contribui para a formação de indivíduos

críticos, colaborativos e emocionalmente saudáveis, preparados para enfrentar os desafios acadêmicos

e sociais ao longo de sua vida.
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RESUMO

O presente estudo tem como objetivo geral analisar a alfabetização como um processo sociocultural,

investigando suas implicações nas práticas educativas e na construção do saber. Os objetivos

específicos incluem compreender a influência do contexto sociocultural na alfabetização e identificar

práticas pedagógicas que favoreçam esse processo. A pesquisa é embasada teoricamente por autores

como Vygotsky (2001), que destaca a mediação social no aprendizado, e Freire (1996), que enfatiza a

educação como prática libertadora. Metodologicamente, adota-se uma abordagem qualitativa, com

estudo de caso em escolas públicas, utilizando observação participante e entrevistas semiestruturadas

com educadores.

Os resultados indicam que a alfabetização transcende a simples decodificação de símbolos,

configurando-se como uma prática social que integra linguagem, cultura e interação social. Verificou-se

que práticas educativas que valorizam o diálogo e o contexto sociocultural dos alunos contribuem

significativamente para a construção do saber. Além disso, a mediação do professor é crucial para

promover a autonomia leitora dos estudantes.

Os achados reforçam a importância de práticas pedagógicas que considerem o contexto sociocultural,

alinhando-se às perspectivas teóricas de Vygotsky (2001) e Freire (1996), e sugerem a necessidade de

formação continuada para educadores focada na alfabetização como prática social.

PALAVRAS-CHAVE

Alfabetização; Processo Sociocultural; Práticas Educativas; Construção do Saber; Mediação.

ABSTRACT

This study aims to analyze literacy as a sociocultural process, investigating its implications in educational

practices and knowledge construction. The specific objectives include understanding the influence of the

sociocultural context on literacy and identifying pedagogical practices that enhance this process. The

study is theoretically grounded in Vygotsky (2001), who emphasizes social mediation in learning, and

Freire (1996), who highlights education as a liberating practice. Methodologically, a qualitative approach

is adopted with a case study in public schools, using participant observation and semi-structured

interviews with educators.
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The results indicate that literacy goes beyond mere symbol decoding, being a social practice integrating

language, culture, and social interaction. Practices that value dialogue and students' sociocultural

contexts significantly contribute to knowledge construction. Additionally, teacher mediation is crucial for

promoting students' reading autonomy.

The findings underscore the importance of pedagogical practices considering the sociocultural context,

aligning with Vygotsky (2001) and Freire (1996), and suggest the need for continuous teacher training

focused on literacy as a social practice.

KEYWORDS

Literacy; Sociocultural Process; Educational Practices; Knowledge Construction; Mediation.

 

INTRODUÇÃO

 

A alfabetização é um processo fundamental no desenvolvimento educacional e social dos indivíduos,

sendo essencial para a formação cidadã e para a participação ativa na sociedade. Este estudo tem

como objetivo geral analisar a alfabetização como um processo sociocultural, investigando suas

implicações nas práticas educativas e na construção do saber. Os objetivos específicos incluem

compreender a influência do contexto sociocultural na alfabetização e identificar práticas pedagógicas

que favoreçam esse processo. A pesquisa busca, portanto, explorar como a alfabetização transcende a

simples decodificação de símbolos, configurando-se como uma prática social que integra linguagem,

cultura e interação social.

A temática da alfabetização como processo sociocultural é contextualizada a partir das perspectivas

teóricas de Lev Vygotsky e Paulo Freire. Vygotsky (2001) enfatiza a mediação social no aprendizado,

destacando a importância das interações sociais no desenvolvimento cognitivo das crianças. Por sua

vez, Freire (1996) propõe a educação como prática libertadora, onde o diálogo e a contextualização são

essenciais para a construção do conhecimento. Essas abordagens teóricas fornecem uma base robusta

para investigar como o ambiente sociocultural influencia o processo de alfabetização e como práticas

pedagógicas podem ser ajustadas para atender melhor às necessidades dos estudantes.
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A justificativa para a realização desta pesquisa está na necessidade de compreender mais

profundamente as práticas educativas que consideram o contexto sociocultural dos alunos,

especialmente em contextos educacionais que enfrentam desafios socioeconômicos e culturais. Em

muitas escolas públicas, as práticas de alfabetização ainda focam excessivamente na decodificação

mecânica da linguagem, negligenciando a importância do diálogo e da interação social no processo de

aprendizagem. Este estudo busca preencher essa lacuna, oferecendo insights sobre como as práticas

pedagógicas podem ser aprimoradas para promover uma alfabetização mais significativa e

contextualizada.

A problematização que orienta esta pesquisa reside na seguinte questão: como o contexto sociocultural

influencia o processo de alfabetização, e quais práticas educativas podem ser adotadas para integrar

efetivamente essa dimensão sociocultural no processo de aprendizagem? Esta questão reflete a

necessidade de repensar as abordagens tradicionais de alfabetização, buscando práticas que valorizem

a cultura e a experiência social dos alunos como recursos educacionais.

Metodologicamente, a pesquisa adota uma abordagem qualitativa, com estudo de caso realizado em

escolas públicas. A coleta de dados inclui observação participante e entrevistas semiestruturadas com

educadores, permitindo uma compreensão aprofundada das práticas pedagógicas em uso e das

percepções dos professores sobre a alfabetização como prática sociocultural. Espera-se que os

resultados indiquem que práticas educativas que valorizam o diálogo e o contexto sociocultural

contribuem significativamente para a construção do saber, corroborando as teorias de Vygotsky e

Freire.

Ao longo deste trabalho, serão apresentados os fundamentos teóricos que sustentam a pesquisa, a

metodologia empregada, a análise dos dados coletados e as conclusões que emergem dessa

investigação. O estudo busca oferecer contribuições relevantes para a prática educacional, destacando

a importância de uma abordagem sociocultural na alfabetização e sugerindo diretrizes para a formação

continuada dos educadores.
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DESENVOLVIMENTO

FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA ALFABETIZAÇÃO SOCIOCULTURAL

A alfabetização como processo sociocultural representa uma abordagem que vai além da simples

aquisição técnica da leitura e escrita, considerando a interação social e cultural como elementos

centrais no aprendizado. Paulo Freire (1996) argumenta que "a leitura do mundo precede a leitura da

palavra," enfatizando que o ato de alfabetizar deve estar ancorado na realidade social dos alunos.

Essa visão propõe que a alfabetização não seja tratada como uma habilidade isolada, mas como parte

integrante do desenvolvimento social e cultural dos indivíduos. A partir dessa perspectiva, o processo

de alfabetização passa a incluir não apenas a decodificação de símbolos, mas também a

interpretação crítica do mundo ao redor, o que transforma a prática educativa em um espaço de

diálogo e construção conjunta do saber.

Lev Vygotsky (2001) contribui para essa visão ao afirmar que "o aprendizado humano preside o

desenvolvimento," destacando que as interações sociais desempenham papel crucial no processo

educacional. Para Vygotsky, a mediação social — por meio da interação entre professor, aluno e

comunidade — é fundamental para que o aprendizado ocorra efetivamente. Essa mediação envolve o

uso da linguagem como ferramenta social e cultural, onde o educador atua como mediador do

conhecimento, facilitando a apropriação do saber por meio do diálogo e das experiências culturais

dos alunos. O conceito de zona de desenvolvimento proximal (ZDP), introduzido por Vygotsky,

reforça a ideia de que a aprendizagem ocorre quando o aluno é desafiado a ir além de seu nível atual,

com o suporte adequado do educador.

A obra de Emília Ferreiro e Ana Teberosky (1985) também fundamenta a pesquisa, oferecendo uma

perspectiva cognitiva sobre a alfabetização. As autoras defendem que "as crianças constroem

hipóteses sobre a escrita com base em suas interações sociais e experiências culturais," mostrando

que o processo de alfabetização é ativo e construtivo. 
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Ferreiro e Teberosky demonstram que as crianças não apenas aprendem a ler e escrever por meio

da instrução formal, mas também desenvolvem uma compreensão sobre o funcionamento da escrita

ao interagir com textos em seus contextos diários. Essa visão dialoga diretamente com a proposta

sociocultural, onde o aprendizado é mediado pelas experiências culturais dos alunos, incluindo

práticas linguísticas familiares, oralidade e contextos sociais específicos.

A pesquisa busca explorar como esses fundamentos teóricos podem ser aplicados nas práticas

pedagógicas das escolas públicas estudadas. A influência do contexto sociocultural é observada não

apenas nas interações verbais em sala de aula, mas também na escolha dos textos utilizados, na

valorização das histórias orais locais e na maneira como os professores contextualizam as atividades

de leitura e escrita. Segundo Freire (1996), a educação deve ser "um ato político e cultural," o que

implica que a alfabetização deve ser integrada às lutas sociais e às vivências culturais dos alunos,

permitindo-lhes desenvolver uma consciência crítica sobre sua realidade.

Vygotsky (2001) ressalta a importância do ambiente social, apontando que "a linguagem e o

pensamento se desenvolvem em um contexto social," o que implica que o ambiente escolar deve ser

um espaço onde a linguagem escrita e oral dialoguem com a experiência social dos alunos. Essa

abordagem sugere que a alfabetização deve ser um processo que conecta o aluno ao seu contexto

social, incentivando a leitura como prática social e cultural.

Ferreiro e Teberosky (1985) enfatizam que o educador deve reconhecer a escrita como "um sistema

de hipóteses em constante construção," o que exige que os professores valorizem as produções

textuais dos alunos como parte do processo de aprendizagem. A pesquisa investigará como os

professores das escolas participantes aplicam essas teorias em suas práticas pedagógicas, buscando

entender de que forma a mediação do professor pode influenciar positivamente a alfabetização.



250

Os fundamentos teóricos discutidos nesta seção sustentam a premissa de que a alfabetização não é

um processo puramente técnico, mas uma prática social profundamente influenciada pelo contexto

cultural e social dos alunos. A compreensão dessa dimensão sociocultural permite uma abordagem

pedagógica mais rica e alinhada com as necessidades reais dos estudantes, proporcionando uma

alfabetização que contribui não apenas para o desenvolvimento cognitivo, mas também para a

formação crítica e social dos indivíduos.

 

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E A MEDIAÇÃO SOCIOCULTURAL

A mediação pedagógica desempenha um papel central no processo de alfabetização sociocultural,

pois envolve a interação ativa entre educador e aluno, na qual o conhecimento é construído de forma

colaborativa. Paulo Freire (1996) argumenta que "ensinar exige respeito pelo saber do educando e

pelo contexto em que ele vive," destacando a importância de reconhecer a experiência cultural e

social dos alunos como recursos valiosos no processo de alfabetização. A prática pedagógica, nesse

contexto, deve ir além da transmissão de conhecimentos técnicos, buscando integrar a realidade

social dos estudantes ao ensino da leitura e escrita. Isso exige que o educador não apenas ensine

habilidades técnicas, mas também crie oportunidades para que os alunos dialoguem, reflitam e

construam sentido em relação ao mundo ao seu redor.

A pesquisa realizada nas escolas participantes revelou que práticas que incentivam a participação

ativa dos alunos, como a leitura compartilhada, o uso de textos contextualizados e atividades que

envolvem a oralidade, contribuem significativamente para a aprendizagem. Magda Soares (2003)

enfatiza que "a alfabetização deve ser vista como uma prática social, que envolve leitores e escritores

em situações reais de comunicação," reforçando a ideia de que o ensino da leitura e escrita deve estar

conectado às práticas sociais dos estudantes. Observou-se que professores que utilizam textos

relacionados ao cotidiano dos alunos, como histórias locais, notícias regionais ou temas culturais,

conseguem estabelecer conexões mais significativas entre a linguagem escrita e a realidade dos

estudantes. 
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. Essa abordagem não apenas facilita a compreensão textual, mas também motiva os alunos, ao

perceberem a relevância da alfabetização em suas vidas.

Além disso, atividades que estimulam a oralidade, como rodas de conversa, dramatizações e a

valorização das histórias orais dos alunos, mostraram-se eficazes para promover a alfabetização como

prática social. Freire (1996) destaca que "o diálogo é a essência do aprendizado," o que indica que as

práticas pedagógicas devem proporcionar espaços para que os alunos compartilhem suas

experiências, questionem o mundo e construam conhecimento coletivamente. Essas práticas

possibilitam que o aluno se veja como agente ativo no processo de aprendizagem, contribuindo para o

desenvolvimento de habilidades críticas e reflexivas.

A mediação do professor, nesse contexto, não se resume à transmissão do conteúdo, mas envolve a

criação de ambientes ricos em linguagem e cultura, onde o diálogo entre professor, aluno e

comunidade é valorizado. Vygotsky (2001) argumenta que "a mediação por meio da linguagem

transforma as potencialidades latentes do aluno em aprendizado real," evidenciando que o papel do

professor é fundamental para mediar a experiência cultural e social dos alunos com a alfabetização. A

pesquisa revelou que professores que atuam como mediadores eficazes promovem uma

aprendizagem mais significativa, incentivando os alunos a utilizar a leitura e a escrita como ferramentas

para compreender e transformar sua realidade social.

A formação continuada dos educadores emerge como um fator crucial para a implementação bem-

sucedida dessas práticas pedagógicas. Magda Soares (2003) aponta que "a capacitação docente é

essencial para que professores possam adaptar suas práticas às necessidades socioculturais dos

alunos," destacando a importância de investir na formação dos educadores. Professores que

participaram de programas de formação focados na alfabetização sociocultural demonstraram maior

habilidade em integrar práticas culturais e sociais ao ensino da leitura e escrita. Esses programas de

formação devem incluir a discussão sobre a importância do contexto sociocultural na alfabetização,

estratégias para incorporar a cultura local no currículo e o uso da linguagem como ferramenta de

mediação social.
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A pesquisa indica que professores que implementam práticas pedagógicas que valorizam o diálogo, a

experiência cultural dos alunos e a mediação ativa conseguem melhorar significativamente o

engajamento dos estudantes com a leitura e escrita. Essas práticas incluem a utilização de textos que

dialoguem com a realidade dos alunos, a promoção de atividades de leitura em grupo, a valorização das

histórias orais como recurso didático e a criação de projetos que envolvam a comunidade escolar.

Essas estratégias não apenas melhoram as habilidades técnicas dos alunos, mas também os incentivam

a utilizar a linguagem escrita como uma ferramenta para compreender e transformar seu entorno.

Freire (1996) ressalta que a alfabetização deve ser um processo emancipador, permitindo que os alunos

participem ativamente de sua aprendizagem e da sociedade. Essa abordagem exige que o professor

adote práticas pedagógicas que vão além do ensino técnico, criando oportunidades para que os alunos

desenvolvam pensamento crítico e habilidades reflexivas. A pesquisa confirma que a mediação

pedagógica, quando realizada de forma consciente e contextualizada, contribui para a construção do

saber de maneira crítica e significativa.

Em suma, as práticas pedagógicas que integram o contexto sociocultural dos alunos e valorizam a

mediação ativa dos professores mostram-se eficazes na promoção de uma alfabetização mais

significativa. A pesquisa sugere que a adoção dessas práticas deve ser incentivada por meio da

formação continuada dos professores e pelo desenvolvimento de políticas educacionais que

reconheçam a alfabetização como uma prática social e cultural. Esses resultados indicam a necessidade

de repensar as abordagens tradicionais, valorizando práticas pedagógicas que integrem o diálogo, a

cultura e a mediação social como elementos centrais no processo de alfabetização.

IMPACTOS DA ALFABETIZAÇÃO SOCIOCULTURAL NA CONSTRUÇÃO DO SABER

A alfabetização, quando compreendida como um processo sociocultural, transcende a simples

aquisição das habilidades técnicas de leitura e escrita, impactando profundamente a construção do

saber e o desenvolvimento cognitivo dos alunos. 
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. Paulo Freire (1996) enfatiza que "a alfabetização é um ato político e cultural, que transforma o indivíduo

e a sociedade," sublinhando que o processo de alfabetização deve ser visto como uma prática que

permite aos alunos compreender e interagir criticamente com sua realidade. A pesquisa revelou que,

quando as práticas pedagógicas consideram o contexto sociocultural dos estudantes, há uma melhoria

significativa na autonomia leitora, no pensamento crítico e na capacidade de interpretar e construir

conhecimento.

Os dados coletados indicam que alunos que participam de atividades de alfabetização contextualizadas

demonstram maior envolvimento com a aprendizagem, o que favorece a apropriação do conhecimento.

As práticas que integram a experiência cultural dos alunos, como o uso de textos que refletem suas

realidades sociais, histórias locais e a valorização das expressões linguísticas orais, contribuem para

que os estudantes percebam a leitura e a escrita como ferramentas relevantes em suas vidas. Magda

Soares (2003) afirma que "a alfabetização deve preparar os estudantes para participar criticamente na

sociedade," destacando a necessidade de que o ensino da leitura e escrita esteja conectado às

experiências e ao contexto social dos alunos.

O processo de alfabetização como prática social promove não apenas a aquisição técnica da linguagem

escrita, mas também o desenvolvimento da consciência crítica dos alunos. A pesquisa observou que

alunos envolvidos em práticas pedagógicas socioculturais demonstram uma capacidade aprimorada

para analisar e refletir sobre textos, o que se traduz em uma melhor compreensão dos conteúdos

curriculares em outras disciplinas. Essa habilidade crítica é essencial para a construção do saber, pois

permite que os estudantes não apenas decodifiquem textos, mas também os interpretem e utilizem

como ferramenta para a transformação de sua realidade social.Freire (1996) argumenta que "a leitura

do mundo precede a leitura da palavra," o que reforça a ideia de que o processo alfabetizador deve

estar vinculado às vivências e ao contexto social dos alunos. Essa perspectiva foi confirmada pela

pesquisa, que mostrou que a mediação pedagógica, quando focada no diálogo e na valorização das

experiências culturais dos estudantes, resulta em uma aprendizagem mais significativa.
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Professores que promovem atividades como debates, produção textual sobre temas culturais e

análise crítica de textos conseguem criar ambientes em que os alunos percebem a leitura e a escrita

como práticas sociais relevantes.

Ferreiro e Teberosky (1985) contribuem para essa discussão ao afirmar que "as hipóteses construídas

pelas crianças sobre a escrita refletem sua compreensão do mundo." Essa visão foi observada

durante a pesquisa, onde alunos demonstraram maior capacidade de utilizar a linguagem escrita para

expressar suas ideias, questionar situações sociais e participar ativamente do ambiente escolar e

comunitário. Essa apropriação do conhecimento textual vai além das habilidades técnicas, envolvendo

a capacidade de refletir sobre a realidade, argumentar e propor mudanças em sua sociedade.

A pesquisa também evidenciou que a alfabetização sociocultural contribui para a inclusão social dos

alunos, especialmente em contextos de vulnerabilidade social. Ao valorizar as experiências culturais e

sociais dos alunos, os professores conseguem reduzir as desigualdades educacionais, promovendo

uma alfabetização que é inclusiva e democrática. Soares (2003) ressalta que "a alfabetização deve ser

vista como uma prática social que contribui para a inclusão e a participação ativa dos indivíduos na

sociedade," o que evidencia que a alfabetização pode ser uma ferramenta poderosa para a inclusão

social.

A construção do saber, nesse contexto, não ocorre apenas na sala de aula, mas envolve a

comunidade escolar e as experiências culturais dos alunos fora do ambiente escolar. A pesquisa

sugere que a alfabetização sociocultural promove uma aprendizagem mais integrada, onde os alunos

utilizam a linguagem escrita como meio para compreender, questionar e transformar sua realidade.

Essa abordagem contribui para a formação integral dos alunos, permitindo que eles desenvolvam

habilidades críticas que são essenciais não apenas para a escola, mas para sua vida social e

cidadania.
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O papel do professor como mediador do conhecimento é essencial nesse processo. Freire (1996)

ressalta que o professor deve ser um facilitador do diálogo, criando condições para que os alunos

construam conhecimento ativamente. A pesquisa indicou que professores que utilizam estratégias

pedagógicas que valorizam a experiência cultural dos alunos, como a leitura crítica de textos

relacionados à realidade dos estudantes e a produção textual reflexiva, conseguem melhorar a

compreensão textual e a capacidade crítica dos alunos.

A implementação dessas práticas pedagógicas requer investimento em formação continuada dos

professores. Magda Soares (2003) destaca que "a formação docente deve preparar os professores

para integrar as práticas socioculturais na alfabetização," enfatizando a necessidade de capacitação

para que os educadores possam mediar o processo de alfabetização de forma eficaz. A pesquisa

recomenda que as políticas educacionais incentivem programas de formação que capacitem os

professores a integrar práticas culturais e sociais no ensino da leitura e escrita.

Em conclusão, a alfabetização como processo sociocultural impacta significativamente a construção

do saber, pois permite que os alunos desenvolvam habilidades críticas, reflexivas e participativas. A

mediação pedagógica, quando realizada de forma consciente e integrada ao contexto sociocultural

dos alunos, resulta em uma aprendizagem mais significativa e eficaz. A pesquisa evidencia que

práticas pedagógicas que valorizam o diálogo, a cultura e a experiência social dos estudantes

contribuem não apenas para o desenvolvimento das habilidades técnicas de leitura e escrita, mas

também para a formação de indivíduos críticos, reflexivos e ativos em sua sociedade.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo partiu da premissa de que a alfabetização, quando compreendida como um

processo sociocultural, transcende a mera aquisição técnica das habilidades de leitura e escrita,

configurando-se como uma prática social que integra linguagem, cultura e interação social. Essa

abordagem, fundamentada nas perspectivas teóricas de Paulo Freire (1996), Lev Vygotsky (2001),

Emília Ferreiro e Ana Teberosky (1985), e Magda Soares (2003), foi essencial para compreender como

as práticas pedagógicas podem ser ajustadas para valorizar o contexto sociocultural dos alunos,

promovendo uma alfabetização mais significativa e transformadora.



256

Os resultados obtidos demonstram que a alfabetização, quando mediada por práticas pedagógicas que

valorizam o diálogo, a cultura local e a experiência social dos estudantes, contribui significativamente

para a construção do saber. Alunos envolvidos em práticas pedagógicas contextualizadas

apresentaram maior autonomia leitora, pensamento crítico aprimorado e capacidade de utilizar a

linguagem escrita como ferramenta para interpretar e transformar sua realidade. Essas conclusões

corroboram a tese defendida desde o início deste estudo, que sustenta a alfabetização como um

processo sociocultural que vai além do simples ensino técnico da linguagem.

A problematização que orientou esta pesquisa buscou responder como o contexto sociocultural

influencia o processo de alfabetização e quais práticas pedagógicas podem integrar efetivamente essa

dimensão no ensino. A pesquisa revelou que práticas como a leitura compartilhada, o uso de textos

que dialoguem com a realidade dos alunos e a valorização das experiências culturais dos estudantes

potencializam a aprendizagem, promovendo uma alfabetização mais crítica e reflexiva. Professores que

atuam como mediadores ativos do conhecimento, utilizando o diálogo como ferramenta central,

conseguem melhorar significativamente o engajamento dos alunos com a leitura e a escrita, alinhando-

se às perspectivas de Freire (1996) e Vygotsky (2001).

Como proposta de intervenção, recomenda-se a implementação de programas de formação

continuada para professores, com foco na alfabetização sociocultural. Esses programas devem

capacitar os educadores a integrar práticas culturais e sociais no processo de alfabetização,

enfatizando a mediação pedagógica e o diálogo como elementos centrais do ensino. Além disso,

sugere-se que as escolas adotem práticas que valorizem a oralidade, como rodas de conversa e

narrativas orais, e que incentivem a produção textual reflexiva, permitindo que os alunos articulem suas

experiências com a leitura e a escrita de forma crítica.
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Outra intervenção proposta envolve a incorporação de textos que dialoguem com o cotidiano dos

alunos, incluindo histórias locais, notícias regionais e temas culturais relevantes. Essas práticas podem

ser implementadas por meio de projetos interdisciplinares que conectem a alfabetização com outras

áreas do conhecimento, criando um ambiente educacional mais integrado e significativo. As escolas

também devem promover espaços de leitura que incentivem a interação entre alunos, professores e

comunidade, reforçando o papel social da alfabetização como prática de transformação social.

Por fim, a pesquisa sugere que políticas educacionais devem reconhecer a alfabetização como uma

prática sociocultural e investir em recursos que permitam aos professores desenvolver práticas

pedagógicas contextualizadas. Isso inclui a disponibilização de materiais didáticos que reflitam a

diversidade cultural dos alunos e o incentivo à formação docente que valorize a mediação social como

ferramenta de ensino.

Em síntese, a alfabetização como processo sociocultural contribui não apenas para o desenvolvimento

técnico da leitura e escrita, mas também para a formação crítica e reflexiva dos alunos. A mediação

pedagógica e a valorização do contexto cultural dos estudantes são elementos centrais para a

construção do saber, permitindo que os alunos não apenas aprendam a ler e escrever, mas também

compreendam e transformem sua realidade.
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RESUMO

Este estudo tem como objetivo geral investigar como a educação inclusiva promove a igualdade no

ambiente escolar, com foco em práticas pedagógicas que valorizem a diversidade. Os objetivos

específicos incluem: analisar estratégias educacionais inclusivas aplicadas em escolas regulares e

identificar desafios enfrentados por educadores no processo de inclusão. A pesquisa fundamenta-se

teoricamente nas contribuições de Moran (2017) sobre práticas pedagógicas inclusivas, Booth e

Ainscow (2002) na abordagem da inclusão escolar, e Souza (2019) sobre diversidade e igualdade

educacional.

Metodologicamente, a pesquisa adota uma abordagem qualitativa, com estudo de caso em duas

instituições de ensino público, utilizando entrevistas semiestruturadas com professores e observação

participante como principais técnicas de coleta de dados.

Os resultados indicam que práticas inclusivas, como a adaptação curricular e a valorização das

diferenças culturais e cognitivas dos alunos, contribuem significativamente para a promoção da

igualdade educacional. No entanto, desafios como a falta de formação docente adequada e recursos

limitados ainda representam barreiras significativas para a efetiva inclusão.

Este estudo contribui para a compreensão das práticas inclusivas como ferramentas essenciais para a

construção de ambientes escolares mais justos e igualitários, ressaltando a importância da formação

contínua dos educadores e do suporte institucional.

PALAVRAS-CHAVE

 Educação inclusiva; Diversidade; Igualdade; Práticas pedagógicas; Inclusão escolar.

ABSTRACT

This study aims to investigate how inclusive education promotes equality in the school environment,

focusing on pedagogical practices that value diversity. The specific objectives are to analyze inclusive

educational strategies applied in mainstream schools and identify challenges faced by educators in the

inclusion process. The study is theoretically based on Moran (2017) on inclusive pedagogical

practices, Booth and Ainscow (2002) on school inclusion approaches, and Souza (2019) on diversity

and educational equality.
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Methodologically, the research adopts a qualitative approach with a case study in two public schools,

using semi-structured interviews with teachers and participant observation as main data collection

techniques.

Results indicate that inclusive practices, such as curriculum adaptation and valuing students' cultural

and cognitive differences, significantly contribute to promoting educational equality. However,

challenges like insufficient teacher training and limited resources still pose significant barriers to

effective inclusion.

This study contributes to understanding inclusive practices as essential tools for building more just

and equal school environments, emphasizing the importance of continuous teacher training and

institutional support.

KEYWORDS

 Inclusive education; Diversity; Equality; Pedagogical practices; School inclusion.

 

INTRODUÇÃO

A educação inclusiva tem se destacado como um tema central nas discussões educacionais

contemporâneas, especialmente no que diz respeito à promoção da igualdade no ambiente escolar.

Este trabalho busca investigar como a educação inclusiva pode contribuir para a construção de

ambientes educacionais mais equitativos, valorizando a diversidade presente nas escolas regulares. O

objetivo geral da pesquisa é analisar as práticas pedagógicas inclusivas e sua eficácia na promoção

da igualdade educacional. Os objetivos específicos incluem identificar estratégias adotadas pelos

educadores para incluir alunos com diferentes necessidades e examinar os desafios enfrentados

pelos profissionais da educação nesse processo.

A temática da educação inclusiva insere-se em um contexto social e educacional marcado por uma

crescente valorização da diversidade e pelo reconhecimento da importância de ambientes escolares

acessíveis e acolhedores para todos os estudantes. A inclusão escolar não se limita à presença física

do aluno com deficiência ou necessidades específicas, mas envolve a criação de condições que

garantam a participação plena e efetiva de todos os estudantes nas atividades educacionais. Autores

como Moran (2017), Booth e Ainscow (2002), e Souza (2019) fundamentam a base teórica deste

estudo, oferecendo subsídios sobre práticas pedagógicas inclusivas, abordagens de inclusão escolar

e a relação entre diversidade e igualdade educacional.
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A justificativa para a realização desta pesquisa reside na necessidade de compreender como as

práticas inclusivas podem transformar o ambiente escolar em espaços mais justos e igualitários.

Embora políticas públicas e diretrizes educacionais incentivem a inclusão, a implementação prática

ainda enfrenta desafios significativos, como a falta de formação docente adequada, recursos limitados

e resistência cultural. Compreender essas dificuldades e identificar estratégias eficazes é essencial

para aprimorar as práticas educacionais inclusivas e promover a igualdade no ambiente escolar.

A problematização da pesquisa está centrada na seguinte questão: como as práticas pedagógicas

inclusivas podem ser aplicadas de forma eficaz para promover a igualdade no ambiente escolar? A

investigação busca responder a essa questão por meio de uma abordagem qualitativa, com estudo de

caso realizado em duas escolas públicas que adotam práticas inclusivas. A coleta de dados foi

realizada por meio de entrevistas semiestruturadas com professores e observação participante,

permitindo uma análise aprofundada das práticas pedagógicas e dos desafios enfrentados pelos

educadores.

Ao longo do trabalho, serão apresentados os resultados que demonstram como a adaptação

curricular, o uso de recursos pedagógicos diversificados e a valorização das diferenças culturais e

cognitivas dos alunos contribuem para a promoção da igualdade educacional. Os desafios, como a

insuficiência na formação docente e a limitação de recursos, serão discutidos, ressaltando a

necessidade de maior investimento e apoio institucional.

Este estudo visa contribuir para a compreensão das práticas inclusivas como ferramentas essenciais

para a construção de ambientes escolares mais justos, oferecendo subsídios para educadores,

gestores e formuladores de políticas educacionais. A pesquisa busca, assim, promover a reflexão

sobre a importância da inclusão como um caminho para a igualdade educacional e social,

incentivando a adoção de práticas pedagógicas que respeitem e valorizem a diversidade presente no

ambiente escolar.
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 DESENVOLVIMENTO

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS: CONCEITOS E APLICAÇÕES

A educação inclusiva representa um compromisso com a igualdade e o respeito à diversidade, sendo

essencial que as práticas pedagógicas adotadas pelas escolas reflitam esses valores. As práticas

pedagógicas inclusivas envolvem a adaptação do currículo, das metodologias de ensino e dos recursos

educacionais para atender às necessidades específicas de todos os estudantes, garantindo sua

participação ativa no processo de aprendizagem. Moran (2017) destaca que "a prática pedagógica

inclusiva deve considerar a diversidade como um elemento enriquecedor do processo de ensino-

aprendizagem, promovendo a inclusão através da adaptação curricular e metodológica" (MORAN,

2017, p. 45). Essa abordagem não apenas beneficia alunos com deficiência ou necessidades especiais,

mas enriquece o ambiente escolar como um todo.

Os professores desempenham um papel central na implementação dessas práticas, sendo

responsáveis por criar estratégias que atendam às necessidades individuais dos alunos. Entre as

estratégias eficazes estão a personalização do ensino, o uso de tecnologias assistivas, a aplicação de

metodologias ativas, como a aprendizagem baseada em projetos e a aprendizagem colaborativa, e a

valorização das experiências culturais e individuais dos estudantes. Souza (2019) ressalta que "a

inclusão não deve ser vista apenas como presença física na escola, mas como a participação efetiva do

aluno em todas as atividades educacionais" (SOUZA, 2019, p. 78). Isso implica em um ensino que vai

além da simples adaptação física ou curricular, buscando integrar verdadeiramente os alunos ao

cotidiano escolar.

A personalização do ensino exige que os educadores reconheçam as diferentes formas de

aprendizagem dos alunos, adaptando suas estratégias para atender às necessidades específicas. Essa

adaptação pode incluir o uso de materiais didáticos diferenciados, atividades que valorizem a

cooperação entre os alunos e o desenvolvimento de habilidades socioemocionais. 



262

. A utilização de tecnologias assistivas, como softwares educacionais e dispositivos de acessibilidade,

também contribui para a inclusão, oferecendo suporte individualizado aos estudantes com deficiência.

Metodologias ativas desempenham um papel fundamental na educação inclusiva, pois promovem a

participação ativa dos alunos no processo de aprendizagem. Essas metodologias incentivam a

interação, a resolução de problemas e a construção colaborativa do conhecimento, criando um

ambiente mais inclusivo e dinâmico. O uso dessas estratégias permite que os alunos com diferentes

habilidades cognitivas e culturais contribuam para o aprendizado coletivo, enriquecendo o processo

educacional.

A formação docente é um elemento crucial para a implementação bem-sucedida das práticas

inclusivas. Professores que recebem capacitação adequada conseguem planejar aulas que

considerem a diversidade da turma, utilizando métodos que favoreçam a aprendizagem de todos.

Moraes (2020) aponta que "a formação continuada dos educadores é essencial para que as práticas

inclusivas sejam efetivamente implementadas, garantindo que o professor esteja preparado para lidar

com a diversidade em sala de aula" (MORAES, 2020, p. 134). A formação docente deve incluir

conteúdos sobre acessibilidade, metodologias inclusivas e o uso de tecnologias educacionais,

preparando os professores para criar ambientes mais acolhedores e igualitários.

Além da formação, o apoio institucional é essencial para a prática inclusiva. Isso inclui investimentos

em infraestrutura escolar, aquisição de materiais pedagógicos adequados e o suporte de profissionais

especializados, como psicopedagogos e terapeutas ocupacionais. O envolvimento da comunidade

escolar — incluindo gestores, professores, pais e alunos — é igualmente importante para o sucesso da

inclusão, pois promove uma cultura de respeito e valorização da diversidade.

Os professores que aplicam práticas inclusivas relatam benefícios não apenas para os alunos com

necessidades específicas, mas para toda a turma. A diversidade em sala de aula estimula a empatia, o

respeito às diferenças e a cooperação entre os estudantes, preparando-os para uma sociedade plural. 
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A adaptação curricular, quando realizada de forma adequada, não compromete a qualidade do ensino,

mas permite que todos os alunos tenham acesso ao conteúdo de maneira significativa e eficaz.

Em suma, as práticas pedagógicas inclusivas vão além de ajustes superficiais no ambiente escolar.

Elas envolvem uma mudança cultural e metodológica que requer o compromisso de toda a

comunidade escolar. Moran (2017) enfatiza que "a verdadeira inclusão só ocorre quando a escola

adota uma postura proativa, ajustando suas práticas pedagógicas para garantir a participação e o

aprendizado de todos os alunos" (MORAN, 2017, p. 47). Essa abordagem transforma a escola em um

espaço mais justo e igualitário, onde cada aluno tem a oportunidade de aprender, crescer e contribuir

para o ambiente escolar.

 

DESAFIOS NA IMPLEMENTAÇÃO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Apesar dos avanços nas políticas públicas e nas diretrizes educacionais que promovem a inclusão, a

efetiva implementação de práticas pedagógicas inclusivas nas escolas enfrenta uma série de desafios.

Estes obstáculos, que envolvem questões estruturais, formativas e culturais, comprometem a criação

de um ambiente educacional realmente acessível a todos os estudantes. A falta de uma formação

docente adequada é uma das barreiras mais evidentes e que tem impacto direto na qualidade da

inclusão escolar. Booth e Ainscow (2002) afirmam que "a falta de preparo dos educadores

compromete a qualidade da inclusão, gerando resistência e preconceito" (BOOTH; AINSCOW, 2002, p.

123). Muitos professores, apesar de conhecerem as diretrizes inclusivas, não se sentem preparados

para lidar com a diversidade em sala de aula, o que gera dificuldades na adaptação do currículo e nas

estratégias pedagógicas necessárias para atender a cada aluno.
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A formação inicial de professores, muitas vezes, não contempla de maneira adequada a formação

para a inclusão, deixando os profissionais com poucas ferramentas para lidar com as diferentes

necessidades educacionais. Além disso, a formação continuada é escassa ou, em alguns casos,

desatualizada, o que agrava ainda mais o quadro de insegurança e ineficácia nas práticas de inclusão.

Moran (2017) destaca que "é fundamental que os educadores estejam em constante processo de

capacitação, a fim de que suas práticas possam se adaptar às novas exigências do processo inclusivo"

(MORAN, 2017, p. 134). A capacitação contínua é uma necessidade para que os professores possam

integrar metodologias e práticas que promovam um ambiente educacional inclusivo.

Outro desafio significativo é a limitação de recursos materiais e estruturais nas escolas, principalmente

nas instituições públicas. A infraestrutura escolar, muitas vezes, não está preparada para receber

alunos com deficiência, seja devido à falta de acessibilidade nos espaços físicos, seja pela

insuficiência de materiais didáticos adaptados. A falta de recursos tecnológicos também é um

impedimento para a implementação de práticas pedagógicas inclusivas. Como aponta Moraes (2020),

"investir em recursos e infraestrutura é fundamental para garantir uma inclusão escolar eficaz e de

qualidade" (MORAES, 2020, p. 156). Sem esses recursos, os professores enfrentam dificuldades para

adaptar suas metodologias de ensino e tornar o currículo acessível a todos os alunos. A escassez de

tecnologias assistivas, como softwares de leitura ou dispositivos que auxiliem a comunicação, limita o

potencial de aprendizagem dos estudantes com deficiência.

Além das questões estruturais e formativas, outro desafio importante é a resistência cultural, tanto dos

educadores quanto dos próprios alunos e famílias. Em muitas comunidades escolares, a inclusão

ainda é vista com desconfiança ou como um "peso" para o trabalho pedagógico.
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Essa resistência pode ser alimentada por preconceitos e estigmas em relação a pessoas com

deficiência, ou por uma visão distorcida sobre as capacidades desses alunos. A formação docente

também deve atuar nesse aspecto, sensibilizando os profissionais da educação sobre a importância de

uma postura inclusiva e de como isso contribui para a formação integral dos alunos. Souza (2019)

afirma que "a resistência cultural à inclusão é um dos maiores obstáculos que a escola enfrenta, pois

reflete valores e concepções profundamente arraigados na sociedade" (SOUZA, 2019, p. 102). A

mudança dessa mentalidade é um processo gradual que exige um trabalho de conscientização

contínuo, não só com os educadores, mas também com os pais e gestores escolares.

A implementação de práticas inclusivas também é dificultada pela falta de apoio psicológico e

pedagógico nas escolas. Muitas vezes, as escolas não possuem profissionais especializados, como

psicopedagogos e terapeutas ocupacionais, que possam oferecer o suporte necessário aos alunos

com necessidades mais específicas. Esses profissionais são fundamentais para o desenvolvimento de

planos de ensino individualizados e para o acompanhamento de alunos que apresentam dificuldades

significativas de aprendizagem. Além disso, sem um suporte adequado, muitos alunos com deficiências

ou transtornos de aprendizagem não recebem a assistência necessária para superar suas dificuldades,

o que pode resultar em fracasso escolar e exclusão.

Por fim, a carga de trabalho dos professores e a pressão por resultados acadêmicos também dificultam

a implementação de práticas inclusivas. Muitos educadores enfrentam salas de aula superlotadas e

exigências para cobrir conteúdos extensos, o que limita o tempo e a energia que podem ser dedicados

à personalização do ensino. Como destaca Silva (2018), "a sobrecarga de trabalho, a falta de tempo

para planejamento e a pressão por resultados rápidos comprometem a qualidade da educação

inclusiva" (SILVA, 2018, p. 105). Esses fatores contribuem para que as práticas inclusivas não sejam

aplicadas de maneira eficaz, comprometendo o desenvolvimento dos alunos que mais necessitam de

apoio.
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Diante desses desafios, é essencial que a implementação da educação inclusiva seja acompanhada

por uma série de ações que envolvam desde a melhoria da formação docente até investimentos em

infraestrutura e recursos pedagógicos. Além disso, é importante fomentar uma cultura de respeito e

valorização da diversidade dentro das escolas, para que a inclusão seja vista como um processo

positivo e transformador para toda a comunidade escolar. Para superar esses obstáculos, é

necessário que haja um compromisso contínuo de todos os envolvidos no processo educacional,

visando a construção de uma escola verdadeiramente inclusiva.

IMPACTOS DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA NA IGUALDADE EDUCACIONAL

A implementação efetiva da educação inclusiva traz impactos significativos para a igualdade

educacional, contribuindo para a formação de ambientes escolares mais justos, equitativos e

enriquecedores para todos os estudantes. A inclusão vai além do simples acesso físico dos alunos às

escolas; envolve a participação ativa e efetiva de todos no processo educacional, promovendo

oportunidades iguais de aprendizagem. Silva (2018) destaca que "a inclusão escolar contribui para a

redução das desigualdades sociais, proporcionando oportunidades iguais de aprendizagem para

todos os alunos" (SILVA, 2018, p. 99). Esta perspectiva amplia o papel da escola como agente

transformador social, capacitando os estudantes a superar barreiras sociais e educacionais.

A inclusão promove a construção de uma cultura escolar mais acolhedora e participativa,

beneficiando não apenas alunos com necessidades específicas, mas toda a comunidade escolar. A

convivência com a diversidade estimula valores como empatia, respeito e solidariedade entre os

alunos, criando uma atmosfera de cooperação e aprendizado mútuo. Em sala de aula, a diversidade

contribui para o desenvolvimento de habilidades sociais, pois os alunos aprendem a trabalhar em

equipe, respeitar as diferenças e compartilhar conhecimentos. Segundo Moraes (2020), "a inclusão

escolar não apenas 
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beneficia os alunos com necessidades específicas, mas também enriquece a experiência educacional

dos demais estudantes, preparando-os para uma sociedade plural" (MORAES, 2020, p. 160).

A participação ativa dos alunos com necessidades específicas contribui para a construção de uma

identidade escolar inclusiva, onde todos se sentem valorizados e reconhecidos. Essa valorização

promove a autoestima dos alunos, reduz a evasão escolar e melhora o desempenho acadêmico.

Estudantes que se sentem incluídos são mais motivados a aprender e apresentam maior

engajamento nas atividades escolares. Essa motivação impacta diretamente os resultados

educacionais, mostrando que a inclusão beneficia tanto os alunos diretamente atendidos quanto a

qualidade geral do ensino.

Outro impacto importante da inclusão é a promoção da igualdade educacional como princípio

estruturante do ambiente escolar. A igualdade não implica tratar todos os alunos da mesma forma,

mas garantir que cada estudante receba o suporte necessário para alcançar seu pleno potencial. Isso

exige a adoção de práticas pedagógicas que respeitem as diferenças e atendam às necessidades

específicas dos estudantes. A personalização do ensino, o uso de tecnologias assistivas e a

adaptação curricular são ferramentas essenciais para alcançar esse objetivo. Silva (2018) ressalta

que "garantir a igualdade educacional é essencial para que todos os alunos possam alcançar seus

objetivos acadêmicos e sociais, independentemente de suas limitações ou especificidades" (SILVA,

2018, p. 104).

A avaliação contínua das práticas inclusivas é fundamental para garantir a qualidade da educação

inclusiva. Através da avaliação, é possível identificar as estratégias que funcionam bem, ajustar

aquelas que precisam ser melhoradas e assegurar que as práticas inclusivas estejam alinhadas com

as necessidades dos alunos. Moraes (2020) enfatiza que "a avaliação das práticas inclusivas permite

uma adaptação contínua das estratégias pedagógicas, garantindo que o processo inclusivo seja

eficaz e sustentável" (MORAES, 2020, p. 162). Essa avaliação deve envolver todos os atores da

comunidade escolar, incluindo professores, alunos, pais e gestores, criando um ambiente de

aprendizado colaborativo e em constante aprimoramento.



268

A igualdade educacional proporcionada pela inclusão também prepara os alunos para a vida em

sociedade, promovendo a construção de cidadãos mais conscientes, críticos e solidários. A

convivência com a diversidade escolar prepara os estudantes para lidar com diferentes realidades

sociais e culturais, contribuindo para a formação de uma sociedade mais inclusiva e justa. Essa

preparação é fundamental para o exercício pleno da cidadania, onde todos têm direito à participação

social, cultural e econômica.

A inclusão impacta diretamente a redução das desigualdades sociais, especialmente para estudantes

de grupos marginalizados ou com deficiência. O acesso à educação inclusiva permite que esses

alunos superem barreiras sociais e econômicas, ampliando suas oportunidades de desenvolvimento

pessoal e profissional. Silva (2018) argumenta que "a educação inclusiva é uma ferramenta poderosa

para a redução das desigualdades sociais, pois oferece a todos os estudantes a oportunidade de

aprender e crescer em igualdade de condições" (SILVA, 2018, p. 108). Essa redução das

desigualdades contribui para a construção de uma sociedade mais equitativa, onde a diversidade é

vista como uma riqueza, e não como uma barreira.

Os impactos positivos das práticas inclusivas também se refletem no ambiente escolar como um todo.

Professores que aplicam estratégias inclusivas relatam uma maior satisfação com o processo de

ensino-aprendizagem, pois percebem um aumento no engajamento e na motivação dos alunos. Esse

engajamento impacta positivamente a qualidade do ensino e o clima escolar, criando um ambiente

mais positivo e colaborativo.

O papel dos gestores escolares é fundamental para garantir que as práticas inclusivas sejam

efetivamente implementadas e mantidas ao longo do tempo. A gestão escolar deve assegurar que os

professores tenham acesso à formação continuada, que os recursos pedagógicos estejam disponíveis

e que a infraestrutura seja adequada para receber todos os estudantes. A atuação proativa dos

gestores contribui para a criação de uma cultura escolar inclusiva, onde a diversidade é valorizada

como um elemento enriquecedor.
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Os desafios identificados na implementação das práticas inclusivas não devem obscurecer os

impactos positivos já alcançados. As escolas que conseguem integrar efetivamente a inclusão em

suas práticas pedagógicas colhem benefícios não apenas acadêmicos, mas também sociais e

culturais. A inclusão fortalece o papel da escola como agente transformador da sociedade,

contribuindo para a construção de uma cidadania ativa, crítica e solidária.

A promoção da igualdade educacional através da inclusão representa um avanço significativo para a

educação e para a sociedade como um todo. É fundamental que as políticas educacionais continuem

a investir em práticas inclusivas, garantindo que todos os alunos, independentemente de suas

condições, tenham acesso a uma educação de qualidade. A inclusão não é apenas uma necessidade

educacional, mas uma questão de justiça social e igualdade, preparando as futuras gerações para

viver em uma sociedade mais plural e inclusiva.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo teve como objetivo investigar as práticas pedagógicas inclusivas e sua

contribuição para a promoção da igualdade educacional no ambiente escolar. A pesquisa partiu da

premissa de que a educação inclusiva não se limita à presença física dos alunos com necessidades

especiais na escola, mas busca garantir sua participação plena e efetiva no processo educacional.

Retomando essa tese, conclui-se que práticas inclusivas bem estruturadas são essenciais para a

construção de ambientes escolares mais justos e equitativos, permitindo que todos os estudantes,

independentemente de suas limitações, acessem uma educação de qualidade.

Os resultados indicam que, apesar das políticas públicas que incentivam a inclusão, a efetiva

implementação enfrenta desafios significativos, como a insuficiência de formação docente, limitações

estruturais e resistência cultural. A formação inadequada dos professores compromete a adaptação

do currículo e a adoção de metodologias inclusivas, enquanto a infraestrutura escolar frequentemente

não atende às necessidades de acessibilidade. Além disso, 
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preconceitos e resistência cultural dificultam a aceitação plena dos princípios inclusivos.

Para superar esses desafios, propõe-se a implementação de programas de formação continuada para

professores, com foco em metodologias inclusivas e uso de tecnologias assistivas. Essa capacitação

deve incluir oficinas práticas, atualização sobre recursos pedagógicos adaptados e a promoção de

uma postura inclusiva como valor central no processo educacional. É fundamental que os professores

se sintam preparados e apoiados para lidar com a diversidade em sala de aula.

Outro aspecto crucial é o investimento em infraestrutura escolar e recursos pedagógicos adaptados.

As escolas devem garantir acessibilidade física e tecnológica, permitindo a participação ativa de todos

os alunos. Equipes multidisciplinares compostas por psicólogos, pedagogos e terapeutas ocupacionais

devem ser implementadas para oferecer suporte individualizado aos estudantes com necessidades

especiais. Essas equipes auxiliam na elaboração de planos pedagógicos individualizados e

acompanham o progresso dos alunos.

O envolvimento da comunidade escolar, incluindo gestores, professores, alunos e famílias, é

indispensável para consolidar uma cultura escolar inclusiva. A gestão escolar deve assegurar que as

práticas inclusivas sejam incorporadas nas políticas institucionais, promovendo o desenvolvimento de

uma cultura que valorize a diversidade como um elemento enriquecedor.

Em suma, a educação inclusiva é essencial não apenas para a igualdade educacional, mas para a

construção de uma sociedade mais justa e solidária. As medidas propostas visam fortalecer a inclusão

escolar como um processo dinâmico, que exige comprometimento, investimento e sensibilização

contínuos. Ao garantir a participação plena dos alunos com necessidades especiais, a inclusão

contribui para a formação de cidadãos conscientes, críticos e preparados para viver em uma

sociedade plural.
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CONSTRUINDO UMA CULTURA INCLUSIVA: O PAPEL DAS ESCOLAS E COMUNIDADES
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RESUMO

O presente estudo tem como objetivo geral investigar o papel das escolas e comunidades na

construção de uma cultura inclusiva. Os objetivos específicos incluem: analisar práticas pedagógicas

inclusivas adotadas pelas escolas, identificar a participação da comunidade escolar no processo

inclusivo e avaliar os impactos dessas práticas na convivência escolar. A pesquisa é embasada

teoricamente por autores como Freire (1996), que aborda a educação como prática libertadora,

Vygotsky (2001), com sua teoria sociointeracionista, e Mantoan (2003), que discute a inclusão como

princípio educacional. Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa qualitativa, com abordagem

descritiva, utilizando entrevistas semiestruturadas com professores, gestores escolares e membros da

comunidade, além de observação participante.

Os resultados indicam que a construção de uma cultura inclusiva requer a colaboração efetiva entre

escolas e comunidades, evidenciando que práticas pedagógicas adaptativas e a participação ativa dos

membros da comunidade escolar contribuem significativamente para a inclusão. Conclui-se que a

formação continuada dos professores e o engajamento comunitário são fundamentais para o sucesso

das práticas inclusivas, promovendo um ambiente educacional mais acolhedor e equitativo.

PALAVRAS-CHAVE

 Educação Inclusiva; Cultura Inclusiva; Participação Comunitária; Práticas Pedagógicas; Inclusão

Escolar.

ABSTRACT

This study aims to investigate the role of schools and communities in building an inclusive culture.

Specific objectives include analyzing inclusive pedagogical practices adopted by schools, identifying

community participation in the inclusion process, and evaluating the impact of these practices on

school coexistence. Theoretical foundations are based on Freire (1996), Vygotsky (2001), and

Mantoan (2003). Methodologically, it is a qualitative, descriptive study using semi-structured interviews

and participant observation.

Results indicate that building an inclusive culture requires effective collaboration between schools and

communities, highlighting that adaptive pedagogical practices and active community participation

significantly contribute to inclusion. It concludes that continuous teacher training and community

engagement are essential for successful inclusive practices, fostering a more welcoming and equitable

educational environment.
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 INTRODUÇÃO

A presente pesquisa busca investigar o papel das escolas e comunidades na construção de uma cultura

inclusiva, com o objetivo geral de compreender como a colaboração entre esses atores pode promover

ambientes educacionais mais inclusivos. Os objetivos específicos incluem analisar as práticas

pedagógicas inclusivas adotadas pelas escolas, identificar a participação da comunidade escolar no

processo inclusivo e avaliar os impactos dessas práticas na convivência escolar. A pesquisa pretende

contribuir para a reflexão sobre a importância da inclusão como princípio educacional, destacando a

necessidade de ações integradas entre escolas e comunidades para a efetivação desse conceito.

A temática da educação inclusiva tem ganhado crescente relevância no cenário educacional

contemporâneo, sendo reconhecida como um elemento essencial para a promoção da equidade e da

justiça social. A construção de uma cultura inclusiva vai além da simples adequação física das escolas

ou da implementação de políticas públicas; envolve a criação de ambientes educacionais acolhedores,

que valorizem a diversidade e incentivem a participação ativa de todos os membros da comunidade

escolar. Segundo Freire (1996), a educação deve ser uma prática libertadora, capaz de transformar a

realidade dos indivíduos. Nesse contexto, Vygotsky (2001) ressalta a importância das interações sociais

para o desenvolvimento humano, o que reforça a ideia de que a inclusão é um processo coletivo que

demanda o engajamento de diferentes atores sociais. Mantoan (2003) complementa essa perspectiva

ao destacar a inclusão como um princípio que deve permear todas as práticas educacionais, garantindo

o acesso e a permanência dos estudantes no ambiente escolar.

A justificativa para a realização deste estudo reside na necessidade de compreender como as práticas

inclusivas podem ser efetivamente implementadas e sustentadas por meio da parceria entre escolas e

comunidades. 
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Apesar dos avanços nas políticas educacionais inclusivas, ainda existem desafios significativos, como a

falta de formação adequada dos professores, a resistência cultural à inclusão e a insuficiente

participação das comunidades escolares. A pesquisa busca preencher essa lacuna, fornecendo

subsídios teóricos e práticos que possam orientar gestores escolares e educadores na construção de

uma cultura inclusiva.

A problematização central deste estudo está relacionada à questão: como as escolas e comunidades

podem colaborar para construir uma cultura inclusiva efetiva? Essa questão surge a partir da

observação de que, embora as políticas públicas incentivem a inclusão, muitas escolas ainda enfrentam

dificuldades em implementar práticas inclusivas de forma consistente. A pesquisa procura entender

quais são as práticas pedagógicas adotadas, como a comunidade escolar se envolve nesse processo e

quais são os impactos percebidos por professores, gestores e membros da comunidade.

Ao longo deste trabalho, serão apresentados os aspectos teóricos que embasam a pesquisa, com

destaque para as contribuições de Freire, Vygotsky e Mantoan. A metodologia adotada será descrita,

evidenciando a escolha por uma abordagem qualitativa e descritiva, com o uso de entrevistas

semiestruturadas e observação participante. Os resultados obtidos serão discutidos à luz das práticas

inclusivas observadas, oferecendo uma visão crítica sobre os desafios e possibilidades para a

construção de uma cultura inclusiva nas escolas e comunidades. Conclui-se com recomendações para

a prática educacional, destacando a importância do engajamento comunitário e da formação

continuada dos professores como elementos essenciais para o sucesso das práticas inclusivas.

 DESENVOLVIMENTO

 PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS NAS ESCOLAS

A implementação de práticas pedagógicas inclusivas é essencial para a construção de uma cultura

inclusiva nas escolas, pois essas práticas garantem que todos os alunos, independentemente de suas

condições, possam participar ativamente do processo educativo. 
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Essas práticas envolvem a adaptação do currículo, a utilização de recursos didáticos diversificados e

a promoção de atividades que considerem a diversidade dos estudantes. Mantoan (2003, p. 45)

destaca que "a inclusão deve ser entendida como uma prática educativa que busca garantir o acesso,

a participação e a aprendizagem de todos os alunos, respeitando suas singularidades". Essa

abordagem pedagógica não apenas visa à inclusão física dos estudantes com necessidades

especiais, mas também busca assegurar que todos os alunos tenham acesso a uma educação que

reconheça e valorize suas diferenças como elementos enriquecedores do processo de

aprendizagem.

As práticas pedagógicas inclusivas exigem que os professores adotem métodos de ensino

diferenciados, como a personalização do ensino e a utilização de tecnologias assistivas, que permitem

adaptar o conteúdo às necessidades específicas dos alunos. Moran (2007) afirma que "professores

precisam ser agentes ativos na transformação das práticas escolares, promovendo uma educação

que acolha as diferenças como elemento central do ensino" (p. 112). Essa transformação requer uma

mudança cultural nas escolas, onde a diversidade não é vista como um obstáculo, mas como uma

oportunidade para enriquecer o processo de ensino-aprendizagem.

Durante a pesquisa, foi observado que escolas que adotam práticas pedagógicas inclusivas

implementam estratégias como o uso de materiais didáticos adaptados, atividades em grupo que

incentivam a cooperação entre alunos com diferentes habilidades e a utilização de tecnologias digitais

para facilitar a aprendizagem. Essas práticas não apenas melhoram o desempenho acadêmico dos

alunos com necessidades especiais, mas também promovem uma maior empatia e compreensão

entre os estudantes.

A formação continuada dos professores emerge como uma estratégia essencial para o sucesso

dessas práticas. De acordo com Libâneo (2004), "a formação docente deve incluir conteúdos que

preparem os professores para lidar com a diversidade presente nas salas de aula, garantindo que

todos os alunos tenham oportunidades equitativas de aprendizagem" (p. 102). 
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). A pesquisa indica que escolas que investem na capacitação contínua de seus educadores observam

uma maior eficácia na implementação das práticas inclusivas, pois os professores se sentem mais

preparados para enfrentar os desafios e atender às necessidades específicas dos alunos.

Além das estratégias pedagógicas, a organização do espaço físico das salas de aula também

desempenha um papel importante. Salazar (2009) ressalta que "ambientes físicos acessíveis e bem

planejados são fundamentais para o sucesso das práticas inclusivas, permitindo que todos os alunos

participem das atividades de forma plena" (p. 129). As escolas que promovem ajustes no layout das

salas, garantindo acessibilidade e conforto, contribuem para a construção de uma cultura inclusiva que

valoriza a participação ativa dos estudantes.

Os resultados da pesquisa indicam que a implementação consistente dessas práticas contribui

significativamente para a inclusão efetiva dos alunos com necessidades especiais, criando um

ambiente escolar mais acolhedor e equitativo. Essa abordagem não apenas beneficia os alunos com

necessidades específicas, mas enriquece a experiência educacional de todos os estudantes, ao

promover valores como respeito, empatia e colaboração. A promoção dessas práticas pedagógicas é,

portanto, um passo fundamental na construção de uma cultura inclusiva que transcende o ambiente

escolar, influenciando positivamente a comunidade como um todo.

PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE ESCOLAR NO PROCESSO INCLUSIVO

A participação ativa da comunidade escolar desempenha um papel crucial na efetivação das práticas

inclusivas nas escolas. Essa participação envolve não apenas professores e alunos, mas também pais,

responsáveis, gestores escolares e outros membros da comunidade, como organizações locais e

instituições sociais. Libâneo (2004, p. 87) enfatiza que "a inclusão é uma responsabilidade coletiva que

exige o engajamento da escola, da família e da comunidade em um esforço conjunto para garantir a

aprendizagem e o desenvolvimento dos estudantes". Esse conceito ressalta a importância de um

esforço colaborativo para promover a inclusão, onde todos os atores sociais compartilham a

responsabilidade pela criação de um ambiente educacional inclusivo.
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A pesquisa revela que a participação da comunidade escolar pode se manifestar de diversas formas,

como a participação em reuniões escolares, envolvimento em atividades extracurriculares, apoio às

decisões pedagógicas e contribuição para a formulação de políticas escolares inclusivas. Escolas que

promovem uma comunicação aberta e contínua com as famílias e a comunidade em geral conseguem

criar uma rede de apoio que fortalece as práticas inclusivas. Salazar (2009) destaca que "a

colaboração entre escola e comunidade potencializa a implementação de práticas inclusivas, pois

envolve todos os atores sociais no processo educativo" (p. 134). Essa colaboração amplia a

percepção dos pais e da comunidade sobre a importância da inclusão, transformando a escola em um

espaço onde todos os membros sentem-se valorizados e parte do processo educacional.

Durante o desenvolvimento da pesquisa, foi observado que escolas que promovem reuniões

regulares com pais e responsáveis, além de incentivar a participação da comunidade em eventos

escolares, conseguem implementar práticas inclusivas de maneira mais eficaz. Essas reuniões são

oportunidades para que professores e gestores compartilhem informações sobre as estratégias

pedagógicas adotadas, ouçam as preocupações dos pais e ajustem as práticas conforme as

necessidades identificadas. Essa comunicação constante ajuda a criar uma compreensão

compartilhada sobre o significado e a importância da inclusão, garantindo que as ações adotadas pela

escola sejam alinhadas às expectativas e necessidades da comunidade.

A participação da comunidade também é visível nas atividades extracurriculares, como feiras

culturais, eventos esportivos e projetos comunitários, que incluem alunos com diferentes

necessidades. Essas atividades não apenas enriquecem a experiência educacional, mas também

reforçam o sentimento de pertencimento dos alunos com necessidades especiais. Libâneo (2004)

afirma que "a inclusão exige a criação de espaços onde a diversidade é valorizada e todos os alunos

podem participar plenamente das atividades escolares, sejam elas acadêmicas ou sociais" (p. 93).

Esse tipo de envolvimento contribui para a construção de uma cultura inclusiva que transcende o

ambiente escolar, promovendo uma maior aceitação e valorização da diversidade na comunidade em

geral.
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Outro aspecto crucial observado na pesquisa é a participação da comunidade na formulação das

políticas escolares. Escolas que envolvem a comunidade na tomada de decisões educacionais

conseguem implementar políticas inclusivas mais eficazes, pois essas políticas refletem melhor as

necessidades e expectativas dos alunos e suas famílias. Salazar (2009) enfatiza que "políticas

educacionais inclusivas que não consideram a opinião da comunidade tendem a ser superficiais e

menos eficazes" (p. 137). A pesquisa mostra que escolas que realizam consultas regulares com a

comunidade para discutir e revisar políticas inclusivas apresentam melhores resultados na inclusão dos

alunos, criando um ambiente escolar mais coeso e solidário.

A pesquisa também destaca desafios enfrentados pela comunidade escolar na promoção da inclusão,

como a falta de conhecimento sobre a inclusão, preconceitos culturais e a resistência a mudanças.

Muitos pais demonstram insegurança quanto à inclusão devido à falta de informação sobre como

apoiar seus filhos nesse processo. Moran (2007) observa que "a sensibilização e a formação da

comunidade escolar são fundamentais para superar resistências culturais e promover uma educação

inclusiva efetiva" (p. 115). Para superar esses desafios, as escolas devem investir em programas de

sensibilização e formação contínua para pais e comunidade, promovendo debates, workshops e

campanhas educativas que esclareçam a importância da inclusão e como todos podem contribuir para

esse processo.

Os resultados da pesquisa sugerem que a participação ativa e consciente da comunidade escolar

potencializa significativamente as práticas inclusivas, criando um ambiente educacional que valoriza a

diversidade e promove a participação plena de todos os alunos. A colaboração entre escola e

comunidade não apenas melhora o desempenho acadêmico dos estudantes com necessidades

especiais, mas também fortalece o tecido social da comunidade escolar, criando uma cultura inclusiva

que beneficia todos os seus membros. A construção dessa cultura requer um esforço coletivo, onde

cada ator escolar compreenda seu papel e contribua ativamente para a promoção de uma educação

verdadeiramente inclusiva.
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 IMPACTOS DAS PRÁTICAS INCLUSIVAS NA CONVIVÊNCIA ESCOLAR

A convivência escolar é diretamente influenciada pelas práticas inclusivas implementadas pelas

escolas. Um ambiente escolar que adota práticas inclusivas não apenas beneficia alunos com

necessidades especiais, mas também promove uma cultura de respeito, empatia e colaboração entre

todos os membros da comunidade escolar. Nóvoa (2009, p. 203) afirma que "a inclusão escolar não

apenas beneficia os alunos com necessidades especiais, mas contribui para a construção de uma

comunidade escolar mais empática e solidária". Essa visão destaca que a inclusão é uma prática que

fortalece o ambiente escolar como um todo, promovendo relações interpessoais mais harmoniosas e

construtivas.

A pesquisa identificou que escolas que aplicam práticas inclusivas experimentam uma melhoria

significativa na convivência escolar, refletida em uma redução dos conflitos e em uma maior

cooperação entre os estudantes. Alunos que participam de ambientes inclusivos tendem a

desenvolver habilidades socioemocionais mais robustas, como empatia, paciência e solidariedade.

Capellini (2011) argumenta que "escolas inclusivas são espaços onde o respeito às diferenças é

valorizado, criando um ambiente seguro e acolhedor para todos os estudantes" (p. 156). Essas

práticas não apenas favorecem a aprendizagem acadêmica, mas também promovem o bem-estar

social e emocional dos estudantes, criando uma cultura escolar mais coesa e solidária.

O estudo revelou que alunos em ambientes inclusivos demonstram maior senso de pertencimento e

valorização das diferenças, o que impacta positivamente na convivência escolar. Os alunos percebem

que a escola é um espaço onde todos são aceitos e valorizados, independentemente das suas

habilidades ou limitações. Esse sentimento de pertencimento contribui para uma maior participação

nas atividades escolares e uma atitude mais positiva em relação à escola como um todo. Segundo

Nóvoa (2009), "a inclusão escolar reforça o sentimento de pertencimento dos alunos, o que é

essencial para o desenvolvimento de uma convivência escolar saudável" (p. 210).
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Os professores também desempenham um papel crucial nesse processo, atuando como mediadores

das relações interpessoais e como agentes que promovem a inclusão ativa. A formação docente voltada

para a inclusão contribui para que os professores estejam melhor preparados para lidar com conflitos e

para promover o diálogo e a compreensão entre os alunos. Capellini (2011) destaca que "a formação

continuada dos professores é essencial para a implementação bem-sucedida das práticas inclusivas,

pois capacita os educadores a construir ambientes mais acolhedores e colaborativos" (p. 160).

Professores bem preparados conseguem transformar conflitos em oportunidades de aprendizagem,

promovendo uma convivência mais pacífica e respeitosa.

A pesquisa também aponta que a convivência escolar é impactada positivamente pela inclusão quando

a escola adota uma abordagem proativa na resolução de conflitos. As escolas que promovem atividades

que incentivam o diálogo e a resolução pacífica de conflitos observam uma diminuição significativa das

ocorrências de bullying e discriminação. Essa abordagem não apenas beneficia os alunos com

necessidades especiais, mas cria um ambiente mais seguro e harmonioso para todos os estudantes.

Libâneo (2004) salienta que "estratégias de mediação de conflitos e de promoção de diálogo são

essenciais para a construção de uma convivência escolar saudável" (p. 115).

Outro impacto significativo das práticas inclusivas na convivência escolar é o fortalecimento das

relações entre professores, alunos e famílias. A inclusão promove uma maior aproximação entre esses

grupos, criando uma rede de apoio que é essencial para o sucesso educativo. A pesquisa mostra que

escolas que incentivam a participação das famílias nas atividades escolares e na tomada de decisões

educacionais conseguem criar um ambiente mais coeso e colaborativo. Salazar (2009) observa que "o

envolvimento das famílias no ambiente escolar contribui para uma convivência mais harmoniosa, pois

fortalece o vínculo entre escola, aluno e família" (p. 140).
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Essa interação fortalece o compromisso das famílias com a educação de seus filhos e contribui para a

construção de uma comunidade escolar mais unida.

Os resultados da pesquisa indicam que a convivência escolar melhora quando a inclusão é percebida

como uma responsabilidade compartilhada por toda a comunidade escolar. Essa responsabilidade

coletiva promove uma cultura educacional baseada no respeito mútuo, na empatia e na colaboração,

criando um ambiente seguro e acolhedor para todos. A inclusão transforma a escola em um espaço

onde todos os alunos, independentemente de suas condições, sentem-se valorizados e encorajados a

participar ativamente do processo educacional.

Em conclusão, as práticas inclusivas têm um impacto profundo e positivo na convivência escolar. A

criação de um ambiente onde as diferenças são valorizadas não apenas melhora as relações

interpessoais entre os alunos, mas também fortalece a coesão social da comunidade escolar como

um todo. Essas práticas contribuem para a construção de uma cultura escolar que promove o

respeito, a empatia e a colaboração, criando uma base sólida para a construção de uma sociedade

mais inclusiva e justa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa teve como objetivo investigar o papel das escolas e comunidades na construção

de uma cultura inclusiva, buscando compreender como a colaboração entre esses atores pode

promover ambientes educacionais mais inclusivos. A partir dos resultados obtidos, foi possível

perceber que práticas pedagógicas adaptativas, a participação ativa da comunidade escolar e a

promoção de uma convivência escolar harmoniosa são elementos essenciais para a efetivação da

inclusão. Retomando a tese inicial defendida, conclui-se que a construção de uma cultura inclusiva

depende diretamente do esforço conjunto entre escolas e comunidades, sendo fundamental para a

promoção de uma educação equitativa e transformadora.

Os dados coletados revelam que práticas pedagógicas inclusivas, como a personalização do ensino e

o uso de recursos didáticos diversificados, contribuem significativamente para a aprendizagem e o

desenvolvimento dos alunos, conforme evidenciado por Mantoan (2003) e Moran (2007). 
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Além disso, a formação continuada dos professores emerge como uma estratégia essencial,

permitindo que os educadores estejam preparados para atender às necessidades diversas dos

estudantes. A participação ativa da comunidade escolar, conforme destacado por Libâneo (2004) e

Salazar (2009), fortalece o processo inclusivo, criando redes de apoio que favorecem a inclusão e a

participação plena dos alunos. Por fim, as práticas inclusivas impactam positivamente a convivência

escolar, melhorando as relações interpessoais e promovendo um ambiente educacional mais

acolhedor, conforme apontado por Nóvoa (2009) e Capellini (2011).

Como proposta de intervenção, sugere-se a implementação de programas integrados que envolvam a

escola e a comunidade na promoção da inclusão. Essa intervenção pode incluir a criação de grupos

de trabalho compostos por professores, gestores, pais e membros da comunidade para desenvolver e

revisar as políticas inclusivas da escola. A formação continuada dos professores deve ser uma

prioridade, com cursos e workshops regulares que capacitem os educadores para atender às

necessidades específicas dos alunos. Essa formação deve abordar tanto aspectos pedagógicos

quanto socioemocionais, preparando os professores para lidar com a diversidade de forma eficaz.

Além disso, recomenda-se a realização de campanhas de sensibilização e conscientização para a

comunidade escolar, com o objetivo de fortalecer a compreensão sobre a importância da inclusão.

Essas campanhas podem incluir palestras, rodas de conversa e eventos culturais que envolvam todos

os membros da comunidade, reforçando o compromisso coletivo com a inclusão. As escolas também

devem promover atividades extracurriculares inclusivas, como projetos artísticos, esportivos e

culturais, que incentivem a participação ativa dos alunos e fortaleçam os laços comunitários.A

adaptação do espaço físico das escolas é outro aspecto crucial. É necessário garantir que as

instalações escolares sejam acessíveis a todos os alunos, com ajustes no layout das salas de aula,

rampas de acesso e recursos tecnológicos adequados.
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Essas melhorias físicas contribuem para a criação de um ambiente mais inclusivo e confortável,

facilitando a participação plena dos estudantes.

Em termos de convivência escolar, recomenda-se a implementação de programas de mediação de

conflitos e atividades que promovam o diálogo e a empatia entre os alunos. Essas práticas ajudam a

reduzir conflitos, promovendo uma convivência mais harmoniosa e construtiva. A participação ativa

dos alunos no processo decisório escolar deve ser incentivada, permitindo que eles expressem suas

opiniões e contribuam para a construção de uma cultura escolar inclusiva.

Em suma, a construção de uma cultura inclusiva é um processo contínuo que requer o engajamento

ativo das escolas e das comunidades. As práticas pedagógicas adaptativas, a participação

comunitária e a promoção de uma convivência escolar saudável são pilares fundamentais para a

inclusão. A proposta de intervenção apresentada busca fortalecer esses pilares, promovendo uma

educação inclusiva que valorize a diversidade e contribua para a formação de uma sociedade mais

justa e equitativa.
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RESUMO

 

A feminização do magistério e a desvalorização da profissão docente são temas centrais nas

discussões sobre a educação básica no Brasil, sendo imprescindível analisar como essas questões

estão interligadas. Historicamente, o magistério passou a ser dominado por mulheres, especialmente

a partir do século XX, o que teve impacto significativo tanto na identidade da profissão quanto nas

suas condições de trabalho. Esse processo de feminização, como abordado por autores como Vianna

(1999) e Almeida (2007), reflete um estigma social que associa o trabalho docente a características

femininas, como a paciência e a dedicação, sem reconhecer a complexidade e o impacto da profissão

na sociedade. A partir dessa construção de gênero, o magistério foi sendo progressivamente

desvalorizado, com baixos salários e condições de trabalho precárias, como apontam Rabelo (2015) e

Martins (2017). A desvalorização da profissão docente também está intimamente ligada à ideia de que

o ensino é uma "função natural" das mulheres, o que resulta em uma falta de reconhecimento da

necessidade de qualificação e da importância do trabalho docente. A análise das questões de gênero

e trabalho no magistério, levando em consideração essas perspectivas históricas e sociais, permite

compreender os desafios enfrentados pelas docentes e a contínua luta pela valorização da profissão.

Palavras-chave: feminização; magistério; gênero; desvalorização; profissão docente; educação básica.

ABSTRACT

The feminization of teaching and the devaluation of the teaching profession are central topics in

discussions about basic education in Brazil, and it is essential to analyze how these issues are

interconnected. Historically, teaching became predominantly occupied by women, especially from the

20th century onwards, which had a significant impact on both the identity of the profession and its

working conditions. This process of feminization, as discussed by authors like Vianna (1999) and

Almeida (2007), reflects a social stigma that associates teaching with feminine traits, such as patience

and dedication, without recognizing the complexity and impact of the profession on society. 
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.From this gender construction, the teaching profession was progressively devalued, with low wages

and poor working conditions, as pointed out by Rabelo (2015) and Martins (2017). The devaluation of

the teaching profession is also closely linked to the idea that teaching is a "natural function" for

women, leading to a lack of recognition for the need for qualification and the importance of the work

of teachers. Analyzing the gender and work issues in teaching, considering these historical and social

perspectives, allows us to understand the challenges faced by female teachers and their ongoing

struggle for the valorization of the profession.

Keywords: feminization; teaching; gender; devaluation; teaching profession; basic education.

 

INTRODUÇÃO

A questão da feminização do magistério é um fenômeno histórico que se intensificou no Brasil a partir

do século XX, refletindo profundas transformações nas estruturas educacionais e sociais do país.

Inicialmente, a educação formal era associada à esfera masculina, sendo predominantemente

exercida por homens, especialmente em cargos de maior prestígio e responsabilidade. No entanto,

com o passar do tempo, a presença feminina nas escolas, especialmente nas etapas iniciais da

educação básica, cresceu significativamente, tornando-se a maioria entre os profissionais da

educação. Esse processo de feminização da profissão está diretamente relacionado à construção de

estereótipos de gênero que associam as mulheres à educação, ao cuidado e à formação moral das

crianças, tarefas que, ao longo do tempo, foram desvalorizadas e consideradas de menor prestígio

social e econômico.

A partir do momento em que a educação passou a ser predominantemente feminina, a profissão

docente foi sendo associada a uma atividade "natural" das mulheres, que não exigiria, portanto, uma

formação especializada ou valorização financeira condizente com a importância do trabalho realizado.

A feminização do magistério, portanto, não se traduziu em uma valorização social ou financeira para

os docentes, muito pelo contrário. 
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Como indicam autores como Vianna (1999) e Almeida (2007), a ocupação majoritariamente feminina da

profissão docente é um dos fatores que contribui para a sua desvalorização. As mulheres, ao serem

associadas a papéis de cuidado e afetividade, acabam por ver seu trabalho ser desconsiderado em

termos de complexidade e impacto social, gerando uma situação paradoxal em que o magistério é ao

mesmo tempo essencial e marginalizado.

Além disso, a desvalorização do magistério está intrinsecamente ligada a uma série de fatores que

envolvem a desigualdade de gênero no ambiente de trabalho. A sobrecarga de funções, as condições

precárias de trabalho e os baixos salários são aspectos que afetam, de forma mais intensa, as mulheres

na educação. Ao longo dos anos, a imagem da professora foi sendo estigmatizada como uma figura

passiva, quase sacrificial, o que reforçou a ideia de que a profissão docente seria mais uma extensão do

trabalho doméstico, algo que deveria ser feito por vocação, e não por remuneração ou reconhecimento.

Esse fenômeno reflete a desigualdade de gênero presente em muitas profissões, mas é particularmente

evidente no magistério, onde as mulheres, apesar de desempenharem um papel central, continuam a

lutar por uma maior valorização.

Este artigo tem como objetivo analisar as relações entre a feminização do magistério e a desvalorização

da profissão docente, abordando as perspectivas históricas, de gênero e das condições de trabalho, com

base em uma revisão bibliográfica que inclui os estudos de Almeida (2007), Martins (2017), Rabelo

(2015), Uekane (2019) e Vianna (1999). A partir dessas discussões, pretende-se compreender os

impactos dessa feminização no cenário educacional atual e os desafios enfrentados pelas docentes na

busca por reconhecimento e valorização profissional.

 

DESENVOLVIMENTO

 

 A FEMINIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO: ASPECTOS HISTÓRICOS E SOCIAIS

A feminização do magistério no Brasil é um processo que se consolidou ao longo do século XX, sendo

impulsionado por uma série de transformações sociais, culturais e econômicas que influenciaram a

estrutura do sistema educacional. 
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Inicialmente, no período colonial e no início da República, o ensino formal era um espaço

predominantemente masculino, principalmente nas instituições de ensino superior e nos cargos

administrativos e de liderança dentro do sistema educacional. A educação, nesse contexto, estava

associada principalmente a uma função intelectual, com um perfil elitista e voltado para os homens.

Entretanto, com a expansão do sistema de ensino básico e com as mudanças sociais que ocorreram

durante o século XX, a presença feminina nas escolas foi crescendo progressivamente,

especialmente a partir da década de 1930. Esse movimento foi impulsionado por diversas condições,

como a crescente necessidade de profissionais para a educação básica, que passou a ser mais

acessível à população em geral, e também pela associação das mulheres à educação moral e ao

cuidado das crianças. Ao longo do tempo, a sociedade começou a identificar as mulheres como

figuras naturalmente capacitadas para exercer a função de educadoras, principalmente no ensino

primário. Esse fenômeno, segundo Vianna (1999), pode ser explicado pela construção histórica do

papel social da mulher, que foi amplamente associado ao cuidado, à educação doméstica e à

transmissão de valores morais.

Com a crescente presença de mulheres no magistério, a profissão passou a ser considerada, por

muitos, como uma extensão do papel feminino no âmbito doméstico e familiar, uma vez que o ensino

de crianças pequenas e o cuidado emocional e pedagógico foram vistos como atividades "naturais"

para as mulheres. Isso gerou um distanciamento da ideia de que a docência deveria ser tratada como

uma profissão de alta responsabilidade, como outras ocupações mais valorizadas socialmente. A

feminização do magistério, então, está intrinsecamente ligada à ideia de que as mulheres, por sua

disposição natural para o cuidado, seriam as únicas aptas para exercer essa função, o que não só

desvalorizou a profissão, mas também limitou a visão sobre suas capacidades e competências

profissionais.

Ao longo das décadas, a presença feminina nas escolas, especialmente nas séries iniciais da

educação básica, consolidou-se, mas essa crescente feminização não trouxe, paradoxalmente, a

valorização da profissão. 
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Pelo contrário, o magistério, mesmo com a crescente demanda por educação, continuou a ser

subvalorizado social e economicamente. Como destaca Almeida (2007), as mulheres que se tornaram

majoritárias na profissão docente acabaram enfrentando uma série de desafios, como a falta de

reconhecimento do trabalho e a escassez de investimentos em sua formação continuada. Nesse

contexto, o ensino básico, predominantemente ocupado por mulheres, passou a ser visto como um

campo de menor prestígio, refletindo a ideia de que a educação seria uma função feminina, simples e,

portanto, de pouco valor.

Esse processo de feminização também esteve relacionado à marginalização das mulheres no mercado

de trabalho de maneira geral. Durante boa parte do século XX, as oportunidades de emprego para

mulheres eram limitadas, e o magistério foi visto como uma das poucas profissões aceitas para o sexo

feminino. No entanto, como aponta Martins (2017), apesar do aumento do número de mulheres no

magistério, a sociedade ainda via a profissão como uma função subordinada à sua “natureza feminina”,

o que contribuiu para a permanência de baixos salários e a ausência de políticas de valorização

profissional.

Além disso, as condições de trabalho das professoras no Brasil, conforme Rabelo (2015), estavam

longe de serem ideais, mesmo com o aumento da participação feminina no magistério. O aumento da

carga horária, a escassez de recursos para a melhoria das escolas e a falta de apoio pedagógico

tornaram o ambiente de trabalho cada vez mais difícil, o que, somado à desvalorização social e

econômica da profissão, resultou em uma série de desafios que ainda são enfrentados pelas mulheres

na educação básica.

Em resumo, a feminização do magistério no Brasil é um fenômeno que teve impactos profundos não

apenas na estrutura do sistema educacional, mas também nas condições de trabalho, na identidade da

profissão e na sua percepção social. A ideia de que a educação seria uma função “natural” para as

mulheres contribuiu para a construção de um estigma que associa a profissão docente ao campo do

cuidado e da afetividade, mas também 
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à subvalorização, que permanece presente nas discussões sobre a valorização do magistério nos

dias atuais. Esse processo histórico de feminização está diretamente relacionado à desvalorização

da profissão, refletindo uma desigualdade de gênero estrutural que se reflete, de maneira evidente,

nas condições de trabalho dos profissionais da educação.

 DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS: GÊNERO E VALORIZAÇÃO DA PROFISSÃO

O processo de feminização do magistério, ao longo do século XX, não resultou, como se poderia

esperar, em uma valorização da profissão docente. Pelo contrário, o aumento significativo da

presença de mulheres no ensino básico contribuiu para o aprofundamento da desvalorização da

profissão. Esse fenômeno não está dissociado da construção social de gênero, que, como discutido

por Martins (2017), contribui para a associação do trabalho docente a características "femininas",

como o cuidado e a paciência, o que acaba diminuindo sua percepção como uma atividade que

exige habilidades especializadas e profissionais. A feminização, portanto, é vista como uma das

principais responsáveis pela marginalização do magistério e pela escassez de recursos e

reconhecimento, tanto social quanto financeiro.

De acordo com Rabelo (2015), a desvalorização da profissão docente está diretamente ligada à

percepção de que o ensino é uma atividade "natural" das mulheres, sendo frequentemente vista

como uma função que não requer grande qualificação ou habilidades avançadas. Essa visão

reducionista desconsidera a complexidade do trabalho docente, que envolve não apenas o domínio

do conteúdo, mas também a construção de estratégias pedagógicas, a gestão de sala de aula e a

abordagem de questões emocionais e sociais dos alunos. As mulheres, ao assumirem esse papel

central, acabam enfrentando um duplo desafio: por um lado, são esperadas para garantir a formação

de seus alunos e, por outro, não recebem o devido reconhecimento pelo seu trabalho.A

desvalorização econômica da profissão é uma das mais visíveis consequências desse processo. 
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Embora a educação seja um pilar fundamental para o desenvolvimento da sociedade, os professores,

especialmente as mulheres, continuam a receber salários baixos em comparação com outras

profissões que exigem grau semelhante de qualificação. Conforme apontado por Almeida (2007), os

professores, em especial as mulheres, frequentemente enfrentam uma carga de trabalho extenuante,

sem as compensações financeiras e sociais adequadas. A falta de investimentos em formação

continuada, a escassez de recursos materiais e a sobrecarga de funções pedagógicas e

administrativas tornam as condições de trabalho ainda mais precárias. A realidade de muitas

professoras, que enfrentam salas de aula superlotadas, falta de infraestrutura nas escolas e um grande

desgaste emocional, reflete a precarização das condições de trabalho na educação básica.

O cenário de desvalorização também está relacionado à sobrecarga de tarefas que recai sobre os

docentes. As mulheres, em particular, acabam enfrentando uma maior pressão devido à sobrecarga

de responsabilidades, que vão além da sala de aula, incluindo atividades administrativas, cuidados

extras com os alunos e até mesmo funções de orientação psicossocial, muitas vezes sem o devido

apoio. Além disso, a pressão para alcançar metas e resultados educacionais, sem o investimento

necessário em formação e infraestrutura, tem levado a um esgotamento emocional e físico cada vez

maior entre os professores, com consequências diretas na qualidade do ensino e na saúde mental dos

profissionais. Martins (2017) afirma que a falta de reconhecimento social e a disparidade entre a carga

de trabalho e a remuneração geram um desgaste contínuo, que, no caso das mulheres, muitas vezes

é invisibilizado pela sociedade.

A luta por melhores condições de trabalho e valorização da profissão docente, que já era um desafio

desde o início da feminização do magistério, continua a ser um dos maiores entraves da educação

básica no Brasil. Embora o aumento da presença feminina nas escolas tenha sido um avanço

significativo, é fundamental que a sociedade repense a forma como encara o trabalho docente,

reconhecendo sua complexidade, sua importância para o desenvolvimento do país e a necessidade

de melhorias substanciais nas condições de trabalho. 
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A valorização da profissão docente não deve se limitar à retórica, mas sim refletir-se em ações

concretas que garantam melhores salários, melhor infraestrutura nas escolas e condições adequadas

de formação continuada.

Além disso, é preciso um esforço contínuo para combater os estereótipos de gênero que ainda

associam as mulheres à docência como uma profissão "natural", que não exige habilidades

específicas ou reconhecimento formal. A luta pela valorização do magistério deve, portanto, estar

atrelada à luta por equidade de gênero, para que as mulheres no ensino básico não sejam apenas

reconhecidas como educadoras, mas também como profissionais cujas contribuições para a

sociedade devem ser efetivamente valorizadas. Como sublinha Uekane (2019), os estereótipos de

gênero ainda exercem uma forte influência na forma como a carreira docente é percebida, o que

agrava a desigualdade que persiste entre os docentes, especialmente entre homens e mulheres.

Em síntese, os desafios contemporâneos da profissão docente, sobretudo a desvalorização

econômica e social, têm raízes profundas na construção de gênero e nas desigualdades históricas

que marcaram a profissão. A feminização do magistério, embora tenha permitido a ampla

participação das mulheres no campo da educação, não foi acompanhada de uma mudança

significativa no reconhecimento da profissão, sendo necessário um esforço contínuo para garantir

que as mulheres no magistério tenham seus direitos e suas condições de trabalho efetivamente

melhorados, e que sua contribuição para a sociedade seja plenamente reconhecida e valorizada.

 AS CONDIÇÕES DE TRABALHO NO MAGISTÉRIO E A PERSPECTIVA DE GÊNERO

As condições de trabalho no magistério têm sido um ponto crucial de debate ao longo das últimas

décadas, especialmente no que tange às desigualdades estruturais que impactam diretamente as

professoras, uma vez que a maioria dos profissionais da educação básica é composta por mulheres. 
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As dificuldades enfrentadas pelos docentes vão além das questões salariais e envolvem aspectos como

a carga horária excessiva, a falta de recursos materiais e pedagógicos nas escolas, o alto nível de

estresse e a escassez de apoio institucional. Nesse contexto, as condições de trabalho das professoras

estão longe de ser ideais, e essas dificuldades são acentuadas pelas desigualdades de gênero que

permeiam o campo educacional, o que torna a situação das mulheres no magistério ainda mais

desafiadora.

A jornada de trabalho de muitos professores no Brasil é caracterizada por longas horas, sobrecarga de

atividades e a constante necessidade de adaptação às condições precárias das escolas. Para as

mulheres, em particular, essas condições de trabalho são ainda mais difíceis de suportar, já que elas

muitas vezes precisam conciliar suas responsabilidades profissionais com as demandas familiares e

pessoais. A exigência de trabalho integral, que se estende além da sala de aula para atividades de

planejamento, correção de provas, reuniões pedagógicas e outras funções administrativas, impacta

diretamente na saúde física e emocional das docentes. Segundo Rabelo (2015), muitas mulheres

professoras experimentam um desgaste emocional significativo devido à sobrecarga de

responsabilidades, o que se reflete em altos índices de burnout, depressão e outros transtornos

psicológicos, que são ainda mais difíceis de serem tratados, devido à falta de apoio institucional.

A falta de infraestrutura adequada nas escolas é outro fator que prejudica as condições de trabalho dos

docentes. Muitas escolas públicas enfrentam sérias dificuldades estruturais, como a falta de

equipamentos, espaços inadequados para o ensino, salas superlotadas e o déficit de materiais

pedagógicos. Essas condições impactam diretamente na qualidade do ensino oferecido, mas também

sobrecarregam os docentes, que são forçados a desempenhar suas atividades em ambientes que

dificultam o aprendizado. Essa falta de recursos é uma realidade que afeta, de forma mais intensa, as

mulheres que trabalham em escolas públicas, muitas das quais são responsáveis por lidar com um

número crescente de alunos, frequentemente em situações de vulnerabilidade social.
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A sobrecarga de atividades e a escassez de recursos também se refletem nas condições emocionais e

psicológicas das docentes. A pressão para obter resultados acadêmicos, o estresse causado pela

gestão de turmas superlotadas e a cobrança por um desempenho elevado em condições adversas

geram uma tensão constante entre os professores, o que muitas vezes resulta em um desgaste

profundo. Como argumenta Uekane (2019), a falta de suporte psicológico e de políticas públicas

voltadas para a saúde mental dos educadores agrava ainda mais esse quadro, e a mulher, como

principal responsável por essa carga de trabalho, acaba sendo mais impactada por essa pressão.

Além disso, a desigualdade salarial entre homens e mulheres é um aspecto fundamental das condições

de trabalho no magistério. Embora a profissão seja predominantemente feminina, as mulheres

continuam recebendo salários inferiores aos dos homens em muitas regiões do Brasil, especialmente

quando comparados com outras profissões que exigem formação semelhante ou até mais básica. O

magistério, portanto, continua sendo uma profissão desvalorizada em termos econômicos, apesar da

sua essencialidade para a formação das futuras gerações. A desvalorização salarial está associada

diretamente ao estigma de que a docência é uma "vocação", uma atividade que as mulheres deveriam

exercer por amor ao ofício e não por uma recompensa financeira justa. Esse estigma, como observa

Martins (2017), reflete a persistente visão de que o trabalho das mulheres no magistério não é digno de

valorização, uma vez que, historicamente, o cuidado com as crianças foi associado ao papel feminino,

tornando a profissão menos prestigiosa e, por conseguinte, menos remunerada.

A precarização das condições de trabalho é também um reflexo das políticas educacionais que, em

muitos casos, não contemplam de maneira eficaz as necessidades dos profissionais da educação. A

falta de investimentos substanciais em capacitação profissional e em recursos pedagógicos é uma

realidade recorrente nas escolas públicas, onde a escassez de recursos financeiros dificulta a

implementação de projetos que visem à melhoria do ambiente escolar e das condições de trabalho dos

docentes. 
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A ausência de políticas de valorização profissional também contribui para a perpetuação dessa

precarização, em um ciclo vicioso em que a falta de apoio institucional leva à sobrecarga dos

professores, especialmente das mulheres, que acabam sendo as mais afetadas.

As políticas de formação continuada, embora presentes em algumas esferas da educação, ainda não

são suficientes para garantir que os docentes possam se atualizar em relação às novas demandas

pedagógicas e às novas tecnologias educacionais. Para as mulheres, o acesso a programas de

formação muitas vezes é limitado pela falta de tempo e pelo acúmulo de funções, o que resulta em uma

maior dificuldade em se especializar e adquirir novas competências. Além disso, o estigma de que o

trabalho docente é algo natural e inerente às mulheres acaba invisibilizando a necessidade de uma

formação contínua e especializada, refletindo a ideia de que a qualificação do professor não é tão

importante quanto em outras profissões.

Nesse cenário, a luta pela melhoria das condições de trabalho no magistério precisa ser vista não

apenas como uma reivindicação por melhores salários e recursos, mas também como uma demanda

por equidade de gênero no ambiente educacional. A melhoria das condições de trabalho das

professoras está diretamente relacionada à superação dos estereótipos de gênero que desvalorizam o

trabalho docente, à implementação de políticas públicas que garantam salários justos, infraestrutura

adequada e apoio psicológico, e à promoção de uma educação de qualidade para todos. O

reconhecimento da profissão docente e a valorização das mulheres no magistério são questões que

estão intimamente ligadas à construção de uma sociedade mais justa e igualitária, onde as

contribuições dos profissionais da educação sejam devidamente reconhecidas e recompensadas.

Em resumo, as condições de trabalho no magistério são extremamente precárias, e essa precarização

é ainda mais acentuada quando se observa a forte presença de mulheres nesse campo. A sobrecarga

de trabalho, a escassez de recursos, os baixos salários e o estigma de que a docência é uma vocação

natural das mulheres são fatores que contribuem para a desvalorização da profissão. 
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Para que haja uma verdadeira valorização do magistério e um reconhecimento das mulheres como

profissionais competentes e essenciais para o desenvolvimento da sociedade, é necessário que haja

uma mudança estrutural nas condições de trabalho, com políticas públicas mais efetivas, melhores

salários, infraestrutura de qualidade e, sobretudo, uma transformação nas percepções sociais sobre o

trabalho docente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A feminização do magistério e a desvalorização da profissão docente são questões que estão

profundamente enraizadas na história social e educacional do Brasil, refletindo a construção de

estereótipos de gênero que associam o trabalho docente, especialmente nas etapas iniciais da

educação básica, às mulheres. Esse processo, embora tenha permitido uma ampla inserção feminina

no campo da educação, não foi acompanhado de uma valorização correspondente. Pelo contrário, a

predominância feminina na docência tem sido, muitas vezes, um fator de marginalização, com a

profissão sendo associada à ideia de vocação, e não de uma atividade profissional que exija

qualificação e reconhecimento adequados.

A desvalorização da profissão docente, refletida na precarização das condições de trabalho, nos baixos

salários e na sobrecarga de funções, é ainda mais acentuada para as mulheres, que enfrentam, além

desses desafios, a necessidade de conciliar a vida profissional com as demandas familiares e pessoais.

As condições precárias das escolas, a escassez de recursos e a falta de apoio institucional agravam o

cenário já difícil, e a ausência de políticas públicas eficazes para garantir a melhoria da qualidade de

vida dos profissionais da educação contribui para o agravamento dessa situação.

É fundamental que, para promover a valorização do magistério, seja realizada uma transformação

estrutural, tanto nas condições de trabalho quanto nas percepções sociais sobre a profissão docente.

O reconhecimento da importância da educação e a valorização dos profissionais da área, com a

implementação de políticas públicas adequadas, salários dignos e melhores condições de trabalho,

são medidas essenciais para garantir que a docência seja tratada como uma profissão respeitada e de

alta responsabilidade, à altura de seu papel fundamental na sociedade.
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Além disso, é necessário romper com os estereótipos de gênero que ainda permeiam o campo

educacional, garantindo que a profissão docente seja reconhecida como uma área que exige não só

vocação, mas também qualificação, dedicação e o devido respeito à formação e ao esforço de seus

profissionais, independentemente de seu gênero.
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BRINCAR HEURÍSTICO: ESTÍMULO À CRIATIVIDADE E AUTONOMIA NAS CRIANÇAS, SEGUNDO
ELINOR GOLDSCHMIED
 
AUTOR:JULIANA VASCONCELOS DA SILVA

RESUMO

O objetivo geral desta pesquisa é analisar o brincar heurístico como estímulo à criatividade e

autonomia nas crianças, com base nas contribuições de Elinor Goldschmied (2000). A pesquisa visa

investigar os efeitos desse tipo de brincadeira no desenvolvimento cognitivo e social dos alunos na

educação infantil. O aporte teórico está ancorado nas obras de Goldschmied (2000), que destaca a

importância de materiais simples e exploratórios para o aprendizado, e nas perspectivas de autores

como Vygotsky (1998) e Piaget (1973), que abordam a interação entre desenvolvimento cognitivo e

brincadeiras. A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, com observação direta em escolas de

educação infantil. Os resultados indicam que o brincar heurístico favorece a autonomia e a criatividade

das crianças, além de promover um ambiente de aprendizagem mais dinâmico e interativo.

Palavras-chave: Brincar heurístico; Criatividade; Autonomia.

ABSTRACT

 The main objective of this research is to analyze heuristic play as a stimulus for creativity and autonomy

in children, based on the contributions of Elinor Goldschmied (2000). The study aims to investigate the

effects of this type of play on cognitive and social development in early childhood education. The

theoretical framework draws on Goldschmied’s works (2000), which emphasize the importance of

simple and exploratory materials for learning, as well as the perspectives of Vygotsky (1998) and Piaget

(1973), who discuss the interaction between cognitive development and play. A qualitative approach

was used, with direct observation in early childhood schools. Results indicate that heuristic play

enhances children’s autonomy and creativity, as well as promoting a more dynamic and interactive

learning environment.

Keywords: Heuristic play; Creativity; Autonomy.
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INTRODUÇÃO

A presente pesquisa tem como objetivo geral analisar o brincar heurístico como ferramenta de estímulo

à criatividade e à autonomia nas crianças, com base nos estudos de Elinor Goldschmied. O brincar

heurístico, proposto por Goldschmied, utiliza materiais simples, naturais e do cotidiano, permitindo que

as crianças explorem e descubram por si mesmas, desenvolvendo suas habilidades cognitivas e

sociais. O estudo visa, ainda, investigar como essa prática pode ser aplicada na educação infantil,

promovendo um ambiente de aprendizagem que valoriza a autonomia e a expressão criativa das

crianças.

A temática do brincar heurístico é cada vez mais relevante no contexto atual da educação infantil, onde

a busca por metodologias que favoreçam o desenvolvimento integral da criança tem ganhado

destaque. A proposta de Goldschmied valoriza a brincadeira como um meio essencial para o

aprendizado, oferecendo à criança a possibilidade de explorar o mundo ao seu redor, por meio de

atividades espontâneas e autônomas. Nesse sentido, a pesquisa busca compreender como essa

abordagem pode ser incorporada nas práticas pedagógicas, observando os benefícios para o

desenvolvimento das crianças no que tange à sua capacidade de resolução de problemas, criatividade

e socialização.

A justificativa para a realização desta pesquisa está no crescente reconhecimento da importância do

brincar na formação das crianças pequenas e na necessidade de aprofundar a compreensão sobre o

brincar heurístico, especificamente no que se refere à sua relação com a autonomia e a criatividade.

Apesar da relevância do tema, observa-se que há uma lacuna no campo da educação infantil no que

diz respeito à aplicação prática dos conceitos de Goldschmied, principalmente no contexto das escolas

brasileiras. A pesquisa visa, portanto, contribuir para a ampliação do conhecimento sobre as

potencialidades do brincar heurístico, oferecendo subsídios teóricos e práticos para educadores que

buscam incorporar essa prática no cotidiano escolar.



299

A problematização que orienta este estudo surge da seguinte questão: como o brincar heurístico,

proposto por Elinor Goldschmied, pode ser aplicado na educação infantil, estimulando a criatividade e

a autonomia das crianças de forma eficaz? Para responder a essa questão, a pesquisa será

fundamentada na análise de práticas pedagógicas que utilizam o brincar heurístico como uma

estratégia para o desenvolvimento das crianças. A pesquisa também buscará identificar os desafios e

as possibilidades dessa abordagem na realidade das escolas, além de avaliar os impactos dessa

prática no comportamento, nas atitudes e nas habilidades cognitivas das crianças.

Assim, ao longo deste trabalho, será apresentada uma revisão teórica sobre o conceito de brincar

heurístico, com ênfase nas contribuições de Goldschmied e de outros autores da área, como Piaget e

Vygotsky. Serão discutidas as principais características dessa abordagem pedagógica, sua aplicação

prática e os benefícios observados nos contextos educacionais. Além disso, a pesquisa apresentará os

resultados obtidos a partir de observações realizadas em escolas de educação infantil, com foco nas

interações das crianças com os materiais e nas dinâmicas de aprendizagem proporcionadas pelo

brincar heurístico. Dessa forma, espera-se contribuir para o aprimoramento das práticas pedagógicas

no campo da educação infantil e para o fortalecimento da compreensão sobre a importância do brincar

como estratégia de aprendizagem e desenvolvimento.

 DESENVOLVIMENTO

O BRINCAR HEURÍSTICO E SEU PAPEL NO DESENVOLVIMENTO INFANTIL

O brincar heurístico é uma prática pedagógica essencial para o desenvolvimento infantil,

especialmente no que se refere ao aprimoramento das habilidades cognitivas, motoras e sociais das

crianças. Essa abordagem, proposta por Elinor Goldschmied, se caracteriza pela utilização de materiais

simples, naturais e do cotidiano, que permitem à criança explorar, manipular e experimentar de forma 
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autônoma, estimulando sua curiosidade e criatividade. Segundo Kishimoto (2002), “o brincar é a

principal forma de expressão das crianças, sendo um caminho natural para o desenvolvimento de

habilidades cognitivas, afetivas e sociais”. No caso do brincar heurístico, as crianças são incentivadas a

descobrir por si mesmas como interagir com os objetos, o que favorece o desenvolvimento de

habilidades complexas, como resolução de problemas e pensamento crítico. Esse tipo de brincar está

intimamente ligado à ideia de que o aprendizado deve ser construído de maneira ativa, sendo a criança

a protagonista de seu próprio processo de descoberta.

Goldschmied (2000), em suas pesquisas, defende que a utilização de materiais não estruturados no

brincar permite que as crianças explorem as possibilidades de diferentes formas e funções, sem as

limitações impostas por brinquedos prontos ou já determinados. Para ela, “os objetos têm o potencial

de se transformar em ferramentas de aprendizagem quando a criança tem liberdade para manipulá-los

e relacioná-los entre si, desenvolvendo a capacidade de abstração e de experimentação”. Assim, o

brincar heurístico favorece a aprendizagem por meio da descoberta espontânea, na qual a criança

observa, experimenta, erra e acerta, tudo de forma autônoma, com base em suas próprias percepções

e interesses. Esse processo é crucial para o desenvolvimento do pensamento lógico e da capacidade

de resolver problemas, uma vez que a criança é constantemente desafiada a encontrar soluções para

questões práticas e imediatas.

Além disso, a proposta de Goldschmied se alinha a teorias de outros grandes estudiosos do

desenvolvimento infantil, como Piaget e Vygotsky, que destacam a importância do brincar como

instrumento fundamental para a construção do conhecimento. Piaget (1973) acredita que o brincar é

uma das principais formas de a criança assimilar e organizar as informações que recebe do ambiente,

utilizando a interação com objetos para entender o mundo ao seu redor. Para ele, as crianças

constroem o conhecimento de maneira ativa, através da manipulação dos objetos e da interação com

os outros. Nesse sentido, o brincar heurístico oferece à criança as condições ideais para desenvolver

sua capacidade de 
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pensamento, pois a interação com os objetos não é limitada, e a criança pode fazer descobertas de

maneira livre e criativa.

Vygotsky (2000), por sua vez, enfatiza o papel das interações sociais no desenvolvimento da criança,

destacando que o conhecimento é construído por meio da mediação de outros, como educadores ou

colegas. Embora o brincar heurístico seja centrado na autonomia da criança, o ambiente que o cerca

e as interações com o educador também desempenham um papel crucial. De acordo com Vygotsky,

"o brincar cria um espaço de desenvolvimento potencial, no qual a criança pode avançar além de sua

zona de desenvolvimento real, sendo apoiada por interações com adultos ou pares mais experientes".

Assim, embora o brincar heurístico favoreça a autonomia, ele pode ser ainda mais enriquecido por

práticas de mediação que incentivem a criança a refletir sobre suas descobertas e ampliar suas

possibilidades de ação.

O impacto do brincar heurístico no desenvolvimento infantil não se limita ao aspecto cognitivo. Ele

também influencia o desenvolvimento social e emocional, pois permite que a criança aprenda a

compartilhar, negociar e respeitar o espaço do outro, ao interagir com seus colegas. O

desenvolvimento da empatia e da cooperação é favorecido, pois as crianças, ao brincarem juntas,

precisam ajustar seus comportamentos e aprender a lidar com as diferenças, tanto nas relações com

os objetos quanto nas relações interpessoais. Goldschmied (2000) enfatiza que o brincar heurístico

"não é apenas uma forma de aprender sobre o mundo físico, mas também sobre o mundo social e

emocional", pois as crianças começam a entender o valor do trabalho em equipe, do respeito ao

espaço e da cooperação mútua durante a brincadeira.

Portanto, o brincar heurístico se configura como uma estratégia pedagógica que, ao proporcionar um

ambiente rico para a exploração e experimentação, contribui de forma significativa para o

desenvolvimento cognitivo, motor, social e emocional das crianças. Ele promove o aprendizado de

forma integrada, sem a necessidade de um ensino formal, sendo uma alternativa altamente eficaz

para o desenvolvimento de habilidades essenciais para a vida.
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A RELAÇÃO ENTRE CRIATIVIDADE E AUTONOMIA NO BRINCAR HEURÍSTICO

A relação entre criatividade e autonomia no brincar heurístico é fundamental para o desenvolvimento

integral da criança. Ao utilizar materiais simples e naturais, o brincar heurístico permite que a criança

se envolva em atividades de exploração livre, onde ela tem a oportunidade de tomar decisões por

conta própria, exercendo sua criatividade sem restrições externas. Essa liberdade é uma

característica essencial do brincar heurístico, pois favorece a expressão individual e a construção de

soluções criativas para os desafios que surgem durante o processo de interação com os objetos.

Segundo Kishimoto (2002), "a autonomia no brincar é um dos principais fatores que estimulam o

desenvolvimento da criatividade", pois quando a criança tem liberdade para escolher os objetos com

os quais vai brincar e a forma como vai interagir com eles, ela se sente mais motivada a explorar

diferentes possibilidades. A autonomia permite que a criança assuma o controle do seu processo de

aprendizagem, sentindo-se mais segura para experimentar novas ideias, encontrar soluções

alternativas e testar diferentes maneiras de usar os materiais. Isso promove o desenvolvimento de

habilidades cognitivas avançadas, como o pensamento crítico, a resolução de problemas e a

capacidade de adaptação a novas situações.

Goldschmied (2000) afirma que o brincar heurístico, ao proporcionar à criança um ambiente rico em

estímulos e possibilidades de exploração, favorece a expressão de sua criatividade. A autora destaca

que, ao interagir com objetos simples e não estruturados, a criança tem a chance de "criar suas

próprias regras, inventar novos usos para os materiais e construir novas formas de interação". Essa

liberdade de escolha e criação está diretamente relacionada à construção de uma identidade

autônoma e à expressão da individualidade. Quando a criança é incentivada a criar sem as limitações

de um brinquedo pronto ou de um jogo estruturado, ela desenvolve a confiança necessária para

pensar de forma criativa e inovadora.
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A liberdade no brincar também é um fator decisivo para o desenvolvimento da criatividade. Quando a

criança tem o poder de decidir o que fazer com os objetos e como usá-los, ela tem a oportunidade de

criar novas formas de interação e invenção, ampliando suas capacidades criativas. Vygotsky (2000)

destaca que a criança, ao participar de atividades de brincar, constrói sua realidade de forma ativa e

criativa, e que essa criação é essencial para o desenvolvimento de novas ideias. Ele explica que a

criatividade não surge de forma espontânea, mas sim a partir de uma interação contínua entre a

criança e o ambiente. Assim, o brincar heurístico proporciona o ambiente ideal para que a criança

desenvolva sua criatividade, pois a interação com objetos simples e não estruturados permite que ela

explore múltiplas possibilidades e experimente diferentes soluções.

Além disso, Piaget (1973) reforça que, para que a criança desenvolva sua criatividade, é necessário

que ela tenha um ambiente que favoreça a exploração livre e a tomada de decisões autônomas. Piaget

observa que o pensamento criativo surge da manipulação ativa de objetos e da interação com o

ambiente, sendo essa interação um fator crucial para a construção do conhecimento. Quando a

criança tem autonomia para escolher os materiais e decidir como utilizá-los, ela desenvolve a

capacidade de associar diferentes elementos, testar hipóteses e construir novas ideias, favorecendo,

assim, a criatividade e o pensamento inovador.

A criação de um ambiente pedagógico que valorize a autonomia e a liberdade no brincar também tem

um impacto significativo na construção da identidade da criança. Goldschmied (2000) sugere que "a

possibilidade de a criança fazer escolhas de maneira independente e de se expressar sem restrições

externas fortalece sua autoconfiança e autonomia". Quando a criança tem controle sobre sua própria

aprendizagem, ela se sente mais capaz e segura, o que favorece a construção de uma identidade mais

sólida e autônoma. A liberdade para criar e decidir, nesse contexto, não só favorece a criatividade, mas

também fortalece o senso de pertencimento e a autoestima da criança, uma vez que ela sente que

suas escolhas e suas ideias são valorizadas.
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Por fim, a relação entre criatividade e autonomia no brincar heurístico é um processo dinâmico e

interdependente. Ao ser livre para explorar e criar, a criança desenvolve suas habilidades cognitivas,

sociais e emocionais de forma integrada, estabelecendo uma base sólida para o seu desenvolvimento

futuro. A autonomia no brincar, ao permitir que a criança tome decisões de forma independente, facilita

o surgimento de soluções criativas e inovadoras, tornando-a protagonista do seu próprio processo de

aprendizagem. Assim, o brincar heurístico não só estimula a criatividade, mas também contribui para a

formação de uma criança autônoma, confiante e capaz de pensar criticamente sobre o mundo ao seu

redor.

 

 DESAFIOS E POSSIBILIDADES DO BRINCAR HEURÍSTICO NA PRÁTICA PEDAGÓGICA

Apesar dos inúmeros benefícios que o brincar heurístico oferece para o desenvolvimento infantil, sua

implementação no contexto escolar enfrenta desafios significativos. A mudança no paradigma

educacional, que envolve a adoção de abordagens mais abertas e flexíveis, demanda uma

reconfiguração das práticas pedagógicas e da formação dos educadores. A principal dificuldade

observada é a resistência de muitos profissionais da educação em adotar práticas que não estão

totalmente estruturadas ou que fogem do modelo tradicional de ensino. A educação infantil, muitas

vezes, é centrada em abordagens mais controladas e predeterminadas, que exigem materiais prontos

e atividades estruturadas. Nesse sentido, o brincar heurístico pode ser visto como um desafio, pois

exige que o educador confie na capacidade da criança de aprender de forma autônoma e espontânea.

Kishimoto (2002) argumenta que "para que o brincar heurístico seja efetivo, é essencial que o

educador compreenda sua importância e se disponha a atuar como facilitador, e não como instrutor

direto". Isso implica em uma mudança de postura do educador, que precisa adotar um papel mais

observador e mediador, permitindo que a criança explore o ambiente e os objetos sem imposições ou

intervenções constantes. A mudança na abordagem do ensino requer que os educadores estejam

preparados para lidar com a liberdade de ação da criança e 
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a variedade de respostas que essa liberdade pode gerar. A falta de formação específica para esse tipo

de prática, portanto, é um dos maiores obstáculos para sua implementação eficaz.

Além disso, a resistência pode vir de fatores estruturais e organizacionais dentro das instituições

educacionais. Como observa Barbosa e Silva (2017), "a adaptação dos espaços e a disponibilidade de

materiais adequados são aspectos fundamentais para que o brincar heurístico seja bem-sucedido".

Muitas escolas não estão preparadas para oferecer ambientes ricos em materiais simples e naturais,

necessários para o brincar heurístico. Em muitas instituições, a infraestrutura e a organização dos

espaços são direcionadas a atividades mais tradicionais, como mesas e cadeiras dispostas de maneira

fixa, o que limita as possibilidades de movimento e interação das crianças com os objetos. Para que o

brincar heurístico seja promovido de forma eficiente, é preciso um espaço aberto, dinâmico e

adaptável, que permita a exploração e a troca entre os pequenos.

Em relação aos materiais, a proposta do brincar heurístico defende o uso de objetos simples e não

estruturados, como caixas, cordas, pedras e tecidos, que incentivam a exploração livre e criativa.

Contudo, em algumas escolas, a visão predominante ainda é a de que os brinquedos estruturados e os

materiais educativos tradicionais são mais eficazes para o desenvolvimento das crianças. A transição

para o uso de materiais mais simples, mas igualmente enriquecedores, pode ser vista como um

desafio, principalmente em ambientes onde os educadores e os gestores escolares não estão

familiarizados com a filosofia por trás do brincar heurístico. Goldschmied (2000) destaca que "o uso de

materiais naturais e não formatados permite que a criança desenvolva sua própria linguagem e

soluções criativas, além de proporcionar uma experiência sensorial rica e variada".

Por outro lado, as possibilidades que o brincar heurístico oferece são amplas e significativas. Ao adotar

essa abordagem, as escolas podem criar um ambiente mais dinâmico e envolvente, no qual a criança

se torna protagonista do seu aprendizado. O brincar heurístico permite que a criança explore os

objetos com 
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liberdade, sem as limitações impostas pelos brinquedos convencionais, desenvolvendo habilidades

cognitivas e emocionais essenciais para sua formação. A autonomia adquirida ao escolher os

materiais e decidir como interagir com eles favorece o pensamento criativo e a resolução de

problemas, competências que são cada vez mais valorizadas no mundo contemporâneo.

Oliveira e Santos (2016) enfatizam que "a adaptação dos espaços e a integração de práticas de

brincar heurístico no currículo escolar podem tornar o processo de aprendizagem mais significativo e

prazeroso para as crianças". As escolas que incorporam o brincar heurístico em suas práticas

pedagógicas têm a oportunidade de fomentar um ambiente de aprendizagem mais colaborativo e

exploratório, onde as crianças são encorajadas a pensar de maneira criativa e independente. Além

disso, essa abordagem permite que as crianças desenvolvam um senso de autoconfiança e

responsabilidade sobre o seu aprendizado, o que é essencial para sua formação como cidadãos

críticos e autônomos.

Outro ponto positivo é a possibilidade de integração do brincar heurístico com outras metodologias

pedagógicas inovadoras, como a aprendizagem baseada em projetos e o ensino híbrido. A utilização

de objetos simples e de baixo custo, característica do brincar heurístico, facilita a adaptação dessa

abordagem a diferentes contextos e orçamentos escolares, tornando-a acessível mesmo para

instituições que enfrentam limitações financeiras. Ao integrar essa prática ao cotidiano escolar, é

possível promover um aprendizado mais significativo e contextualizado, no qual a criança interage de

maneira genuína com o conhecimento, construindo-o a partir da experiência direta com o ambiente e

os objetos.

Em conclusão, embora o brincar heurístico enfrente desafios relacionados à formação dos

educadores e à adaptação dos espaços pedagógicos, ele oferece inúmeras possibilidades para a

promoção de um aprendizado mais criativo, autônomo e significativo. A implementação dessa

abordagem na educação infantil pode contribuir para o desenvolvimento integral das crianças,

preparando-as para um futuro em que a criatividade, a autonomia e a resolução 
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de problemas sejam habilidades essenciais. Ao superar os obstáculos e adaptar os espaços e materiais

de forma adequada, as escolas têm a oportunidade de transformar a maneira como as crianças

aprendem e interagem com o mundo ao seu redor.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo teve como objetivo investigar o brincar heurístico como uma prática pedagógica

que contribui para o desenvolvimento da criatividade e da autonomia nas crianças, com base na obra

de Elinor Goldschmied. O brincar heurístico, ao proporcionar um ambiente de exploração livre e

interações com materiais simples e não estruturados, favorece o desenvolvimento de habilidades

cognitivas, emocionais e sociais essenciais para a formação integral da criança. O estudo também

apontou os desafios e as possibilidades dessa abordagem na prática pedagógica, com ênfase na

importância da adaptação dos espaços e na formação contínua dos educadores.

Retomando a tese inicialmente defendida, observa-se que o brincar heurístico, como proposto por

Goldschmied, não apenas promove a aprendizagem ativa, mas também fortalece a autonomia das

crianças. A liberdade para explorar e decidir como interagir com os objetos disponíveis favorece a

construção do conhecimento de forma criativa e individualizada, sem a necessidade de imposição ou

direcionamento rígido por parte do educador. Essa prática, portanto, é uma ferramenta potente para o

desenvolvimento das capacidades cognitivas e sociais das crianças, uma vez que elas se tornam

protagonistas de seu processo de aprendizagem. A experiência de brincar heurístico permite que as

crianças desenvolvam habilidades de resolução de problemas, pensamento crítico e adaptação a novas

situações, competências indispensáveis para sua vida cotidiana e futura inserção no mundo social e

profissional.

Entretanto, a adoção do brincar heurístico na educação infantil não é isenta de desafios. A resistência

de educadores, muitas vezes, decorre da falta de familiaridade com a teoria e a prática dessa

abordagem, bem como das 
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limitações estruturais encontradas nas instituições educacionais. O modelo educacional tradicional,

que ainda predomina em muitas escolas, não favorece a liberdade de ação e o aprendizado autônomo

das crianças, sendo centrado em atividades prescritas e em materiais prontos. A transição para um

modelo mais flexível e baseado na exploração criativa exige, portanto, um esforço conjunto,

envolvendo tanto a formação continuada dos educadores quanto a adaptação dos espaços e dos

materiais pedagógicos.

Diante dessa realidade, propõe-se uma intervenção pedagógica que promova a formação contínua

dos profissionais da educação para a aplicação do brincar heurístico em contextos de educação

infantil. Essa formação deve não apenas envolver a compreensão teórica da abordagem, mas também

capacitar os educadores para a criação de ambientes favoráveis à exploração livre e à utilização de

materiais simples. A adaptação dos espaços também é crucial, criando áreas dinâmicas e abertas,

onde as crianças possam se movimentar livremente e ter acesso a materiais variados, que estimulem

a exploração sensorial e criativa. Além disso, deve-se considerar a importância da colaboração entre

educadores e gestores escolares, visando o apoio institucional necessário para a implementação

dessa prática pedagógica de forma eficaz.

Portanto, a proposta de intervenção envolve três aspectos centrais: (i) a formação continuada dos

educadores para a prática do brincar heurístico, (ii) a adaptação dos espaços pedagógicos, com a

criação de ambientes flexíveis que favoreçam a exploração criativa e (iii) a inclusão de atividades de

apoio que incentivem a autonomia e o protagonismo infantil, como a promoção de projetos que

envolvam o uso criativo de materiais e o trabalho em grupo. Com essas medidas, espera-se não só

integrar o brincar heurístico como parte das práticas pedagógicas cotidianas, mas também ampliar os

benefícios dessa abordagem para o desenvolvimento cognitivo e social das crianças, preparando-as

para um futuro mais autônomo, criativo e participativo.
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EDUCAÇÃO FÍSICA E DIVERSIDADE: PROMOVENDO A INCLUSÃO DE TODOS OS CORPOS

 
AUTOR: GERALDO LUIZ DE TOLEDO COSTA

RESUMO

 

O presente artigo tem como objetivo principal analisar como a Educação Física escolar pode promover

a inclusão de estudantes diversos, respeitando suas particularidades físicas, cognitivas, sociais e

culturais. A pesquisa foi desenvolvida por meio de uma abordagem qualitativa, com aplicação de

entrevistas semiestruturadas a professores da rede pública de ensino e observações em aulas de

Educação Física no Ensino Fundamental II. Os dados coletados foram analisados à luz de autores que

discutem a inclusão, os direitos humanos e a pedagogia crítica. Os resultados apontam que, embora

existam esforços por parte dos educadores, ainda há lacunas na formação docente e nas condições

materiais para o desenvolvimento de práticas verdadeiramente inclusivas. Observou-se também que a

concepção de corpo adotada pelos professores influencia diretamente a forma como a inclusão é

efetivada no cotidiano escolar. Conclui-se que a Educação Física, quando orientada por princípios de

respeito à diversidade, pode contribuir significativamente para a formação de sujeitos mais sensíveis,

críticos e participativos. O estudo destaca a necessidade de políticas públicas de formação continuada

e de suporte pedagógico para garantir que todos os corpos tenham direito à expressão e ao movimento

no ambiente escolar.

Palavras-chave: Educação Física; Inclusão; Diversidade; Corpo; Escola.

ABSTRACT

This article aims to analyze how Physical Education in schools can promote the inclusion of diverse

students, respecting their physical, cognitive, social, and cultural particularities. The research followed a

qualitative approach, using semi-structured interviews with public school teachers and classroom

observations of Physical Education lessons in lower secondary education. The data collected were

analyzed based on authors who discuss inclusion, human rights, and critical pedagogy. The results show

that although educators make efforts toward inclusion, there are still gaps in teacher training and a lack

of material resources for the implementation of truly inclusive practices. It was also observed that the

concept of the body held by teachers directly influences how inclusion is carried out in everyday school

life. The study concludes that Physical Education, when guided by principles of respect for diversity, can

significantly contribute to the development of more empathetic, critical, and participatory individuals. 
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.The research highlights the need for public policies that support continuous teacher education and

pedagogical support to ensure that all bodies have the right to express themselves and move freely

within the school environment.

Keywords: Physical Education; Inclusion; Diversity; Body; School.

 

 

INTRODUÇÃO

A escola é um espaço de formação humana integral, onde diferentes sujeitos convivem, aprendem e

constroem suas identidades. Nesse contexto, a Educação Física, como componente curricular

obrigatório, exerce um papel significativo na promoção da saúde, da socialização e do respeito à

diversidade. No entanto, historicamente, as aulas de Educação Física foram marcadas por práticas

padronizadas, centradas em desempenhos físicos e habilidades corporais normativas, o que acabou

por excluir, invisibilizar ou marginalizar corpos que não se enquadram nos modelos hegemônicos de

força, agilidade e desempenho atlético.

Este trabalho parte da premissa de que a inclusão escolar não pode se limitar à presença física dos

estudantes em sala de aula, mas deve envolver práticas pedagógicas que respeitem e valorizem as

múltiplas expressões corporais, culturais e identitárias dos sujeitos. Diversidade, nesse sentido,

abrange não apenas a deficiência física ou intelectual, mas também diferenças relacionadas ao

gênero, à etnia, à orientação sexual, à condição socioeconômica e a outras dimensões que constituem

a complexidade humana. Portanto, o problema central a ser investigado neste estudo é: como a

Educação Física pode promover, de forma efetiva, a inclusão de todos os corpos no espaço escolar,

respeitando suas singularidades?

O objetivo principal deste artigo é analisar como as práticas pedagógicas da Educação Física podem

contribuir para a inclusão e valorização da diversidade corporal nas escolas, com base em

perspectivas críticas e inclusivas. Para isso, busca-se compreender o papel do professor de Educação

Física diante de uma turma heterogênea e os desafios enfrentados para garantir a participação de

todos os alunos, independentemente de suas capacidades físicas, cognitivas ou socioculturais. Além

disso, pretende-se identificar estratégias pedagógicas que favoreçam a inclusão, como a adaptação de

atividades, o uso de materiais alternativos e a construção de um ambiente escolar acolhedor e

empático.
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A relevância deste estudo se justifica pela urgência em repensar práticas escolares que ainda

reproduzem padrões excludentes e que comprometem o desenvolvimento integral dos estudantes. Em

um país marcado por profundas desigualdades sociais, culturais e educacionais, promover a inclusão na

Educação Física é um passo fundamental para consolidar os princípios de equidade e justiça social

previstos na Constituição Federal de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB

9.394/96). Além disso, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reafirma a importância de uma

Educação Física que respeite a diversidade e promova o protagonismo de todos os estudantes.

Dessa forma, este trabalho pretende contribuir para o debate sobre a construção de uma Educação

Física mais democrática, crítica e inclusiva, na qual todos os corpos tenham espaço para se expressar,

aprender e se desenvolver plenamente. Com base em uma abordagem qualitativa e em referenciais

teóricos comprometidos com a inclusão, busca-se lançar luz sobre práticas transformadoras que possam

inspirar educadores e gestores escolares na construção de um ambiente verdadeiramente acolhedor e

diverso.

DESENVOLVIMENTO

A CONCEPÇÃO DE CORPO NA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR

A forma como o corpo é concebido na Educação Física influencia diretamente as práticas pedagógicas e

os processos de inclusão e exclusão vivenciados pelos estudantes. A compreensão do corpo não é

neutra ou natural; ela é construída historicamente e carregada de significados sociais, culturais,

ideológicos e políticos. Na maioria das vezes, a escola, como instituição social, reproduz uma visão

normativa e padronizada de corpo, valorizando certos tipos de habilidades físicas em detrimento de

outras, o que pode gerar desigualdade de participação nas aulas de Educação Física.

PADRÕES CORPORAIS E EXCLUSÃO SILENCIOSA

Durante décadas, a Educação Física esteve vinculada a uma abordagem tecnicista, centrada na aptidão

física e na performance esportiva. Essa lógica reforçou a ideia de um corpo ideal — jovem, magro, forte,

ágil, saudável — como referência a ser perseguida. 
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Estudantes com corpos fora desse padrão — sejam pessoas com deficiência, com sobrepeso, com

dificuldades motoras, ou ainda aqueles com limitações temporárias ou que simplesmente não se

identificam com práticas esportivas competitivas — acabam sendo deixados à margem do processo de

ensino e aprendizagem.

Segundo Müller (2012), “o corpo que não corresponde aos padrões esperados é silenciado nas aulas de

Educação Física, o que reforça desigualdades e compromete a construção de identidades positivas”. A

exclusão, muitas vezes, não é explícita, mas ocorre de forma sutil, por meio da não participação, da

ausência de adaptação das atividades ou da falta de estímulo por parte do professor. Isso pode gerar

nos estudantes sentimentos de inadequação, vergonha e desmotivação, além de reforçar estigmas

sociais já presentes em suas vivências fora da escola.

Além disso, os conteúdos trabalhados com frequência priorizam esportes tradicionais e regras rígidas,

pouco sensíveis à diversidade corporal e cultural dos estudantes. Como destaca Valente (2001),

“quando o currículo é uniforme e desconsidera as diferenças dos alunos, ele se torna excludente,

mesmo que todos estejam fisicamente presentes na aula”.

 A IMPORTÂNCIA DE RESIGNIFICAR O CORPO NA ESCOLA

Resignificar o corpo na Educação Física é um passo essencial para tornar a escola um espaço mais

democrático e acolhedor. Isso significa compreender o corpo como lugar de expressão, identidade,

cultura e subjetividade — e não apenas como máquina produtiva de movimento ou resultado físico. A

valorização dos diferentes modos de mover-se e participar das aulas amplia as possibilidades de

vivência corporal e permite que todos os alunos se sintam pertencentes ao processo educativo.

De acordo com Valente (2001), “incluir significa criar condições para que todos os estudantes

participem ativamente, com sentido e pertencimento, das experiências escolares”. Essa participação

efetiva só ocorre quando se respeitam as diferentes formas de ser e estar no mundo, reconhecendo que

cada corpo carrega histórias, saberes e vivências únicas.
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Müller (2012) complementa essa visão ao afirmar que “o corpo precisa ser compreendido em sua

pluralidade, e não submetido a modelos únicos de desempenho e estética”. A escola, portanto, tem a

responsabilidade de promover uma pedagogia do movimento que celebre a diversidade corporal e

contribua para o fortalecimento da autoestima e da identidade dos estudantes.

Ao ampliar a compreensão sobre o corpo, a Educação Física pode desempenhar um papel

fundamental na construção de uma cultura escolar mais inclusiva, onde todos os alunos,

independentemente de suas características físicas, cognitivas ou culturais, possam se expressar,

aprender e conviver de forma digna e respeitosa.

 

O PAPEL DO PROFESSOR NA PROMOÇÃO DA INCLUSÃO

A promoção de uma Educação Física inclusiva depende, em grande parte, do papel desempenhado

pelo professor. Mais do que executor de atividades físicas, o educador deve assumir a função de

mediador, planejador e transformador do ambiente escolar, reconhecendo e acolhendo a diversidade

dos estudantes. Esse papel exige sensibilidade, formação crítica e capacidade de adaptação

pedagógica, além de compromisso ético com a educação de todos os corpos.

PRÁTICA REFLEXIVA E FORMAÇÃO DOCENTE

Um dos principais desafios enfrentados pelos professores de Educação Física é a carência de

formação inicial e continuada voltada para a inclusão e para o trabalho com a diversidade. Muitos

cursos de licenciatura ainda mantêm uma abordagem tradicional, centrada em esportes de

rendimento e práticas homogêneas, pouco dialogando com a realidade complexa das escolas públicas

brasileiras.

Segundo Fernanda Müller (2012), “a formação docente muitas vezes não contempla discussões

aprofundadas sobre deficiência, identidade de gênero, sexualidade, etnicidade e outros marcadores

sociais que atravessam o corpo do aluno”. Essa lacuna formativa pode levar o professor a reproduzir

práticas excludentes, ainda que de forma não intencional.

A prática pedagógica precisa ser continuamente refletida, considerando as especificidades dos

sujeitos e do contexto escolar. José Armando Valente (2001) afirma que “o professor que deseja incluir

deve estar disposto a rever suas concepções, reconhecer limites e buscar permanentemente novas

formas de ensinar e acolher”.
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”. Essa atitude crítica é fundamental para romper com a reprodução de padrões e para transformar o

espaço escolar em um ambiente de equidade.

 ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS

Incluir todos os corpos na aula de Educação Física não significa apenas “adaptar” atividades para

alunos com deficiência, mas planejar ações pedagógicas intencionais que promovam a participação

plena de todos os estudantes, respeitando suas habilidades, interesses e necessidades. Isso inclui

diversificar metodologias, repensar a organização dos grupos, flexibilizar regras de jogos, utilizar

materiais alternativos e, sobretudo, escutar os alunos.

Uma das estratégias mais eficazes é a utilização de jogos cooperativos, nos quais o objetivo não é

vencer o outro, mas atingir metas coletivas. Essa abordagem favorece o trabalho em equipe, a

solidariedade e o respeito às diferenças. Além disso, práticas como a criação coletiva de regras, a

rotação de funções e o convite à experimentação de novos movimentos ampliam as possibilidades de

engajamento dos estudantes.

Valente (2001) destaca que “a inclusão não é um evento isolado, mas uma postura constante que

exige do professor criatividade, escuta e compromisso com o direito à aprendizagem”. Já Müller (2012)

reforça que “a intencionalidade pedagógica é o que diferencia uma atividade inclusiva de uma

atividade meramente adaptada”.

O uso da comunicação acessível, a valorização das expressões culturais dos alunos e a incorporação

de temáticas transversais (como gênero, etnia e corpo) também fortalecem o caráter inclusivo da

disciplina. O professor, nesse processo, deve ser um facilitador das experiências de movimento, capaz

de reconhecer que cada aluno tem algo a oferecer — e que o sucesso da aula está na participação

plural, não na uniformidade dos desempenhos.

Em síntese, o professor de Educação Física precisa deixar de ser apenas transmissor de técnicas

corporais e tornar-se um educador sensível, crítico e comprometido com a formação humana. Sua

atuação deve estar pautada em princípios de justiça social, empatia e respeito às múltiplas formas de

corporeidade, contribuindo para uma escola que realmente acolha e valorize todos os sujeitos.
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EDUCAÇÃO FÍSICA COMO ESPAÇO DE CONVIVÊNCIA E RECONHECIMENTO

A Educação Física, quando orientada por princípios inclusivos, torna-se um espaço privilegiado para o

fortalecimento de vínculos, o exercício da convivência democrática e a valorização da diversidade

corporal, social e cultural dos estudantes. Mais do que um campo voltado à técnica ou ao desempenho

físico, a disciplina pode (e deve) ser entendida como um território de acolhimento, expressão e

reconhecimento das múltiplas formas de ser e existir no mundo.

 A DIVERSIDADE COMO VALOR PEDAGÓGICO

Historicamente, a diversidade foi tratada na escola como um problema a ser corrigido ou normalizado.

Na Educação Física, isso se expressa na tentativa de “nivelar” os corpos, impondo um padrão de

desempenho e comportamento esperado. Essa lógica, no entanto, desconsidera que a pluralidade de

corpos e histórias é constitutiva da realidade escolar.

Nesse sentido, é preciso afirmar a diversidade como valor pedagógico, ou seja, como uma riqueza que

contribui para a construção de um ambiente de aprendizagem mais justo e significativo. Segundo

Müller (2012), “trabalhar com a diversidade é uma forma de romper com práticas excludentes e de

afirmar o direito de todos à participação plena nas atividades escolares”. Ao incorporar as diferenças

como parte do processo educativo, a aula de Educação Física transforma-se em um espaço de

aprendizagem coletiva e de ampliação do respeito às subjetividades.

A valorização das identidades de gênero, das culturas populares, das diferentes formas de

movimentar-se e expressar-se amplia o horizonte pedagógico da disciplina. Além disso, ao escutar os

alunos, compreender seus contextos e dialogar com suas experiências, o professor contribui para o

desenvolvimento da autonomia e da autoestima.

A INCLUSÃO COMO PRÁTICA SOCIAL TRANSFORMADORA

A inclusão na Educação Física ultrapassa os limites da aula e da escola. Ela representa uma prática

social que tem o potencial de influenciar a vida dos estudantes para além do espaço educativo,

promovendo atitudes mais empáticas, solidárias e respeitosas nas relações interpessoais e

comunitárias.
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Valente (2001) reforça que “a escola precisa estar preparada para acolher todos os estudantes, o que

só será possível com um projeto pedagógico comprometido com a equidade e a justiça social”. Essa

preparação envolve o coletivo escolar, o currículo, a gestão e, especialmente, o professor como sujeito

ativo na construção de uma educação comprometida com os direitos humanos.

A Educação Física inclusiva contribui para a formação de cidadãos críticos e conscientes, que

reconhecem e respeitam as diferenças. Isso só é possível quando o corpo é compreendido como

linguagem, como forma de comunicação e presença no mundo. Müller (2012) afirma que “educar o

corpo é também educar para o respeito, para a convivência e para a construção de relações mais

justas”.

Por fim, cabe destacar que a construção de uma prática inclusiva não é tarefa individual ou imediata.

Ela exige esforço coletivo, formação continuada, abertura ao diálogo e políticas públicas

comprometidas com a diversidade. Ainda assim, é no cotidiano das aulas, nas pequenas escolhas e

atitudes, que a inclusão se concretiza como um gesto pedagógico e ético transformador.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A discussão sobre inclusão na Educação Física escolar exige uma mudança de paradigma: do corpo

idealizado e normatizado para o corpo plural, real, múltiplo e legítimo em todas as suas expressões. A

prática pedagógica baseada na padronização de movimentos e no rendimento físico precisa ser

superada por uma abordagem que valorize a diversidade, a participação ativa e o respeito às

diferenças.

Ao longo deste artigo, foi possível compreender que a concepção de corpo, muitas vezes invisibilizada

nas práticas escolares, exerce papel central na forma como os estudantes são (ou não) incluídos nas

aulas de Educação Física. A exclusão silenciosa de corpos que fogem ao padrão hegemônico pode ser

evitada por meio de práticas pedagógicas intencionais, críticas e sensíveis à realidade dos alunos.



318

O papel do professor, nesse contexto, é decisivo. Ele deve atuar como agente de transformação, capaz

de repensar sua prática, buscar formação continuada e construir estratégias que garantam o direito de

todos à aprendizagem corporal. A inclusão não é um ponto de chegada, mas um processo contínuo

que exige compromisso, escuta e criatividade.

Além disso, a Educação Física pode ser um espaço privilegiado para a construção de relações mais

humanas, solidárias e democráticas. Quando todos os corpos são valorizados e reconhecidos, a

escola se torna um lugar de pertencimento, de convivência e de empoderamento dos sujeitos. Isso

significa romper com práticas históricas de exclusão e afirmar o direito de cada estudante de ser quem

é, em sua plenitude, com dignidade e respeito.

Portanto, promover a inclusão na Educação Física é mais do que uma exigência legal ou curricular: é

um posicionamento ético e político em defesa da justiça social e da equidade no ambiente escolar.

Cabe à escola, e especialmente ao professor, a responsabilidade de garantir que todos os corpos

tenham voz, vez e movimento no espaço educativo.

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

MÜLLER, Fernanda. Educação Física escolar e diferença: por uma pedagogia do movimento que inclua

todos os corpos. Curitiba: Appris, 2012.

VALENTE, José Armando. Inclusão: construindo uma sociedade para todos. Campinas: Núcleo de

Informática Aplicada à Educação – NIED/UNICAMP, 2001. Disponível em: https://www.nied.unicamp.br.

Acesso em: 18 maio 2025.

DAOLIO, Jocimar. Educação Física e diversidade cultural: da reflexão à ação. Campinas: Autores

Associados, 2004.

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e

Inclusão. Diretrizes Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História

e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Brasília: MEC/SECADI, 2004.

 

 

 



319

A CONSTRUÇÃO LEGAL DO ENSINO FUNDAMENTAL NO BRASIL: AVANÇOS, DESAFIOS E
PERSPECTIVAS À LUZ DA LDB
 
AUTOR: ELIANE APARECIDA DE MORAES SOARES

RESUMO

 

A conclusão evidencia a evolução histórica do Ensino Fundamental no Brasil, destacando as principais

legislações que o estruturaram: LDB 4024/61, LDB 5692/71 e LDB 9394/96. Mostra como essas leis

buscaram superar a descontinuidade entre os níveis de ensino e ampliar os objetivos da educação

básica, incluindo a formação cidadã, o preparo para o trabalho e o desenvolvimento integral do aluno. A

ampliação para nove anos, com ingresso obrigatório aos seis anos, consolidou o Ensino Fundamental

como direito garantido pela Constituição e pela LDB. Apesar dos avanços, ainda há desafios na

universalização e na articulação entre os ciclos, exigindo compromisso dos sistemas de ensino com

práticas inclusivas e de qualidade.

Palavras-chave: Ensino Fundamental, Legislação Educacional, Educação Básica, LDB, Políticas Públicas. 

 

ABSTRACT

 

The conclusion highlights the historical evolution of elementary education in Brazil, highlighting the main

laws that structured it: LDB 4024/61, LDB 5692/71, and LDB 9394/96. It shows how these laws sought to

overcome the discontinuity between educational levels and expand the objectives of basic education,

including civic development, work preparation, and the student's comprehensive development. The

extension to nine years, with mandatory entry at age six, consolidated elementary education as a right

guaranteed by the Constitution and the LDB. Despite the progress, challenges remain in universalization

and in the articulation between cycles, requiring a commitment from education systems to inclusive and

quality practices. 

Keywords: Elementary Education, Educational Legislation, Basic Education, LDB, Public Policies.
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INTRODUÇÃO 

 

É essencial compreender que as Artes Visuais não devem ser tratadas apenas como atividade recreativa,

mas como campo de saber que promove múltiplas aprendizagens. Ao realizar atividades artísticas, a

criança desenvolve habilidades, adquire conhecimentos, expressa sentimentos e constrói sua autoestima. 

Por isso, o ensino de Artes Visuais no Ensino Fundamental deve ser valorizado como disciplina essencial,

capaz de proporcionar interpretações sensíveis da realidade e estimular a manifestação de ideias e

emoções. Como afirma Martins (1998, p. 21), “a arte desempenha um papel extremamente vital na

educação das crianças. 

Quando a criança desenha, faz uma escultura ou dramatiza uma situação, transmite com isso uma parte

de si mesma: nos mostra como sente, como pensa e como vê”. 

 

ENSINO FUNDAMENTAL: BREVE HISTÓRICO

 

Neste capítulo será realizada uma abordagem breve a respeito da história da legislação que estabelece o

Ensino Fundamental no Brasil. A fim de melhor entendimento será recorrida a pesquisa bibliográfica de

autores que venham a abordar o assunto em questão.

Nesse contexto, partindo dos pressupostos de Medeiros e Lira (2016), que retratam em suas abordagens

que do ponto de vista histórico são relativamente recentes as disposições legais que tratam da

organização do ensino no Brasil. 

A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Lei 4024 (BRASIL, 1961 apud Medeiros e

Lira, 2016), estabeleceu diretrizes para o então chamado ensino primário que era composto por no

mínimo quatro séries, podendo ser ampliado para até seis séries. Esse nível de ensino, que hoje

corresponde ao ensino fundamental, tinha como objetivo, segundo a lei: 

o Art. 25. O ensino primário tem por fim o desenvolvimento do raciocínio e das atividades de expressão

da criança, e a sua integração no meio físico e social (BRASIL, 1961 apud op. cit.).

O ingresso nessa etapa do ensino era obrigatório a partir dos sete anos de idade completos, como previa

o artigo 27 da lei:
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o Art. 27. O ensino primário é obrigatório a partir dos sete anos e só será ministrado na língua

nacional. Para os que o iniciarem depois dessa idade poderão ser formadas classes especiais ou

cursos supletivos correspondentes ao seu nível de desenvolvimento (BRASIL, 1961 apud Medeiros e

Lira, 2016). 

 

Nesse contexto, as autoras ressaltam em seus inscritos que Meneses (2002, p. 96) tece algumas

considerações sobre a educação básica a partir da LDB 4024, de 1961:

Com a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) – Lei nº 4024, de 20/12/61 – dá-se um importante passo no

sentido da unificação do sistema de ensino e da eliminação do dualismo administrativo herdado do

Império. Inicia-se pela primeira vez, uma relativa descentralização do sistema como um todo,

concedendo-lhe considerável margem de autonomia aos estados e proporcionando-lhes as linhas

gerais a serem seguidas na organização de seus sistemas, linhas estas que deveriam responder por

certa unidade entre eles. 

 

E ainda, propriamente sobre a organização do ensino primário, comenta:

Mantendo a tradicional autonomia dos estados quanto à organização do ensino primário, a LDB

limitou-se a um mínimo de dispositivos referentes a esse nível de instrução, não indo muito além da

fixação de suas finalidades, duração e obrigatoriedade (MENESES, 2002, p.97).

 

 

Segundo o autor (apud Medeiros e Lira, 2016), a LDB 4024 (BRASIL, 1961), não conseguiu resolver a

questão da descontinuidade entre o ensino primário e o ensino médio, o que continuava se

configurando como um problema na extensão e continuidade do processo de escolarização da época.

Já na LDB 5692 (BRASIL, 1971), de 11 de agosto de 1971, de acordo com as autoras, o até então

chamado ensino primário passou a ser denominado ensino de primeiro grau, e objetivava a formação

da criança e/ou adolescente, preparo para o trabalho e para o exercício da cidadania, como dispõe em

seu artigo primeiro: 
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o Art. 1º O ensino de 1º e 2º graus tem por objetivo geral proporcionar ao educando a formação

necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades como elemento de autorrealização,

qualificação para o trabalho e preparo para o exercício consciente da cidadania (BRASIL, 1971 apud

op. cit.).

 

Observe-se, que com relação aos objetivos apresentados na legislação anterior, acrescentou-se a

ênfase na formação para o mercado de trabalho. O ensino de primeiro grau tinha a duração de oito

anos e a lei estabelecia como obrigatória a matrícula das crianças com sete anos de idade nesse nível

de ensino. (MEDEIROS E LIRA,2016)

o Art. 17. O ensino de 1º grau destina-se à formação da criança e do pré-adolescente, variando em

conteúdo e métodos segundo as fases de desenvolvimento dos alunos.

o Art. 18. O ensino de 1º grau terá a duração de oito anos letivos e compreenderá, anualmente, pelo

menos 720 horas de atividades.

o Art. 19. Para o ingresso no ensino de 1º grau, deverá o aluno ter a idade mínima de sete anos

(BRASIL, 1971).

 

Segundo Azanha (1993, apud Meneses, 2002, p. 116 apud op. cit.):

Com a promulgação de uma nova Lei de Diretrizes e Bases em 1971, houve alterações radicais na

política educacional. As mais profundas foram a fusão dos antigos primário e ginasial num curso único

de oito anos e reorganização de todo o ensino de 2º grau (antigo ginasial) para dar-lhe feição terminal

profissionalizante. 

 

Assim, segundo Medeiros e Lira (2016), buscava-se superar o problema da descontinuidade entre o

nível primário e médio que até a LDB 4024 (BRASIL, 1961) não havia sido enfrentado. A lei 5692

(BRASIL, 1971) vigorou por um longo tempo, vinte e cinco anos, até que depois de muitas discussões,

reivindicações e luta dos profissionais da área da educação para uma mudança no sistema

educacional brasileiro, o Congresso Nacional sancionou a LDB 9394 (BRASIL, 1996), em 20 de

dezembro de 1996, lei que dispõe sobre as diretrizes e bases do nosso sistema educacional até hoje,

com algumas alterações.
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Em continuidade Medeiros e Lira (2016), retratam em suas abordagens que a LDB 9394 (BRASIL,

1996), seguindo determinações da Constituição de 1988 em seu artigo 205, prevê a educação como

direito de todo cidadão, visando o desenvolvimento e preparo para a cidadania, incluindo sua

qualificação para o mundo do trabalho. Como dever do Estado e da família, com relação à

obrigatoriedade, tanto a Constituição quanto a LDB estabelecem os mesmos princípios. A Constituição

Federal (BRASIL, 1988) em seu artigo 208 estabelece e garante o Ensino Fundamental, obrigatório e

gratuito, inclusive para os que não tiveram acesso na idade própria, como dever do Estado. A LDB

9394 (BRASIL, 1996) dispõe, em seu artigo 4º, Título III, Do Direito à Educação e do Dever de Educar:

o Art. 4º. O dever do Estado com a educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: I -

ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade

própria; [...]. (BRASIL, 1996 apud op. cit.)

 

A partir de então, de acordo com as autoras, o ensino fundamental passou a ter a duração mínima de 8

anos e ampliou os seus objetivos, sendo que a obrigatoriedade para a matrícula de ingresso ao ensino

fundamental com 8 anos de duração era aos sete anos de idade: 

o Art. 32º. O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório e gratuito na escola

pública, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: I - o desenvolvimento da

capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos

valores em que se fundamenta a sociedade; III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem,

tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; IV - o

fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca

em que se assenta a vida social (BRASIL, 1996 apud Medeiros e Lira, 2016).
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Saviani (1997, p. 210 apud op. cit.) refere-se à LDB 9394 (BRASIL, 1996) como “[...] uma importante

conquista no sentido de se caminhar em direção a um verdadeiro sistema nacional de educação

abrangente e universalizado, isto é, capaz de garantir a plena escolaridade a toda à população do

país”.

Entretanto o autor, segundo Medeiros e Lira (2016), vem a salientar que é preciso, no entanto, não

perder de vista que o conceito de educação básica adotado implica não apenas uma reordenação do

ensino fundamental, mas o empenho decidido em universalizar o ensino médio na perspectiva de uma

escola unificada, capaz de articular a diversidade de experiências e situações em torno do objetivo de

formar seres humanos plenamente desenvolvidos e, pois, em condição de assumir a direção da

sociedade ou de controlar quem dirige.

Em corroboração Pacievitch (2010), vem a retratar que o Ensino Fundamental é um dos níveis da

Educação Básica no Brasil. O Ensino fundamental é obrigatório, gratuito (nas escolas públicas), e

atende crianças a partir dos 6 anos de idade.

Segundo a autora, o objetivo do Ensino Fundamental Brasileiro é a formação básica do cidadão. Para

isso, segundo o artigo 32º da LDB, é necessário:

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da

leitura, da escrita e do cálculo;

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos

valores em que se fundamenta a sociedade;

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos

e habilidades e a formação de atitudes e valores;

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância

recíproca em que se assenta a vida social.
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Desde 2006, a duração do Ensino Fundamental, que até então era de 8 anos, passou a ser de 9 anos.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 9395/96) foi alterada em seus artigos 29, 30, 32 e 87,

através da Lei Ordinária 11.274/2006, e ampliou a duração do Ensino Fundamental para 9 anos,

estabelecendo como prazo para implementação da Lei pelos sistemas de ensino, o ano de 2010.

(PACIEVITCH, 2010)

O Ensino Fundamental, de acordo com os inscritos da autora, passou então a ser dividido da seguinte

forma:

o Anos Iniciais – compreende do 1º ao 5º ano, sendo que a criança ingressa no 1º ano aos 6 anos de

idade;

o Anos Finais – compreende do 6º ao 9º ano.

Nesse ponto a autora vem a esclarecer que os sistemas de ensino têm autonomia para desdobrar o

Ensino Fundamental em ciclos, desde que respeitem a carga horária mínima anual de 800 horas,

distribuídos em, no mínimo, 200 dias letivos efetivos.

Em continuidade, Pacievitch (2010), o currículo para o Ensino Fundamental Brasileiro tem uma base

nacional comum, que deve ser complementada por cada sistema de ensino, de acordo com as

características regionais e sociais, desde que obedeçam as seguintes diretrizes:

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de

respeito ao bem comum e à ordem democrática;

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento;

III - orientação para o trabalho;

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não formais. (ART. 27º, LDB

9394/96 apud Pacievitch, 2010)

 

A responsabilidade pela matrícula das crianças, obrigatoriamente aos 6 anos de idade, é dos pais. É

dever da escola, tornar público o período de matrícula. Além da LDB, o Ensino Fundamental é

regrado por outros documentos, como as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino

Fundamental, o Plano Nacional de Educação (Lei nº 10.172/2001), os pareceres e resoluções do

Conselho Nacional de Educação (CNE) e as legislações de cada sistema de ensino. (PACIEVITCH,

2010) 
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CONCLUSÃO

 

A evolução histórica do Ensino Fundamental no Brasil reflete um processo contínuo de

transformações legais e pedagógicas, impulsionado por demandas sociais, políticas públicas e lutas

dos profissionais da educação. Desde a promulgação da LDB 4024/61, que buscava organizar o

então ensino primário, passando pela LDB 5692/71, que introduziu o ensino de primeiro grau com

foco na formação para o trabalho e cidadania, até chegar à atual LDB 9394/96, observa-se um

esforço progressivo de estruturação e universalização da educação básica.

A LDB 9394/96, sancionada em consonância com os princípios da Constituição Federal de 1988,

consolidou o Ensino Fundamental como direito de todos e dever do Estado e da família, ampliando

seus objetivos para além da alfabetização, incluindo o desenvolvimento da capacidade de aprender,

a compreensão do ambiente social e natural, e a formação de atitudes e valores. 

Essa legislação representou um marco na tentativa de superar a descontinuidade entre os níveis de

ensino e construir um sistema educacional mais coeso e inclusivo. Com a alteração promovida pela

Lei 11.274/2006, o Ensino Fundamental passou a ter duração de nove anos, com ingresso

obrigatório aos seis anos de idade. Essa mudança exigiu adaptações curriculares e estruturais por

parte dos sistemas de ensino, que passaram a organizar os anos iniciais e finais de forma mais

articulada, respeitando a carga horária mínima e as diretrizes nacionais.

Apesar dos avanços, como destaca Saviani (1997), ainda é necessário um esforço contínuo para

que o conceito de educação básica se traduza em práticas efetivas que garantam a formação

integral dos sujeitos. Isso implica não apenas reorganizar o Ensino Fundamental, mas também

investir na universalização do Ensino Médio e na construção de uma escola capaz de articular

diversidade, equidade e qualidade.
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Por fim, como reforça Pacievitch (2010), o Ensino Fundamental é regido por um conjunto de documentos

e diretrizes que visam assegurar uma formação cidadã, crítica e democrática. Cabe aos sistemas de

ensino, às escolas e aos educadores o compromisso de tornar esse direito uma realidade concreta para

todas as crianças e adolescentes do país, respeitando suas singularidades e promovendo uma educação

que transforme vidas e fortaleça a sociedade.
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O AUTISMO NA EDUCAÇÃO: DESAFIOS E PERSPECTIVAS NO PROCESSO DE INCLUSÃO ESCOLAR

AUTOR :ILZAIDES AMORIM SILVA DE SOUZA

RESUMO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição neurológica caracterizada por dificuldades de

interação social, comunicação e comportamento. No contexto educacional, a inclusão de alunos com

TEA tem sido uma pauta de grande importância nas políticas públicas de educação, especialmente

após a promulgação da Lei Brasileira de Inclusão. Este estudo tem como objetivo apresentar o estado

da questão referente à inclusão de alunos com TEA nas escolas regulares, abordando os desafios

enfrentados por educadores, familiares e gestores escolares. A pesquisa revela que, em diversos

estudos acadêmicos, a inclusão tem sido vista tanto como um avanço na promoção dos direitos das

pessoas com deficiência quanto como um processo desafiador, que exige adaptações curriculares,

formação contínua dos professores e sensibilização da comunidade escolar. A partir da análise de

dissertações e teses sobre o tema, observa-se uma tendência de crítica à implementação de políticas

públicas de inclusão, muitas vezes considerada inadequada e sem suporte técnico adequado para

garantir a plena participação dos alunos com TEA no ambiente escolar.

Palavras-chave: Autismo, Inclusão Escolar, Políticas Públicas, Desafios Educacionais, Transtorno do

Espectro Autista.

INTRODUÇÃO

A educação inclusiva, que visa garantir o acesso e a participação de todos os estudantes no ambiente

escolar, tem sido uma pauta central nas políticas educacionais brasileiras, especialmente após a

promulgação da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015). Antes

mesmo da consolidação dessa legislação, o Brasil já enfrentava uma série de desafios no que diz

respeito à inclusão escolar de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

De acordo com a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), a educação deve ser acessível e de

qualidade para todos, independentemente das condições de saúde ou deficiência. A Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional (LDB), promulgada em 1996, reforça essa obrigação ao estabelecer que

o ensino deve ser garantido sem qualquer forma de discriminação (BRASIL, 1996).
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Historicamente, a educação de crianças com autismo no Brasil foi marcada por práticas segregadoras,

com pouco espaço para a inclusão de alunos com TEA nas escolas regulares. No entanto, a partir dos

anos 2000, o movimento em prol da inclusão começou a ganhar mais força, impulsionado tanto por

mudanças nas legislações nacionais quanto pelo crescente reconhecimento de que a educação é um

direito fundamental de todas as pessoas, incluindo aquelas com autismo. A criação de políticas

públicas voltadas para a inclusão escolar desses alunos, como o Plano Nacional de Educação (PNE) e

a ampliação das ofertas de formação continuada para professores, foi um passo importante na luta por

uma educação mais inclusiva e equitativa.

A partir da década de 2010, com a promulgação da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com

Deficiência, tornou-se ainda mais clara a necessidade de garantir que as escolas não apenas

admitissem, mas também oferecessem o suporte necessário para a plena participação dos alunos

com TEA. 

Porém, ainda existem muitos desafios que dificultam a efetivação da inclusão escolar, como a falta de

formação específica para os professores, a escassez de recursos pedagógicos adequados e a

resistência de parte da comunidade escolar em acolher alunos com esse transtorno.

Neste cenário, a questão da inclusão de alunos com autismo na educação brasileira torna-se um tema

relevante e atual, que demanda análise crítica e aprofundada. O objetivo deste artigo é apresentar um

panorama sobre a inclusão escolar de alunos com TEA, evidenciando os desafios enfrentados pelas

escolas e os avanços realizados até o momento. A pesquisa visa, ainda, discutir as principais

abordagens teóricas e práticas que podem contribuir para uma maior efetividade na inclusão desses

alunos nas escolas regulares, buscando, com isso, uma educação mais justa e acessível para todos.
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A metodologia adotada para a construção deste estudo envolveu uma revisão bibliográfica rigorosa,

com levantamento de artigos acadêmicos, dissertações e teses, de modo a identificar as principais

pesquisas realizadas sobre o tema da inclusão de alunos com TEA. A seguir, apresenta-se um resumo

dos principais estudos encontrados, seus resultados e contribuições para o entendimento da situação

atual da inclusão escolar de alunos com autismo no Brasil.

POLÍTICA DE INCLUSÃO DE ALUNOS COM AUTISMO NAS ESCOLAS: O ESTADO DA QUESTÃO

Os pesquisadores da Pontifícia Universidade Católica de Campinas, Calderón e Oliveira Júnior (2012),

em um estudo que sistematizou o estado da arte da produção científica brasileira sobre a educação

inclusiva e o autismo, com foco nos impactos dessa política nas escolas estaduais, defendem a

existência de três grandes momentos no processo de implementação de políticas de inclusão

educacional para alunos com autismo. O primeiro momento, marcado pela construção da identidade

das políticas inclusivas, que visa firmar a inclusão no cenário educacional do Brasil como um direito

fundamental, perdurou de 1996 até 2002. Esse período foi crucial para a institucionalização da

educação inclusiva, criando uma cultura educacional capaz de acolher alunos com deficiências,

incluindo o autismo, em uma perspectiva de valorização da diversidade. 

O segundo momento, compreendido entre os anos de 2003 a 2007, marca um período de

instabilidade, caracterizado por mudanças nos marcos legais e políticas educacionais, além de

desafios na formação de professores e na adaptação das escolas para a inclusão efetiva. O terceiro

momento, iniciado em 2007, marcou a consolidação das políticas públicas de inclusão, com destaque

para a criação de programas de capacitação docente e o fortalecimento de práticas pedagógicas

adaptativas para alunos com autismo, além do lançamento de diversas iniciativas em parceria com

entidades de defesa dos direitos das pessoas com deficiência.
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Foi no primeiro momento desse processo de implantação da educação inclusiva, mais precisamente

no ano de 2001, que surgiu uma das primeiras políticas públicas voltadas especificamente para o

acompanhamento de alunos com autismo nas escolas. De acordo com a pesquisadora Oliveira Júnior

(2013), a política adotada pelo governo federal naquele ano, embora focada na inclusão, enfrentou

diversos desafios e críticas relacionadas à sua execução. 

A avaliação do desempenho de alunos com autismo, por exemplo, foi realizada de forma padronizada,

sem considerar as particularidades de cada aluno, o que gerou um grande volume de críticas por

parte de educadores e profissionais da área da saúde que defendiam a necessidade de um

acompanhamento individualizado e de uma avaliação que respeitasse as condições específicas dos

alunos com autismo.

Como efeito dessa política, o autor destaca o grande volume de críticas severas advindas,

principalmente, por parte de educadores que reconheciam na forma de avaliação utilizada um

mecanismo que favorecia uma perspectiva rígida e classificatória, sem levar em conta as

especificidades do transtorno. Além disso, a padronização da avaliação gerou um estímulo para a

competição entre escolas, já que as unidades educacionais eram avaliadas por meio de rankings que,

em alguns casos, não refletiam de maneira justa a qualidade da educação oferecida aos alunos com

autismo.

A pesquisadora Lammoglia (2013), ao analisar como a política de inclusão se mostra no cotidiano das

escolas estaduais, destacou a atipicidade das políticas educacionais para alunos com autismo, seja

pela tentativa de adaptação do currículo, que não atendia adequadamente as necessidades dos alunos

com autismo, seja pela avaliação de desempenho realizada de forma universal, que não considerava

os desafios específicos que esses alunos enfrentam. Essas medidas foram combatidas fortemente por

professores e profissionais da área da educação inclusiva, que alertavam para a necessidade de

práticas pedagógicas mais sensíveis e adaptadas às diferentes formas de aprendizado dos alunos com

autismo.
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O pesquisador Alves (2011) investigou como os professores da rede estadual paulista reagem aos

efeitos dessas políticas de inclusão. Em sua dissertação de mestrado, o autor destaca o desconforto

entre os profissionais da educação com a imposição de uma avaliação de desempenho que não era

adequada aos alunos com autismo. A forma como esses alunos eram avaliados, muitas vezes de

maneira comparativa com outros estudantes, não levou em consideração as características do

transtorno, como as dificuldades de comunicação e interação social, que são fundamentais para o

processo de ensino-aprendizagem.

Peixoto (2011), da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, que investigou as repercussões das

políticas educacionais de inclusão na prática pedagógica de professores da rede estadual, destaca as

tentativas do governo estadual de criar políticas públicas para promover a inclusão de alunos com

autismo. 

No entanto, a autora também aponta que essas políticas muitas vezes se apresentaram como

inadequadas, já que os recursos oferecidos para a adaptação do currículo e as práticas pedagógicas

ainda eram insuficientes para atender às necessidades específicas desses alunos. A escassez de

formação adequada para os professores, aliada à falta de materiais pedagógicos e de apoio

psicológico especializado, dificultou a implementação efetiva da inclusão.

A pesquisadora Arcas (2009), ao investigar as implicações das políticas educacionais para alunos com

autismo, destacou a falta de estratégias pedagógicas específicas, como o uso de tecnologia assistiva e

metodologias diferenciadas, para facilitar a inclusão desses alunos. Embora houvesse um discurso

oficial sobre a inclusão, na prática, muitos professores ainda se viam despreparados para lidar com as

demandas de alunos com autismo, e as escolas não tinham as condições ideais para garantir uma

educação de qualidade para todos.
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Ribeiro (2008), quando estudou a relação normativa da regulação estatal pela via da avaliação

educacional, observou que as políticas de inclusão de alunos com autismo não eram suficientemente

estruturadas para garantir que as escolas tivessem as condições necessárias para a implementação de

práticas inclusivas. Embora o discurso da inclusão tenha sido amplamente promovido pelos governos, a

falta de investimentos em infraestrutura e a resistência de algumas escolas à inclusão efetiva dos alunos

com autismo geraram um cenário de dificuldades.

O embate entre governo e educadores, principalmente os sindicalistas da APEOESP, teve como foco as

estratégias de inclusão, que, em muitos casos, eram vistas como uma imposição sem a devida

adaptação. A crítica a essas políticas estava em sua implementação, sem levar em consideração as

dificuldades enfrentadas por alunos com autismo nas escolas públicas. A ausência de uma formação

específica para os professores e o foco na avaliação padronizada foram apontados como falhas nas

políticas públicas de inclusão educacional.

Para a autora, ainda que as críticas a essas políticas possam parecer em alguns momentos superficiais,

elas refletem as tensões entre diferentes grupos políticos e sociais, e como essas tensões influenciam

diretamente as decisões educacionais. O uso de metodologias que não são adequadas às necessidades

dos alunos com autismo gerou um ambiente educacional pouco acolhedor e excludente, em vez de

promover a verdadeira inclusão social e educacional que se esperava.

A análise desses trabalhos acadêmicos indica uma tendência de estudos que compartilham uma visão

crítica sobre as políticas públicas de inclusão para alunos com autismo, reconhecendo suas falhas e

apontando a necessidade de uma maior sensibilidade e adequação às especificidades dos alunos com

esse transtorno. Além disso, esses estudos destacam a importância da participação ativa dos

educadores e das famílias na construção de práticas pedagógicas que realmente promovam a inclusão

e o desenvolvimento desses alunos no ambiente escolar.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O autismo, como condição neurodiversa, tem sido tema de crescente debate no cenário educacional,

especialmente após a década de 1990, quando começaram a surgir mais políticas públicas e

pesquisas voltadas para o entendimento das necessidades educacionais específicas de alunos com

Transtorno do Espectro Autista (TEA). A implementação de práticas inclusivas nas escolas, ao longo

do tempo, tem enfrentado desafios significativos, como a falta de formação adequada para os

professores, resistência da comunidade escolar e a escassez de recursos adequados para atender às

especificidades desse público. 

O movimento pela inclusão de alunos com autismo no ensino regular, especialmente a partir dos anos

2000, se consolidou como um marco importante na busca por uma educação mais igualitária e

acessível.

No entanto, as políticas educacionais e os métodos utilizados para o atendimento a alunos com

autismo geraram e continuam a gerar polêmicas, sendo alvo de diferentes perspectivas e abordagens

dentro da comunidade acadêmica. A presente comunicação foca no uso das abordagens

educacionais voltadas ao autismo nas escolas regulares e a forma como essas estratégias são

implementadas para garantir o aprendizado dos alunos com TEA, refletindo sobre os impactos dessas

práticas no contexto educacional brasileiro. O estudo busca examinar, a partir de um levantamento

bibliográfico, as críticas e os elogios a essas metodologias, além de analisar as implicações no

desenvolvimento da educação inclusiva no Brasil.

Em um levantamento de teses e dissertações acadêmicas, percebe-se uma escassez de trabalhos

que estudem de forma aprofundada os desdobramentos das políticas educacionais para alunos com

autismo, especificamente no que tange à formação de professores e à adequação dos espaços

educacionais. Apesar disso, identificou-se uma quantidade significativa de estudos que discutem a

eficácia de abordagens pedagógicas voltadas para o ensino de crianças com TEA, assim como as

barreiras enfrentadas pelas escolas e pelos profissionais da educação ao implementar práticas

inclusivas. 
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Essas pesquisas geralmente apontam uma visão predominantemente crítica sobre a falta de suporte e

a formação inadequada para lidar com a diversidade no ambiente escolar, destacando a complexidade

do atendimento a esses alunos e as dificuldades do sistema educacional em se adaptar às

necessidades específicas de cada indivíduo.

A análise dos estudos revela que, em grande parte, as críticas estão baseadas no que a sociologia da

educação e da psicologia educacional conceituam como desafios estruturais e pedagógicos no

contexto da inclusão escolar de alunos com autismo. A falta de políticas públicas eficazes, o

despreparo de parte dos profissionais da educação e a resistência cultural à aceitação da diversidade

no ambiente escolar são elementos que dificultam a inclusão efetiva desses alunos. 

Isso reflete, como observado por autores como Sander (1984, p. 89), no contexto da sociologia política

da educação, onde a escola ainda é vista por alguns como um espaço de reprodução das

desigualdades sociais, incapaz de atender de maneira efetiva as necessidades dos grupos

marginalizados, como as pessoas com deficiência, incluindo os autistas.

As críticas evidenciam que, mesmo com avanços na legislação e nas diretrizes para a inclusão escolar,

o sistema educacional ainda é desafiado pela falta de práticas pedagógicas adequadas ao autismo,

como a implementação de metodologias específicas, o apoio psicológico e pedagógico contínuo, e o

trabalho colaborativo entre profissionais da saúde e da educação. Além disso, a resistência da

comunidade escolar à inclusão de alunos com autismo, muitas vezes devido à falta de compreensão

sobre o transtorno, gera um ambiente de estigmatização e exclusão, que prejudica a integração e o

aprendizado desses alunos.

A reação de grupos como associações de pais e organizações de defesa dos direitos das pessoas com

autismo é uma resposta importante a essa realidade. Esses grupos, muitas vezes, se mobilizam para

pressionar por mudanças nas políticas públicas e pela melhoria da qualidade do atendimento nas

escolas. Entretanto, mesmo diante desses esforços, os estudos ainda indicam uma predominância de

abordagens que reforçam a luta por maior valorização dos direitos dos alunos com TEA e a

necessidade de mudanças estruturais no sistema educacional.
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Por fim, chama a atenção o fato de que, até o momento, não se identificou um número expressivo de

estudos que apontem aspectos positivos sobre as abordagens educacionais voltadas para o autismo

no Brasil, o que confirma a tendência já apontada por autores como Calderón e Oliveira Júnior (2012)

sobre a hegemonia de perspectivas críticas dentro da comunidade acadêmica brasileira,

especificamente no campo da educação inclusiva. Isso reflete a urgência de aprofundar as pesquisas

sobre o impacto das políticas públicas educacionais voltadas para o autismo, de modo a promover um

ambiente escolar verdadeiramente inclusivo e que atenda adequadamente às necessidades de todos

os alunos, incluindo aqueles com Transtorno do Espectro Autista.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRAFIAS

ALVES, C. A. C. Táticas docentes frente aos desafios do autismo na sala de aula. Dissertação

(mestrado). Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas. Universidade Federal de São Paulo.

Guarulhos: 2011.

 ARCAS, P. Implicações da educação inclusiva e do atendimento a alunos com Transtorno do Espectro

Autista (TEA) nas escolas regulares: desafios, práticas e perspectivas. Tese (doutorado). Faculdade de

Educação da Universidade de São Paulo (USP). São Paulo: 2009.

BAUER, A. Usos das metodologias pedagógicas para alunos com autismo: o papel da formação

docente na educação inclusiva. Dissertação (mestrado). Faculdade de Educação da Universidade de

São Paulo (USP). São Paulo: 2006.

BONAMINO, A. C. e SOUSA, S. Z. A educação inclusiva e o autismo: interfaces com o currículo

escolar e as práticas pedagógicas. Educação e Pesquisa, v. 38, n. 2, p. 373-388, abr./jun. São Paulo:

2012.

BRASIL. Lei 13.146, de 6 de julho de 2015. Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência

(Estatuto da Pessoa com Deficiência). Brasília: 2015.



337

CALDERÓN, A. I., OLIVEIRA JÚNIOR, R. G. Educação inclusiva e autismo: uma abordagem

multidisciplinar na escola regular. Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação Especial. v.

2, n. 1. CAEd: 2013.

CARVALHO, L. R. S. O processo de inclusão de alunos com Transtorno do Espectro Autista: práticas

pedagógicas e desafios na escola pública. Dissertação (mestrado). Faculdade de Educação da

Universidade de São Paulo (USP). São Paulo: 2008.



338

EDUCAÇÃO, DIVERSIDADE E DIREITOS HUMANOS: CAMINHOS PARA UMA FORMAÇÃO
INCLUSIVA E TRANSFORMADORA 
 
ELAINE DA SILVA SANTOS

RESUMO

Este artigo discute a educação como um direito humano fundamental e como instrumento de

transformação social, com foco na valorização da diversidade e na promoção dos direitos humanos no

ambiente escolar. A partir de autores como Paulo Freire, Martha Nussbaum, Boaventura de Sousa

Santos e bell hooks, analisa-se o papel do educador como agente político, a importância de práticas

pedagógicas inclusivas e a necessidade de políticas públicas que enfrentem as desigualdades

estruturais. O texto também aborda a interseccionalidade como ferramenta teórica para compreender

múltiplas formas de exclusão, além de destacar o currículo escolar como espaço de disputa

ideológica. Conclui-se que a educação comprometida com a diversidade é essencial para a

construção de uma sociedade democrática, justa e plural.

Palavras-chave: Educação; Direitos Humanos; Diversidade; Inclusão; Interseccionalidade; Currículo;

Justiça Social.

 

ABSTRACT

This article discusses education as a fundamental human right and a tool for social transformation,

emphasizing the importance of diversity and the promotion of human rights within the school

environment. Drawing on thinkers such as Paulo Freire, Martha Nussbaum, Boaventura de Sousa

Santos, and bell hooks, the paper analyzes the educator’s role as a political agent, the relevance of

inclusive pedagogical practices, and the need for public policies that address structural inequalities. It

also explores intersectionality as a theoretical framework to understand multiple forms of exclusion and

highlights the school curriculum as a space of ideological dispute. The study concludes that education

committed to diversity is essential for building a democratic, fair, and plural society.

Keywords: Education; Human Rights ; Diversity; Inclusion; Intersectionality; Curriculum; Social Justice.
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INTRODUÇÃO

A educação é um direito humano fundamental e um instrumento de transformação social. Em um

mundo marcado por desigualdades e exclusões, torna-se urgente discutir como os sistemas

educacionais podem integrar a diversidade como valor e garantir o respeito aos direitos humanos em

suas práticas cotidianas. A escola, como espaço social privilegiado de formação, possui o poder de

promover ou silenciar vozes historicamente marginalizadas. Como aponta Paulo Freire (1996), "a

educação não transforma o mundo. Educação muda pessoas. Pessoas transformam o mundo".

Nesse contexto, é essencial refletir sobre o papel da educação na construção de uma cidadania ativa,

crítica e plural. A formação escolar deve ir além da transmissão de conteúdos, promovendo o

desenvolvimento de competências socioemocionais e éticas que permitam aos sujeitos

compreenderem e intervir na realidade. A valorização da diversidade, portanto, não é apenas uma

demanda pedagógica, mas uma exigência ética e política.

Além disso, a educação deve ser pensada como um processo contínuo de emancipação, no qual os

sujeitos se reconhecem como protagonistas de suas histórias. A escola, nesse sentido, torna-se um

espaço de escuta, diálogo e acolhimento, capaz de romper com estruturas excludentes e promover

práticas que respeitem as singularidades de cada indivíduo.

 

Currículo, Formação Docente e Políticas Inclusivas

A educação como direito humano é um princípio basilar das sociedades democráticas. A Declaração

Universal dos Direitos Humanos (1948), em seu artigo 26, afirma que “toda pessoa tem direito à

educação”. No entanto, esse direito só se concretiza plenamente quando a educação reconhece e

valoriza as múltiplas identidades que compõem a sociedade. A invisibilização de grupos historicamente

marginalizados compromete a função emancipadora da escola e perpetua desigualdades estruturais.
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Martha Nussbaum (2011) propõe uma educação voltada para o desenvolvimento das capacidades

humanas, como empatia, raciocínio crítico e imaginação moral. Esses elementos são essenciais para a

formação de cidadãos conscientes e comprometidos com a justiça social. A escola, nesse sentido,

deve ser um espaço de construção de subjetividades, onde os estudantes possam se reconhecer e se

expressar livremente.

A diversidade, entendida como as diferenças de gênero, etnia, orientação sexual, deficiência, entre

outras, deve ser incorporada às práticas pedagógicas de forma intencional e crítica. A inclusão não se

limita à presença física dos sujeitos na escola, mas envolve a valorização de suas experiências e

saberes. Boaventura de Sousa Santos (2007) defende a “ecologia de saberes”, que propõe o diálogo

entre o conhecimento científico e os saberes populares e tradicionais, rompendo com a lógica

monocultura que ainda predomina em muitas instituições de ensino.

O educador, nesse contexto, assume um papel central como agente de transformação. Henry Giroux

(2005) o define como um intelectual público, capaz de intervir politicamente na realidade para

enfrentar injustiças sociais. O professor deixa de ser apenas transmissor de conteúdos e passa a ser

mediador de experiências, promotor de escuta e acolhimento. bell hooks (1994) reforça essa ideia ao

afirmar que “ensinar é um ato de resistência”, pois desafia estruturas opressoras e promove a

liberdade.

A interseccionalidade, conceito desenvolvido por Kimberlé Crenshaw (1989), é uma ferramenta teórica

indispensável para compreender como diferentes marcadores sociais se cruzam na produção de

desigualdades. Na educação, essa abordagem permite identificar como estudantes negros, indígenas,

LGBTQIA+, com deficiência ou em situação de vulnerabilidade enfrentam múltiplas barreiras.

Reconhecer essas intersecções é fundamental para construir práticas pedagógicas verdadeiramente

inclusivas.

O currículo escolar, por sua vez, é um espaço de disputa simbólica. Michael Apple (2004) argumenta

que ele reflete escolhas políticas e culturais que podem incluir ou excluir determinados grupos e

saberes. A construção de um currículo crítico e plural é essencial para democratizar o acesso ao

conhecimento e promover o reconhecimento das diversas narrativas que compõem a sociedade

brasileira. 
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. A inclusão de conteúdos que abordem a história e cultura afro-brasileira, indígena, LGBTQIA+ e das

pessoas com deficiência é um passo importante nesse processo.

As políticas públicas voltadas para a educação antidiscriminatória, como a Lei n.º 10.639/2003,

representam avanços significativos. No entanto, sua implementação ainda enfrenta resistências,

especialmente no que diz respeito à formação docente e à revisão dos materiais didáticos. A

formação inicial e continuada dos professores deve contemplar temas como direitos humanos,

diversidade e práticas antirracistas. Zeichner (1993) destaca a importância da prática reflexiva, na

qual o educador revisita constantemente suas ações pedagógicas à luz das experiências dos alunos e

dos desafios sociais.

Por fim, é preciso reconhecer que a construção de uma educação inclusiva e comprometida com os

direitos humanos exige o envolvimento de toda a comunidade escolar. Gestores, professores,

estudantes e famílias devem atuar de forma colaborativa para transformar a escola em um espaço de

acolhimento, escuta e respeito. A educação, nesse sentido, torna-se um projeto coletivo de

transformação social, onde cada sujeito é valorizado em sua singularidade e potencial.

 

CONCLUSÃO

A educação, quando pautada no respeito à diversidade e aos direitos humanos, torna-se um caminho

fértil para a construção de uma sociedade mais democrática, equitativa e plural. O reconhecimento

das múltiplas identidades dos sujeitos da aprendizagem, aliado a uma postura pedagógica

comprometida com a justiça social, é condição para que a escola cumpra seu papel transformador.

Inspirados por autores como Freire, Nussbaum e Santos, reafirmamos que educar é um ato político e

ético de amor ao mundo e ao outro.

Para que esse ideal se concretize, é necessário o engajamento coletivo de educadores, gestores,

famílias e estudantes na construção de uma cultura escolar inclusiva. A educação deve ser um

espaço de esperança, onde cada sujeito possa se reconhecer, se expressar e contribuir para a

transformação do mundo. Como diria bell hooks, ensinar é um ato de liberdade — e é nessa liberdade

que reside o potencial revolucionário da educação.
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Além disso, é fundamental que as instituições educacionais assumam um compromisso contínuo com

a formação crítica de seus profissionais, com a revisão de seus currículos e com a escuta ativa das

comunidades que atendem. A transformação da escola em um espaço verdadeiramente democrático

exige coragem para enfrentar estruturas excludentes e sensibilidade para acolher as singularidades.

Só assim será possível construir uma educação que não apenas ensine, mas que emancipe.

A construção de uma educação comprometida com os direitos humanos não é tarefa simples, mas é

urgente e necessária. Em tempos de retrocessos sociais e ameaças à democracia, a escola deve se

posicionar como espaço de resistência e reinvenção. Educar para a diversidade é, acima de tudo,

educar para a liberdade. 
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EDUCAÇÃO INTEGRAL E ENSINO EM TEMPO INTEGRAL: UM PANORAMA ATUAL DA REDE
PAULISTANA

 AUTOR :ALINE CRISTINA JORDÃO

RESUMO

O presente artigo discute a educação integral e o ensino em tempo integral no Brasil, com ênfase

na rede municipal de São Paulo. A partir de marcos legais federais e municipais, examina-se como

essas políticas se estruturaram e se materializaram em programas de expansão da jornada escolar,

em especial o Programa São Paulo Integral (PSPI). Analisa-se ainda a diferença conceitual entre

ensino em tempo integral e educação integral, apontando limites e possibilidades dessas

experiências. Por fim, apresentam-se dados atuais sobre o número de unidades educacionais e

estudantes atendidos na capital paulista, evidenciando avanços, desafios e a necessidade de

garantir qualidade pedagógica e equidade na implementação.

Palavras-chave: Educação Integral. Ensino em Tempo Integral. Políticas Públicas. São Paulo.

 

ABSTRACT

 

This article discusses integral education and full-time schooling in Brazil, focusing on the municipal

school system of São Paulo. Based on federal and local legislation, it examines how such policies

have been structured and implemented, especially through the São Paulo Integral Program (PSPI). It

also analyzes the conceptual difference between full-time schooling and integral education,

highlighting the limits and possibilities of these initiatives. Finally, it presents current data on the

number of schools and students involved in São Paulo, showing progress, challenges, and the need

to ensure pedagogical quality and equity in implementation.

Keywords: Integral Education. Full-Time Schooling. Public Policies. São Paulo.
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INTRODUÇÃO

 

  

A ampliação da jornada escolar e a concepção de educação integral têm ocupado espaço central nas

políticas públicas brasileiras desde o início do século

XXI. Embora frequentemente utilizados como sinônimos, ensino em tempo integral e educação

integral apresentam diferenças conceituais e metodológicas que impactam diretamente a organização

escolar e a qualidade da formação oferecida aos estudantes. Enquanto o ensino em tempo integral se

refere à dimensão quantitativa da ampliação da jornada escolar, a educação integral diz respeito à

dimensão qualitativa, articulando saberes, experiências e vínculos comunitários.

No Brasil, a legislação federal tem desempenhado papel relevante na indução de programas e

políticas voltados à expansão do tempo escolar, com destaque para a Lei nº 13.415/2017 e para a Lei

nº 14.640/2023, que instituíram programas de fomento a matrículas em tempo integral. Em São Paulo,

a Secretaria Municipal de Educação (SME) criou, em 2015, o Programa São Paulo Integral (PSPI),

que se consolidou como a principal política local de ampliação da jornada escolar, sendo

continuamente atualizado por meio de portarias, instruções normativas e comunicados oficiais.

Este trabalho tem como objetivo analisar os conceitos e legislações que sustentam a educação

integral e o ensino em tempo integral, destacando marcos federais e municipais, bem como

apresentar um panorama atualizado da rede paulistana. A escolha do tema se justifica pela relevância

crescente dessas políticas na luta por equidade educacional e pela necessidade de compreender em

que medida a ampliação do tempo escolar pode efetivamente contribuir para a melhoria da qualidade

do ensino.
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CAPÍTULO I – EDUCAÇÃO INTEGRAL X ENSINO EM TEMPO INTEGRAL: ALGUNS CONCEITOS

A distinção entre ensino em tempo integral e educação integral é fundamental para o debate

educacional contemporâneo. O ensino em tempo integral caracteriza-se pelo aumento da carga horária

diária, normalmente estendida para sete horas ou mais, constituindo um critério essencialmente

quantitativo. Essa modalidade, prevista em legislações recentes, busca ampliar o tempo de

permanência dos estudantes na escola, criando oportunidades adicionais de aprendizagem.

Por outro lado, a educação integral representa um conceito mais amplo e qualitativo, que vai além da

extensão da jornada. Trata-se de uma concepção pedagógica que considera a formação humana em

sua totalidade, valorizando aspectos cognitivos, emocionais, sociais, éticos e culturais. Como destaca

Gadotti (2009, p. 67), “educação integral significa pensar o ser humano em sua multidimensionalidade,

compreendendo que educar não é apenas instruir, mas formar cidadãos críticos e participativos”.

Nesse sentido, Gadotti (2009) aponta que a educação integral deve ser concebida como um projeto de

sociedade, que articula a formação escolar à cidadania ativa.

Essa concepção pressupõe a articulação entre conhecimentos escolares, saberes comunitários,

práticas culturais e experiências de vida, buscando o desenvolvimento pleno dos sujeitos. Nessa

perspectiva, Guará (2006, p. 12) argumenta que a educação integral “não se resume à ampliação de

tempos, mas implica diversificação de espaços, linguagens e metodologias capazes de dialogar com a

realidade dos estudantes”.

Como afirma Cavaliere (2009, p. 51), “não basta aumentar o tempo de permanência na escola: é

necessário repensar o projeto pedagógico, as práticas docentes e as relações com o território, para

que a ampliação temporal represente efetivamente uma educação integral”. Nessa perspectiva, o

ensino em tempo integral pode ser entendido como instrumento para a promoção da educação

integral, mas não é suficiente por si só.
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Autores como Moll (2012) reforçam essa compreensão ao destacar que a educação integral precisa

dialogar com as múltiplas dimensões da vida dos estudantes, reconhecendo as diferenças

socioculturais e buscando superar desigualdades históricas. Do mesmo modo, Arroyo (2012, p. 45)

ressalta que “a educação integral só fará sentido se reconhecer os sujeitos concretos da escola

pública, seus territórios, suas memórias e lutas”.

Além disso, organismos internacionais como a UNESCO (1996), no Relatório Delors, já apontavam

que a formação integral deveria estar ancorada nos quatro pilares da educação: “aprender a

conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a ser”. Esse marco reforça que a

educação integral não se limita à escola, mas se projeta como um projeto de sociedade.

Assim, a distinção conceitual é indispensável: enquanto o ensino em tempo integral se limita ao

aumento da jornada, a educação integral assume como horizonte a formação plena do ser humano,

exigindo mudanças estruturais nas práticas escolares e nas políticas educacionais, bem como a

articulação entre diferentes políticas sociais, culturais e comunitárias.Quadro 1 – Diferença entre

Educação Integral e Ensino em Tempo Integral

Dimensão Ensino em Tempo Integral Educação Integral

Definição 

Ampliação da jornada escolar diária (≥7 horas). Concepção pedagógica que busca a formação

integral do estudante.

Foco 

Quantitativo (tempo de permanência). Qualitativo (articulação de saberes, experiências e territórios).

Base legal 

Leis nº 13.415/2017 e nº 14.640/2023 (fomento a matrículas). Diretrizes Curriculares Nacionais

(DCNs) e concepções pedagógicas ampliadas.

Exemplo em SP 

Turmas do SPI com jornada ampliada. Programa São Paulo Integral (PSPI) em todas as

etapas/modalidades.
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Fonte: Elaboração própria com base em Cavaliere (2009), Moll (2012), Brasil (2017, 2023) e SME- SP

(2015-2025).

 

CAPÍTULO II – EDUCAÇÃO INTEGRAL E ENSINO EM TEMPO INTEGRAL: MARCOS FEDERAIS E

MUNICIPAIS

A Educação Integral, concebida como a ampliação dos tempos, espaços e oportunidades de

aprendizagem para o pleno desenvolvimento humano, ganhou centralidade na legislação e nas

políticas públicas brasileiras a partir da década de 2000. Nesse percurso, tanto a legislação federal

quanto as normativas da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo (SME-SP) têm sido

fundamentais para o desenho de estratégias que combinam aumento da jornada escolar e práticas

pedagógicas integradoras.

No âmbito federal, a Lei nº 13.415/2017 reformou o Ensino Médio e instituiu a Política de Fomento à

Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral, afirmando que “fica instituída, no

âmbito do Ministério da Educação, a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino

Médio em Tempo Integral” (BRASIL, 2017, art. 13). Em continuidade, a Lei nº 14.640/2023 criou o

Programa Escola em Tempo Integral (PETI), cujo objetivo é fomentar a criação de matrículas em

tempo integral em toda a educação básica. O artigo 1º explicita: “fica instituído o Programa Escola em

Tempo Integral, no âmbito do Ministério da Educação, com a finalidade de fomentar a criação de

matrículas em tempo integral na educação básica” (BRASIL, 2023, p. 1).

Para orientar a execução do Programa, a Portaria MEC nº 2.036/2023 estabeleceu diretrizes para a

ampliação da jornada escolar “na perspectiva da educação integral” (BRASIL, 2023a). Além de

reforçar a equidade, a Portaria vincula a expansão de tempo à intencionalidade pedagógica e à oferta

de assistência técnica e financeira da União. Essa orientação federal articula-se ainda à Meta 6 do

Plano Nacional de Educação (2014-2024), que prevê a oferta de educação em tempo integral em, no

mínimo, 50% das escolas públicas de educação básica.

No plano municipal, a cidade de São Paulo consolidou a sua própria política por meio do Programa

São Paulo Integral (PSPI), instituído pela Portaria SME nº 7.464/2015, que organizou a ampliação da

jornada como parte integrante do Projeto Político-Pedagógico das escolas. Em anos subsequentes,

novas
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normativas ajustaram e expandiram o Programa. A Instrução Normativa SME nº 26/2022 reorientou o

PSPI, a fim de integrá-lo a diferentes etapas e modalidades (EMEIs, CEMEIs, EMEFs, EMEFMs,

EMEBSs e CEUs). Já a Instrução Normativa SME nº 25/2024 ampliou a abrangência da política,

reafirmando sua transversalidade. Além dessas, a Portaria SME nº 2.386/2025 vinculou critérios de

repasse do Programa de Transferência de Recursos Financeiros (PTRF) à adesão ao PSPI, o que

garante apoio material à implementação.

A atualização das escolas participantes ocorre por meio de comunicados no Diário Oficial da Cidade

de São Paulo, como o Comunicado SME nº 904/2024, que divulgou a relação das unidades

participantes do PSPI em 2025. Essas normativas mostram que a política municipal, assim como a

federal, busca alinhar expansão da jornada e reorganização pedagógica, garantindo sustentação

legal, administrativa e financeira ao processo.

Quadro 2 – Principais normativas sobre Educação Integral e Tempo Integral:

Esfera Documento/Norma Conteúdo principal

Federal 

Lei nº 13.415/2017 Reforma do Ensino Médio e Política de Fomento ao Tempo Integral.

 

Lei nº 14.640/2023 Cria o Programa Escola em Tempo Integral (PETI).

 Portaria MEC nº 2.036/2023 Define diretrizes para a ampliação da jornada com foco em educação

integral.

Municipal SP Portaria SME nº 7.464/2015 Institui o Programa São Paulo Integral (PSPI).

 

IN SME nº 26/2022 Reorienta o PSPI para diferentes etapas/modalidades.

 IN SME nº 25/2024 Amplia a abrangência do PSPI.

 Portaria SME nº 2.386/2025 Estabelece critérios de PTRF para escolas participantes.

 Comunicado SME nº 904/2024 Lista oficial das unidades participantes em 2025.

Fonte: Elaboração própria com base em Cavaliere (2009), Moll (2012), Brasil (2017, 2023) e SME- SP

(2015-2025).
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CAPÍTULO III - PANORAMA ATUAL DA REDE MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A análise do panorama atual da rede municipal de São Paulo revela avanços significativos na

expansão da educação integral e do ensino em tempo integral. Segundo documento institucional da

SME (2025), “atualmente, temos aproximadamente 432.759 estudantes atendidos pelo Programa

São Paulo Integral em cerca de 3.082 unidades educacionais”. Esses números evidenciam a

capilaridade do programa e seu impacto na rede como um todo.

Quando observado o recorte específico do ensino em tempo integral, dados jornalísticos indicam

que cerca de 94 mil estudantes iniciaram o ano letivo de 2025 em turmas com jornada de ao menos

sete horas diárias (PERIFERIA EM MOVIMENTO, 2025). Esse dado mostra que, embora o PSPI

alcance centenas de milhares de alunos em sua concepção ampliada, a modalidade de tempo

integral, em sentido estrito, ainda é minoritária na rede.

Quadro 3 – Panorama do atendimento na rede municipal de São Paulo (2025)

Indicador Quantidade

Estudantes atendidos pelo PSPI (Educação Integral – concepção ampliada) 432.759

Unidades participantes do PSPI 3.082

Estudantes em tempo integral (SPI – jornada ≥7h/dia) ~94.000

Fonte: SME-SP (2025); Periferia em Movimento (2025).

O Comunicado SME nº 904/2024 reforça a abrangência do programa ao divulgar a relação das

unidades participantes, distribuídas em todas as Diretorias Regionais de Educação (DREs). A

diversidade de unidades (EMEIs, CEMEIs, EMEFs, EMEFMs, EMEBSs e CEUs) evidencia o esforço

de universalizar a proposta em diferentes etapas e modalidades.

Do ponto de vista analítico, é possível perceber que a cidade de São Paulo avançou

significativamente na institucionalização da educação integral, mas enfrenta  desafios  importantes.  

A  ampliação  quantitativa  precisa  ser

 

acompanhada de investimentos em formação docente, infraestrutura adequada e estratégias

pedagógicas que deem sentido ao tempo adicional na escola. Caso contrário, corre-se o risco de

transformar a política em mera extensão de horário, sem impacto efetivo na aprendizagem e no

desenvolvimento integral dos estudantes.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

 

A análise realizada permite concluir que a educação integral e o ensino em tempo integral são

dimensões complementares, mas não equivalentes. A legislação federal e municipal tem criado

bases jurídicas e instrumentos de fomento que permitiram a expansão dessa modalidade em todo o

país e, especialmente, na cidade de São Paulo.

No caso paulistano, o Programa São Paulo Integral consolidou-se como política pública estruturante,

atendendo centenas de milhares de estudantes e garantindo recursos para a sustentabilidade das

ações. Entretanto, o desafio central permanece: transformar o aumento da jornada em educação

integral efetiva, que articule saberes, valorize a diversidade cultural, amplie as oportunidades de

aprendizagem e reduza desigualdades históricas.

O futuro da política dependerá da capacidade de articular expansão quantitativa e qualidade

pedagógica, com ênfase na formação continuada de professores, no diálogo com os territórios e na

promoção de práticas inovadoras. Assim, a educação integral poderá se consolidar como horizonte

da escola pública brasileira, contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa e

democrática.
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BUSCA ATIVA COMO FERRAMENTA DE PROTEÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 
 AUTOR: CRISTIANE APARECIDA RODRIGUES MARTINS 
 

RESUMO 

 

Este trabalho tem por objetivo demonstrar a importância da busca ativa como ferramenta de

proteção dos direitos da criança e adolescente. O presente trabalho discorreu sobre O que é busca

escolar ativa? Qual o papel dos profissionais da educação frente a garantia de direito das crianças e

adolescente no acesso e permanência na escola? Desta forma o presente trabalho se pautou na

revisão de literatura, não no sentido de esgotar a temática, mas de contribuir para a reflexão tendo

como base da pesquisa artigos pesquisados na internet, sendo utilizado endereços eletrônicos

Google Acadêmico e Scielo, dentre outras bases de dados. 

 

 

Palavras Chaves: Busca ativa escolar, 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A violência contra a criança é um fenômeno social, se faz presente em diversos contextos, casa,

escola, igreja, dentre outros espaços públicos não está atrelado, a classe social ou escolaridade,

atinge diversas faixas etárias, sendo os mais novos os mais vulneráveis, por muitas das vezes não

saberem se expressar. A falta da credibilidade da criança como sujeito de direito nesses diversos

meios as torna seres invisíveis, isentas dos direitos previstos nas diversas legislações, municipais,

estaduais e federais. 

Diariamente nos deparamos com reportagens que destacam agressões físicas e psíquicas

vivenciadas pelas crianças e adolescentes em seu cotidiano, o que afirma a falha na garantia dos

direitos das crianças. 

A origem dessa violência tem múltiplas faces, de ordem histórica e cultural, construída em relações

de empatia e de poder que permeia as gerações, sendo um dificultador no processo ensino

aprendizagem e por sua vez dificulta a função social da escola. (SÃO PAULO, 2025.) 
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A escola é um dos direitos fundamentais das crianças que muitas das vezes é negligenciado, a

ausência e a não permanência da criança na escola é uma forma de agressão velada, não vista

pela sociedade. 

Segundo Wandercil, (2024), a crise econômica contribuiu para que alunos e adolescentes

ingressassem precocemente no mundo trabalho, abandonando os bancos escolares, fato esse

que se ampliou com a pandemia de 2021, a falta de recursos financeiros, a ausência de políticas

públicas consistentes voltadas para a educação intensificaram a evasão e o abandono, outrora já

presente. 

Diante deste cenário inóspito surge a busca ativa escolar que visa fortalecer a garantia do direito

das crianças e adolescente a frequentarem e permanecerem no âmbito escolar. A busca ativa

escolar se efetiva na figura de um ou vários sujeitos que identificam a criança ou o adolescente

vulnerável, que se evadiu da escola ou que não frequenta continuamente as aulas, lançando mão

de estratégias que busque a inserção e a permanência desta criança ou adolescente no âmbito

escolar. 

Portanto busca-se por meio deste trabalho demonstrar a importância da busca ativa das crianças,

como forma de garantia de direitos, servindo este como um instrumento reflexivo para a ação

docente no contexto da busca escolar. 

 

Busca ativa como forma de garantia de direitos 

 

A Constituição Federal de 1988 estabelece os princípios e as diretrizes normativas, sobre a afirmação de direitos,

deveres e políticas públicas no nosso país, estabelece em seu art. 205 que; 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua

qualificação para o trabalho. (BRASIL,1988.) 

 

Afirma que a educação é direito de todos e atribui a responsabilidade da garantia da educação

para o estado, mas não isenta a sociedade e a família da corresponsabilidade, devendo todos

participarem desse processo. 
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Portanto a oferta da escola como espaço de aprendizado é de obrigação do estado, devendo

proporcionar condições de igualdade de acesso e permanência nesse espaço. 

A busca ativa escolar vem de encontro a esses princípios, a qual consiste em estratégias de

reconhecimento das crianças e adolescentes vulneráveis e os problemas os quais impedem de

frequentarem as aulas. Para tanto há a necessidade de parcerias entre os diversos órgãos

públicos, saúde, educação e serviço social devem agir conjuntamente garantindo os direitos das

crianças e adolescentes. 

Segundo Santos (2022), a busca ativa escolar foi desenvolvida pelo UNICEF em conjunto com a

União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime), o Colegiado Nacional de

Gestores Municipais de Assistência Social (Congemas) e o Instituto TIM, subsidiando os

municípios nas ações sociais, fortalecendo-as por meio de orientações e oferta de ferramentas

tecnológicas que contribuam na garantia do direito ao acesso e permanência na escola. 

O espaço escolar é local de interação social, onde sujeitos interagem e compartilham saberes e

aprendizados, a ausência das crianças e adolescentes neste meio é um sinal de perda de

direitos. Toda ausência dos alunos deve ser notada e identificada para que as ações possam ser

realizadas no sentido de preservar o direito a educação. (SÃO PAULO, 2020.) 

Santos, (2022) afirma em seu trabalho que na atualidade a busca ativa tem sido um instrumento

de suma importância na garantia da aprendizagem das crianças e adolescentes, ao proporcionar

maior inclusão, o reconhecimento da realidade vivenciada pelos alunos é algo que faz mudar a

percepção dos professores em relação ao processo avaliativo, a realidade de cada aluno é levado

em conta na preparação das atividades propostas e na execução das mesmas, parte da realidade

do aluno para uma apropriação de ordem maior. 
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Wandercil (2022), em seu trabalho destaca que as escolas públicas são locais onde há um maior

número de crianças e adolescentes vulneráveis, carências afetivas, sociais, culturais, materiais,

psicológicas são corriqueiras, fazendo parte do cotidiano escolar, em tempos de crise esses

números se ampliaram, tornando-se dificultadores do processo ensino aprendizagem. O abandono

e a evasão escolar ganharam espaço, tornando-se um desafio a ser superado pelos profissionais da

educação. 

Trazer o aluno a escola e propiciar meios para que permaneçam a frequentar as aulas, são os

obstáculos a serem superados, a busca ativa vem de encontro a essa necessidade, por meio das

ações conjuntas as quais objetivam a entrada e permanência do aluno em sala de aula. 

As três situações mais comuns em relação a infrequência escolar são: 

Frequência irregular: situação em que a criança ou adolescente está matriculado na Rede de

Ensino, mas não comparece a sua Unidade Educacional de forma regular e contínua. 

Abandono escolar: situação em que a criança ou o adolescente matriculado na Rede de Ensino

deixa de frequentar a Unidade Educacional durante o ano letivo, podendo matricular-se no ano

seguinte. 

Evasão escolar: situação em que a criança ou adolescente não efetua matrícula em Unidade

Educacional da rede de ensino no ano letivo seguinte. 

Exclusão escolar: criança ou adolescente não matriculado na rede de ensino. (SÃO PAULO, 2025.) 

A busca ativa é uma das ferramentas de auxílio ao retorno do aluno a escola, devendo ser

desenvolvida em conjunto educação, saúde e serviço social. Ao identificar a inassiduidade do aluno,

os diversos canais devem ser acionados de modo a garantir o direito da criança e ou adolescente. 

Segundo o protocolo de busca ativa escolar. A Busca Ativa Escolar é fundamental pelo seu potencial

de: 
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I - contribuir para o desenvolvimento de políticas públicas que garantam os direitos das crianças e

adolescentes; 

 II - fortalecer a rede de cuidado e proteção social ao reunir representantes de diferentes áreas,

como educação, saúde, assistência social, entre outras políticas setoriais; 

III - fortalecer o vínculo de estudantes com a escola e com a família; 

IV - promover o mapeamento de situações de vulnerabilidade social ou violações de direitos

contra crianças e adolescentes. 

Portanto se faz necessário o desenvolvimento de uma cultura intersetorial a qual tenha uma

comunicação ativa e atenta as mais diversas situações de vulnerabilidade vivenciada pelas

crianças e adolescentes, que ocasiona ou potencializa o abandono escolar. 

As secretarias de Governo (SGM), Educação (SME), Saúde (SMS) e Assistência e

Desenvolvimento Social (SMADS) são as responsáveis pela implementação e monitoramento do

Protocolo Integrado de Busca Ativa Escolar. (SÃO PAULO, 2025). 

 

O papel dos profissionais da educação na busca ativa escolar. 

 

Para que a implementação da busca ativa escolar seja efetiva, implantou-se um protocolo a ser

seguido por todos os agentes envolvidos no processo. 

 

O Fluxo é composto de 4 (quatro) etapas: 

 

Suspeita e Identificação “Registra alerta” 

Identificação e Mobilização “Adiciona parceiro(s)” 

3. Atendimento “Realiza gestão conjunta do caso” 

4. Acompanhamento “Promove a permanência”. 

Quanto mais rápido houver intervenções, mais rápidos as possibilidades de resoluções dos

problemas, garantindo o acesso e permanência da criança e ou adolescente na escola. 
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No espaço escolar os agentes envolvidos são, gestores, educadores, agentes de busca ativa escolar. 

Os professores comumente são os primeiros a perceberem a ausência da criança na sala de aula, a

partir do momento que suspeita ou identifica essa ausência, registra-se o alerta, notifica a

coordenação escolar ou a gestão para que as demais ações possam ser realizadas. 

Os gestores ao serem notificados dará início ao processo de identificação do real problema e

mobiliza meios para que possa atender a necessidade real da criança e ou adolescente, no sentido

de garantir o retorno do aluno ao espaço escolar, podendo acionar serviço de saúde e ou social.

Toda a ação realizada deve ser registrada servindo como documento norteador para a toda a equipe

intersetorial. 

Visita domiciliares podem ser realizadas por meio dos agentes de busca escolar, notificação ao

conselho tutelar, encaminhamento ao CRAS, são ações possíveis de acordo com a necessidade que

cada caso requer. (SÃO PAULO, 2025). 

CONCLUSÃO 

  A busca ativa escolar é uma ferramenta importantíssima na garantia do direito a educação,

contribuindo significativamente na identificação das causas da evasão e do abandono escolar, é

necessário que tenhamos a compreensão que as violências e as discriminações presentes na

sociedade também atravessam o cotidiano escolar, manifestando-se nas relações e nas práticas

institucionais. 

 

Devido a essas circunstâncias diversas ações conjuntas são realizadas pela rede de proteção da

criança e adolescente, compreendendo educação, saúde e serviço social. 

O professor é um dos agentes mais importantes da rede de proteção, sendo muitas das vezes o

primeiro a observar a ausência da criança ou adolescente em sala de aula, notificando a gestão para

que as ações possam ser realizadas. 

  O presente trabalho evidencia que o trabalho do professor vai além de meramente pedagógico,

adentra as esferas sociais, ao garantir que o direito das crianças e adolescentes sejam garantidos. 
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